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APRESENTAÇÃO

O objetivo, básico desse trabalho e entender o papel do Esta
do como agente que influencia no desenvolvimento das forças produt.!.
vas e, consequentemente, na evolução do grau de industrialização, em
determinado espaço econÔmico. Esse espaço econômico foi definido como
a Região Metropolitana de Fortaleza, onde é grande a influência,do E~
tado, tanto sobre a estrutura produtiva, como através da atuação dire
ta, como empregador.

,Consider'3I1doque nos paises subdesenvolvidos o Estado atua
como ag~nte do desenvolvimento, 'temos que sua ação e mui to mais com
plexa, pois influencia sobre o desenvolvimento das forças produtivas,
tanto de forma indireta - através de pol.Íticas econÔmicas -, como de
forma direta - quando surge o Estado produtor.

No caso do Nordeste, e particularmente da Região I~etropoli-
tana de Fortaleza, a ação do Estado se caracterizou, desde o periodo

- colonial, por uma atitude, sobre.tudo, ,paternalista e assistencia-
lista, visando - além'da fiscalização -, amenizar os efeitos das se
cas perodí.cas, Essa forma de ação do Estado - mantida, também,-pelas
forças politicas locais - levou à conformação de uma estrutura prod~
tiva onde predomina o capital agrar-í.oe comercial.

A manutenção de uma estrutura produtiva, onde predomina um
baixo grau de industrialização, um setor serviços desenvolvido,
com baixa produtividade - embora apresente espaços modernizados -
uma estrutura agrária que estimula a expulsão campo-cidade, leva

mas
e
,
a
,conformação de um mercado de trabalho incipiente, conduzindo a um ni

vel .elevado de desemprego e subemprego.

A açào do Estado, alheio à formação desse tipo de estrutura,
conduz, por outro lado, à expansão de um outro tipo de ação estatal,
isto é, o Estado e regador. O crescimento do serviço público na Reg.!.

e • rtaleza - ~cmpanhado pelo crescimento desorde
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.nado dos órgãos estatais - faz com que esse tipo de emprego da força
I de trabalho, se tome de grande importância, uma vez que o setor pr2:.

vado - dada a estrutura produtiva existente -, não absorve a tot.alí.da
·de da força de trabalho disponivel.

Além disso, a expansão dos órgãos públicos confere maior P9.
der às classes dominantes locais, através dos cargos politicos, cri~

.,do-se nos centros urbanos uma situação de domin~ção análoga àquela ja
existente no.setor rural. Porém, o crescimento dos órgãos estatais ad
ministrativos, ocupa a mão-de-obra,· criando renda é consumo sem, no
entanto, gerar Uma produção maior, o que leva ao endividamento cres
cente do estado e do municipio.

É preciso ressaltar ainda, que.a manutenção da estrutura
produtiva e de emprego vigentes, inibe o.desenvolvimento das forças
produtivas ~ e, portanto, de um maior grau de industrialização - e
desestimulam a organização dos diversos segmentos da sociedade civil
local, retardando o desenvolvimento pleno do capitalismo na regiao.

~. Esse fato nos levou à constatação de que a maior parte dos
empregados, na região, encontram-se no setor terciário, sobretudo no
setor público, como consequência da estruturafundiária concentrada e
da predominância do capital agrário e",comercial na região, retardan-,
do o avanço das forças produtivas.

A manutenção dessa estrutura sócio-econÔmica é possibilita-
da pela atuação do Estado, que é condicionado pelas forças politicas
locais e,pelo lugar ocupado pela região na divisão interregional do
trabalho.



The-main objective of this paper is to understand the role

of the Governrnentas a factor that influences in the developnent of

the production force andjconsequently, in the evolution of the
-

industriali~ation degree in a certain economic area. This economic

area was defined as the metropolitan region of Fortaleza, where the

influence of the Govennmentis so much, not only on the productive

structure, but also with a dí rec t perfonnance, as an employer.

Considering that in the undeveloped couDtries the Government

acts as an agent in the development, we find that i ts action is rruch

more complex, once i t influences on the -deve Ioprnerrtof the productive

force, not only in a indirect way - by economic politics -, but also

in a direct way - "M1enthe producing Goverrmerrtappears.

_Conceming the North-east, and particularly lhe Metropo li tan

region of Fortaleza, the action of the Governmentwas charac teri zed ,

sínce. the colonial period, by an attitude, above all, patemalist - and

assistancelist, aiming - besides-the inspectíon -, make the ~ - -effects

.of the periodic dryings smaller. This way of aet íng of the Govemment

-suppbrted, also, by the local poli tical groups - took to the

conformation of a productive st.ruc ture' wher-ethe agrarian and

corrmercial capital prevails.

The maintenance of a productive structure, Wiere a low

degree of industrialization prevails, a develop~d service sector, but

with a low production -althougj1 it presents modemized areas -, and

an agrarian structure that stimulates the country-side-city expulsion,

takes to the confonnation of an incipient labour market, leading to a

higH unemploymentand subemploymentrate.

The action of the Govemment, inattentive to the fonnation

of this kind of structure, Leads ,' on the other hand, to the expansion

of é!! .er ki o:: ac ion, that is, the Ooverrrrentas an errployer.
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. 'I'he growth of the public service in Fortaleza - accompaniedby the

disorcterly growth of Ule Govemmentagencies - makes this kind of use

of the labour force -ext.rernely important, as the private sector- for tre

productive st.ructure that exists - does not absorve the total labour

force available.

Besides this, the expansion of the public agencies ~ gives

more power to the local ruling classes, with the use of jobs gotten

by politics, creating in the cities the same situation of domination

that .exists .already in the country-side. However, the growth of the

administrative Govemmentagencies, holds the workmanship, creating

earnings and the act of consu~ing without, however, having a higher

production, what; takes to an Inc'reas íng running into debts by the

state and the county.
-6. L'oT•...."r""'

It is necessary to emphasize, that the maintance of the

productive structure and the jobs in force, inhibit the deve1opment

of the productive force - and, therefore, a certain degree ·of

industrialization -, does not stimulate the organization of the
r

different parts of the local civil society, delaying the total

development of the captalism in the area.

This fact madeus see that a great part of the employees,

in the area , is in the tertiary sector, specially in the publicone,

as a consequence of the agrarian and corrrnercial capi tal predominance

in the region, delaying the productive force improvement.

The upkeeping of this socio-economic structure is made

possible by the acting of the Government, that is conditioned by the

local political groups and the place ocupied by the area in the

regtonal division of the work.



INTRODUÇÃO

. ,(1)A estrutura produtiva do estado do Ceara· - como a do Nor
deste em geral - se caracteriza, principalmente, por uma agricultura,

.indÚstria e serviços com baixa produtividade, apesar de possui rem .es
paços modernizados. O setor agricola se caracteríza pela combinação
latifÚndio-minifÚndio, mantendo uma estrutura fUndiária bastante rig!
da, o'que inibe o avanço das forças produtivas e o consequente aumen
to da produtividade. No setor industrial predominam as pequenas e me
dias empresas, cuja acumulação é restringida pelo predominio do cap!
tal comercial. Finalmente, no setor serviços; convivem estruturas mo
dennas - como os b~lCOS e instituições públicas - e unidades famili
ares prestadoras de serviços, que constituem a maioria, e cuja prod~
tividade se mantém num nivel baixo.

A estrutura caracterizada acima é mantida, visando, sobretu
do, atender os interesses das classes dàminantes l~cais, mantendo, as
sim, o "status quo" vigente na Região. E?ta estrutura, que começou a
f~rmar-se no periodo colonial, fêz com que o poder de decisão, no es
tado do Ceará, se concentrasse principalmente nas mãos da oligarquia
rural.e daqueles que personificam o capítat comercial. Essas duas fac
ções da classe dominante se integram, possuindo grandes extensões de
terra ao mesmo tempo em que estão ligados aos negócios da indústria e
do comércio.

A estrutura fUndiária estabelecida no setor rural permite
aos "coronéis", proprietários dos grandes latifÚndios, suprir as ne
cessidades minimas de subsistência dos trabalhadores rurais sem terra

(1) A palavra "estado" com letra minúscula, utilizada antes da denomi
nação dos estados da Federação (Ceará, Pernambuco, são Paulo etc)
se deve a necessidade de diferenciação da palavra "Estado", usada
com letra maiúscula sempre que nos referimos à categoria Estado
no sent í de orga .zaçào poli tica da sociedade.



2.

ou proprietários de pequenos minifÚndios, através de atitudes patern~
listas e autoritárias, ao mesmo tempo que os mantém dependentes devi
do às condições de miséria em que vivem ..Essas condições ,precarias ~
cabam por estimular a migração de trabalhadores rurais nordestinos em
direção aos centros urbanos •

. i

Pela prÓpria evolução histórica, se desenvolveram nas cida
des nordestinas - e, consequentemente, na Região Metropolitana de

(2)·Fortaleza -, principalmente, atividades ligadas ao setor terciário
e ao setor público, sendo poucas as atividades de transformação,o que
torna dificil a absorção da mão-de-obra excedente, conduzindo à prol~
feração de atividades não orgRDizadas capitalisti?amente.

Temos então que, a geração de empregos urbanos esta ligada
sobretudo, ao setor serviços - que se desenvolveu a partir do cresci
mento das atividades comerciais e bancárias -, e ao setor público
cujos órgãos se expandiram de forma incoerente e desorganizada. Em re
lação ao setor terciário, como já foi mencionado, se desenvolvem ati
vidades baseadas numa estrutura moderna, COilO os bancos e as institui
çÕ€s administrativas do Governo, e atividades baseadas no serviço in
dividual ou familiar, que prestam serviços à população e que mantém
uma baixa produtividade. Esse tipo de serviço caracteriza o chamado
setor informal da economia, pois se desenvolve organizado de maneira
-nao capitalis~a, de forma complementar as atividades.capitalistas.

o Estado atua no mercado de trabalho, de forma Indíretaç

quando influencia na conformação da estrutura produtiva, e também, de
fonma direta, como empregador, mantendo relações de trabalho conserva

(2) A Região ~etropolitana de Fortaleza é constituida pelos
os de Fortaleza, Aquiraz, Caucaia, Maranguape e Pacatuba.
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dor-as(.3), atraves d 1. t Lí '. b í d -o c 1en e 1Smo, e 1ni 1n o uma açao mais efetiva
dos trabaihadores no 'meio urbano.

. .A partir das constatações descritas, esse trabalho procura
estudar o papel do Estado como agente que influencia no desenvolvimen
to das forças Produtivas(4) - por vezes acelerando e por vezes inibi~
do esse desenvolvimento -, afetando a conformação da estrutura prod~
tiva, e as consequências que resultam desse processo para o nivel de
emprego na sociedade, uma vez que o emprego está subordinado à. acumu
-Laçao de capi tal.

BCME - BIBLIOTECA.

Procuramos também entender, como a formação de .uma estru~
ra produtiva especifica, afetando de uma.determinada maneira o merca
do de trabalho se reflete no nível de'organização da sOciedade civil,
possibilitando em maior ou menor grau, ó acesso dos diferentes grupos
sociais ao Estado, a fim de efetivar suas reivindicações •.

Sob essa perspectiva é que procuramos entender a import~
_ cia do papel do Estado no Ceará, mais especificamente, na Região Me

tropolitana de Forta).eza. Partindo da análise da estrutura produtiva
regional, buscamos entender a influência do Estado na conformação des

'(3)O conceito de relações de trabalho conservadoras significa, nesse
trabalho, que as relações no mercado de trabalho não são tot.aírnen

·te capitalistas, isto.é, não se processam de maneira impessoal e
hierárqUica, de acordo com a qualidade e capacidade da força de
trabalho que se encontra nesse mercado.

(4) As forças produtivas formam um conjunto de elementos, coerente e
organizado, de acordo com determinada forma de produção. Se co~

:tituem das matérias primas e elementos fornecidos pela natureza e
dos instrumentos de produçao , manejados pela força de trabalho, a
partir de uma organização e divisão do trabalho socialmente de

- terminados.
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sa estrutura, afetando o emprego - além do papel do Estado cornoemp~
gador - para, finalmente, tentar compl~ender corroesses aspectos se

refletem sobre a organização da soc.iedadecivil.

É' preciso salientar, no entanto, que este trabalho não p~
cura estudar iteor-ícenenteo Estado,. mas entender qual o papel do Est~
do para a teoria-econÔmica: O estudo do Estado sob essa perspectiva,
ocorre.mais no sentido de.demonstrar como o movimento da sociedade,no

.caso capitálista, inc9rpora a questão do Estado. Procuramos, então,
fazer uma ligação entre Economia e Poli tica, e para tanto, é preciso
estudar o movimento de reprodução do capital, pois é esse movimento

~que estabelece as classes sociais e o Estado, relacionando o economi
có e o político. É preciso entender portanto, como o Estado influenci
a no desenvo Ivírrentodo capitalismo, levando-o a atingir seu objetivo

. .
básico, que é a acumulação de capital.

M -S.:.....~IOTEC

No capitalismo, essa acumulaçã9 se expande, através do de
senvolvimento das forças produtivas, que se expressa pelo avanço do
progresso técnico, definindo o grau de desenvolvimento capitalista
que existe no espaço estudado. No caso desse trabalho esse espaço se
refere ao estado do Ceará, onde é possível observar que a intervenção
.do Estado, tanto a nível rural como urbano, retardou, em alguns n'Kxne~
tos, a evolução das 'forças produtivas, dificultando a penetração com
pleta do capitalismo a nível local. Isto foi possível porque o Estado
se articulou com as classes dominantes locais, garantindo a permanên-
cia da estrutura·de poder vigente.

O Estado intervém, mantendo uma estrutura econÔmica que a
tende às necessidades das classes dominantes locais, associando-se a
essas classes, mantendo relações de produção conservadoras, tanto no
campo como na cidade, influenciando no desenvolvimento das
produt ívas , afetando o nível e a natureza do emprego na Região, isto
é; as oportunidades e as condições que os indivíduos encontram para

rabalhar.

Procurando explicar melhor essa realidade, buscamos apoio



nas diversas. teor-ías.o,e falam sobre o Estado, tentando perceber como
essas teorias analisam o papel do E?tado, de acordo ca~ a evolução do
capitalismo, até chegarmos à teoria do "capi tal monopolista de Esta
do", desenvolvido pela Escola Alemã. Essa teoria procura estudar a a
ção do Estado. capi tal·ist~ quando este atinge seu estágio rronopo.list.a.

Essa teoria foi, então, escolhida pelo fato de que é ela a que mais se..
aproxima da realidade concreta mundial de hoje. Porém, isSo nao. sign~
fica que ela possa ser generalizada para todas as formações sociais, ~
dequando-se perfeitamente à realidade .•O Estado atua de formas difere!:!.
tes, dependendo das. condições estruturais e históricas da sociedade em
que está inserido, e por isso, a escolha da teoria significa uma refe
rência teórica que vai orientar o estudo ..

. .

Sendo assim, pára a análise do estado do Ceará, que e nosso
objetivo f~nal, serão utilizados somente os conceitos teoricos aprese!2
tados por essa teoria, que se adequem à realidade da sociedade que es
tamos estudando, no caso, a cearense, uma vez que, quando estudamos o
movimento capi talista no Ceará, POdemos observar que, rnesrroestando ir.
tegrado ao movimento capitalista global, apresenta uma especificidade

,propria.

Segundo a ·teoria do capitalismo monopolista de Estado, no es
tágio monopolista do capitalismo, a v~orização do capital torna-se ca
da vez mais diflcil, transformando a intervenção do Estado num elemen
to essencial para que os investimentos privados possam prosseguir, mé3!2
vendo o emprego e garantindo a acumulação de capital, da qual o Estado
também é dependente.

O Estado, sendo um Estado capitalista, deve atuar de maneira
a manter a forma mercantil da economia, inclusive a mercanti1 ização. da
forÇa de trabalho, sendo, portanto, o garantidor da permanência das ~ .
làçÕes de produção vigentes. Mas, além de garantir a permanência des
sas relações de produção, o Estado interfere também, no setor produti

, reproduzindo as relações capitalistas de produção.

cen ral' ze ão cresce te do capi tal faz can que este prec~



se ultrapassar as fronteiras do seu pais de origem', para que continue
se valorizando. E é o Estado que cria condições para a penetração do
capital internacional e a inserção dos paises subdesenvolvidos na eco
nomia mundial, possibilitando assim, a continuidade da acumulação.Dai
a importância cruc í al do pape l do Estado nas economias subdesenvolvi-
das, embora sua atuação também sejanecessaria nospaises desenvolvi-
dos.

,O desenvolv~mento desigual do capitalismo que e proprio des
se modo de produção, promove uma divisão internacional do trabalho,~
bordinando os paises menos desenvolvidos a essa divisão. Essa tendên-
cia se repete no interior dos próprios paises subdesenvolvidos, como
o 'Brasil.

Desde o inicio 'de sua formação hi~tórica que o Brasil possi
bilitou a "acurmlaçào primitivall(~) nos pai ses hoje desenvolvidos. O
excedente gerado na colônia era transferido para a metrópole atraves
da poli t íca do "exclusivo metropoli t.anc",próprio do per-Íodo mercanti
lista. O excedente gerado no Brasil era obtido através de atividades
baseadas em grandes plantações ·comerciais, de produtos necessários ou
complementares à economia metropolitana, apoiado na relação de p~
- . t (6) '. .' l' , d O.çao escr-avas a ,a uruca viave no per í.oo. s centros urbanos que

(5) O conceito de "acumulação primitiva" e utilizado aqui de forma d1:.
,'~fererite'-daque.Laadesenvo.Ivída por.Marx, '--emque-essa-acumit açao -sÍÉ

nifica a expropriação dos meios de produção - de forma-violenta-,
de uma classe social por outra, mais forte. Nesse caso, o concej

to significa apenas que os paises menos.desenvolvidos possibili-
taram o acúrnulo de riqueza, de forma mais rápida e intensa, ~
los paises desenvolvidos.

(6) As relações de produção escravistas desenvolvidas no Brasil, no
per-Íodo colonial, foram relações recriadas pelo capitalismo, uma
vez que eram necessárias para que esse modo de produção pudesse

e

ão significa, absolutamente, que o modo de p~
Brasil, no per-Íodo colonial, fôsse igual ao

,e ravista c assico.

se desenvolver.-ao ins alado



surgiram neste per-Íodo sedí avam, sobretudo, o capital canercial - que
garantia a realização do excedente gerado pela produção agr-Ícola, nos
mercados internacionais -, e os órgãos burocr-at.í.ccsdo governo - que
fiscalizavam· a transferência do excedente da colônia para a metropole.

A formação desse tipo de.cidades, somado ao predomínio das
relações- escravistas de produção, inibiu a forrnaçao de um mercado de
trabalho interno, o que dificultou o desenvolvimento da indu~trializa-
ção. Esta surgiu no mómento em que o monopólio já dominava a atividade
econômica mundial, o que tomou impossivel o seu crescirr~nto auto-sus-
tentado.

o Estado intervém; entáo.: favorecendo a penetração do cap1.
tal estrangeiro e promov~ndo investimentos em indústrias de base e o
bras de infra-estrutura. Ao mesmo tempo cr-í ou condições para que o ca
pital cafeeiro prosseguisse sua aCumulação, o que permitiu ao capital
nacional desenvolver as indústrias leves'de consumo assalariado. A mo
dernização e ~iferenciação da indÚstria brasileira deu-se, portanto, a
partir da iniciativa do Estado e comandada pelo capital transnacional.

Desde o principio da colonização, as culturas comerciais de'
'senvo.Iví em-se de forma concentrada, tanto econoní ca como espacialmen -
-0. Assim, como o qrescimento da indÚstria brasileira teve seu inicio
a partir da acumulação cafeeira, o proCesso de industrialização locali

se, principalmente, no Sudeste, ô que provocou efeitos desigualado
res entre as regiões brasileiras. Dessa forma, intensifica-se no pais

divisão interregional do trabalho, reforçada pela atuação do Esta
• que age diferentemente nas diversas regíoea..

Nesse periodo, em que a classe hegemônica politicamente era
a cIasse dos fazendeiros de café, a tntervençáo crescente do Estado ex

·cita-se através da centralização, cada vez maior, do poder e dos re
ursos nas mãos do Governo central. Concentrando os recursos . dísponi
~·s na direção de sua meta prioritária, isto é, favorecer a acumula -
- capí talfs a, sobretudo do capital mrl tinacional e associado, deixa

arocar-os recursos e fo ia a atender os Interesses internos, p~
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.vendo uma produção dirigida para a demanda externa. Sendo assim, torna.
-se cada vez mais dificil satisfazer as demandas internas, sobretudo
tios trabalhadores, e elevar as condições de vida da população.

A manutenção da maior parte dos recursos nas mãos do Governo
central permite que se efetue uma distribuição de acordo com o lugar
ocupado pela região dentro da divisão interregional do trabalho. As
sim, enquanto a indústria do Sudeste crescia e se diversificava, as
transferências feitas para o Nordeste visavam solucionar, de forma des
continua e transitória, os problemas causados pela seca, desenvolvendo
Uma poli tica h.Ídrí.ca,que beneficiava somente os grande Lat í f'undf.a

rios.

-A açao planejada do Estado sobre a regiao , objetivando desen
volver a industrialização, só ocorreu a partir .da criação da SUDENE.No
entanto, não foram satisfeitas as expectativas. A indÚstria que se im
plantou no Nordeste era claramente complementar à do Centro-Sul, o que
levou os efeitos dinâmicos da industrialização a se propagarem fora da
região nordestina. Além disto, como o Sudeste e capaz de fonlecer p~
dutos de melhor qualidade e preço, transforma o Nordeste em mercado p.§:
ra suas mercadorias.' Todo esse processo acaba por manter a predominân-
cia de'formas não capitalistas de produção em determinadas regiões nor
destinas.

Assim, o poder local, no Nordeste, e consequenterrente ; no Ce
,ara, permanece subordinado ao Governo central, que concentra em suas

-maos o sistema fiscal, transferindo recursos para a classe dominante
local.e .mantendo, dessa forma, sua dependência. Essa dependência, no
entanto, se deve também, às forças poli ticas regionais que, procurando
manter seu poder, nem que seja a nivel estritamente local, influencia
na atuação do Estado na região. A nível local, o poder é mantido pela.
classe hegemÔnica mencionada, que distribui seletivamente os recursos
e condiciona a sobrevivência das demais categorias sociais. Por outro
lado, a oligarquia local mantém sua fidelidade, garantindo a manuten
ção do poder central.
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.A p'artir das evidências apresentadas o trabalho busca en
tão, entender o papel do Estado - mais, especificamente no Ceará - e
sua influência .sobre a estrutura produtiva e de emprego, desenvolven-
do quatro capitulos que partem da posição do Brasil dentro da estru~
ra mundial e procura cheg~. a si tuaçao especifica da sociedade no es
tado do Ceará.

No primeiro ~apitulo é·desenvolvido um estudo do paPel do
Estado nas diferentes teorias econômicas, em cada época, procurando
privilegiar os aspectos referentes à estrutura produtiva e estrutura
de emprego, que darão base para algumas conclusões desse trabalho. Es
se' estudo se baseia nas teorias que demonstr-am a evolução: ihistÓrica
da.reprodução do capital, uma vez que o papel do Estado evolui dea

I

cordo com o movimento do capitalismo, atuando de forma especifica no
atual estágio do capitalismo, isto e, no seu estágio monopolista .

.Sendo assim, estudamos as diversas categorias, desde o Est.§;
do entendido como liberal, onde a intervenção deve ser quase nula, .§;
té o momento em que se percebe a necessidade de uma intervenção esta
tal mais intensa, para que as crises capitalistas possam ser super.§;
das, chegando, finalmente, a forma de atuação que o Estado assume ho
je, no_capitalismo monopolista.

. No segundo capi tulo procuramos fazer uma distinção entre a·
atuação do Estado nos paises desenvolvidos e nos paises subrlesenvolvi
dos. No primeiro caso, o Estado intervém na economia de forma a poss2:.

ilitar o desenvolvimento capitalista; no segundo caso o Estado inte~
ém d~ forma mais intensa, transformando-se no agente desse desenvol-

vimento. É estudado mais particularmente o caso do Brasil, l'llmaI-:vez
e é nesse Pais que está localizado o estado do Ceará, objeto final

.esse trabalho.

o terceiro capitulo procura identificar as caracteristicas
da regiao ardeste e sua posição na divisão interregional do trabalho.
~ re açào ao ardeste foi feita uma análise da intervenção do Estado
- assoc~ as crasses es locais -, sua influência sobre o de
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.sénvolvimento das forças produtivas e a forma como afeta a .estrutura
produtiva e o mercado de trabalho local.

Finaln~nte,'no quarto c~itulo, procuramos identificar e ca
racterizar o problema que deu origem ao pressuposto básico desse tra-
qalho. Analisando mais especificamente o estado do Ceará e a Região
Metropolitana de Fortaleza, procuramos demonstrar o predominio do em-
prego público sobre o emprego privado, e a importância do primeiro na
formação de uma classe média local, uma vez que o setor público remu
nera melhor que o setor privado. Assim, procuramos identificar as ra
zões pelas quais o Estado assume importância tão grande sobre o emp~
go o que, consequeritemente , esta relacionado com a influência do Esta
do sobre a acumulação de capital e o avanço - em maior ou menor grau
- das forças produtivas.

Para tanto, e preciso' não esquecer que o estado do Ceará
está inserido numa totalidade maior, isto e, no Brasil'. Portanto, a
análise parte desse pressuposto, buscando entender.as especificidades
locais sem deixar de relacioná-Ias com a·realidade do pais como um to
do.

A partir desse estudo procuramos observar os sinais que de
monstram as possibilidades que as diferentes classes locais tem de se
organizar a nivel da sociedade civil, e penetrar politicamente o Est~
do, de forma a modificar a estrutura de poder vigente na regiao .

.Para atingir esse objetivo utilizamos, além de dados secun
dar-í.os, uma pesquisa de campo, realizada na Região Metropolitana de
Fortaleza, o que nos permite uma aproximação maior da realidade regi~
nal, e um entendimento mais concreto des3arealidade.
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CAPÍTULO.I

TEORIAECONÔMICAE E$'IADOCAPITALISTA

1.1. Introdução

Procurando entender o papel do Estado nas diversas teorias

econômicas em cada época, e, portanto, a relação entre Economia e Po

litica, procuramos estudar, nesse capitulo, o movimento de reprodução

do capital. Esse movimento é histórico, e entende-Lo é fundamental p.§!:

ra percebermos o papel do Estado na sociedade atual, qua~do predomina

o capital monopolista.

Assim, busca~s identificar as caracteristicas do Estado ca

pitalista - que tem como seu objetivo prioritário a acumulação de ca

pital -, através das diferentes teorias que ·explici tam a forma de de

senvolvimenlo do ars tema capitalista, desde o século XIX. Destacamos ,

sobretudo, os elementos importantes para 'analisar a situação concreta

que vivemos hoje. Para podermos entender o Estado capitalista é precl.

so não esquecer que "A teoria do Estado capitalista não pode ser sep.§!:
,. . . - - (1)

rada da historia de sua consti tuiçao e de sua reproduçao" . Essa

história está profundamente ligada à história das lutas politicas den

ro do capitalismo.

Comoo Estado capitalista, e .t.ambem,as classes sociais sur

gem do movimento de reprodução do capital partimos de um estudo da so

ciedade capitalista, desde as suas origens, no século XIX,_Drossegui~

do com a evolução das diversas teorias - que explicam o moyimento do

capt tal -, até atingirmos a chamada teoria do "capital monopolista de

:::stadoll cujas Lde ías foram desenvolvidas, principalmente, pelos teóri

s alemães do Estado. As várias versões da teoria desenvolvida pela

Escol a Alemã "t.í.nhamem comrn a introdução de uma variável poli tica·~:

Seio da teoria ortodoxa. O desenvolvimento capitalista -nao era

- 's deduzido simplesmente das relações (de produção) no mercado, mas

~) icos O Estado, o poder, o socialismo. 2ª ed. ,Rio de

·--0·vc:... .•._ •. J Graa:., 985, p.29.
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.:era representado como uma luta de classes mrí to mais complexa, na
qual a l?ase econÔmica e a superestrutura estão entrelaçadas" (2).(gr!
fo do autor)

.Segundo essa teoria, quando o capitalismo atinge o estágio
monopolista, a auto-expansão do capital torna-se cada vez mais difí
cil, pois o dispêndio com projetos de investimentos e os custos soci
ais que o empresário deverá enfrentar aumentam consideravelmente.Por
isso, a intervenção do Estado toma-se indispensável rara q.e as crases,
prÓprias das contradições capitalistas, possam ser minimizadas. O Es
.tado deverá atuar então, de forma a viabilizar a continuidade dos in
vestimentos no setor privado - através de uma taxa de lucro que tor
ne rentável o investime~to privado(3). -, garantindo a acumulação de
capital e mantendo o emprego. ~ME-CJ BL - TEC·'

A ação do Estado se dá através·de financiamentos e crédi
tos, apoiando a empresa privada quando fornece infra-estrL1tura, ori
enta os investimentos, estimula as exportações, estabelece diretri
zes de política econômica e encarrega-se das despesas sociais. Além
disso, sua atuação deve possibilitar a manutenção da forma mercantil
da economia, inclusive a mercantilização da força de trabalho. Tor
na-se, portanto, o "locusl!onde se cristalizam os interesses confli
tantes entre capi tal e trabalho. r,taso Estado interfere, também, no

(2) CARNOY, Martin Estado e Teoria Poli tica. Campinas, Papiros,
1984, p.165.

(3) Nesta etapa do capitalismo "( •••) a equalização da taxa de lu
cros se verifica entre blocos de capital, enquanto a mobilidade
do capital se processa no interior de cada bloco de empresas e
não mais diretamente entre os setores produtivos; "ci tado em C~
DOSO DE I~LLO, João Manuel. O Estado brasileiro e os limites da
"Estatização". Ensaios de Opinião, são Paulo, 5 ~ 14-16, abro ,
1977, p. 15.
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.setor produtivo, através daS empresas estatais que se organiza~ de for
, ma semelhante às empresas privadas, 'tomando-se também, um reprodutor

das relações capitalistas de produção.

A intensa açao do Estado,acima.descrita, tem como final ida
de básica assegUrar a acumulação de capita1, uma vez que o Estado de
pende de recursos oriundos da sociedade civil e que são obtidos a pa~
tir da extração de trabalho não pago, como será explicitado posterior-

.mente. Portanto, necessita da acumulação c~Ditalista para sua
,

propria
sobrevivência. Dessa forma, o que importa é preservar as relações capi
talistas de produção, a fim de que a acumulação esteja garantida.

O·marco teórico utilizado, baseia-se, então, na evolução das
diversas teorias, privilegiando a teoria do "capital monopolista de Es
tado", esboçada acima, e que nos penni.te 'prosseguir com. uma análise
concreta, traçando um quadro geral do desenvolvimento brasileiro, a
partir da atuação diferenciada do Estado nos paises desenvolvidos e
subdesenvol vidos, e examinando as espec í f'Lc í.dades dessa atuação na re
gião Nordeste, detendo-nos mais pormenorizadamente no estudo do caso
da Região r1etropolitana de Fortaleza.

o marco teórico escolhido, e esboçado acima, se aproxima
bastante da realidade concreta atual, a nivel mundial. Assim sendo, o
rienta o trabalho, quando procuramos €ntender o desenvolvimento capit~
lista no mundo, de u~a forma geral, e no Brasil, em particular. É atra
vés dessa mesma perspectiva teórica que procuramos compreender a .reg2--
ão Nordeste e, mais especificamente, a Região Metropolitana de Fortale
za, pois estes espaços estão inserios na totalidade, embora apresentem
especificidades grandes, o que impossibilita a teoria escolhida de res
ponder plenamente a todos os questionamentos colocados •

.2. Século XIX: Origens do Estado Capitalista

O Estado e uma instituição anterior ao modo de produção caP2--
~ista. O desenvolvimento da sociedade conduziu a uma separação entre

e cidade, sendo necessário organizar as comunidades que estavam
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f - . d 1 (4) - 'se ormando. Essas cornmídades, segun o Enge s ,a medida em que fo
ram se desenvolvendo, passaram a empregar uma divisão do trabalho ca
da vez maior, o que levou ao aumento da produção e ao aparecirrento de
um excedente apropriado por um grupo que se tornou proprietário dos
meios de prOdução. A consequência foi o aparecimento de classes, cu
j~s conflitos abertos e c9nstantes exigiriam a institucionalização de
um poder que deveria ser aParentemente, do ponto de vista da socieda-
de, um poder neutro: o Estado.

o Estado é usualmente conceituado como a ordem politica da
sociedade em que está inserido. Essa instituição concretiza-se atra
vés de seus e.parelhos (coercitivos, ad'T1inistrativos,ideológicos) e é
personificada por indíviduos que governam e administram. Tem corr.o ob
jetivos.principais manter a ordem social e-desempenhar funções de p~
teção numa sociedade evoluida. Para se constituir, o Estado precisou
de um grupo social com seu território respectivo, onde se desenvolve
sua ação. Esta ação é exercida através do governo com suas leis. Uma
vez constituido o Estado manifesta-se através de diferentes regirrBs
poli ticos (5), -de acordo com a formação social em que esta inserido.

,Devemos ter claro, porem, que, em qualquer periodo, o poder
do Estado não está dissociado das-relações econômicas, sociais e poli
ticas que se manifestam no grupo social ao qual está ligado. Segundo
Souza íl( ••• ) nem o Est.ado , nem a sociedade são absolutos. são relati-

- ~vos, sao processos que resultam das açoes e das vontades dos horr€ns,

(4) .ENGELS, Friedrich A Origem da familia, da propriedade privada e
do Estedo. lOª ed., Rio de Janeiro, Cfvfl í.zaçao Brasileira, 1985.

(5) "A relação que liga o Estado ao regime poli tico é complexa, É, ao
mesmo tempo, uma separação e uma dependência. Uma separação, na
medida em que traduz a constituição 'de dois conceitos, situados
em diferentes nive í s de abstração. Uma dependência, porque .o reg!,
me poli tico é a forma.de manifestação do Estado". citado em-
, t:':"rITAS, . Gilberto & SAI..Aí>1A, Pierre O Estado superdesenvolvido.são

o, ras Lense , 983, p. 15.
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.dos grupos sociais". (6)

As transformações poli tí.c'asque destroem e reconstroem os
Estados fixam as mudanças nas relações de produção que ocorrem ao ni
vel da sociedade civil, transformando os modos de produção. COIno a
firma Anderson 11 ( ••• ) a luta secular entre as classes resolve-se em
última instância no nivel politico da sociedade e não no nivel econô
mico ou cultural. Em outras palavras, é a construção e a destruição
dos Estados que sela as modificações básicas nas relações de
ção, enquanto subsistirem as classes". (7) (grifo do autor)

prod~

o Estado absolutista instalado noperiodo de transição do
feudalismo para o capi talismo, teve sua estrutura determinada tanto
pela necessidade de reforço da dominação feudal sobre a massa de cam
poneses como pela ascensão do capital mercant í I que "evol.uía agora
em direção às manufaturas pre industriais

1" (8)ve .
numa escala considerá

Nesse periodo, o mercantilismo definia as idéias dominan
tes, tendo como objetivos principais aumentar tanto a riqueza como
o poder do Estado perante os demais Estados. O aumento da riqueza d~
veria ser obtido através da criação de um mercado interno unificado,
que estimulasse a produção de mercadorias, e através de uma poli ti-
ca externa protecionista. A utilização de uma poli tica protec íoní.s
ta, por sua vez, ampliava também o poder do Estado nacional. Assim,
não havia distinção entre o politico e o econômico, considerados co~
pativeis, e que tinham a mesma importância para os teóricos mercanti
listas.

O mercantilismo foi um per-Íodo de transição e, nesses p~

(6) SOUZA, Herbert José de O Capital transnacionale o estado. Petró
polis, Vozes, 1985, p.8.

(7) ANDERSON, Perry Linhagens do estado absolutista. são Paulo, Bra
siliense, 1985, p. 11.

(8) ib· .I p.22.
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·dodos, os diferentes modos de produção coexistem de forma complexa,
dificultando a percepção de qual é o dominante. Segundo Poulantzas
liA função do Estado absolutista não e precisamente a de operar nos li
mites fixados por um.modo de produção já determinado, mas a de produ-
zir relações ainda não determinadas de produção - as relações capit~
listas - e liquidar as relações feudais de produção: a sua função é a

- (9)de transformar e fixar os 1imi tes do modo de produçao'". (grifos do
autor)

. . (10) -Na realidade, o Estado absolutlsta ,nao tinha como fun
ção "produzir relações de produção ainda não determinadas", como colo
ca Poulantzas, uma vez que o Estado não produz ou cria relações,mas
cria condições para que·essas relações possam se expandi~ a partir da
evolução das forças produtivas, tornando~se compativeis com esse avan
ço. O Estado do periodo mercantilista·possibilita a formação de con
ceitos como IpOVO" e 11 naç ão" , desenvolvendo a idéia de·Estado como re

resentante do interesse geral. Essa ideia serve como suporte para a
°deologia liberal, a partir da qual várias teorias sobre o Estado ca
italista se desenvolvem.

9) POULANTZAS, Nicqs Poder politico e classes sociais. ·são Paulo,
!-1artinsFontes, 1977, p , 157.

{ O) No periodo mercantilista, embora o Estado fôsse denominado Esta
do absolutista, podemos considerar uma denominação imprópria. O
Estado não chegou a ser absoluto nesse periodo; foi antes, um E~
tado centralizador. Nas palavras de Anderson "Nenhuma monarquia
ocidental gozara jamais de poder absoluto sobre seus súditos, no
sentido de um despotismo sem entraves". citado em ANDERSON, P.
op. cit., p. 48. Para aprofundar o assunto ver ANDERSON,
P. op. cito
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~.3. A Teoria do Estado Liberal

. A intensificação das trocas na sociedade levam à generaliz~
-~ao da forma mercadoria, transforma~do o mercado no ponto Central da

omia. É através dele que se re.aliza o lucro de uma produção cada
ez maior e é também atr-avés dele que o capi talis ta "adquire" a força

_e trabalho geradora da mais valia: A partir do momento em que o rrúdo
e rodução capitalista se torna dominante, a acumulação de capttal'2

:-ravés da extração de mais valia, passa a ser o objetivo pr-í.or-í t.er-í o ,

Por volta do final do século XVII, quando a valorização do
através do processo de trabalho estava apenas se iniciando,

c :eça a surgir a teoria do Estado Lí ber-al , através da priorizaçã.o
- - direitos individuais e da atribuição ao Estado da função de rrúde
_~ r das paixões humanas , de forma que estas se tornassem menos im
- ~-;:;a'1tesque os interesses pessoais.

Essa nova filosofia modifica a.propria essência humana, uma
=z que rOmpe com a centralização colocada sobre o poder divino e a

:-~!.S:ere para a racionalidade do homem. Em outras palavras, a rac í o-
---idade humana,' embora viesse de Deus, se manifestava através do in

-o, sendo ele um instrumento. para que a razao se expressasse.
--_ja mais, essa razão poderia ser adquirida. Sendo assim, "o funda

para novas formas de Estado era ainda a razão e a racional idade
~'1as, inculcadas nos seres humanos e provenientes do além. O "bem

,
era inerente a racionalídade.divina dos seres humanos;

eu )
•• ) I

O pensamento político de Locke e Rousseau sintetiza a idéia
autores - que lhes eram contemporâneos' - que acredi tavarn

er político residia no povo. Tanto Locke corro Rousseau partl
a concepção de um estado de natureza, isto é, uma época primitl

e o homem ~ra livre e havia igualdade.

c':' t , , • 24.
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-Para Locke todos os homens sao iguais e possuem os mesmos
irei tos naturais. No entanto, para que esta si tuaçao fosse mant í da,

'epois da epoca primitiva, em.que vigorava o estado de natureza, ho~·
"e necessidade de ser criado o Estado, a fim.de defender os mais fra
os·, "( ..• ) interpretar a lei natural e manter a ordem e hannonia en

-re os homens. Estes, porém, não cedem, não alienam seus direitos em
:avor do Estado, que neles deve respeitar os direitos naturais à vi
da, à .liberdade e à propriedade. Na realidade, o poder deve ser exer
~~ o ·pela maioria e o Estado existe pelo consentimento expresso ou
::ácito dos individuos:,(l2)

Rousseau acreditava que o progresso da sociedade havia le
-a....oao fim do estado de natureza, dividindo os homens, subm~tendo

aos outros. Para que as desigualdades não se acentuassem e para
a ordem fosse mantida foi criado um Estado, atraves de um contra
?or esse contrato os homens renunciprn a uma parte de seus direi-

- ~ naturais, cedendo-os ao Estado, que passa a ser, então, uma ins
-~~ição neutra, acima da sociedade, representante da vontade geral,
__8 e a vontade da maioria. Como cada individuo possui uma parcela

# poder, isto significa que sua liberdade está mantida. As ideias
__ .ousseau sào confusas e contradi torias, sobretudo quando tenta ex
;:_~car a manutenção da liberdade individual - mesmo depois de cede-
_~ ao Estado - e quando procura definir o que seja vontade· geral.

Com· a continuidade do processo de acumulação, e a necessi
-~ e sua aceleração, a teoria liberal evoluiu, procurando liber

~rcado do poder excessivo do Estado,a fim de que as trocas e
ução pudessem ser ampliadas. Começa a surgir, então, uma sepa
formal entre os sistemas poli t íco. e econômico:, diferentemen

e oc?rria no periodo mercantilista. Temos assim, as idéias
Smith,· que transferiram a ênfase do interesse politico para

A- -~-~resse economico.

are _eoria geral do estado. 19ª ed., Porto Ale
-_otlo, 9 . 60.
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. . (13)Segundo Srní th ,as paixoes humanas estão dirigidas para.

a satisfação máxima das necessidades materiais. O principal objetivo
e cada individuo é aumentar seus bens materiais, o que interessa não

só ao individuo mas a toda sociedade. Isto porque, se cada U~ proc~
~ atingir seus proprios interesses, acUmulando e pl~duzindo bens li

4 mente, a sociedade, como um todo, acabará por se beneficiar com a
a de cada um de seus membros, atingindo um alto nivel de acumula

~ão e produção. Sendo assim, os impulsos de ganhos materiais cada vez
mores, inerentes a cada ser humano, eram desejáveis e deviam ser es

lados.

A busca por uma acumulação cada vez maior, fará com que c~
. (14) ..~ individuo, empregue .0 que poupou em tra~alho produtlVO ,0bJet~

ainda maior no periodo seguinte e assim suces
do prÓprio Srriith: "Quanto ao esbanjamento, o

-_. ~ipio que leva a gastar é a paixão de divertir-se no presente -
embora por vezes violenta e rnríto díf'Ící.I de ser contida,

" geral apenas momentânea e ocasional. Ao contrario, o principio
poupar e o desejo de melhorar nossa condição, U~ desejo

errbora comu~ente calmo e isento de paixão, herdamos do seio ma
-~~~ e nunca nos abandonará até a sepultura. Em todo o espaço de tem

. e.medeia entre o berço e a sepultura, dificilmente talvez havera
50 momento em que u~a pessoa esteja tão perfeita e completamente

·ITTH,Ada~ A Riqueza das Nações. são Paulo, Abril Cultural,
(Coleção "OS Economistas").

~th distin~Je dois tipos de trabalho: produtivo e improdutivo.
o primeiro seria aquele que se fixa ou se cristaliza em al~

reduto, levando à obtenção de lucro posterior e, c~nsequenteme~
~, permitindo que a acumulação de capital prossiga. O segundo
seria o trabalho qüe apÓs sua realização nada deixaria de conc~

-, nao conseguindo realizar um lucro posteriormente e, portanto,
ibíndo a ac ação capitalista. Ibid., p. 285.
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satisfeita com sua situação, que nao deseje alguma mudança ou me lho
ria, de qualquer tipo que seja. Um aumento de fortuna é orr~io pelo
qual a maior pal~te das pessoas se propõe e deseãam melhorar sua condi
ção. É o meio mais comum e mais óbvio; e o meio mais suscetivel de au
mentar a fortuna é poupar e acumular un1a parte do que as pessoas ad
quirem, regular ~ anualmente, ou então em condições extraordinárias.
Embora, portanto, o principio de gastar prevaleça em relação a quase
todas as pessoas em algumas ocastoes e em outras quase sempre, na ma!
oria das pessoas, tomando por média todo o decurso de sua vida, o
principio da frugalidade parece não 80 prevalecer, mas prevalecer mui
t~. ,,(15)

assarro • BCN1E. - 8H~jLIOTEC l.

N - d S . th(16) t d 1 - .a concepçao e rm ! o aumen o a acumu açao em perl~
os sucessivos, possibilitará um aumento'de produção e a consequente
emanda por um nÚmero maior de trabalhadores produtivos, elevando os

salários e melhorafido as condições de vida de toda a população. No en
~to, para que tudo funcionasse perfeitàmente era necessário que o
ze rcado pudesse atuar livremente, sem a intervenção do Estado. Este

everia apenas suprir o mercado de uma base legal, que protegesse sua
-~ açao livre e lhe desse suporte para atingir seu objetivo principal,

~s o é, o de maximizar os beneficios na sociedade.

Nesse sentido,Smith admitia que os gastos do Estado eram
ecessar-íos em de terrní.nadascircunstâncias, principalmente em relação

~ ~espesas com obras e instituiçÕes ~úblicas que facilitassem o co.~r
=::. • lesse caso, atribui a ao Estado a função de" (•.. ) criar' e manter
:ssas instituições e obras públicas que, embora possam proporcionar a

z. . liavantagem para uma grande sociedade, são de tal natureza que o
__ no jamais conseguiria compensar algum individuo ou um pequeno n~

e individuos, não se podendo, pois, esperar que algum individuo
(17)pequeno numero de individuos as crie e mantenha" .

:bid., p. 293.

.~. ~-, 73 •
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Além desses gastos, o Estado deveria destinar os recursos
e obteve junto à sociedade em geral, à despesa com a segurança do

~: e do pais, à despesa com a educação dos Inais pobres, às despesas
justiça (que poder íam por vezes, ser cobertas por taxas judiciár1.

as), uma vez que essas despesas beneficiavam a sociedade como um to
- . ;lJesmoadmitindo que essas despesas do governo eram necessárias e

_ .éficas para a sociedade em geral, Smith opunha-se aos gastos exce~
s': os da administração pública. Para Smith, a administração pública
__ -andava o desenvolvimento pleno das nações, pois sua renda era apl1.

~~a, principalmente, para manter trabalhadores improdutivos.

Porém, esse fato não impedia que as nações continuassem
_:-'escendo,embora mais ~entarnente, porque "O esforço uniforme,const~

e ininterrupto de toda pessoa, no sentido de melhorar sua condi
,

principio do qual derivam originalmente tanto a riqueza nacional
lica como a individual, é suficientemente·poderoso para manter

- -~~o natural das coisas em direção à melhoria,· a despeito das ex
-~.'agâncias do Governo e dos maiores erros de administração" (18) ,

Evidencia-se, claramente, a importância que Smith atribui a
- :stado como mantenedor da ordem capitalista e como garantidor da

~,=~~ação, uma vez ·que deveria expandir a infra-estrutura necessária
=-~ dar suporte à expansão do setor industrial, principal responsá -
=_ 9€la continuidade do processo de acumulação, Dessa forma, o Esta

atua influenciando no desenvolvimento das forças produtivas, cola
para a formação da estrutura produtiva, estimulando os inves

__ ~.l~US privados e, consequentemente, elevando o nivel de emprego.

Em relação ao emprego, e interessante notar que Smi th ja
empregador, uma vez que admite gastos da adminis

•••••. ~"'"'=::;Oó,J ~lica com emprego do que ele chama de trabalhadores improd~
Ass ím, para Smi th I "O Estado ideal era aquele no qual o poder

era estendido a um grupo amplo, deixando que o mercado livre
(19)"u.....:.:.·_=.;:,e da dístribuição da riqueza e da renda,

C·_" o. r, p. 294,

c': -. I 47.
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o Estado, então, na concepção" de Smith. deve atuar apenas
de forma -í ns't í tucional, proporcionando as condições jurídicas para

e o mercado possa realizar seu movimento autônorrD, de acordo com as
ecessidades do capital. Assim, na fase concorrencial do c3pitalismo,

° Estado deve pennanecer fora do âmbito da produção.

David Ricardo (20) partilha com Smí.th as mesmas idéias sobre
a intervenção estatal. Também para ele deve ser mantido o pred~}.inio
~ mercado livre na economia. Como Smith, acredita que o governo g~
~ i~Drodutiva~ente a receita que recebe, sendo que essa receita e

ida dos impostos. que recaem, em úl t írna instância, sobre o capital
sobre os rendimentos, prejudicando a acu~laçào de capital.

R' rd (21)lca o acreditava, também, que era o aurr~nto do capi
-~ o gerador de maior p~dução e eíT1prego.e que esse au~nto so se
_~a possivel com a obtenção de lucros crescentes, o que seria obti

através da aplicação do capital em atividades produtivas e da íT1anu
-~~çào de baixos preços para os alimentàs, a fim de que os salarios

aumentassem, diminuindo os lucros.

Assim; as teorias de Smi th e Ricardo, em relação ao papel
Sstado, se assemelham muito, açreditando ambos no fun~iona~nto a~

ico da economia capitalista, que.poderia ser mantida em ecuí í i

a partir de um mercado que pudesse atuar livremente, sem a inter
-ao do Estado.

_.-. Teoria Marxista do Estado

Marx e Engels, colocam o Estado num contexto histórico e ma

avid Principios de EconoíT1iapolitica e Tributacão...
?aulo, ral, 1982. (Coleção "Os Econcmí stas"},
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:erialista, segundo o qual o Estado emerge da sociedade (22) , que e

sbc~edade de classes, sendo por ela moldado. A sociedade, por sua
ez, está adequada ao modo de produção dominante, que é a sua base ma

-orial, e reflete as. relações de produção inerentes a esse modo, sen
que, no modo de produção capitalista predomina o processo de valo

_~zaçao do capital.

Sendo assim, o sistema capitalista seria formado por: a) u
- infra-estrutura, onde se manifesta~ as formas de produção dos bens

- -eriais necessários para satisfazer as necessidades dos individuos
. e compÕem a sociedade; b ) uma superestrutura que reflete as rela
-, , , " (23). _s juridicas, políticas e ideologicas, onde se Insere o Estado .

Estado, inserido na superestrutura, deverá se adequar às rela
de ~rodução determinadas na infra-estrutura, procurando legit~

- _as e reproduzi-las. Portanto, é um instrumento da classe dominan
procurando atender seus interesses .. -

Embora apresentando uma visao instrumentalista, onde prev~
-_e uma relação linear entre a infra-estrutura e a superestrutura, a

de i~Iarxe Engels apresenta uma ruptura em relação às teorias an
-~~ores, pois consegue relacionar as esferas econômica e politica.

?ara Marx a sociedade se estabelece a partir das relações soci
ais que os Indtvi duos mantém entre si. Para ele a produção ocor
re desde o inicio baseada em relações sociais de produção, uma

ez que o ser humano é sempre dependente e não vive nem produz
::soladamente. "( ••• ).na "sociedade burguesa", as diferentes for
-as do conjunto social passaram a apresentar-se ao individuo co
úC"um simples meio de realizar os seus objetivos particulares,
aro uma ~~ exterior". citado em I't1ARX, Karl Contribuição

a ritica da Economia Poli tica. 2a. ed., "são Paulo, Martins Fon
-os, 1983, p. 202.

~ ... ~ra-estrutura ne sempre funciona como fator determinante,
a o os fatores juridicos-politicos e ideológicos assumirem

e~ ra es ejarn ,
condicionados a infra-estru

ra,



Com base nesta visão materialista da sociedade, l~arx e Engels estabe
lecem o aparecimento do Estado a partir da evolução da sociedade, a
través do desenvolvimento de todos os ramos de produção.

. (24) ,
Segundo Engels ,o progresso das forças produtivas faz

com que apareça um excedente cada vez maior, provocandóuma divisão
social do trabalho cada vez mais intensa e dividindo a sociedade em
classes. A diferença no excedente acumulado pelas diversas familias a
profunda a divisão de classes sociais e a divisão social do trabalho,
aumentando, principalmente, o contraste entre campo e cidade. Os con

atos entre as diferentes cidades, atrav~s da troca, evidencia a
existência de condições e interesses comuns em detenminados grupos so
ciais.

Nas palavras de :Marx e Engels: "Com o surgimento do vinculo
e. tre as diferentes cidades, essas condições comuns se transformaram
o condições de classe. As mesmas condições, a mesrre oposição, os

srrDS interesses tinham também, necessaria~ente, que engendrar em to
c~s as partes os me&m0S costumes. A própria burguesia só se desenvol-

~ paulatinamente dentro de suas condições; ramifica-se, por sua vez,
diferentes frações, de acordo com a divisão do trabalho, e acaba

- ~ absorver em si todas as classes possuidoras preexistentes (ao mes
tempo em que transforma numa nova classe - o proletariado - a maio

_~a da classe não possuidora que existia anteriormente e uma parte
-~s classes até então possuidoras), na medida em que'toda propriedade
: 'stente e transformada em capital comercial ou industrial. (.•• )
_ ~ outro lado, a classe autonomiza-se em face dos individuos, de so~
ze . e estes úl t ímos encontr-am suas condições de vida preestabeleci-
=as e têm, assim, sua posição na vida e seu desenvolvimento pessoal

~e~ados pela classe; tornarnrse subsumidos a ela. Trata-se do
~o fenômeno que o da subsunção dos individuos isolados à divisão

:~alho, e tal fenômeno não pode ser suprimido se não se supera a
~~~edade privada e o próprio trabalho. Indicamos várias vezes como

sunção dos individuos à classe transforma-se, ao mesrrú tempo,

-'- -- .
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em sua subsunçao a todo tipo de representações (..~)11 (25) .

É possivel evidenciar uma certa flexibilidade de Harx e En
gels em relação a visão instrumentalista desenvolvida por eles em re
lação à sociedade capitalista, mas eSse aspecto é melhor explicitado

A 'por Engels. Assim, a consequencia de uma sociedade de classes e o ap~
recimento de antagonismos, o que conduz à criação do Estado. Este,

asce de dentro da sociedade, mas está acima dela, para pOder ordenar
seus conflitos internos. Com o Estado surgem as instituições coercit~

as e a necessidade de recolher impostos para a manutenção das insti-
ições do Estado.

Para Engels, "Como o Estado nasceu da necessidade de conter
antag<;:mismo das classes, e como, ao mesmo tempo, nasceu em meio ao

onfli to delas, e, por r-egra geral, o Estado da classe mais poderosa,
classe economicamente dominante, classe que, por inte~édio dele,

se converte também -em classe politicamente dominante e adquire novos
- -, (2ó)oe íos para a repressao e exploraçao da classe oprimida" .

Sendo assim, o Estado procura legi timar e reproduzir as con
~çoes e re Laçoe's de produção expressas pela sociedade da qual emer

-8 mediando os conflitos de classe para manter a ordem capitalista,
- vez que existe fal ta de consenso social. É dessa forma que ),Iarxe

'7.gels enxergam no estado capi talí st.a um instrumento de dominação, u
-~~~zado pela classe dominante. Como o-Estado representa os interes

de lima classe, mesmo quando 'procura se manter acima dos antagoni~
- de classe, tem como função principal garantir a extraç~o do exce
te dos trabalhadores e, para tanto, utiliza meios repressivos ins

ionalizados.

'Le . (27)nln ,
,

interpretando Marx, conclui que o Estado e ne

:"-_q){, Karl & ENGELS, Friedrich A Ideologia Alemã (Feuerbach).
-ª ed., são Paulo, Hucitec, 1986, p. 83.

F. op. ci ., p. 193.

c -
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, .cessario no sistema capitalista, porque existe um conflito de classes

~ue o ·Estado tenta reconciliar. Porém, para Lenin, mesmo quando o Es
tado burguês parece permí tir a participação da classe dominada, nao
existe a possibilidade de reconciliação entre as classes. O Estado,e~
~ào, atendendo à classe dominante, procuràndo reforçar a reprodução
'as estruturas existentes, utiliza seus instrumentos repressivos, a

:'!TI de reajustar o comportamento das classes ao sistema. Assim é que;
a Lenin, uma vez que o Estado capitalista foi organiz8do para ser

~r à classe dominante desse sistema não pode ser utilizado pela clas
trabalhadora para atingir seus objetivos.

::'.5. O Intervencionismo Estatal: Keynes e Kalecki

O desenvolvimento crescente da acumulação capitalista aca
por desfazer, após a crise econômica de 1930, a cl~nça no funcio-

erito automático da economia e demonstrou a necessidade da íriterven
estatal, para que o processo de acumulação pudesse prosseguir.Su~

;e então, a teoria keynesiana. BCME -BIBLlOTEC

(28) .Segundo Corazza ~Keynes considerava a economia capitali~
-= como u~a economia basicamente monetária e instável, tendendo a cri
-~~ c Ícl í cas periódicas. Par-a ele, o capitalismo t í.nha cÍc Ios com fa
=-s e expansão, crise, depressão e recuperação, o que o tornava

...) um mecanismo complexo e instável de acumulação de capital que,
. . ~t· d ' .. ,,(29)~-~gue a SI mesmo, serIa VI lma e suas proprlas crIses •

A teoria de Keynes pode ser assim entendida: o emprego de
~_._~_oda procura efetiva, que e determinada pelo gasto do rendimento

~ e em investimento. O dispêndio da renda em consumo é dete~
por sua vez, pela propensão a consumir. O gasto em consumo a~
ando o emprego aumenta, pois o consumo cresce, embora menos

crescimento do rendimento. A procura global num sistema econômi

"Teoria economica e estado (de Quesnax a Keynes).
A egre, Teses FEE nº 11, 1986.

., 7 .
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cb determina o volume de "produção, dependendo da quantidade de traba-
lho empregado."

Por outro lado, o emprego varia também na direção da varia
ção do dispêndio com investimento, que aumenta quando há maior estabi

idade na economia, ou quando há uma queda' na taxa de juros. O aumen
~ dos investimentos leva a um aumento da atividade econômica, que a~
-oenta o consumo devido ao jumento do número de individuos empregados;
:-á também maior procura de dinheiro, o que eleva a t.axa de juros; mas

esse efeito pode ser neutralizado através.da maior oferta de dinheiro
~las autoridades monetárias. Porém, a taxa de juros pode continuar

~indo, porque os possuidores de riqueza em forma de dinheiro, ente
~ ~ra~no, devido às ta~as de juros baixa, o que leva a menos inves
-:::',entos,a queda no nivel "de emprego, explicando a flutuação do ni

deste .

. Num sistema capitalista o móvel de produção e o lucro do em
,

;~Sêrio, que investe e emprega u~ nu~e~ de operarios que lhe porpo~
::. ~:-:e um rendimento mírrírno, representado pelo preço de venda do volu
5- agregado da.produção, isto é, sua receita. Essa quantidade minima

:-endimento determina o volume de emprego em dada situação de equi
~~o, que pode ser maior ou menor que o pleno emprego, sendo este
caso particular e limi te. Para haver equiÜbrio é precis.o que o v.Q

agregado da produção seja igual ao rendimento agregado. A produ-
agregada e composta de bens de consumo e bens de investimento e o

~~~~~nto total obtido depende dos gastos em bens de consumo e bens
estimento.

(30)Keynes diz que a procura para investimento e mais com
_~E e mais instável que a procura para consumo - explicada anterior

-:e-, porque a produção se realiza para o futuro, e nasce da expe~
- __ .ra e consumo e portanto, de lucro futuro. A previsão incerta do

corro base leva a grandes flutuações no volume de investimento.

eoria geral do emprego, do juro eda
_ d.. Pa 0, n.-ras , 982.
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incentivo para investimento depend~ da rentabilidade do investimen
-o em relação a taxa de juros do dinheiro que custeia ~ investimento.
:::ssarentabilidade conduz à eficiência marginal do capital, que e a

·s elevada taxa de rendimento sobre o custo previsto para produzir
_:a unidade a mais de,um bem. O investimento prossegue. enquanto a ta

rendimento for maior que a taxa de juros ..Corro os investimentos
baseados em previsões, quanto maior o prazo dos investimentos,

investidor.

A eficácia marginal do capital e instável a curto prazo e
eclmante a longo prazo porque, para Keynes, a lucrati vidade do capi

depende da sua escassez. À medida que a acumulação auT~nta o capi
existente sua lucratividade t~nde a décrescer. Assi~, a ligação

futuro se dá através da eficiência raerginal do•
-.~cal e da taxa de juros que e a recompensa que a pessoa recebe por

entesourar. "Em resumo, a quantidade de mão-de-obra que os e:np~
,

empregar depende da demaQda efetiva, que e composta
. as parcelas: uma delas é o montante que se espera seja gasto ~

,~~~1,nidade'em consumo, e a outra é o montante que se espera seja
, d . t í t 11 (31)_~ca o em novos lnves lmen os .

Portanto, o investimento vai determinar a produção
,

e o ni
e emprego, pois, somente quando há investimento é que maior nume

e individuos são empregados estimulando o consurr.oe a necessidade
;or investimento no period~ seguinte. Como o gasto em investimen
.astante instável, uma vez que ~sse gasto vai depender da efici

-:.a marg ínal do capi tal, e esta flutua de acordo com as expec tat2:.
ucro, Keynes acreditava que o Estado deveria atuar, em caso
tativa de recessão, procurando neutralizar essa instabilida

aumentasse os gastos públicos
--~. isse os impostos. Segundo Carvalheiro "( ... ) a preocupação de

referir-se a uma colaboração com a iniciativa empresar2:.

sono Intervenção do Estado: Keynes e Kal eckí ,

7 (2): 105-122, abr/jun.
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- _.:..ada, atuando sobre as expectativas de tal forma que neutralize
=_ ~uações da eficiência marginal do capital, principalmente seu

: . 1 II (32) Df' : 1 t-__':,::'0 secu ar .. essa orma ser i a poss ive , en ao, sustentar o
e, consequentemente, exp~ldir o investimento e o emprego.

o Estado deve, portanto,' na opiniao de Keynes, intervir ap~
orientador, através de politicas fiscais e monetárias, com a

_ -~-~dade de aumentar a riqueza e combater o desemprego. As medidas
:~tica fiscal deveriam manter elevados os gastos publicos em o
úteis à população e, em casos extre~os, até em obras inúteis. O

-~ 'idamento governamental deveria ocorrer preferivelmente através
.restimos que aume0ta'Tlos rendimentos agregados; e os impostos

_~':"a'Tlser reduzidos, melhorando a distribuição da renda, o que po~
-_=~__~aria um maior gastq e~ consumo. Porém, existe um limite para

~ -as~os governamentais, pois nem sempre o Estado diSpÕe dos recur
__ - ~ece~sarios para realizar os investimentos que poderiam conduzir

=_ ,omia ao pleno emprego.

Em relação a politica mone tari a , Keynes demonstra preocup~
relação às flutuações na taXa de juros, que podem influenciar

-~'estimentos. Assim, no caso de uma politica monetária, o Estado
- _ agir sobre o nivel de moeda existente na econoDia e atraves do

~ê..:io de ti tulos, a fim de influenciar o riive l da taxa de juros.No
~.-o, Keynes admite' que a influência dessa política na economia p~

- se~ neutralizada por fatores exógenos.

Embora ad'Tlitindoa intervenção do Estaào, Keynes não aban-
a filosofia individualista prÓpria do sistema capitalista. Para

~stado e livre iniciativa não se opõem, mas se complementam. A

___ iniciativa individual é cega em relação ao interesse social,
se for inteligentemente dirigida e controlada pelo Estado, ela

- ~ é o meio mais eficiente de se atingir o progresso econômico e
_~ ,(33)--~

:'0.:.. ...•.. . 1 O.

>J • c':'-. . 9ô.
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As idéias de Kalecki se baseiam nos esquemas de reprodução
xistas. KaJ ecki cons íder-a inicialmente uma econorní a fechada, sem
emo e sem transações com o exterior. Divide, então, a economia em

-_=s departamentos: o primeiro produtor de bens de produção, o se~
rodutor de bens para consumo dos capitalistas e o terceiro prod~

- !" de bens para assalariados. A renda gerada nesses três depar-t.amen
se distribui entre lucros e salários, e essa distribuição vai de
er do grau de monopólio e do custo das matérias-primas em relação

- salários: Como o departamento três produz somente bens de consumo
~ os assalariados e estes não poupam, depois de pagar os salários

-- -rabalhadores desse departamento, o restante dos bens - que rep~
o Lucro dos capitalistas do departamento três - vão ser vendi

-- aos trabalhadores dos departamentos um e dois, que os comprarao ~
salários. Como os lucros dos capitalistas do depart~

cres são iguais aos salários dos trabalhadores dos depar-t.amen
e dois, podemos afirmar que, dada a distribuição de renda en

_ cros e salários nos três departamentos, o investimento e o con
s capi talistas e que determinam os lucros e a renda nacional,

os capitalistas decidem o quanto vão investir, mas não PQ
~ecidir o quanto vão obter de lucros. Por outro lado, o consu~

- ~~alhadores determina a produção e o emprego em escala nacional.

o consumo dos capitalistas.é dividido em duas partes: u~a
~'~'~vante e autônoma e a outra é função dos lucros passados. Os in

ntos dependem mais do nivel de atividade econômica que está o
. . (34)na econorru.ado que da taxa de JUros . Como nem sempre o

e atividade econômica induz õs capitalistas privados à inves
:orma a atingir um nivel de emprego satisfatório, é necessário

2Dwen~a!" a demanda efetiva, a fim de que se eleve a produção e o em
~sse aumento na demanda efetiva pode ser conseguido tanto atra
saldo posi tivo da balança comercial como do def'Ic í-t orçamenta-

atribui menor importância, do que Keynes, ao efeito da
-aYB e juros sobre os investimentos, e por isso, o papel do Ban

,
tr-al , _ara .eynes, e muito mais acentuado do que para
.-.
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o governo, que estimulam os investimentos fazendo crescer a Pr.2.
~~=-uoeoo emprego. Por isso, Kalec~i é favorável à intervenção do Es

na economia, atuando através de poli ticas que possibilitem· um
favorável na balança comercial e aumentem os gastos públicos g~
um poder de compra adicional.

A intervenção do Estado através do déficit orçamentário, P~
-ar financiado através de empréstimos ou do aumento do imposto de

~. Para Kalecki é preferivel a segunda forma de financiamento,
demanda efetiva e estimular o investimento

~-~u~rl~, também reduz a desigualdade na distribuição da renda. Assim,
considera uma economia com governo e cornércio internacional,

.:.afirma que ,,(..• ) os lucros e a renda nacional são determina-
- ~~~o investimento bruto, pelo consumo dos capitalistas, pelo sal

-~ balança comercial e pelo déficit orça~entário, sob a hipotese
- (35) . o

trabalhadores nao poupam" ;

Da mesma forma que Keynes, também Kalecki reforça o princ~
e~anda efetiva, demonstrando que os gastos precedem a produ

_ a renda. Assim, a presença governamental nos periodos de reces
_ ~.dispensável para que a economia saia mais rapidamente do ,

ci
___ essivo. Porém, o aumento da demanda efetiva através dos gastos

ser estimulado somente até o ponto em que não ultrapa~
~~idade produtiva do setor privado. Além das obras públicas,

- ~~ Kalecki, diferentemente de Keynes, devem ser úteis, o gove~
- ~e °ntervir através de subsidios-ao consumo popular e incentivos

es-Omento privado.

Kalecki, porem, vê um limite na intervenção do governo, a
que ele deve atuar somente nos periodos de depressão, cri-
er de compra adicional para suprir a deficiência da deman-

o entanto, Keynes admite a ação estatal - orientando os
-=- -""'..tos privados - inclusive nos per-Íodos de prosperidade, embo

acentuada nas fases depressivas. Porem, a grande dife
Te es e Kalecki é que, enquanto o primeiro procurava uma

.. . 115 .
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,
_ ~a de manter o sistema capitalista, com a maior estabilidade poss!

_! o segundo se preocup0va com a possibilidade de melhorias soci
:::.liAdistribuiçso do dispêndio governamental entre investimento p~

e subsidio ao consumo deve-se basear no. principio das priorida-
- sociais" (36) •

Nas palavras de Carvalheiro "Cada qual a seu modo, Keynes e
,viam no investimento a variável econômica fundamental para

:- .reensão do mecanismo da atividade econômica. Mais ainda, ambos
-~~~raram a ação governamental o meio mais eficaz para, durante a
~ssão, possibilitar·a criação de empregos e o au~ento da ren
?) .. Fica claro que, tanto para Keynes como para Kalecki, o inves

púb~ico é importante para estimular o investimento privado, e
total de investimentos efetuados na economia que vão estabel~

. lvel de emprego e de produção. Quanto mais rapidamente crescer
=s~imento e avançarem as forças.produtivas, mais elevado sera o

=: ce emprego na economia.
BCí\l1E -BIBLIOTEC 1

,
E preciso ressaltar, porem, que a teoria de Kalecki a res

=a ação governamental como meio de'elevar a demanda efetiva
~:~ entemente a produção e o emprego -, através de seu déficit

_~~~~ário, se aplica aos paises desenvolvidos. Segundo Kalecki, no
-::- -::os economias subdesenvolvidas, o aumento do investimento visa,

-__- ~ , acelerar a expansão da capacidade produtiva para que a re~
-- ~ .al possa crescer r~Qidamente. Além de ser bàstante dificil
-~5~r U~ aumento substancial nos investimentos, numa economia su~

~3a~):_~vi~d~, existe um problema adicional que é a inexistência de um
adequado de gêneros essenciais de consumo para satisfazer

AsSim, mesmo que os investimentos fôssem aumentados haveria
=~ssà inflacionária que, segundo Kalecki, só seria resolvida a

"lo.-..:,-,-,-,.~, . 'ichael Economia. são Paulo, Ática, 1980. p, 97. (Cole-
istas Sociais" nº 16).

c·-., P.l20:



3')
"

de una planificação da economia, com crescente intervenção gQ
-_ .atnental.Porem, essa planificação seria dt f'Íc í I de ser realizada

~ o a resistência das classes daninantes nesses paises, que acaba
por dificultar "a intervenção do governo na esfera do investimen
jetivando assegurar seu volume e estrutura planejados, a super~
as barreiras institucionais ao rápidO desenvolvimento da agricul

a tributação adequada dos ricos e abastados (... )"(38) • Isto
,_ ~:'ica que o maior problema dessas econorní as, para Kalecki, e de

, .
política.

Estado do Bem Estar

~As diferentes conjunturas economicas e sociais demonstraram
oercado não conduz ao equí libr-í o sem a "ajuda" do Estado, como

_~~-avam os partidários da teoria liberal. Este fato reforçou as
__ ~ desenvolvidas por Keynes e Kalecki e a atuação do Estado na

~~(~~a se tornou crescente, através dos gastos públicos, a fim de
~~~.~_~~ a demanda agregada que, por sua vez, permitia. a continuidade

~ação capitalista. Dessa forma a intervenção do Estado tende
er ainda mais, porem com caracteristicas diferentes daquelas

_ ,;:::..;c-."l.::'zadasanteriormente.

Começa, então, a se desenvolver uma nova visão do Estado, o
./elfare State" ou Estado do Bem Estar. "( ... ) o Estado do

implica num compromisso do estado de alguma prafund!
_ ~~fica o dinanismo das forças atuantes no mercado a fim de

, (39)
I. minimo de renda real a todos" . Partindo das premis

_rais, a visão do Estado do Bem Estar se ~ooia na idéia do Es
defensor dos interesses gerais da sociedade e, para atingir

- =~21idade, o governo deverá ser escolhido pelo povo, cujos int~
-:=3 :.:-á representar. Porem, o "vrelfare State" só poderá atingir

-~e-~vos, atendendo aos interesses do povo por ele representa -
intervenção do Estado.

:::..::: .
c . :'., p. 135 .

.J rorhv , O Es a o o bem estar social: fatos e teori
;:-erspec-~ as do cap al' smo, Rio de Janeiro,
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Delineia-se, pqrtanto, o Estado democrático que surge do
__ssivo aumento dos direi tos poli ticos dos c idadaos e no qual

lider poli tí.co ,
o pode ser comparado a Um empresario cujo ren-

_-"-,,."'" é o poder, cujo poder se mede por votos, cujos votos dependem
capacidade de satisfazer interesses de eleitores e cuja capac!

- _ responder às solicitações dos eleitores depende dos recursos
__ = s de que pode dí spor" (40). Assim, deve haver' uma troca entre
__~~sentantes do povo e os diversos segmentos sociais, a fim de

número de necessidades sejam satisfeitas. Para tanto a
- ~arte das decisões coletivas são tomadas a partir de negoci~

erminam em acordos.

Esse Estado democrático é o resultado de uma mudança na cor
de forças poli t í cas das diferentes classes sociais em cont i

_esso de luta. O crescimento do Estado assistencial esta pro
~==~~--eligado ao desenvolvimento 'da democracia, na medida em que

as pessoas podem se reunir, se associar e se or.ganizar para f~
__ ~r a prÓpria voz, tendo também'o direito, se não exatamente
-~ elas mesmas as decisões que lhes dizem respeito, ao menos
_~.~~~ os individuos que periodicamente considera os mais ad~

(41) ,
- ;:a.."'a cuidar de seus prÓprios interesses" .

.:a medida em que a democracia avança, os interesses e as
~,~_-,~-~,=a:õessão atendidas, de acordo com a força politica que as

:es c asses conseguem expressar junto ao Estado. Isso é ainda
relação à classe operária e aos grupos isolados

se aliar a essa classe, buscando que se reconheça seus di
- ~s, o que leva a uma regulamentação do conflito de classe.

s~ção capital-trabalho passa a se fazer através do fundo
~~e de, entre outras coisas, à reprodução da força de tra

_.oroer-to O futuro da democracia. 2ª ed., Rio de Janei
~~ e _erra, 1 86, p. 123.
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O Estado traz para si, cada vez mais, a responsabilidade de
_ nanc iar. a reprodução da força de trabalho. Essa ati tude, acompanha-

- ~a intervenção do Estado para o aperfeiçoamento da mão de obra, f~
-ece o mercado, estioulando a demanda. O Estaào atua ainda subsidi-

a produção de bens essenciais para a subsistência ou permitindo
~cimento de um merc.ado co~ produtos distintos e accessiveis ao

_etariado.

Assim, o capi tal tr-ansf'ere para o Estado a reeponseb í Lí.dade
reprodução da força de trabalho. O Estado, buscando desempenhar

função, utiliza-se de parte da riqueza social, para assegurar a
da força de trabalho. Essa ação do Estado II ( ••• ) parece

.:..•...•-+"':;~~com o principio de que só o trabalho é capaz de superar a ne
- -:dade sob o capital. Contraditoriamente no entanto, o faz com re

•oriundos do trabalho de outrem. Torna-se mais verdadeiro ainda
(42)alguns trabalham para todos" .

O Estado justifica sua intervenção colocando-se como uma
~ção neutra, acima das classes sociais. É esse Estado que vai

~~-_"y~ restabelecer o equilibrio do mercado e beneficiar os mais
Na realidade o Estado super-protetor - que apresenta

formas de paternalismo - é caracteristico da própria dinâmica
capitalista, uma vez que as concessões .do Estado tem como
garantir a propriedade privada e a acumulação de capital.

~_."'.~ vezes, atendendo a certas reivindicações da classe dominada, o
~,-=~~ .a~tem a coesão social, esvaziando os movimentos dessa classe,

_ e necessario para que prossiga o processo de acumulação.

Assim, o Estado vai procurar mediatizar os conflitos de
orientar e arbitrar esses conflitos, através da concessão de

n.•..eresses reivindicados pelas classes dominadas, ou também, ~
=••co-se da repressão. Como os antagonismos são resolvidos no -in

3S ado, fica clara a luta das' diferentes classes sociais

, Liana aria Carleial de Acumulação capitalista,empre
:.oo..::.~~~:...:.--.!--=..;.......:....=....:...:.....;--=..~e=--:c;..:aso=-=...:...).são Paulo, USP, 1985. p. 30 (t~

:JV\...lI.-.v~ - _! .eo).
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-ando determinar a açao do Estado, o que pode talvez, possibilitar

~ participação, cada vez maior da classe trabalhadora no produto soci
global. Se isto acontecer, a partir das pressões exercidas pela

-_êSse dominada seria possivel contrabalançar.as forças democráticas,
ado a uma melhor distribuição da renda nacional. A melhor distri-
~ão da renda, da riqueza e da propriedade teriam como consequência

distribuição mais igualitária de poder, o que demonstra a dualida
Estado do Bem Estar •

. Dessa forma, temos então que, institucionalmente, o poder
-:::"~:icoestá nas mãos de um grupo selec~onado pelos eleitores, de

_ ~~ democrática e representativa; porém, o que não e explicitamente
ado é que o suporte material do poder politico depende das rece~

- ~~radas no processo de acumulação. Por isso, não houve ainda, mes
economias desenvolvldas e democráticas, uma distribuição da

aa -ais igualitária, embora se af í.rme que o Estado do Bem Estar te .
_ = _ nseguí do reduzir as desigualdades da distribuição da renda. Na

~:~de, os recursos utilizados para satisfazer certas necessidades
__~~€nte reconhecidas, provem da coletividade. Como essas necessi-
~~ surgem de um fluxo continuo, demonstram que não há limite para
=-==:7.'01 vimento de urna poli tica social.

Este fato coloca em evidência a contradição .basí.ca do
.do Bem Estar, levando a propostas contrárias a atuação do

- - êSsistencial e suas novas fonnas de paternalismo. Tanto assim,
_ SULrgiu a preocupação de que os recursos utilizados pelo Estado

~s ar em gastos sociais podem inibir o investimento e a acumu
capital, uma vez que, do produto gerado na sociedade, se re

- .roporção cada vez maior, para a reprodução da força de tra

Atualmente está se tornando cada vez mais dí.f'Íc í I para o E~
~~~er para si a responsabilidade pela reprodução da força de

~ vez que isto representa custos crescentes. Na realidade,
-°,1 desempenhado esse papel muito mais devido a pressões

=-==--...._".;_.-:::s. r con ra í.çoes sociais e po.lÍ t.í.cas, que ameaçam a estabi-
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ade social e a continuidade do processo de acumulação.

Nas palavraS de Strasser "O conceito de Estado de bem estar
- =_al, como foi desenvolvido na Europa Ocidental, deve não somente

z; q...estiaB:b.hoje devido a suas premissas econômicas irreais, mas
·~.~m por causa de sua tendência a absorver todas as atividades autô

(43) . -de individuos e grupos" • Essas poslçoes explicitam as diveE
':'asentre os diversos segmentos da sociedade" na medida em que a
~~cia avànça, possibilitando novas correlações de forças polit~

EstaQo no Capitalismo Monopolista

A crescente concentração e centralização do capital levou
:se volvimento de outras teorias que ,analisam a intervenção esta

aspectos diferentes dos apresentados anteriormente. Essas te~
_~ ~~uram explicar o papel do Estado na teoria econômica a partir

;:-_ ~ ndarneritodas Ide í.asmarxistas. Entre os mais recentes estudi
~ -eoria marxista do Estado podemos citar Poulantzas. Como os

az.spensador-es marxistas mais recentes, Poulantzas aprofunda o c0!2
-: ce :Sstado, ampliando-o através de uma abordagem mais abrangente

_ ~da não somente o desenvolvimento do modo de produção, mas tam
ação econÔmico-social capitalista.

-Poulantzas entende o Estado nao apenas como uma forma de do
litica, monopolizada por uma classe dominante. Para ele,

__:~~ões de produção e as ligações que as compôem (propriedade e
sse) traduze~se sob a forma de poderes -de classe que sao
te articulados às relações politicas e ideológicas que os

A Experiência com o "Welfare State" na Alema
c _ropostas para uma novaOr'ganí zaçao Social. -~In:ST.AHL,'

Brasil-Europa Ocidental: Como sair da crise? Cam
ar-togr-af',1983. p. 44 (Coleção lIDES nQ 6).
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1 it í ,,(44) ( í f d rtor-) A ' , - ,eg1 1mam . gr-i o o au or I' sSlm, a econOi1llanao e
~~~'_~~'orao Estado, mas está intrinsicamente ligada à ele, articulan-

--_ e adequando-se à forma politica que o Estado assume, e que e de
~ca pela luta de classes. A partir dai, a forma material que o

~··~~V assume vai depender então, da formação social em que está inse. -

sel.l -BlbL/OTEC

Poulantzas considera as funções economicas do Estado so
~~tuCo atualmente - como sendo dominantes dentro do aparelho esta

_ rem, essas funções estão interligadas às funções politicas,
~T~~~~o-as interdependentes. Além disso, as funções econômicas -nao

icas, e sua modificação atua sobre as rrudanças que ocorrem
ção da estrutura do aparelho de Estado. Nesse sentido, Poulan
~idera a evolução histórica das f,ormações sociais, ,não de UITB

___ ~~-~~ .ear, mas concebendo uma relação reciproca entre Estado e eco
a-bora, para ele, o papel econômico t.enha sido sempre mui to im

a delimitação dos espaços ocupados pelo Estado.

o estágio do capitalismo monopolista, Poulantzas considera
-~l econômico do Estado cresceu muito, ITes sua articulação

ico permanece sendo indispensável. Há urra conexão entre e
e politico que se modifica de forma continua e interdepende~

lecendo os limites e contornos dos espaços que se organizam
,.,

-:'!"a organica, formando concretamente o aparelho estatal." (...)
- "=icação mesma dos espaçós respectivos do Estado e da econom~

~nsere o atual papel do Estado na acumulação e repl~~ção do
5)

Apesar do econômico e do politico ~e interligarem, o prime~
2. te, o que limita -as opções de medidas poli ticas que o Es

-__=isa adotar. Essas medidas se relacionam intimamente com o ni
classes existente na formação social em que o Estado

Assim, mesmo procurando atender sempre aos objetivos

o Estado, o poder, o socialismo. op. cit., p.3l.
9
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capital monopolista, o Estado necessita, muitas vezes, aplicar m~
as politicas que expressem os desejos de outras classes ou frações

- ~lasse, a fim de nào impedir o processo de acumulação do capital.O
~'-O,\..lO precisa coordenar e adequar as estratégias poli ticas aos obje-

. s econômicos, e tenta realizar esse projeto a partir da cor-rela
forças existente na sociedade.

Nas palavras de Poulantzas "se as forças produtivas possuem
~ aterialidade prÓpria que não se pode ignorar, elas não existem

anto como unidade senão com, e sob o primado,de relações de p~
~C~0 determinadas. A luta de classes está dai em diante no nucleo
_";;JL.J..J do processo de trabalho: a contradição fundainental do capitali~

- ma contradição de 'classe, aquela entre a classe exploradora e
_:asses exploradas. Não existem funções econômicas que todo Estado

~=,!,_,-i~adesempenhar diante da "produção em geral". Essas :t1..n;XBs ro existem

investidas na luta de classes, e tem, portanto, um caráter e
~eúdo politicos. O aparecimento econômico do Estado possui no

~,~"~ ~ de sua textura um caráter politico. A contradição fundamen
~s-e aparelho se situa entre táticas essencialmente polarizadas

de interesses do capital e de sua fração hegeffiÔnica, o capl
polista, e aquelas polarizadas pela luta das classes explora-

~~ta contradição atravessa, em diferentes graus, o conjunto de
A. (46)- e setores do aparelho economico do Estado" • Por isso, as lu

,
~asses se condensam no Estado, constituindo sua propria estru

~_~ é a condensação material da correlação de forças entre as
---,"-",-",-5. Portanto, as crises econômicas acabam por provocar crises

Assim, a atuação do Estado na economia, influenciando no de
- ;p to das forças produ tivas, e consequentemente, na conforma-
_ -rutura produtiva e de emprego, não depende somente das ne

e acumulação de capital, mas também da correlação de for
_~~~cas que se manifestam através do Estado. Nesse sentido, sur

99.
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os estudos desenvolvidos pelos teóricos da Escola Alemã. Esses es
~ s, que se apoiam na teoria marxista de Estado, partem do pressu -

---:0 de que o processo de acumulação de capital é o elemento central,
ssibilita a compreensão das funções do Estado na economia cap~
a. A partir dai, procuram entender a crescente intervenção do

.:.:...::.~c:~Ona economia de termí nada pela centralização capitalista.

A Escola Alemã s~rgiu a partir de estudos efetuados na Ale
~, na década de 50, que procuravam entender o Estado atra~és de

~sào marxista, considerando, porém, as transforma0ões que vi
orrendo no capitalismo em geral, e que levaram a uma crescente

e.ção do Estado. Esses estudos, entretanto, conservavam uma v~.
--~-rumentalista, isto é, consideravam- que o capital monopolista

__zava-se do Estado para atingir seus prÓprios fins, sendo que a
- ,

~ Estado era ilimitada. Porém, esses estudos não chegaram a de
=-"""_,,,:'I1.;-eruma teoria sobre a pos í çao do Estado na sociedade capi tali~

~~~,~,~ista, o que levou a Escola Alemã a tomar essa tarefa para

Como O' Estado é II ( ••• ) a expressão objetiva da estrutura de
_:::0.;;>0;:=';:' e da correlação de forças entre as classes (... )',,'(47), reflete o

qual está inserido, no caso o sistema capitalista. Sua fi
.rioritária'torria-se, então, a reprodução das relações de
a fim de manter o sistema. Para tanto é necessária a manuten

rtância do mercado "Lmpeasoal " - que é o regulador central
e economia e que impõe a continua substituição r.evalor
or -, o que significa a permanência das caracteristicas

s::,~=:;a- capitalista e de suas leis prÓprias, através das quais a
---~--'-- e capital deverá continuar ocorrendo.

orça de trabalho também deve assumir a forma-mercadoria,
=::::::~::::-.::::.::rtC.o o rabalho não assalariado em trabalho assalariado. Es

~::::::":(~!"'1:eçãoocorre a partir da evolução prÓpria do sistema, que
- -__ Êeiçoar as técnicas e aumentar a divisão do trabalho. de -

c ., p• .l.11
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fonna que a subsistência do individuo não mais depende somente de sua
própria capacidade, uma vez ,,(... ) que nào controlam, seja em termos
individuais ou coletivos, as condições de utiljzação dessa capacid~
de,,(48) .

Assim, a propria dinâmica do sistema capitalista desorgan~
za e mobiliza a fOl~a de trabalho, através de movimentos contraditór~
os que, por vezes aceleram e por vezes inibem, o desenvolvimento das
:orças produtivas, destruindo em maior ou menor grau, as fonnas de

~anizaçao do trabalho até entãq dominantes. Dessa fonna, a produção
italista se manifestà, em relação ao trabalhador, especializando e

~~-celando suas funções, através de um aprofundamento da divisão soc~
~ do trabalho; e em relação à produção, através de uma diferenciação
acentuaoa da estrutura produtiva, que conduz a um crescimento,

_2 maior, da acumulação de capital.
cada

o Estado- atraves de uma politica social - "procura por um
--- , orientar e controlar os individuos no sentido de alienar sua

: ~a de trabalho à terceiros, e por outro lado viabilizar a concen
- ::::.;~cr-escente dos meios de produção, nas mãos de um grupo social,

: ~ando o aparecimento de monopólios capitalistas. Essas mudanças
.: ào ocorrendo na fonna do capitalismo, como a intervenção cresce~

o Estado e a formação de monopólios, alteram o nivel, b padrão e
~ -~~za do emprego," nas diferentes fonnações sociais.

Assim, "( .•• ) é possivel considerar que o nivel de emprego,
onomia capitalista, hoje, para um dado nivel de produção, de

:= :undamentalmente de um condicionamento tecnológico e de um con
- _~ ~Tento sócio-politico. O condicionante tecnologico expressa a

-_=ss~dade inerente ao capitalismo de ampliar o excedente, o que ex~

~scirrento da produtividade do trabalho. O condicionante sócio-~
por sua vez, deixa clara a importância da fonna que assume a
Estado, num dado espaço nacional especifico e a evolução da

Claus Problemas estruturais do estado capitalista. Rio de
Bras" e í ro 1984,' p. 15.
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(49 )~ ta de classes" . Muitas vezes o Estado Irif'Iuencí a também na
ão tecnológica, como l~sposta à luta de classes, que busca uma p~

-':'cipaçaomais concreta no processo de desenvolvimento social.

A necessidade de mercantilizar a força de trabalho - o que
e possivel quando uma classe detém os meios de produçao e a outra

~vvui somente a sua força de trabalho para vender e poder sobreviver
- é clara, uma vez que é do trabalho humano que o capitalista extrai
a -:ais valia necessária para a valorização do capital.

É esse processo de valorização que o Estado deve defender .
•...medida em que a concorrencia intercapitalista estimula o progre~

- ,nas forças produtivas, através do avanço. tecnológico, a extraçào
relativa se torna crescente, ampliando o controle sobre

,
~ rça de trabalho e reduzindo o seu custo.

se iE-BIBLIOTEC

Esse movimento, além de definir a estrutura de emprego em
região, leva a um aumento continuo do capital, isto e, a sua acu

~_ào. Portanto, a intervenção do Estado'está ligada ao processo de
___.-....~ação,e um~ de suas funções é intervir quando o mercado -nao e

e resolver sozinho as crises do sistema capitalista. As demais
_-'_,~->-de ação do Estado sào como '11 ( ••• ) produtor, financiador, emp~

, .- (50)~ e regulador das relações sociais, em cada Reg í ao" •

-Com o seu desenvqlvimento o capitalismo nao mais consegue
suas crises como acontecia n; periodo concorrencial, quando

, d ' Lus í t ...., (51) O '.-~_~zava e mecanIsmos exc USIvamen e econornlCOS • proprIo
::::ESE:i:[l\lIt)]_vimentodo capitalismo de livre concorrência leva ao seu in

" ntradi toriamente, isto é, à monopolização das empresas. 1s
:-~eu porque a concorrência entre os pequenos produtores p~

a expansão industrial, desenvolvendo aos poucos a concentração
- :::alização do capital. Capitalizando a mais valia (processo

L. M. C. op. cit., p.37.
47.

op. cit., p. 15.
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e concentração) ou unindo-se a outros capitais (processo de centrali
. 'zação), o objetivo era Único - obter um Iucro cada vez maior. Essa

:orma de prOdução é a mais adequada para a evolução das forças prod~
t ívas dentro do sistema capitalista.

, .

o aumento da prÓctução conduz à maior necessidade de meios
'e produção e força de trabalho. No entanto, a busca por um excedente
-~scente leva ~ capitalismo a utilizar progressivamente tecnologias

's.avançadas, acelerando o aperfeiçoamento técnico e liberando mão-
~ bra. Este procedimento e coerente com a lógica capitalista, uma

_z que o objetivo básico éa valorização do capital, e não a criaçao
--.emprego.

, .O aPerfeiçoamento tecnico funciona como impedimento a entra
em alguns ramos, distribuindo os lucros de forma desigual. O car~

_ esigualador do capital ·começa, então, a se manifestar. Foi desse
ue o capital começou a se concentrar crescentemente nas mãos de

poucos, dando origem aos oligopÓlios.Este·capital precisa atravessar
- :ronteiras para que possa se valorizar cada vez mais. Assim, os

__ ~~S blocos de capital se instalam em diferentes paises, através
subsidiárias.

A continuidade do processo de auto-expansão do capital tor
---: a cada momento mais difici~, pois 8. concentração crescente de

em poucas mãos eleva o nivel dos investimentos iniciais, difi
a entrada de capitalistas no processo de produção. Os obstá

- rnam-se ainda maiores nos periodos descendentes do ciclo eco
quando os lucrOs excessivos obtidos numa economia monopoliza-
podem ser investidos.

A intervenção do Estado torna-se, então, indispensável para
- ~~~ uma· taxa de lucro que estimule os investimentos, assegurando

·---·'ação de capital e mantendo o emprego. Além disso, a centrali-
"";::;;..c::lU- _8 poder e .de capi tais na economia atual tende a acentuar as

as na socieda e civ'l, o que reforça a necessidade de inter -
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venção do estado(52). Porém, mesmo a intervenção do Estado procurando
estimular a acumulação de capital, não impede que, em algum momento,o
sistema entre em crise, uma vez que' se torna incapaz de renovar as
zecní.cas de produção, esgotando-se, assim, as forças que impedem a

eda tendencial da taxa de lucro.

o Estado deve intervir, então, no sentido de modificar as
-:rmas de exploração da força de trabalho, procurando orientar a cri
~o, selecionando seus efeitos, de forma que a acumulação volte a pro~
- guir. "Desse modo, não podemos conceber o processo de acurrulação e~
__ 'ndo previamente o Estado '(..• ) O Estado é parte integrante das
_=-":'sese atua sobre elas,,(53).

A ação do Estado porém, não se.limita aos períodOS de cri
capitalismo monopolista sua atuação se processa continuamente,

rorma a influenciar o curso natural da acumulação. A atuação do
o processa-se de forma direta e indireta, através de financiame~

e investimentos, que assumem formas var-íadas: ,,(.•..) subvenções,
, '.' - , (54)encomendas publicas, regulamentaçoes especificas, etc." •

.ção deliberada da intervenção estatal abaixo de um níve l m::l.nimo,
_ dificultar o processo qe valorização do capital.

Na teoria do capital mOnopolista de Estado, entretanto, o
.""'"":,,-"'•..•v não deriva somente das relações 'de produção que ocorrem no mer

também o papel de mediador das lutas de classe - tan
e trabalho como entre capi tais individuais - ineren-

de acumulação. Em outras palavras, o Estado é .mais com

porque uma sociedade de classes só se mantém atraves do PQ
er-do Estado'.

_-IHIAS, G. & SALAMA, P., op. cit.; p.55.

Paul O capitalismo monopolista de estado. Tratado mar
I .~sta de economia politica. Lisboa, Seara Nova, 1977, p. 21 (CQ

_~ ào Universidade Livre vaI. I).
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lexo pois o seu apar-elho e o "locus" onde se manifestam e se fixam
s interesses confli tarites e as crises que ocorrem no capi talismo e,

rtanto, existe um entrelaçamento entr-e infra-estrutura e superest~.
a, ·entre as esferas econ;~ica e politica. Desse modo, a distinção

tre sociedade civil e Estado nãa aparece com clareza, mas a ligação
~~tre as estruturas politicas e econômicas .continua sendo feita atra

(55 )~s do mercado •

Portanto, no estágio monopolista do capitalismo, a forma de
~tico-representativa que assume o governo é muito importante para

o sistema global possa ser preservado, uma vez que a continuidade

=-) Embora admí tindo a uniao entre as estruturas poli ticas e econÔrni
cas, alguns autores, adeptos da teoria desenvolvida pela Escola
Alemã, dão.uma ênfase maior ao papel econômico·do Estado, como e
o caso de Hirsch. Para· ele o capitalismo apresenta uma contradi-
ção fundamental, inerente ao processo de acumulação capitalista.
Essa contradição se estabelece a partir do aumento da composi-
ção orgânica do capital, o que significa que, à medida que as
for-ças produtivas avançam dentro do capi talismo, o empresario

ende a usar mais tecnologia do que mao-oe-obr-a, 'a fim de explo-
rar a força de trabalho mais intensamente, dela extraindo maior
uantidade de rr~is valia. Ocorre, porém, que as técnicas mais a
rançadas são também poupadoras de mão-de-obra, o·que leva o em

presario a elevar a relação capital-trabalho. Uma vez que a mais
alia é ext.r'aí.dada força de trabalho e essa está sendo emprega-

da em. quantidade cada vez menor, acabara por ocorrer uma dirninu.!.
ão no montante de mais valia. Como a taxa de lucro é a relação

~ tre o montante de mais valia e o capital total usado pelo em
.reaar-ío _. inclusive força de trabalho - a redução do primeiro

contraPQsição ao aumento do segundo, levará a uma taxa de lu
~ro decrescente. A partir dessa idéia, Hirsch coloca que é a ne

essidade de reduzir essa tendência que faz com que o Estado se
~senvolva, intervindo cada vez mais na economia, objetivando

.ter e acelerar a acumulação de capital.
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processo privado de valorização "( ..• ) somente pode ser assegurado,
~anizado e dirigido de "fo~a poli tica" (56). (grifos do autor) A ex

:-_icação para esse fato está na natureza do prÓprio Estado capi t.al í s-'
~a que não tem poder para organizar a produção. Sendo assim, a única
: nma de viabilizar a continuidade do processo privado de acumulação
_ a ravés da constituição de condições politicasque irã~ externali-

seu poder. Fica claro então que o conteúdo do Estado capitalista
eterminado pelas necessidades .do processo de acumulação.

Para que possa mediatizar as crises e conflitos, agravando-
minimizando-os, o Estado precisa párecer uma instituição neutra,

- está acima das clas~es sociais. Para tanto reforça vários fatores:
":'presençahoje do Estado, relativa continuidade das administrações
~lação à sucessão dos governos, nivel atingido pela legitimidade

, 1 ," 11 (57) A ' - , S t d::ses u t íroos" • ssam, aparece como o que nao e. omen e negan o
",a natureza de Estado capitalista e que consegue poder para agir,

'ez que não possui uma base de poder prÓprio.

"Para reforçar a idéia de instituição neutra, assegurando
_egitimidade e a conservação do sistema, o Estado favorece - por

_ s mais e por vezes menos - diferentes gruros capitalistas ou ca
~'as da força de trabalho, atendendo a certas reivindicações, de

com os objetivos que deseja atingir. O exemplo da previdência
direto entre capi tal e trabalho, através

redí atr-íbuíçao obrigatória, gerando confiança e aliviando o ca
demonstra claramente como o Estado tenta evitar um conflito a

classe.

- -Mas a principal açao do Estado, no sentido de nao permitir
--onsificação dos conflitos de classe, se refere ao nivel de emp~

- e onornia. Como a monopolização dificulta os investimentos, o ni
emprego tende a declinar, ameaçando a.legitimidade do Estado e

~, C. op. cit., p. 172.

P. op. cit:, p. 23.
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,reforçando o conflito entre capital e trabalho. O Estado procurara,e~

:ào, melhorar a qualificação da mão-de-obra, para que a mesma seja ~
~"or aproveitada; procurará financiar a força de trabalho desemprega~
ca para que a reprodução da mesma não se interrompa; e, finalmente, e,ê.
:.:...lará os investimentos privados, a fim de reergper o nível de em

(58);::-ego

Tanto para qualificar ~sustentar a mão-de-obra, como para
:~~ar'condições favoráveis aos investimentos privados, ° Estado p~
:~sa de recursos. Estes são constituídos por uma parte do produto s~
:~~ , obtidos através de impostos - diretos e indiretos -, retirados

- lucros e salários, cujo volume é determinado pela acu~lação pr!
--~ de capital. No caso .dos salários temos que, uma fração deles

permanece nas mãos do trabalhador para que este possa adquirir
~~adorias que renovem sua força de trabalho. Através da fiscaliza
~_ direta ou indireta - quando o imposto recai sobre. o preço da me~

o·Estado retira dos salários uma parcela dos recursos
_ necesaí ta.

É assim que, para assegurar sua prÓpria sobrevivência e
_servar- o seu poder, o Estado precisa promover a continuidade do
__esso de acumulação. Para que esta prossiga em escala cada vez

"~, a emergencia do capitalismo monopolista traz consigo a neces
-'o de um Estado forte, centralizador e internacionalizado, pois

_ :::-zrquiada produção capi taÚsta, derivada de uma economí acorrpe t'[

inibe a formação de um consenso de interesses no interior da
__:3S0 dos capitalistqs.

Como o Estado em sua forma capitalista não pode impedir a
"a na produção privada, direcionando de forma autoritária os

_s-Omentos para os diversos setores produtivos e improdutivos, a

~stado acaba, por vezes, adotando políticas contraditórias
s, ao mesrro terroo em que es t.í.mrl a o emprego, deve reforçar. a

ressão exerc':'dapelo exército de reserva.
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autoridade do Estado fica restrita à criação das condições para que o
,rocesso aC~lllativo privado prossiga, ja que ele proprio e depende~

e dessa acumulação.

-Assim, o Estado nao pode atender aos interesses de capitais
~dividuais, mas tem um objetivo m~s amplo, que é o de atender aos
~nteresses do capital em geral, respondendo às necessidades estrutu
rais do próprio aparelho estatal. É, portanto, o próprio Estado que

jetiva um "desenvolvimento" econÔmico favorável. A função do Estado
, .
e, portanto, representar o intere$se da classe dos capitalistas em

.junto.
:Bcr iE -BIBLIOTEC

Como a reprodução do capital, no periodo monopolista do ca
-~ alismo, ?e realiza em escala bastante ampliada, a dinâmica do sis
-~-a só pode prqsseguir através de u~a intervenção crescente do Esta

na ec000mia e no setor produtivo. A magnitude assumida pelo cap~
mundial ou nacional associado so encontra correspondência no Est~

para conseguir acelerar a taxa de acumulação, através do desenvol
cento das forças produtivas. Esse desenvolvimento ocorre a partir

uma diferenciação da estrutura produtiva, expandindo novos setores
. d . . t t (59)= ~organlzan o os eX1S en es .

Essas midanças , que ocorrem a partir do progresso das for
:~ produtivas, exigem uma mã~de-obra mais quauificada, mais resis
--~:e e assidua ao trabalho. Para atingir tal objetivo são indispens~

=:s despesas com saúde, educação, investigação cientifica, entre ou
- . Esses dispêndios são considerados, pelo setor privado, como cus

de produção cujo retorno só acontece a longo prazo e, portanto,c~
Estàdo QSsumir essas despesas. Criam-se, então, as condições p~

aparecimento do Estado empresário ou produtor, pois apenas ele é
de atuar nacionalmente, na escala requerida pela amplitude do

:- ~~al transnacional. Sendo assim, 6 Estado passou a desempenhar p~

::..

,1ELO, J .. op. cit., p. 14.
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el relevante nas re Iaçoes de produção monopolistas, contribuindo de

o decisivo para a concentração do capital e da p~dução até a esc~
:a internacional. A intervenção do Estado no processo produtivo inteE

- que ocorre a partir da atuação das empresas estatais - pode res
der ou não aos interesses das classes dominantes nac í.onaí s, Essa

-.~ervençao se transforma constantemente, dependendo do desenvolvime~
capitalista e da forma como se reproduz a acumulação, em determin~
formação social. Em certos casos a atuação do Estado pode constit~

__-se como elemento fundamental no processo de internacionalização do
_:::-ital(60) •

No processo de açumulação, o Estado nacional atua como fi
- ~iador e, algumas vezes, co~ competidor do capital mundial, tanto
_ palses avançados como nos atrasados.' Como competidor, o Estado c~

-_-:alista é limitado pela burguesia particular que busca estruturar o..
7-~do, a fim de que ele responda às ne~essidades do processo produt~

. Co~,'no capitalismo monopolista, o Estado concentra as contradi
:5 fundamentais da sociedade, é mais fácil entender o Estado prod~

através da análise dos objetivos da sociedade em,~lação à prod~
6

Como financiador o Estado produz insumos básicos e promove
: ~ção de infra-estrutura,essencial para a continuidade do proce~
_rodut ívo do grande capital. A ação do Estado pode ser indireta,no

= das politicas de ,regulamentação econômica; ou direta, quando in
--o seus prÓprios recursos em obras públicas. Nesse caso, o Estado

por algum tempo, manter retornos deficitários, a fim de deixar
a maior parte dos lucros, realizados na sociedade capitalista,peE

::2r-e_c_aíl com os grupos monopolistas •

. lÃ, H. op. ci t., p. 84.

se pode esquecer que a principal função politica do Estado
e .-e!' a dcmí.nacao ~ c_asses - sob di ersas formas - sem a
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Dessa foma, o Estado contribui para o estabelecimento da
~visao internacional do trabalho e ajuda a eliminar a distinção en

re o público e o pri~ado. Segundo'Offe ,,(.•. ) o Estado anula 'sistemá
-_crunente as fronteiras que, segu~do o modelo do Estado liberal, sep~
ravam claramente, dentro de suas respectivas esferas de'competência,

risco empresarial privado e a politica econômica do Estado, a assi~
~ ~ " (62) ,

ze leia social individual e a assistencia publica" . (grifos do au
- ~) Isto ocorre porque, buscando encorajar expectativas em todas as
_:'eçoes, o Estado, ao mesmo tempo em que procura controlar o preces-

de produção, ten.ta reforçar o poder privado sobre o capi tal.

BeME -B:BUOTE
A~sim, d Estado além de intervir articulando-se Com o capi-

- privado, a fim de promover o processo de acumulação, interioriza
= processo, buscando valorizar a parte da riqueza social que capta
_-~ és de impostos e da mais valia de que se apropria. No capi talis- .

nopolista, quando o Estado passa a participar também do processo
~ •.val or-í.zaçao , assume "funções de capital financeiro geral que busca
---bé , a valorização, embora não a realize diretamente em alguns ca

(63) .(grifos do autor) • '

o Estado transforma-se, portanto, em parte integrante do
- _ --:.ema, tornando-se cada vez mais importante como financiador dos
_~-: s capitalistas, uma vez que administra os fundos públicos. Se~

liveira "C. .• ) o Estado é colocado como um pressuposto geral da
:::::'cCuçãocapitalista, uma espécie de "capi tal financeiro geral", que

;::-essuposto de cada capi tal privado, Inc l.uí.ndo-ae aqui as proprias
~sas estatais, elemento constituinte e regulador da distribuição

's valia entre as várias formas e propriedades do capital e que,
to, opera fortemente na determinação da taxa média de lucro no

. t 1" i í t' ,,(64)-~ o o 190po 1S 1CO •

OFFE, C. op. cit., p. 277.

:-) OLIVEIRA, Francisco de Elegia para uma Re(li)gião. Rio de Janei
ro, paz e terra, 1985, p. 105.

-) VElRA, Francisco de Estado e Ciência Econômica: a contribui-
-ao da ec ria para a eoria de estado. Ensaios de Opinião,

~.. :. 77 3.
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Diz ainda Oliveira "( ... ) a entrada do Estado dá lugar à a
içao do "capital em geral", que substituiu o "capital social to
li. Esse "capital em geral" é a riqueza social que se põe comopre~

sto da ac::umulaçãoprivada e, em assim sendo, transforma-ge em va
, . (65~:'que busca val or-í.zar=se'' . (grifos do autor-) Dessa forma, no

'talismo monopolista, a riqueza social como um todo se transforma
capital, procurando financiar sua prÓpria acumulação. A extração
naí s valia é viabilizada pela valorização da .r-í.queze social.

O Estado e as empresas privadas aliam-se, havendo uma verda
~~ra simbiose entre público e privado, tornando-se indefinivel a se
~ção entre público e privado. Muitas vezes a rentabilidade dos em
::endimentos privados são garantidos pelo apoio do Estado, que os u
_::za como intermediários, agindo seletivamente. Há portanto, uma in

.~ção entre os monopólios e o Estado, que buscam atingir o mesmo
rr, embora o papel de terminante pertença, em úl tima Instanc í a, aos

polios.

As empresas estatais, embora limita:tB.pelo se.ter- privado, ~
(66 )por se au~ do aparelho de Estado ,buscando a acu~la

capitalista, a fim de criar condições para sua auto-expansão. Em
da empresa estatal seja relativa - pois ela se desen

limitada pelas diretrizes e controles do Governo - o fato dela
~~a:' e poder dispor de recursos prÓprios acabam por levá-las, muitas
ezes , -a expandir suas atividades para além de seus objetivos inici
s. Essa situação tende a gerar uma superposição de competências en
~ os diversos órgãos do Estado, pois estes começam a agir a partir

OLIVEIRA, Francisco de A Esfinge do tempo: para onde vai o soci
alismo? Revista de Economia politica, são 'Paulo, 1 (2): 139-145,
abr./jun., 1981, p. 141.
Segundo Martins (,..)."há uma dinâmica inerente ao que chamamos
de entidades governamentais autônomas, qualquer que seja o reg~
me poli tico prevalecente, para se destacarem do corpo da burocra
eia governamental strieto sensu e para ganharem uma ~ia
relativa (...)"eita::E.an '1fIRI'TI\S, Lirrísro Esta::bccpitalistae l:urccrccia ro
Brasil pÓs-64. Rio de Janeiro, paz e Terra, 1985, p. 94.
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ze urna lógica tipicamente empresarial, buscando maxírnízar- seus lucros
::elevar os recursos dispOniveis, Reproduz-se aqui a "anarqu í a'' do se
::~rprivado capitalista.

Essa atitude afasta a empresa estatal do objetivo que expl!
_:~ou, atraves de seu discurso, co~ sendo prioritário: a função soc!
=.:.. Para conseguir apoio poli tico e popular, as empresas estatais a
::~ direcionar seus gastos e investimentos, para a satisfação de

,quando, na realidade, a finalidade principal e
econ;~ico. A~sim, as empresas estatais orientarrrse para a

_, lação de capital, através de seus proprios recursos.

Parem, corno o Estado se materializa atraves de var-Ias insti
- ':àes, as quais compÕem seu aparelho, temos que nem todas as ativi-
-"es desenvolvidas pelo Estado são produtivas, isto é, geram valor e,
-~-anto, contribuem para.o desenvolvimento das forças produtivas.
_2-e caso, estão as atividades ligadas à circulação e·a administra -

~~-~7).Pertencendo ao setor administràtivo temos o Governo, atraves
se expressa a ação do Estado. Esta se concretiza no regime PQ
OS órgãos que compoem o Governo tem como uma de suas funções

produtivo estatal. O Governo tem função de mando e,
-s~" o Offe, tenta estabelecer um equilibrio entre os elementos que

(68)aparelho de Estado •

Esse controle que o Governo exerce sobre as empresas esta

. o entanto, o Estado, em todos os seus órgãos. é patrão e exp Io
ra a força de trabalho, dela extraindo a mais valia pois ti ( ••• )

emplean trabajadores y establecen con ellos relaciones laborales
e contenido capitalista (..••)" citado em FEP.NP.NDES,Pí:ElitaN3tü

Carleíaf Ia FlErza de Trabajo Estatal en Ceará, 1980/86. México,
. iversidad Nacional Autónoma de México, 1986. p. 117. (Tese de
·:estrado - mirneo)•

. op. ci ., p. 174:
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,
::> S pode gerar conflitos dentro do proprio apare1ho de Estado, p0.E:

-: ~ o pr~mei.ro tende , por vezes, a ini.bir a tendência tipicamente e!!2
~sarial do segundo, buscando volt~-lo para seus objetivos sociais.

~-se tipo de atitude depende muito da correlaç~o de forças existente.
dada conjuntura social, e d~medida em que os diversos se~~ntos

_- ;seguem impor suas demandas, dí rec í.orrandoa poli tica do Governo. As
o Estado deve resolver os diversos conflitos que condensa, tanto

-= .~ro de seu próprio aparelho, corno entre as frações da burguesia e
- :re o capital e o trabalho.

Por isso Offe enfatiza a função pol Í tica do Estado, reduzin
- suas funções ideológicas e repressivas. Para ele, as crises

_as tomam mais explicitas as crises politicas, uma vez que o
~ tervém de forma institucionalizada e crescente, procurando,

~econo
Esta
asse

~ ~ar a acumulação capitalista. Essa posição de Offe nos deixa claro
mesmo,precis~do resolver as contradições da sociedade CQTD um
- inclusive as suas próprias - o Es~ado permanece tendo como fi

--~dade ,básica a acumulação de capital. Os aparelhos de Estado se mo
tam a partir da luta de classes, inerentes ao processo de acumu

-~; capitalista. Fica clara, então, a interrelação entre Economia e
,:''':'-;:;ica.

Para Nar-tíne , a busca da acumulação pelo Estado faz dele um
cujas partes possuem vida própria e se organizam de uma forma

subordinada aos órgãos que a organizam em sistema. Para ele,
.:.~ressão Estado, capi talista deve ser entendida, (••• ) num duplo sen

: a de um Estado garante da ordem social capitalista e a de um Es
cujo aparelho se expande com (e através de) práticas capitali~

(69) (grifo do autor)

Evidencia-se, então, que no estágio monopolista do capit~
_~sr~, o Estado age por dentro da economia, procurando valorizar o c~

inclusive o capital das empresas estatais. Por isso seu cresci

- _) ",íARTINS, L. op. ci t., p. 40.
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-•....ito e' tanto causa como ef'e ito da expansao do capitalismo monopo1i~

~O) -; Essa expansao pl~voca o crescimento das empresas, conferindo-
-es uma ma.gnitude excessiva, concentrando o capital nas maos de po~

e tornando a maior parte dos individuos, trabalhadores que poss~
SQ~nte sua força de trabalho. Esses trabalhadores se engajam nas

~~.,~es empresas monopolistas que tendem a crescer continuamente, con
::~ndo no mercado, ampliando e internacionalizando seu capital, e

_. . endo, para funcionar, de uma organização burocrática bastante

o Estado acompanha esse desenvolvimento do setor privado, u
~z que está ligado a ele e dele depende - como -já foi colocado an

rmente. Para ilustrar, podemos citar que nos Estados Unidos o Es
emprega diretarnente 16% da força de trabalho e controla cerca de

b t
(71)- rço do produto nacional ru o.

'SCME _B1BLtOTEC '

A necessidade de dirigir, controlar e planejar, de forma
._3~ente, os movimentos do capital em todas as suas fases leva, en

ao desenvolvimento de um novo segmento social - os'burocratas
~articipam, cada vez mais, das decisões na sociedade capitalista,

dentro como fora do Estado.

Na realidade, o burocrata não possui um poder prÓprio, ine
-o a sua prÓpria pessoa. O poder que ele possui lhe é conferido p~
:"ganização na qual ingressou e a qual deve se Edsptar',. Essa adapt.,ê;
s'gnifica que suas ações e seu comportamento devem obedecer às ~

~ estipuladas pela organização e que foram determinadas pelos dir~
-os da mesma, sem qualquer participação por parte do individuo bu

Nesse sentido a organização está buscando apenas maior ra

hFONSO, Carlos A. & SOUZA, Herbert de O Estado e o desenvolvi
~ento capitalista no Brasil (A Crise Fiscal). Rio.de Janeiro,

az e Terra, 1977, p. 15.

CARNOY, M. op. cit~, p. 60.
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__onalidade e eficiência; procurará atingir esse objetivo centralizan
as decisões na chefia e mantendo o resto do C01~0 administrativo

nte Como cumpridor das normas estabelecidas.

Quando o individuo se torna um burocrata passa a realizar
serviço impessoal e'submete-se a uma estrutura pre-es tebe Iec ída e

_erarquizada, respondendo à expectativas prÓprias do cargo que ocu
. de forma passiva. Segundo Off'e "É nisso que se baseia tanbem a

__ ,~são rigida entre administraç~o e politica, prevista no tipo ideal
, (72)ratico" . Para Martins "Em qualquer de suas formas, o p~

da burocracia é situ~se no centro dos antagonismos existentes
-~ dominantes e dominados e seu mister eo de destruir a realidade'

. - (73)ssa contradlçao" •

As caracteristicas do Estado monopolista, expostas acima, i
-:ficam, 'de uma Torma geral, como atua o Estado no estagio da eco
.a em que os capitais estão centralizados formando grandes oligo~

~_ ~ que, para continuar se valorizando, precisam se expandir atraves
os pressupostos apresentados pela teoria do cap~

~srrD monopolista de Estado nos permitem evidenciar como o papel do
no estágio monopolista do capitalismo, é complexo, integrand~

--- as esferas econÔmica e politica.

Porem, a atuação do Estado se'efetiva de forma diferenciada
'versos espaços econÔmicos, dependendo das forças politicas e
aracteristicas da formação social em que o Estado está i~erido.

'sso, as condições para que o Estado atue são dinâmicas, modifi
-::E~.,jo-sea partir de fatores conjunturais, dentro de cada pais ou re

A evolução do capitalismo levou à modificações na estrutura
lho estatal, adaptando essa estrutura às diversas formações

FFE, C. op. cito p. 217.
C~',1~~'S,Carlos Esteva~ Tecnocracia e Capitalismo. são Paulo,
rasiliense, 197 , p. 33.
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sociais de forma a materializar um aparelho de Estado com especifici-
dades prcpr-í.as à regiao em que está inserido. Por Lsso , a evolução do
intervencionismo estatal não é homogênea nem linear: "( .•.) é uma his
tor í a de desenvolvimento desigual segundo as diversas formações, com

. (74)
avanços e recuos".

Assim, embora o Estado monopolista, em sua forma geral, es
onda sua atuação a todos'os espaços capitalistas, desenvolvidos ou
~, promovendo a intérnacionalização do capital através de uma divi

internacional do trabalho, sua ação é desigual nas diversas reg.!.
-~s, adaptando-se a estrutura e à conjuntura econÔmica próprias do
=~ aço econbmico sobre o qual está atuando, mesmo que o objetivo pri~
__ ~io continue sendo a valorização do capital.

Essa ação desigual do Estado leva'a uma intervenção diferen
-= nos paises desenvolvidos e subdesenvolvidos. Nos prirreiros a inter

--~~ao do Estado se faz mais no sentido ae direcionar e apoiar os ir.
=s~tmentos privados, estimulando o processo de acuwJlaçào de capi-

o caso dos paises subdesenvolvidos, a presença do Estado e mui
~s intensa, transformando-o no agente d..Qde_$enYoly,iITj8,u.tQ...c~·r.rl-

~~ • .oJ~L4 U I t:,\,,; ..IT"""

Nos prox~mos capi tuí.os procuraremos analisar essa atuaçào
-~gual do Estado, destacando o caso brasileiro e procurando adequar

- -~ elementos da teoria monopolista de Estado à situação concreta
se apresenta no espaço estudado. Sendo assim, o desenvolvimento

~.~=o trabalho irá prosseguir orientado no sentido da referência teó
__~ apresentada neste capitulo, buscando respon?er os questiona~~n -
--- _evantados em relação à região Nordeste.e, mais particularmente,
- ?egjão Metropolitana de Fortaleza, que é o nosso objetivo final.

o Estado o pxier, o socialismo, op. cit., p.208.
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CAPíTULO '11

A ATUAÇÃO DO ESTADO EM PAíSES SUBDESENVOLVIDOS
O CASO DO BRASIL·

2.1. Introdução

.A dinâmica pr6pria do modo de prbdução capitalis
ta promove a concentração e centralização dos capitais de. .

forma desigual dentro da economia mundial. À medida em que
o capital se expande buscando ampliar os mercados e pross~
guir se valor~~ando~ conduz a penetração do capitalismo

os diversos países, mas de forma bastante desigual, prin-
ipalmente quando este modo de prcdução já é dominante a

_·vel iriternácional.

Este fato não inibe a evolução do capitalismo,ao
:::ntrário~ é corrdição para que a acumulação de capital
_~ossiga, uma vez que, nas formações sociais capitalistas,
::'':'~erentesformas de organização" da produção .coexistem e
-e articulam, procurando manter e ampliar o lucro. Nas pa-
_a ras de Oliveira II ( ••• ) a oposiçâo na maioria dos casos
2 ~ão' somente formal: de fato, o processo real mostra uma
3~ mb í.ose e uma organicidade " uma unidade de contrários,

...)" (1) I que permite o desenvolvimento do capitalismo.

Pz í.orLzando , portanto, a acumulação de capital,
capitalismo penetra. nos diversos espaços nacionais tam-

~ através da atuação do Estado, que facilita essa pene-
~~açao e age nas economias desenvolvidas e subdesenvolvi-
-as permitindo a internacionalização do capital. Porém, a
a;ão do Estado em relação às economias desenvolvidas e sub
~=senvolvidas difere devido ao predomínio do capital trans
-a ional, evidenciando-se uma divisão internacional do tra
_a::"o provocada. pelo processo de acumulação do capital.

OLIVEIRr:, Francisco de. A Economia Brasileira: criti-
ca a raz&o dualista. Petropolis, Vozes, 1981, p. 12.
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Neste capitu16 procuraremos analisar este proce~,
so de penetração do capital internacional nas economias
subdes~nvolvidas e as diferentes formas de atuação do Esta
eo. Será destacado o caso do Brasil através de um breve
_istórico da sua formação social e econômica, procurando
situá-lo na economia mundial. A partir dai buscaremos en-
~ender a forma que o Estado assume numa economia como a

rasileira e quais as consequ~ncias da a9ao desse Estado.
sobre o mercado de trabalho do Pais.

Dessa forma, procuraremos deixar mais clara a po
-:ção do Brasil dentro do sis~ema internadional, 'buscando

isso, evid~ncias que confirmem a idéia b&sica deste
~=abalho, isto é, que o Estado influencia .no desenvolvimen

, .
das forças produtivas de forma a permitir que a acumula

-ão capitalista tenha continuidade, afetando, consequente-
2.te, o mercado de trabalho .

. 2. As diferentes -formas de atua~ão do Estad6

A transição do feudalismo para o capitalismo nao~
=2 deu dentro de um quadro pacífico, sem tensões sociais.

expansão do capital comercial na Europa, que levou a es-
:~ transição, necessitou do apoio de um Estado forte e cen
::::-a_izado.O Estado absolutista, característico· do período

2=cantilista, buscou, de diversas formas, criar as condi-
-_2S propicias para a acumulação capitalista.

A formação de estados nacionais, baseados na cen
::::-a_izaçãopolítica, foi tanto uma necessidade social quan

econômica. Era preciso um Estado forte que mantivesse a
=~e social, unificando o mercado e arrecadando recursos
. possibilitassem a expansão ultramarina. Essa expansaQ

=::-aabsolutamente essencial para que o capital mercantil
-__tinuasse a crescer, mas só poderia se realizar, neste

~=~odo, com a ajuda do Estado. Apenas'o Estado centraliza
-- _ossuia condições para financiar um empreendimento tão. - .

_:-oso, cujo retorno só se realizaria a longo prazo.

Nesse periodo de transição, isto é( no mercanti-
__ 5 o, o que se busca é o desenvolvimento nacional, e a i~
::__ "ençao do Estado deve proporcionar todas as condições

-si eis para a obte çao de ,uma lucratividade máxima. Es-
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sa iucratividade, dentro da perspectiva mercantilista, , s'o
ente poderia ser conseguida atrav~s do com~rcio pois, pa-

ra eles, o luCro era gerado no processo de ctrculaçâo das
mercado rLas ,

Novais diz .que ••(.'..) nesta fase .i.nterrned í â rí.a ,

em que a expansâo das relações merc~ntis promovia a super~
yâo da economia dominial- e a 'transiçâo do regime servil p~
ra o assalariado, o capital comercial comandou as transfor
~ações econõmicas, mas a burguesia mercantil encontrava

bstáculos de toda ordem para manter o rítmo de : expansao
~as ati.vidades e ascenção social (•.. )••(2).

Nesse contexto, a po Lf t í.c a do Estado mercantilis
~a ,objetivava, em primeiro lugar, urna bal~nça comercial fa-
. rável, uma vez que a id~ia básica de riqueza, neste pe-

=:odo, significava a retençâo maior possível, de moeda den
~=o do país. Para atingir esse objetivo utilizavam-se de
- s caminhos:

a) promoviam'o com~rcio internacional sob normas
?_otecionistas, tanto tarifárias corno de estímulo à produ-
-ão de mêrcadorias que concorressem com vantagem no exte-
=~OSi T~

b) impulsionavam a expa:nsao ult.rame r í na , com o
~escobrimento de colõnias, o que era financiado pelo Esta-

As colohias deveriam desenvolver atividades que
?roporcionassem a dinamizaçâo da economia metropolitana e,
:-rtanto, mantinham re La ç'ôe s subordinadas a mesma. Deve-

" ,

=~am produzir para o exterior produtos que nâo concorres-
com os da metrópole, al~m dos metais preciosos, consti

--=_ondo-sétarnb~m em mercado para os bens produzidos na me-
--=rópole.

As trocas entre colônia e metrópole se realiza-
- atrav~s da política do "exclusivo metropolitano", cujo
_ anismo atuava da se9uinte forma: as mercadorias produ-

OVAIS, Fernando A. Portugal e Brasil na Crise do anti
90 sistema colonial (1777-l808~.3~ ed., sâo Paulo,Hu-
citec, 1985. p. 66.
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zidas na colônia deveriam ser vendidas somente para a me-
rórole 'a qual pertenciam e, portanto, eram adquiridas pe-

..•.0 preço mais baixo pos sIve Lj -por outro lado, os produtos
ecesários à colônia somente poderiam ser adquiridos daque

metrópoie, fazendo com que.os mercadores, em situação
e monopólio, vendéssem pelos preços mais alt6s que pudes-

sem alcançar. Esse tipo de comércio transferia a renda ge-
~ada nas colônias para as metrópoles, possibilitando a acu
- lação do capital mercantil. A exportação do excedente ge
~ado nas' colônias, .para os 'países centrais, impedia que o
-esmo fosse utilizado internamente, promovendo o desenvol-
-:mento das forças produtiva~ e criando um mercado inter-

~o.

A renda gerada na colôni~ e transferida para a
-etrópóle através da política do "exclusivo metropolitano"•
- a que contribui a para o crescimento do capital mercan-
~~l -, nao era gerada no processo de circulação, como acre
:_tavam os mercantilistas. No caso das colônias espanholas
essa renda era obtida, inicialment~, de forma predatória,a
::-artir,d'eatividades fundamentalmente extrativas, que bus-
-a am enriquecer a metrópole e retirando das colônias os

tais preciosos nelas existente. Por outro lado, as colô-
-~as portuguesas, desde o início, efetuaram sua exploração
=~ravés da produção de mercadorias complementares e neces
2á!:-iasao mercado europeu. Assim, emborá a colonização po~

, -

::_'::sséum caráter fundamentalmente mercantil, já que a rea
_~zação da produção se dava no mercado externo, o lucro so

- -
.te poderia ser gerádo na- esfiera d a produção, que foi iri

a ida pelo capital comercial.

Isto fez com que a economia colonial - submetida
~ s portugueses - fosse dominada por esse tipo de capital
~esd~ o início (3). A exploração das coiônias, através de

- -
produção voltada totalmente para fora, atendendo os in

do capital mercantil, so foi possível através pa

J. ~ precisb nao esquecer que ao lado das colônias de ex-
ploração existiam também, as colônias de povoamento,co

- -
o é o'caso de algumas colônias inglesas sediadas na

érica do xor t e ,
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relação de produção escravista. Isto porquê, devido ã ab~n
ância de terras, seria muito .difícil impedir que homens

~ivre~ .cultivassem apenas par~ suapr6pria subsistência, a
~enos que fossem ~traídos poi saláribs bastante altos. Nos
20is casos haveria desvantagem para o capital

. . - (4)_nibindo sua acumulaçao .
mercantil,

A expansão do capital mercantil nas metr6poles,
ã •..raves da "acumulação primitiva" realizada a partir do e~.

edente gerado nas colônias, permitiu o desenvolvimenfo
_as forças produtivas (5) nos países centrais. Com o desen
~lvimento das forças produtivas foi necessarlO que as re-

:açces sociais de produção evoluíssem, assumindo uma forma
-ercantil, para que o capital continuasse se valorizandQ.
~ovais deixa claro que 11( ••• ) a mercantilização da produ-
-ão s6 pode generalizar-se, dominando as relações sociais,
:_ando a força produtiva do trabalho se torna ela pr6pria
-ercadoria, isto é, quando a economia mercantil se integra
_ capitalista" (6). É preciso meicantilizar ~ força de
~~abalho para que o mercado de produtos industriais cresça
_ continue a impulsionar a acumulação. BClvlE ~BlBLJOTEC

Todo esse processo se desenvolveu a'partir das
~::;onomiasmetropolitanas, conduzindo a uma defasagem no ní

e de desenvolvimento das forças produtivas das economias
entrais e perif€ricas. No entanto, essa defasa~em não im-

:e~iu que as economias periféricas fossem inseridas na eco
ia mundial, uma vez que està era uma condição indispen-

~) CARDOSO DE MELLO, João Manuel. O Capitalismo Tardio.59
ed., são Paulo, Brasiliense, 1986.

-) "Para produzir, sao precisos instrumentos de trabalho,
materiais, energia; é preciso dispor da terra e do sub
solo. É preciso também que os homens estejam prepara-
dos para essa produção, isto é, formados, e~ucados e

:organizados duma certa maneira. Designa-se esse conjuE
to pela noção de "forças produtivas". "citado em BOCCA
RA, Paul. O Capitalismo monopolista de estado. Tratado

arxista de economia politica. Lisboa, Seara Nova,1977.
p. 92 (Coleção Universidade Livre, vol. I).

() 'OV I S, F. • op. ci t., p. 99.
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sável para que prosseguisse a acumulação capitalista.

A inserção das economias subdesenvolvidas na eco
nomia mundial -caracterizando uma. divisão internacional
do trabalho - se dá através da intervenção do Estado que
'procurará homogeneizar os níveis atingidos pelas forças
produtivas. Para atingir esse obj~ttvo, e adaptar o país
ã divisão internacional do trabalho, o Estado concentrarã
seus esforços na implantação de uma infra-estrutura que
permita o desenvolvimento das forças produtivas nas econo-
. ias ·periféricas. Quando esse desenvolvimento atinge um d~
-ermiriado nível, a atuação do Estado tende a se dirigir
.ais para a reproduçáo da força d~ trabalho, o que e pro-
prio das economias desenvolvidas.

Assim, uma das diferenças da atuação do ' Estado
~os países subdesenvolvidos e desenvolvidos é que, nos pri
-eiros, os gastos est~tais se dirigem principalmente para

s.investimentos de infra-estrutural - o que transforma o
~stado ~m agente do desenvolvimento I e não apenas interve~
~or na eco~omia '-I enquanto que nos 6ltimos se concentram
- is~nos benefícios que facilitam' a reprodução da força de
~rabalho.

Fica claro então quel objetivando dar continuida
e ao processo de acumulação, o Estado, sobretudo nos paí-

ses subdesenvolvidos, intervém na ,economia criando as ba-
_es para o desenvolvimento da industrialização, através da

plantação de ind6strias de base e serviços de infra-es-
~~ tura, influenciando o desenv6lvimento das forças produ
~·vas. Além disso, através do controle da economia como um
~odo, procura ajustar os sistemas dos países avançados e
=~rasados de forma a atender os interesses dos primeiros.
~ justamente quando busca esse ajuste que o Estado, por v~
=es, inibe o desenvolvimento das forças produtivas nas eco
- • ias subdesenvolvidas, a fim de nesses países permaneça
a especialização que lhes foi imposta pela divisão interna

. .

'onal do trabalho, e que e condição para que a acumulação
dial prossiga.

Mas a atuação do Estado, nas economias subdesen-
vidas, nao se limita a criação de condições infra-estru

~urais para que as :orças produtivas possam continuar se



63.

desenvolvendo, mesmo porque esse desenvolvimento requer a
difuião, dentro da for~ação sOcial, de relaç5es mercan-. . .

tis. Assim, a intervenção do Estado e muito maior, pois
cria nos paises perifãricos ciondiç5es ~ara que o capital
se implante e se reproduza, difundindo as relações merca~
tis. ~ preciso que a mercantilização, nos pa~ses perifãri
cos, se esterida tamb~m ã força de trabalho, sendo necessã
rio, então, organizara produção sob relaç5es de produção
capitalistas, isto ã~ utilizando o trabalho assalariado.
?ortanto, alãm de ampliar ,sua atuação na economia, o Esta

o amplia tambãm, 'sua atuação política e social com a fi-
.alidade de reprimir os con~litos de classe pr6prios das
contradiç5es do'processo produtivo capitalista.

Todo esse processo de in~lusão das economias
nao desenvolvidas na economia mundial ocorre a partir de
,-,-11 Estadoautori tãrio. Segundo Maothias e Salama , "A inser

,
~ão dessas sociedades na economia mundial requer uma vio-
:ência estatal ~articulari inicialmente, a do
~or, e, depois, a dos governos pr6prios desses
~ssa violência resulta e ã prã-condição para o

coloniza-
países.

floresci-•-ento do capital nesses países. tsocial e de classe. Pro
.ãm da constituição do mundo mercantil" (7) (grifos dos au
~ore~). Dai a importância crucial da intervenção estatal
=essas economias. O poder de dominação do Estado é um fa-
~or preponderante para a manutenção da unidade do país,
:.::.::Javez que a unidade naciqnal, entendida como a capacid~
~e de organizaçâo do povo, nao existe, impos~ibilitando a
e-ancipaçãodo pais.

Este fato evidencia mais uma das diferenças na
~tuação do Estado nos países desenvolvidos e subdesenvol-
-~dos. No caso dos países desenvolvidos a participação do

~stado acontece depois da estruturação 4as classes so-
~·ais. O desenvolvimento de uma indústria leve, inicial-

ente, faz com que se f.orme uma burguesia nacional forte,
interesses' hí.st.ór í.cospr6prios da classejã estabelecida.Para

~efender seus interesses essa classe cria mecanismos ins-

(7) MATHIAS, Gilberto & SALAMA, Pierre. O Estado Superde
senvolvido. sâo Paulo, Brasiliense, 1983. p. 100.
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tituéionais adequados limitando, política e economicamen-
te, ~ açâo do Estado, enquanto que, nos países subdesen-
volvidos, o Estado depende muito mais do reconhecimento
externo do que do interno. Por isso, internamente é Um Es
tado forte e autoritário, uma vez que nenhuma classe, ge-
nuinamente nacional, consegue se impor hegemônicamente(8~
o que nâo significa que nâo existp~ forças políticas in-
ternas que atuam dentro e através do Estado.

2.3. Atuaçâo do Estado nos países subdesenvolvidos: ó ca-
so brasileiro

BeM ::--81BLlOT

Como nos demais países subdesenvolvidos, o Esta
o foi m~ito importante na conformaçâo social do Brasil.

~ormou-se a partir da situaçâo de Reino Unido, através de
.ovos estatutos infra~estruturais e administrativos. A es
~rutura produtiva do Brasil, desde o início da coloniza-

âo, constituía-se de grandes lat~fúndios, destinados a
_roduzir mercadorias exportáveis, com a ~inalidade de di-
.amizar o crescimento do capital mercantil, na metrópole.
~ss~ produçâo se baseava em relações de produçâo escravis

as, única viável nesse período.

Essa estrutura de produçâo totalmente voltada
ara fora, é mantida até o final do século XVIII, quando

o país enfrenta um curto período de estagnaçâo econômi-
a(9), até encontrar um novo p.roduto que permita manter a

8) Fernando Henrique Cardoso.questiona se é possível pen-
sar num Estado que depende mais do reconhecimento ex-
terno do que do interno e que nâo é controlado .por
uma classe interna, capaz de se impor hegemo:nicãmen-
te. Segundo Fernando Henrique Cardoso, para se manter
este Estado precisa, muitas vezes, misturar o poder
militar com o político, a fim de manter a liderança e
a disciplina. Comentado em CARDOSO" Fer'nando Henrique
O Estado na América Latina. In: PINHEIRO,Paulo Sér-
gio (coord.) O Estado na América Latina. Rio de Janei
ro, 'Paz e Terra, 1977. Vol. 2.

9) Uma análise mais aprofundada a respeito desse período
pode ser encontrada em FURTADO, Celso. Formaçâo Econô-
mica do Brasi I 79 ed.," São'Paulo',acional,1980,cap.XX.
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estrutura vigente no país. Este produto foi o café, que
passa a ter grande aceitação ,na Europa, devido ao proces-
so de ,industrialização e urbanização que se desenvolve
nas economias centrais.

'A especialização dó Bra~il como produtor de ca-
fé e bens prim&rios é perfeitamente adequada, nesse perío
do, à reprodução do capital, tanto internacional como na-
cionalmente, dentro da divisão internacional do trabalho
j& estabelecida. Isto porque, a partir ,do momento em que
as relações capitalistas de produção se tornam dominantes
ao nível da economia mundial~ é preciso que cada economia

acional reproduz a o capital, em escala nacional, de aco~
do com as necessidades de acumulação do capital em escala
'internacional.

Nas palavras de Silva" (... ) essas relações eco
õmicas internacionais estão inscritas nas estruturas eco

..ômicas nacionais,de acordo com a 'posí.çâoocupada por cada nação

.0 seio da economi~ mundial, enquanto formas especificas
e reprodução do capital capazes d~ assegurar (não de mo-
o homogêneo, mas através de um conjunto de contradições)

a própria reprodução internacional do capital" (10) .

o Estado surge como fator fundamental para a es
-ruturação da ec~nomia cafeeira, criando a infra~estrutu-
za neoe ss à rí.a para o aparelho produtivo e adotando polí t.:!:
cas eCOn?mlCaS que beneficiav~ os produtores de café.Pro
:endo a melhoria na infra-estrutura, na região predutOra
~e café, e praticando'uma política cambial que favore-

ia a acumulação cafeeira, o Estado manteve até, mais ou
enos, o último quartel do século XIX, a estrutura agrá

~io-exportadora, baseada no trabalho escravo, vigente no
3rasil desde o descobrimento.

carnoy(ll) cita que "Para Frank, o papel do Es-

10) SILVA,Sérgio. Expansão cafeeira e origens da indús-
tria no Brasil. são Paulo, Alfa-Omega, 1976, p.27.

(11) CARNOY, Martin. Estado e teoria política. Campinas,
Papirus, 1984, p. 241.
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tado 'periférico, neste período, é o de aumentar o acesso
aos recursos domésticos para o capital da metrópole, mob~
lizando'fundos públicos para'investimento de infra-estru
tura e reformando a estrutura social e econômica, para
que esta força de trabalho crescente estivesse apta a pr~
~uzir bens de exportação".

No entanto, o próprio desenvolvimento do capit~
~ismo Ja levara à realização da transiçao para o 'capita-
.....ismo monopolista, a nível mundial; est.e fato foi decisi-
'0 no sentido de implantar, de forma definitiva, o capit~

_ismo nos países periféricos. A expansão do capital, nos
aíses centrais, concentrando-se e centralizando-se em
locos cada vez maiores, precisava ultrapassar as fronte i

~as nacionais, para, continuar se valorizando. Se trata
agora da exportação de capitais - e não apenas da export~

ão de mercadorias - o que exige muito mais d? que somen-
~e a proteção política e econômica do ~stado, mas sua in-
~ervençã6 total nas economias pe~iféricas. Aisim, a domi-
-ação completa, por parte do Estado, nesses países - e,
_ rtant;o, no Brasil - era imprescindível.

o desenvolvimento do capitalismo necessita do
~~ogresso das forças produtivas, que devem se adequar as
=elações de prod~ção vigentes, no caso, as relações de
_~odução capitalistas. Isto significa que a evolução das
f oz ç as produtivas se dá, princ.ipalmente, a partir de avan

s tecnológicos e da maior especialização na divisão so-
~:al .do trabalho. A industrialização é, portanto, uma fa-
se do desenvolvimento capitalista, e seu maior ou ..menor
a anço representa o grau de desenvolvimento do capitalis-

em determinada economia.

Isto posto, podemos, ent~o" procurar entender o
rocesso de industrialização que se desenvolveu no Bra-

-·1 e que se deu apoiado na acwnulação cafeeira. Não pode
- s perder de vista, entretanto, a posição subordinada do

ràsil em relação à economia mundial, uma vez que esse
:::atoconduz a especificidades no desenvolvimento do capi-
-alismo nos países subdesenvolvidos. A industrializaç~o

o Brasil, muito mais do que um processo econômico, foi
processo social com consequências políticas importan-

-es.
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o apoio do Estado, propiciando a expansao do ca
pital cafeeiro - o que era perfeitamente adequado dentro
da lógica capitalista de meados uo século XIX - transfor
mou a burguesia cafeeira na classe hegemBnica, dominante
no aparelho de Es:tado, tanto a nível regional (est ado de
são Paulo/Rio de Janeiro), como a nível federal. As polí-
ticas praticadas pelo governo, nesse período, procuravam
atender, sobretudo, às necessidades da classe exportadora
e aos interesses fiscais, dando pouca proteção à indús~
tria. Foi dessa forma que as políticas cambiais, até,~ais
ou menos, o último quartel do século, oscilaram, valori-
zando-se ou não, de acordo com os preços internacionais

o café.

Assim, a continuidade da acumulação cafeeira
=oi viabilizada pela atuação do Estado que, além de man-
::.eros estoques de café num nív.el"suficiente para que os
_reços internacionais não baixassem, interfiria na taxa
':'ecâmbio a fim de-que esta fosse "( ... ) simultâneamente

ondição da reprodução e forma da apropriaçâ6 ~nternacio
na L qe parte do produto social, te compatibilizasse] os
:'.teresses da reprodução do capital na "região" do café
e na "região'.'- no novo Nordeste - "do" algodão-pecuá-

. ,,( 12)::::'-la •

Essas políticas do Estado - que demonstram cla-
::::.-amentea dependência comercia~ do Brasil em relação ao
exterior, variando de acordo com as cotações internacio
..ais do café - levaram a um aumento substancial da dívida
externa brasileira. Procurando resolver o problema da dí-
v í.da , já no final do século XIX, o governo aumenta a taxa

ao sobre as importações, uma vez que não seria viável ta
xa.r nem as exportações pois inibiria a acumulação -,
=e a ~rodução interna pois favoreceria as importações,

" "

a entando o desequilíbrio ex terrio l'As sí.m, em zaz âo Td a lógi
~a da acumulação determinada pela posição hegemônica do

apital cafeeiro e pela posição subordinada da economia
rasileira no seio da economia mundial, o governo é leva-

( 2) OLIVEIRA, Francisco de. Elegia rara urna Re(li)gião·.~~Rio
de J.aneiro, Paz e Terra, 1985. p. 35.
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b . -. II (13)::0 a aumentar as taxas so re as .í.mpo rt aooe s •

'A influência da classe dos propriet.ários de ter
=a naspolIticas do Estado pode ser ilustrada atravªs da.
_~tação de Silva, que demonstra claramente a posição hege
--nica dos fazendeiros de cafª, em são Paulo: "( ...) a

=ande burguesia cafeeira pode aplicar essa polItica [de
-alorização do cafªJ imediatamente através do governo do

=-tado de são Paulo (.;.). Dessa maneira,a burguesia ca-
':eeira impunha indire-tamente ao conj unto do paIs a po Lf t~
=a que ela havia definido em Taubatª. O governo central
-=_=minou chamando para si a "valorização" para não perder

o o controle .sobre a política econômica nacional. A
:=ande burguesia cafeeira mostrava assim ao governo cen-
=ral e ao conjunto das classes dirigentes, a sua rigidez

~ando se tratava de seus interesses fundamentais. Nesses
_asos, o governo central deveria 5eguI-la. Ela afirmava

I

a=sim, muito claramente, o seu papel- hegemônico no seio
-=asclasses dominantes" (14) !

Entretanto, as polIticas do governo procurando
__:'leficiara acumulação cafeeira, chegou a beneficiar tam
_~ , por vezes, os interesses da indGstria, embora nao
=~sse a industrialização o objetivo prioritario do Esta-

brasileiro. Manter a acumulação cafeeira era impresci~
_'::--el,mesmo porque era ela que permitia o desenvol vimen

capitalista e, portanto, .0 crescimento' da Lnd ústr í a .
- entanto, esse processo era contraditório, pois também

:--itava o "desenvolvimento da i'ndGstria pela própria po-
.::o:..~ãodominante da ec'onomia cafeeira na acumulação de ca-
:_-=al"(15).

A ligação entre capital cafeeiro e indústria
=_=.a-se evidente ainda mais qu~ndo observamos que os fa-
_=_àeiros não limitavam os seus negócios à produção de ca
__ o 1uitos proprietários de terra possuiam casas de expor
__ ao que centralizavam a compra de toda produção de ca-

: ) SILVA, S. op. cit., p. 106.

:"·d Ibid .., p. 67.

:-) Ibid., p. 103.



69.

~~, al~m de financiar novas plantações ou fazer empr~st!
mos a proprietários ~m dificuldades. A expan~âo dessas
casas de exportaçâo deu origem aos bancos, que tiveram pa
pel.importante no desenvolvimento capitalista do Brasil,
pois acabaram penetrando em diversos setores da economia. .
brasileira, financiando atividades ligadas ao
~ndústria e agricultura.

com~rcio,

AI~m disso, em momentos de desestimulo para no-
~as plantações, devido ã excessiva produçâo de caf~, a
~~rguesia cafeeira reinvestia seus lucros, que continua-
:a.rn altos, em outras atividades - no caso, industriais .
.~as a burguesia industrial nascente se constituia, tam-

é~" em grande parte de imigrantes estrangeiros, chegados
Brasil no final do século XIX ou inicio do s~culo XX,

_ que buscam sua base de apoio, para a acumulaçâo, no co-
-ércio importador e exportador. Esses imigrantes, difere~
=e~ente daqueles que vinham para o Brasil financiados pe-

Estado, e que se dirigiam para o trabalho nas grandes
::azenda·s,já traziam de suas terras algum capital e conhe
::_-ento técnico.

os ímp:::>rtadoresde semperiham importante papel no
_~-ércio nacional pois a maior parte do consumo se real i-
::a a partir de produtos estrangeiros. Assim, o importador
~~stribui as mercadorias no interior do pais, muitas ve-
-es montando sua própria fábrica para terminar b~ns que
_:.~gam ao pais inacabados, devido a suas .características
~=-?rias. Além disso, o ~mportador, sendo estrangeiro,po~
=_~ maior acesso ao cr~dito internacional, o que facilita
==_s investimentos e lhe dá possibilidade de financiar co
-e=ciantes e fabricantes locais.

As funções de importador e produtor nâo sâo in-
::--.atíveis entre si, mes.mo com a política cambial osc í.La

_-=ia qdotada pelo Estado, nesse período. Isso porque,
-::s omentos em que ocorre uma valorizaçâo cambial, é po~

:-e: para o importador adquirir máquinas e matérias pri-
as, ampliando sua capacidade produtiva. Nos períodos em

-_e a moeda se desvaloriza, e suas atividades como impor
_-~or são prejudicadas, ele expande as atividades manufa
~-=e~ras,·utilizando a capacidade produtiva já instalada.

~ por ~to, o capital comercial - representado
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pelos importadores e pelo capital cafeeiro, que era sóbre
tudo mercantil - que impulsiona o desenvolvimento do cap~

alismo no Brasil, subordinando a produção ..A prdeominân-
cia desse tipo de çapital revela ·a fragilidade das rela-

ões de produção·no Brasil do século .XIX e inibe a evolu-
ção mais rápida das forças produtivas.

Assim, e que, por·volta do último quartel do se
c 10 XIX, começa a se desenvolver a industrialização capi
~alista no Brasil. Essa industrialização ocorreu no momen
~o em que o monopólio já dominava a atividade econômica

dial, o que lhe confere uma forma específica, a qual.
ardoso de Me 110 chamou de· "retardatári a" (16) e que e t{
~ca das economias menos desenvolidas.

.BeM -SI L/OTEC
.Esse tipo de industrialização nao se dá, desde

~ princípio, a partir·de uma reprodução endógena do capi-
~al, isto é, a acumulação não é auto-sustentada interna-
-e.te, pois não existem condições materiais no país para

bens de capital. Por isso, a produção inicia-se
::.partir de bens de consumo para assaLar í.ado's • Essas in-
~~strias leves, instaladas com o· capital nacional e es-
~:::-angeiro,não ~onseguem se diversificar dando origem a
:"..dústria de base porque não existem mecanismos de concen
-:::-açaoe centralização indispensáveis para se obter o mo~

recursos necessários a estes investimentos. Além
mais, a política cambial praticada pelo governo, neste

_ríodo - como foi visto acima - objetivava sobretudo, b~
-e=iciar a acumulação do capital cafeeiro, o que desfavo-

a importáção- de bens de capital, inibindo o proce~
de industrialização.

_6) "É· necessário, também, convir que a industrializ ação
capitalista na América Latina é espécifica e que sua
eape cí.f í cí.d ade está duplamente determinada: por seu
ponto de partida, as economias exportadoras capita-
listas nacionais,e por seu momento, o momento em
que o capitalismo monopolista se torna dominante em
escala mundial, isto é, em que a economia mundial ca
pitalista já está constituída. ~ a esta industriali-
zação capitalista que chamamos retardatária". (gri~o
do autor). Citado ei . CAr';!X)S9 DE· MELLO,J .M. op.cit., p.98.
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Evidencia-se, então, mais uma vez, como a açao
do Estado - procurando atender a lógica da acwnulação ca-
pitalista, que busca atender' os interesses do setor domi
nante - influencia no desenvolvimento das forças produti-
vas, nesse caso, .retardando sua evolução. Portanto, os
problemas de evolução técnica, nos paísessubdesenvolvi-
dos, são tamb~m de ordem política, ~ não apenas econômi-
ca.

A penetração direta do capital estrangeiro:. na
indústria e pouco importante, no período que estamos estu
dando. A maior parte dos investimentos estrangeiros, na
epoca, se referiam a empréstimos e destinavam-se, princi-
palmente, para obras de infra-estrutura e financiamento
da imigráção massiva de trabalhadores. Quando a indús-
tria - de bens de consumo não duráveis - começa a prospe-
=ar, ocorre uma modificação na formação social. As condi-
çoes de reprodução da força de trabalho se modificam, mo-
.etarizando-se, assumindo a forma -de relações mercantis,

que indica novas formas de produção. E~sa transformação
.ão tem condições de.se realizar sem a intervenção do Es-

-ado.
a ,r::. - SI LIO EC

No caso do Brasil, o sistema escravista adotado
.0 País, inibiu a constituição de um mercado de trabalho .
.__-aboLí ç âo progressiva d a . escravatura., a partir da meta-
-e do século XIX, e sua revogação total a partir de 1888,
..ão foram suficientes para que um mercado de trabalho se
::ormasse, no Brasil, pois não basta separar o indivíduo
os meios de produçaoi é necessário que o trabalhadores-

~eja disposto a vender sua força de trabalho, ao invés de
rmanecer ocioso. Essa disposição surgirá no caso do in-

íduo não ter nenhuma condição de sobrevivência.

No capitalismo já desenvolvido o recurso utili-
=ado pelo,capital para que o trabalhaqor venda sua força
-e trabalho, e muito mais ideológica, isto é, o· indivíduo
é estimulado a consumir cada vez mais, o que não acontece
~o caso do escravo, cuja exploração se dá sistematicamen
~e, a partir do recurso direto à violência. Isto faz

o que os escravos resistam ao assalariamento, preferin-
iver, se ho ere condições, em auto-subsistência ou

~. ete do-se a =or as de produção nao capitalis-
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tas, predominantes no campo, nesse período.

Nesse mesmo ·caso, também os indivíduos livres,
as pobres, utilizam-se dessa forma d~ orgaúização produ.,..

tiva para reproduzir sua força de trabalho, marginalizan-
do-se em sítios afastados, onde prod~zem sua própria subn
sistência. Produzindo seu sustento e dispersos pelo cam-
po, estes homens também não·estavam disponíveis para o
capital, dificultando a constituição de ·um mercado de tra
balho. Assim, naquele momento, não havia uma população su
perabundante necessitando vender sua força de trabalho pa

b ' (17) É - , di f i -ra so reVlver . necessarlO que se mo l lquem as es-
~ruturas agrárias, para que as reiações mercantis. possam

enetrar no campo (18) .

Na região paulista produtora de café, começa a
..aver necessidade de mudança, a partir das dificuldades
_ e surgem para conseguir mão-de-obra com a abolição do
~~áfico, primeiramente, e depois, da pr9pria escravidão.
~ solução encontrada foi a entrada massiva de imigrantes,

e só seriam atraídos por salários, urna vez. que acred í t a
varn poder, através deles, economizar o suficiente para
~er sua própria terra. É dessa forma que a grande burgue-
&ia cafeeira, através de financiamento feito pelo Estado,

romove a imigração em massa, procurando atender as neces
s'dades da expansão cafeeira. são esses imigrantes euro-
~eus que começam a desenvolver um mercado de trabalho no

rasil, mas particularmente em são Paulo.

Não so os fazendeiros de café, mas também a in-
-stria nascente, encontra nos imigrantes, a força de tra

.alho que necessita para sua expansão. Segundo Silva liA
~assa de trabalhadores imigrantes que vem para o Brasil a
~artir dos anos 1880 representa certamente um mercado con
s idor para a indústria nascente, mas ela representa an-

(l7) Ibid.
(18) No caso do Nordeste, que veremos adiante, em muitos

espaços permaneceram estruturas não capitalistas no
campo, impedindo a difusão das relações mercantis e
mantendo .a estrutura agrária arcaica.
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es de tudo a formação do mercado de trabalho"(19). A for-
a de trabalho recrutada pela·indústria se origina dos

irní.qr ant.es que abandonam as atividades aqr LcoLa s - sobre-
~udo nos períodos de crise do café·- p~omovendo um êxodo
rural que fortalece um mercado de trabalho nas cidades ,on
_e a indústria vai buscar sua mão-de-obra.

Esses imigrantes se dirigem para as cidades,por
: e nao conseguem sobreviver no campo. Quando chegaram ao
3rasil esperavam se tornar proprietários de algum pedaço

terra a partir .da venda de sua força de trabalho, para
s fazendeiros de café. porém,a abundância de terra era

existia para· quem tinha capital. Na medida
que a terra se tornava um meio de produção capaz de

rmi tira apropriação de mais vaLia , seu valor comercial
se elevava, gerando a especulação fundiária, e impedindo

b h d . . - (20) l~tra al a ores tlvessem acesso a terra . A em
_sso, a mecanização que já era utilizada nas fazendas de

~afé, exigia u~ investimento relativamente elevado, cujo
retorno só era lucrativo a partir de grandes plantações,

que nao poderia ser realizado. por pequenos produtores.
. . BCME -BiBLIOTEC

Dessa forma, os imigrantes vão para as cidades,
(21) -a fim de vender sua força de trabalho . Ate aquele mo-

-=nto, as cidades brasileiras se desenvolveram muio mais
--:0 sentido de ligar a p.rod uç âo agroexportadora ao mercado

dial, onde se realizava,.dando à urbanização especifi-
idades próprias. Assim, as cidades eram, sobretudo, sede

capital comercial e dos órgãos burocráticos do Estado.
:=:. quanto o capital comerci'al, .at.ravês de seus orgaos, ga-
rantia a realização da produção agrícola - por ele contro
:ada - nos mercados internacionais, os aparelhos do Esta

o controlavam as relações internas e externas.

Este fato inibiu a formação de um mercado de
~rabalbo nos centros urbanos, dificultando a expansão da
~.dústria. Foi·com a chegada dos imigrantes que o mercado

19) SILVA, S. 'op , cit., p , 98.
20) Ibid.

(21) Segundo Marx e primordialmente nas cidades o local
onde se aglomera tanto a força de trabalho necessa-
ria como o "exército industrial de reserva".
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de trabalho pode começar a se constituir e a se desenvol-
er,propiciando uma- maior divisão social do trabalho

que leva a mo aumento de. produtividade -, .pré-r.equisito
básico para que a industrialização possa se desenvolver ..

Um dos fatores que dificultou o processo de in-
ustrialização até mais ou menos 1~30 foi a constituição

-a indústria brasileira, que ocorre~ a partir de indús-
~rias leves, enfrentando as dificuldadei de formação de
um mercado de trabalho que.lhe fornecesse mão-de-obra es-
pec~alizada e barata. Durante o final do século XIX e ini
cio do século XX, a indústria experimentou periodos de ex
_ansão, mas somente. depois de 1930 é que a industrializa-
çao se tornou o objetivo prioritário do governo brasilei-
~o. A consequência .desse fato foi a formação de urna bur-
J esia industrial débil e o fortalecimento de urna- burgu~
-ia comercial e de urna burocracia estatal que, juntamente
com os Lat í f und í.àrí os , formavam as frações de classe heg~
-ônicas no Pa Ls ,

A consequência do desenvolvimento de urna burqu~
sia industrial débil é.que ela nâo identi~ica os seus pr~
pr í.os .int.eressea de classe e não desenvolve um projeto de
-ominação, embora sejam capazes de defender racionalmente
seus interesses. Porém, não há coesão de forma a·propor-
~ionar uma forte unidade dentro da própria classe, o que
contribui para que as divergências sejam estimuladas. Com
isso são reforçadas as,condições para que o Esta~o consi-
ga maior autonomia em relação a esta classe, e amplie sua
atuação na economia e no processo de acumulação.

~ por isso que nessas sociedades, a dimensão p~
~itica apresenta uma autonomia incomum em relação à dimen
são econômica e social. O Estado passa a agir com ·desen-
'oltura cada vez maior, expandindo seu aparelho, tanto ad
inistrativo quanto produtivo. A intervenção crescente do

3stado objetivando, principalmente, desenvolver a ,.indus-
~r~alização, acentua-se, no Brasil, a partir de 1930.
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2.4. A presença do Estado e a dominação do capital iriter
nacional: 1930 1964

"A Revolução de 1930 marca ó fim de um ciclo e
o inicio de outro na econom,ia brasileira: o fim da hegem9.
nia agrário-exportadora e o início da predominância da es
trutura produtiva de base urbano-industrial" (22). Essa mu
dança, no entanto, não se deu de forma brusca e repenti-
na. A crise do capitalismo, a nível mundial, em 1929, que
coincidiu com uma superprodUção de café no Brasil, gerou
uma crise interna bastante intensa, o que levou a uma rUE
tura na estrutura sócio-econômica .vigente.

Embora apoiando o setor agroexportador, que as-
·segurava o excedente dentro da economia,· o governo Var-
gas criou· possibilidades para a expansão do setor indus-
trial. Esse apoio à indústria se deve tanto a uma conjun-
~ ra favorável ao crescimento industrial - criada pela r~

essão externa, oriunda da crise. de 29 -, como aos conflJ:.
~os de·classe que vinham ocorrendo na década de 30, no
3rasil. Esses conflitos tinham origem na insatisfação de
alguns elementos do segmento militar (tenentes), e de uma
=ração da sociedade civil composta por comerciantes, fun

ionários e·profissionais liberais. Esse grupo, bastante
_2terogªneo~ sentia-se prejudicado pelas oligarquias ru-
rais·, e por isso, posicionaram-se contra ela.

Por outro lado, a burguesia industrial, embora
zao fosse unta c Lasse coesa, apresentando objetivos defi-
::~dos, começava a ter maior acesso ao Estado. A mudança
~o centro de acumulação da economia não ocorre sem confli

. .

~os, pois é necessário transferir excedentes dos grupos
agroexportadores para os grupos industriais emergentes.
~ açao do Estado torna-se indispensável para que esse ob-

etivo se concretize.

Como as oligarquias rurais estavam fragilizadas
- devido à crise do café -, o segmento médio da sociedade
era bastante heterogªneo e os industriais não formavillTI

22) OLIVEIRA, F. A Economia Brasileira: crítica a razao
aualista, op. cit., p. 14~
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urna classe forte, criaram-se as condições para que o ,Es-
tado Lriterví.esse de forma autoritária, sob o discurso de

ediar os conflitos entre os diversos interesses que esta
··am se manifestando na sociedade, uma. vez que inexistia
..::na'classe he qernôní.c a , capaz de impor ao Estado, de forma
_rioritária, seus interesse~.

Assim,a principal ,mudança ocorrida ria década de
:930 foi a crescente intervenção do governo, que se apre-
senta de forma qualitativamente nova - dada a inexistên-

ia ,de um classe he gemônica -,o que levou ao enfraquecime~
--:0 da participação política dos demais segmentos da soci~
~ade civil. Essa intervenção do governo visava introduzir
':".:nanova forma de acumulação I cujo centro dinâmico se en-
~ontra no crescimento industrial e na expansão do mercado
~.terno. Para tanto, o Estado reformula seus aparelhos ,e

assa a atuar sobre a 'regulamentação do uso dos fatores
ia economia.

se ~-8 .L/OTEC
Embora as políticas 'econômicas implementadas pe

:0 Estado nas três primeiras décadas do século XX, visan
:::'0 o crescimento industrial, não, tenham sido coerentes, a
.í.: dústria já tinha certa importância em 1'930loque levou
2. ex í st.ênc í.a de urna população crescente nas cidades. Por
_sso, o Estado que surge apos 1930, passa a tutelar os
~onflitos sociais, intervindo na mediação entre capital e
~rabalho, a fim de compatibilizar acumulação Gapi~alista
e tensões sociais. Para tanto, o governo de Getúlio Vargas
~ompe com o liberalismo e cria uma legislação social que,

. .
~isfaEçada sob o cunho de prot~ção para os trabalhadores,
riava um sistema onde, aparentemente, trabalhadores e ca

_italistas não mantinham relações antagônicas. Quaisquer
. .

conflitos podiam ser resolvidos pela orientação mediadora
o Estado.

Na realidade, as leis trabalhistas promulgadas
pelo governo Vargas, levavam a um maior controle da clas
se trabalhadora, procurando, assim, criar condições para
que a acumulação industrial prosseguisse, uma vez que es-
se setor deveria ser, a partir de agora, o centro dinâmi-
co da valorização de capital. Entre outras medidas, ,'.as
_eis trabalhistas visavam possibilitar a criação de um
exército industrial de reserva, necessário para reforçar
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a acumulação capitalista e também, através do salário-mí
nimo, igualar o preço da forç~ de trabalho pela base(23)~. .

No entanto, como algumas das leis refletiam a~
tigas re~vindicações.da classe operãri~ e sua promulgação
surgia como sendo resultado exclusivo da iniciativa espon
tãnea do governo-·em ..b~riefício dos trabalhad~res, o poder
político de Vargas se ~ortaleceu. As normas instituciona-
lizadas pelo Estado não poderiam ser definidas a partir
de iniciativas isoladas dos capitalistas, o que demonstra
a necessidade da Lntervençâo estatal no processo de acumu
lação.

Embora tenham sido reconhecidos, os sindicatos
passaram a representar uma mera extensão dos órgãos assi~
~enciais e jurídicos, como se fosse um órgão distinto da
class~ trabalhadora. Além disso, como estavam ligados ao. .
_:inistério do Trabalho, facilitavam a Lnt.ermed í aç âo do Es
~ado nos conflitos entre capital e trabalho.

se E -BI~LlOTEC
Porém, a intervenção dQ·Estado não se limitou

- ne~tralização política da classe trabalhadora, mas cen-
~ralizou o poder nas mãos do governo central, que passou
a intervir nos estados da Federação, restringindo seu p~

er de legislar sobre alguns a$pectos da vida econômica .
.hlé.mdisso, o Estado regulamentou os demais fatores na
economia "( ..• ) operando na fixação de preços, na distri-

ição dos ganhos e perdas 'entre os diversos extratos ou
upos das classes capitalistas~ no gasto fiscal com fins

"ireta. ou indiretamente reprodutivos, na esfera da produ-
ão com fins de subsídio a outras atividades produti-
- (24),Tas" •

Essa política econômica praticada pelo Estado,
era adequada para que se criassem a~ cortdições necessa
rias para que a acumulação pudesse pr'ossequ.lr I mesmo sem

a tecnologia. avançada'. Nas palavras de Cardoso de HelIo
(•..) garantir forte proteção contra as importações con-

orrentes, impedir o fortalecimento do poder de barganha
os trabalhadores, que poderia surgir com um sindicalismo

23) Ibid.
(24) Ibid., p. 18.
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independente, e realizar investimentos em infra-estrutu
ra, assegurando economias ext~rnas baratas ao capital in-
dustrial (... ) tipo de ação político econômica inteiramen
te solidário a um esquema privado de acumulação que repou
sava em bases técnicas ainda estreitas li' (25).

Por outro laqo, em relação ao setor- agroexporta
do~, o gov~rno manteve a politica de valorização do café,
através da compra dos excessos de produção, de forma a
.anter a geração do excedente necessário ao desenvolvimen
to industrial e permitir a,continuidade da acumulação. Fi
ca claro, portanto, que as politicas do governo nao se di
rigiam exclusivamente para o setor industrial, mesmo por-

ue este dependia do excedente gerado pelo setor agro-
,exportador.

Besmo assim, os grupos industriais ,.erne rqent.e s
podiam buscar o atenpimento de suas reivindicaçÕEs atra-
-és de 6rgãos criados pelo governo, de forma a servir co-

canal 'de comunicação entre o Estado e a burguesia in-
ustrial. Evidencia-se, então, que, embora nao constituin
o uma classe forte e 'unitária,' a burguesia industrial

.ão pode ser considerada uma classe dependente e subordL
nad a , incapa~ de participar e inf luenciar na formulação

a politica econômica do governo.

Segundo Diniz ••(•.. ) a burguesia industrial já
r í.n ha desenvolvendo .uma atua ç âo efetiva na defesa de seus
'nteresses especificos desde a década de vinte. Ao longo
os anos trinta I essa atuação gànharia amplitude e profun
idade, enriquecendo-se pelo contato com o novo clima de

contestação dos valores e práticas do antigo regime, até
chegar à formulação de Um projeto de expansao econômica
centrada na industrialização" (26)•

Fica claro portanto, que as mudanças ocorridas
a partir de 1930, tiveram origem tanto no processo econo

(25) CARDOSO DE MELL01 J.M. op. cit'l p. 114.
(26) DINIZ, Eli. Empresário, Estado e Capitalismo no Bra~

sil 1930-1945. Rio de Janeiro, Paz e Terra,1978.p.70.



79.

mico desencadeado pela crise externa, como ..nos conflitos
políticos que se desenvolviam internamente, mudando a cor
iela~âo de forças entre as classei sociais.

~té o final da Segunda Guerra Mundial a indus-
trializaçâo brasileira se fez apoiada, principalmente, no
capital nacional, sobretudo porque nao havia capital es-
trangeiro disponivel nas economias centrais para ser ex-
portado para as economias. periféricas. Por isso, o movi-
mento do capital internacional foi restringido, nesse pe-
ríodo.

A política aplicada no periodo. imediatamente
-pós-guerra levou a uma redução substancial das divisas
brasileiras, uma vez que era preciso atender à ~emanda
contida por mat~ria~-primas, e também, para bens de consu
mo imediato, cuja escassez estava acarretando aumento de
preços. Esse aumento no volume .das importações - cujo pre
ço estava também mais elevado -, .assoc Lado à queda. .. nas
exportações brasileiras, levaram a uma reduçâo r~pida das
divisas, obrigando o governo a controlar seletivamente as
importações.

o sistema de controle das importações, instituí
do em meados de 1947, acabou por beneficiar o crescimento
da indústria nacional, porque facilitou a entrada de bens
de capital, ampliando a capacidade produtiva da indús-
~ria, e dificultou a importãç~o de bens produzidos no
Pais, o aue funcionou como uma política protecionista.

Porém, nâo foi somente a seletividade das impor
~açoes aue estimulou o crescimento industrial: também a
taxa de câmbio sobrevalorizada influenciou nesse cresci
-ento. Por isso, IIQuando em 1951, o r.ontrole de importa-

ões foi relaxado sem mudanças na politica cambial e
acompanhado de expansão do crédito às atividades econômi

as, o resultado foi um surto de investimentos baseado no
e o me aumento de importações de bens de produçao" (27)

27) VIANNA, Sérgio Besserman. ·A Poli tica econômica no se
gundo governo Vargas (1951-1954). Rio de Janeiro,
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Essa expansao do setor industrial colocou em
evidªncia a inadequação das estruturas produtivas da eco-
nomia brasileira, em-relação, sobretudo, à _infra-estrut~
r a de transportes e energia elétrica. "Oc o r r-e , então, uma
reorientação na natureza da intervenção do Estado na eco-
nomia. Além de uma reestruturação no seu aparelho adminis
trativo(28), o Estado assumiu n~vos encargos,de forma a
conseguir o reaparelhamento da infra-estruturaecon6mic~
para_que o desenvolvimento da industrialização e, conse-
quentemente, o processo de-acumulação de capital, nao fos
se obstaculizado.

Para atingir esse obje~ivo o Estado penetrou
..ais amplamente no sistema econ6micorealizando "( ... ) im
portantes avanços setoriais na infra-estrutura de energia
e transpoite, na intensificação dos investimentos -em side
rurgia e com a criação da Petrobrásj o crescimento e a

odernização da estrutura industrial for~m intensificados,
_rincipalmnete pelas poli ticas- credi tícia e cambial (... )-
.-\ c r í.a câo do BNDE, por sua vez, representou um passo fun-
~amental a instrumentar a realização do projeto global
âe investimentos" (29) .

A-participação do capital estrangeiro, até a
primeira metade da década de 50, não foi significativo. O
yeduzido afluxo de capital estrangeiro, no imediato pos-

erra, ocorreu porque, cómo coloca Draibe: "A nível in-
~ernacional, o fluxo do .i.nv-es t í.ment,o direto das empresas
ã..-aericanasse conc"entrava no mercado europe\l, em rápida
expansaOi (... ) Por outro lado, as empresas européias vol
~avam seus esforços, no contexto da recuperação, para a

efesa dos mercados domésticos, através da atualização de
s as estruturas têcnológicas e financeiras. Não possuíam,
ainda, capacidade de responder à competição americana, di
'ersiftcando seus mercados em escala mundial - o que só

. (30)v í.r La a-ocorrer a pa r t í r da segunda metade dos anos 50" .

(28) Para aprofundar esse aspecto ver DRAIBE, S6nia. Esta
do e Industrialização no Brasil (1930/1960). Rio de
Janeiro, Paz e Terra, 1985.

'29) Eb í.d,., p. 234.
30) Lb í.d,., p. 235.
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A mudança na posição do governo" norte-americano-em relação aos países da Ame rí.ca Latina, a partir do iní
cio da ~~~ada de 50, concretizando seu apoio ~m relação

o financiamento de programas de desenvolvimento para o. "

~erceiro Mundo, permitiu que o desenvolvimento econômico
rasileir6 pudesse continuar se expandindo. No entanto, a

lítica nacionalista ~~senvolvida pelo Governo I Vargas
~ão permitiu o controle de setores que ameaçassem a sobe-
.::-anianacional.

Assim, Q governo" brasileiro, mesmo priorizando
- as relações com os Estados Unidos, e procurandoadequar as

liticas aconômí.casinternas, de forma a permitir urna artí.cu
_ação da economia brasileira com a mundial, procurou pre-
~ervar a soberania nacional sobre os setores da economia.
_":'doscomo estratégicos. Nas palavras de Vianna "Houve no
sequndo Governo Vargas, um entend,imento do que se jarn in-
=eresses nacionais que o diferencia ~laramente de outros
:: sicionamentos influentes na sociedade brasileira a epo-
=a. Sem preconizar em momento algum a ruptura com a ordem
_..ternacional existente, a política de Vargas foi informa

a por um pragmatismo que nao admitia concessoes gratuí-
=as mesmo a um aliado como os Estados Unidos e deva clara
~.::-ioridadeaos interesses do desenvolvimento econômico na
-·onal. Revelou, além disso, um entendimento e uma dispo-
-~ção de" defesa do principio de soberania nacional que d~
":.:.cilmentepoderiam deixar de ser adjetivados como nacio-
~a istas" (31). jgrifos do ~utor).

Essa posição do governo levou a uma intervenção
" .

=.::-escentedo Estado nos setores básicos da economia, im-
_.::-escindíveispara a reprodução do capital, uma vez que o
~a~ital nacional, frágil financeira e tecnológicamente,t~
- .a uma participação restrita nos proje~os da indústria

.::-iada e nos segmentos avançados dos bens de consumo du-
z âve í s •

odos esses fatores levaram, a partir da d~cada
_e 50, a modificação da estrutura produtiva brasileira,de
= _ a a "se adequar às necessidades da ac urnu.l.açâo mundial.

, S.B. op. cit., p. 126.
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subordinação dos paises menos desenvolvidos se manifes-
ta claramente pelas mudanças rápidas que ocorrem nas suas

-' .

estruturas econ6micas e sociais, evoluindo de forma a
reorganizar-se para se adequar as con j un't.ur as dos pa Lses
capitalistas avançados. BeM E...BIBLlOTEC

A essa altura 'do desenvolvimento capitalista
-undial, as indústri~s pesadas já haviam desenvolvido uma
~ecnologia bastante avançada, que exigia alto investimen
t.o inicial, viabiliza-ndo somente uma p!,odução de grande
_orte, o que representava 'um grande risco para o capital
..acional. A utilização desse tipo de tecnologia pode le-
~ar ã necessidade de se manter grand~ capacidade ociosa
~evido ã inexistªncia de mercados já desenvolvidos - o

e fragiliza ainda mais o capital pacional.

Além disso, como assinala Cardoso de Mello" (...)
_ tecnologia da indústria pesada, além de extremamente
complexa, não estava disponivel no mercado, num momento
e. que toda sorte de r'e st rí.côe s se estabelecem num mundo
~ e assiste fi uma furiosa concorrencia entre poderosos ca
Lt aLí.smos nacionais" (32). Assi~,' o desenvolvimento tecno

_6gico, na indústria, encontrdu obstáculos de toda ordem,
a vez que os mercados brasileiros eram estreitos e a

~ecnàlogia importada - dado o nível de desenvolvimento do
~apitalismo mundial - impusera escalas de produção relati

ente grandes.

o caminho possivel foi então, a açao do Estado,
~_e, além d~ dirigir ,seus jnvestimentos para as indus-
~~ias de base e para obras de infra-estrutura, utilizou-
=e de medidas politica econ6mica, que estimulavam a produ
--o de bens de capital e bens de consumo duráveis. Uma
~essas medidas foi a política cambial que, através de um
-~s~ema de taxas múltiplas, fortaleceu a capacidade do
:-a"'spara importar matérias-primas e equipamentos n~cessa
~_os a industrialização.

A ação do Estado objetivando acelerar o desen-
'~lvimento industrial do Brasil, atrav~s da modificação e
integração ~a estrutura industrial existente, pode ser

32 )CARDOSO D= , J.M. op. cit., p. 103.
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valiada pelo Plano de Metas, apresentado.pelo governo em
:956. Nas palavras de ~essa "(....) o Plano postulava in-
"estime~tcis diretos do governo no setor de energia-trans-

rte e'em algumas atividades' industriais básicas 7 notad~
.ente siderurgia e refino de petróleo ~ para as quais o
ânimo empresarial havia se revelado insuficiente bem

orno, favores' e estímulos ampliados a expan sâo e diversi-
=icação do setor secundário,'produtor de equipamentos e
.:.nsumoscom funções de produção de alta intensidade de ca

ital" (33) •

Dando prioridade destacada ao setor industrial,
e dependendo de grandes investimentos para atingir as me-
-as propostas pelo Plano, o governo não se preocupou com

,problema da má distribuição da renda, nem com as inver-
sões em gastos sociais~ Recebeu, no entanto, amplo apoio
~a clàsse empresarial, tanto nacional como estrangeira.

. ,
~sse procedimento do' Estado estimulou, corno consequênci~

invest~mento privado internacional, ao qual também se
associou, formando grarides 61igopólios.

Porém, nao somente as' excelentes condições ofe
::-ecidaspelo Estado, para estimular a entrada de capitais
estrangeiros .- tanto através de empréstimos, corno através
de investimentos produtivos - mas também a própria dinâmi
ca do sistema capitalista, trouxe este capital para den-
tro do pais. A acumulação de capital nos países centrais,
promovendo a concentração e a centralização dos mesmos,
.ecessitava, para continuar cre$cendo, expandir seus in-
"estimentos para além das .fronteiras nacionais, abrindo
ercado para os oligopólios e~ escala mundial. Foi dessa

forma - comandada pelo Estado e pelo capital'estrangeiro-
ue a indústria nacional se modernizou e se diferenciou.

A aceitação por parte da burguesia nacional,
~esse tipo de desenvolvimento, foi Uma conseqüência lógi
ca de sua fragilidade econôm í.c a e política, uma vez que
er~ inc paz de promover a acumulação a partir de seus pro
prios meios. Essa aceitação da burguesia nacional não se deu

(33) LESSA, Carlos. Quinze anos de Política Econômica.Sâ6
Paulo, Brasiliense, 1975. p. 14.
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sem alguns conflitos, logo ultrapassados, uma vez que as
classes dominantes nacionais ,sempre estiveram subordina-
das ao capital estrangeiro, dele dependendo para ter aces
so ao mercado internacional.

'Alêm disso, as fir~as estrangeiras que se intr~
duziram no Brasil, procuraram criar interesses comuns com
a burguesia nacional, favorecendo a expansão do capital i~
dustrial brasileiro, com a implantação das indústrias di-
nâmicas. Assim nos países de capitalismo retardatário I as
alianças de classe não são essencialmente internas" (... )

as uma aliança internacional de classe entre o capital
onopolista do centro dominante e seus aliados subordina

dos na periferia (.•. )" (34). Por outro ladol a burguesia
,local se'alia a burguesia internacional buscando se forta

ecer. se I!E - iBLlOTEC!"

Essa união do capital nacional e "estrangeiro
possibilitou ao Estado prosseguir' .com sua política econo-

ica. A política econômica dos governos dos países subde-
senvolvidos reflete a sua subordinação à divisão interna-
cional do trabalho e'a tentativa de se libertar. Essa ten
~ativa se explicita na relação entre o empresariado naci~
~al e o Estado. Por um lado a fragilidade financeira e
-ecnológica dos empresarlos nacionais restringe sua parti
cipa~ão no proce~so global de industrialização'e sua fra-

, ,

gilidade política impede que as políticas aplicadas pelo
3stado expressem seus interesies exclusivos.

Por outro lado, o empresariado nacional, enqua~
~o conjunto de interesses, possui força suficiente para
limitar o grau de autonomia do Estado, tornando-o incapaz

e liderar o processo de industrialização. Torna-se nece~
sâr í a , então I a participação do capital estrangeiro I para
que o desenvolvimento industrial e a acumulação capitali~
ta possam prosseguir. A maior ou menor independência das
pollticas governamentais, em relação ao capitaL estrangei
ro:e ao capital nacional e associado, vai depender das ca
racterlsticas próprjas da formação social.

(34) CAID-OY, _'. o . ci t., p. 237 •
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É dessa forma que o Estado, nos 'países perifé-
ricos, e, portanto, no Brasil, é um Estado soberano - e
~utot~tãrio - apenas internamente, pois depende econ6mic~
mente do exterior. Na realidade, o Estado interage com as
burguesias estrangeiras, buscando, sobretudo, atender aos
interesses do capital transn~cional(35). ~ por isso que
os paises' periféricos se organizam, de certa forma, de
fora para dentro, a partir de uma estrutura oligopolizada,
que não se formou a partir da capitalização do excedente
gerado internamente no país, o que provoca" (... ) crises
profundas em relação ao conteúdo de suas funções e a sua
forma de domi~ação~ (36) quando ocorre a articulação en-
tre os blocos de capital internacionalizãveis.

, Para que as empresas privadas possam se articu
lar satisfatoriamente, promovendo a continuidade da indu~
trialização, o aparelho estatal se expande, ultrapassando
o setor administrativo, passando o Estado também a parti-
cipar diretamente da economia, através· da expansao do seu

.d ' (37 -) d' -setor pro utlVO . O Esta o entao, nao apenas garante a
manutenç.1o das relações de produçãO, como passa ele mesmo
a reproduzi-Ias. Penetrando no âmbito da produção, o Esta

(35) É portanto, um Estado autoritãrio cujo poder se ba-
seia "nas camadas de funcionários militares e civis
,(burguesia de Estado) das empresas estatais a grande
burguesia nacional associada ao capital externo e se
tores das camadas médias diretamente vinculadas a es
sa última~ 'Esse Estado, descrito por Fernando Henr!
que Cardoso, op. cit., parece que tende a se modifi-
car no Brasil, pois estão se esboçando algumas mudan
ças que podem levar a maiores liberdades democráti-
cas, permitindo a participação de um número maior de
i'ndivíduos a nível do poder decisório no País. Come~
tado em FERNANDES, Adelita Neto Car Leiia Lv La Fuerza

'de Trabajo estatal en Ceará 1980/86. México, Univer-
idad Nacional Autónoma de México, 1986. (Tese de

Mestrado - mimeo).
(36) SOUZA, Herbert José de. O Capital transnacional e o

estado. petrópolis, Vozes, 1985. p. 15.
(37) Esse processo se desenvolve tanto nos países de capi

talis o a Ta çado-c~m,? nos <te capitalismo retardatã-
rio, • as é a~s ace tua90 nesses últimos.
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do deixa de ser apenas o gaiantidor das condições propi-
cias à acumulação pr.ivada, e passa a atuar, ele próprio,
no processo de produção, promovendo a acumulação e a in-
dustrialização. Al~m disso, a centr~lização capitalista
exige que o capi t.a l, em geral da economia se torne r'eprod~
tivo, inclusive aquele que ~st& nas maos do Estado. Assim,
os recursos retidos pelo Estado devem se transformar tam-
bém, em valor que busca se valorizar. ~CME -S/BLIO C

A penetração do Estado diretamente no setor pr~
~utiyo - que começa a ocorrer a partir de 1930, intensifi
cando-se na d~cada de 50 - provoca mudanças profundas, e

s impostos passam a financiar as 'atividades estatais pos. -
sibilitando a centralização dos capitais. Para conseguir
e~trair mais impostos da população - atrqv~s de poupanças
~orçadas -, a fim de obter os vultosos recursos necessa-
=ios para a organização das empresas, o governo deveria
se legitimar atrav~s de justificativas politicas. Por is-
_o, a empresa estatal originou-se a partir de intensas mo. -.
Dilizações ~opulares ~ como por exemplo a Petrobr&s - que

rocurava legitimar a ação do Estado. A ideologia usada
se ligava à id~ia de nação, eo Estado surgia como o ins-
-:.rurnentolegitimo que ..iria proporcionar o desenvolvimen
-:'0 do Pais.-

o crescimento do Estado fiscal no Brasil, a par
~ir de 1930, pode ser evidenciado claramente através dos
~ados apresentados por Maia Gomes e complementados pelo
_ ano Governamenta.l apresentado pe 10 Governo Sarney: a re
ce í ta tributária total aumentoU de 5,9% do PIB em 1929-32

ou 12,7% em 1939) para 20,7% em 1962-67 e para 22,2% em
:985. Este é porém, somente um dos aspectos da questão,
_ is em. relação às empresas estatais, temos uma particip~

ão no investimento total da economia de 3,1% em 1949 e
~0,9% em 1965. Corno percentagem do PIB (~roduto Interno

ruto) ( o investimento das empresas estatais tamb~m aumen
~ou de forma significativa, passando de 0,4~ em 1949 para

.em 19 5 (38) . .

38) HAIA G0I1ES, Gustavo. Estado e capitalismo no Brasil
contemporâneo: uma Interpretação global. Recife, PI-
MES, 1985 .. 14-15. (mimeo).·
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porém, na medida em que a economia periférica
se integra na economia mundial, as empresas estatais dei-
xam de 'procurar alcançar os objetivos sociais que haviam
explicitado no seu discurso, 'quando de sua criação, agin-.
do de forma a assegurar sua auto-reprodução, através da
obtenção de lucro e da extração de mais valia. Passam en-
~ão, a agir de fo·rma.tipicamente capitalista, semelhante
à empresa privada. Para t.ant'o, mantém uma política de pr~
ços que permita o equilíbrio financeiro da empresa, real~
zam investiment.os de 'forma racional e buscam eficiência
administrativa. Dessa forma aumentam suas margens de lu-
cro adquirindo maior capacidade de auto-financiamento, o
que tende a conduzi-Ias a se autonomizar, pois dependem,
cada vez menos, dos recursos do governo central.

Nas palavras. de Mathias e Salama: "O setor pro-
dutiv6 do Estado é assim liberadq em grande medida das im
posições economicas que o subordinavam ao governo cen-
tral. Tornar-se-á rapidamente o centro nevrálgico de wna

. . .
acumulação acelerada do capital, ultrapassando frequente-
~ente' as esferas inicialmente previstas para os investi-
mentos públicos" (39).

O fortalecimento do setor produtivo estatal, c~
jas empresas passam a agir de forma tipicamente capitali~
ta, tem como consequência um crescimento e uma solidifica
çao maior do que o da grande empresa privada nacional. Is
to não significa que a ecoriomia esteja sendo estatizada,

as que o crescimento econômico.- embora atingindo a eco-
nomia como Um todo - 'está ocorrendo com maior velocidade

o setor público do que no setor privado. A expansão mais
acelerada do setor públi~o - que tem como objetivo básico
permitir e aumentar a acumulação do setor privado - possi
bilita ao primeiro um controle maior do processo de acumu
laçao da economia.

No nosso entender, entretanto, quando a empresa
estatal age de forma a buscar su~ auto-expansão, ela está
apenas âcompanhando a lógica do sistema em que está inse-
rida, no" caso o sistema capitalista. Assim, nada mais coe

(39) HATHI 5, G. & SALAMA, P. op. cit., p. 127.
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rente, neste caso, do que buscar o lucro ~ a extraç~o de
.ais valia. Porém, ao se afastar de seus objetivos ini-
ciais, se distancia também dcis interesses da populaç~o,

, ,

pois n~b aplica o excedente por ela apropriado no atendi-
.ento das demandas das camadas mais pobres, cuja carência
é t~o grande que 'torna essas camadas vulneráveis a manip~
1 - b -. (40)açao tecno uracratlca .

Essa situaç~o poe em risco a legitimidade da e~
resa pública e, muitas vezes, do próprio Estado, uma vez

~ue a racionalizaç~o dessas empresas a~sume os principios
empresariais capitalistas, perdendo sua justificativa po-
:itica. Isso dificulda a funç~o articuladora do Estado em
~elaç~o aos interesses privados. Nesse sentido, a associa
y~o do Estado e dos capitais nacionais com capitais multi
..acionais serve também para legitimar a expansao do pri-
-eiro e de seus agentes.

Torna-se claro, ent~o, que o crescimento das em
resas estatais pode estimular o avanço das 'forças prod~

~~vas, quando promove a acumulaç~o de c~pital no setor
_rivado, incentivando a industrialização. O processo de
expans~o das empresas estatais, típico do capitalismo re-
~rdatário, as transforma 11 ( ••• ) no único interlocutor ca
pa z de se as sociar ao capital estrangeiro (... )II( 41) uma
-ez que o capital nacional, embora produza uma ,grande mas

sa de excedente, 'n~o possui o poder centralizador que tem
- ' -. (42)Estado, em razao de sua for~a extra-economlca . Essa

: rça do Estado advém, contraditoriamente, da sua própria
~rag~lidade rr ( ••• ) para relacionar-se com pressões múlti-
?:as, 10 que o tornaJ extremamente forte para estancár e

(~O) Nesse sentido sao atendidas, principalmente, as pe-
mandas das classes médias e altai da sociedade.

~ mRTINS, Luciano. Estado capitalista e burocracia no
Brasil p6s-64. Rio de janeiro, Paz e Terra, 1985. p.
70.

~2) OLIVEIRA, Francisco de. O Estado e o Urbano no Bra-
sil. Espaço e Debates, S~o Paulo, ~:36-54, 1982.



89.

reprimir" (43)

Mas a intervençâo do Estado, no que se refere
ao processo de acumulaçâo, nâ~ se limitou a intervir no
processo produtivo, e/ou criar condições para o cresci-
mento do investimentb privado. O Estado passou tamb~m a
tutelar este investimento - no âmbito nacional através
de seus órgâos de financiamento. Assim, o Estado desempe-
nha um papel bastante paternalista, quando promove o esta
belecimento de uma eConomia monopolista, nos países sub-
desenvolvidos.

BCME -BIBLIOTE

O Estado se torna, entâo, o promotor do desen-
, ,

olvimento, assumindo um caráter diretivo sobre as empr~
sas para as quais fornece crédito, o que torna o empresá-
rio um mero participante da empresa, e dependente do Esta
do. Nas palavras de Martins "( ... ) nao é mais em seu nome
próprio, m~s no da e~presa privadb nacional, que o Estado
.0 Brasil aumenta sua tutela sobre ~arte do sistema de
produção,' e compra, por esta via, a legitimidade de que

- (44) )carece para esta açao" . (grifos do autor .

A tutela do Estado se amplia quando ele atua
-ambém, financiando investimentos privados. Com isso, o
setor privado nacional torna-se cada vez mais dependente
do Estado, e o empresariado daí resultante, nâo é capaz
de se fortalecer políticamente, enquanto classe, defenden

o seus interesses históriGos.O Estado qarant.e, ent âo I a
estabilidade econômica, mantendo a produçâo dessas empre
sas, muitas vezes de forma marginal, provocando relações

e dependência e o desenvolvimento de uma estrutura prod~
tiva profundamente desigual.

A estrutura produtiva que se desenvolve a par-
tir,da intervençâo crescente do Estado +eva ao crescimen
~o de um outro setor na economia: o setor informal. Esse
setor se integra à economia de forma articulada ao setor

(43) CA~OSO, Fernando Henrique. A Questão da democracia
contemporânea. Ensaios de Opiniâo. são Paulo, 5: 21-
24, abr., 1977.

(44) MARTI S, L. op. cit., p. 124
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capitalista - ou formal - preenchendo certos segmentos da
produção, não ocupados pelo setor formal, dada a pouca
rentàbilidade que esses segmentos oferecem

Nos países subdesenvolvidos o setor informal se
adequa à estrutura produtiva e seu crescimento e uma con-
sequência natural da penetração do capitalismo nessas eco
.omias. Isto ocorre porque a indGst~ia não tem uma base

e acumulação prévia e necessita utilizar todo o exceden
~e gerado para reinvestir no setor. Portanto, ela precisa
~o apoio dos serviços urbanos para realizar a produçao e

• - (45)Dter economias externas que. aumentem sua acumulaçao .
~lém disso, esse setor é muito importante na absorção de
~ão-de-obra, corno veremos adiante.

Os fatores estudados definem a estrutura produ-
~lva que se implantou no Brasil, e que vem se delineando
~esde o período colonial, consqlidando-se a partir da dé-
=ada de 30. Ela é resultante da inserção do Brasil na di-
-':'sãointernacional do trabalho e se compõe, de um lado,

~ r um setor monopolista onde predominam empresas multin~
':'onaise empresas estatais - alé~ de alguns grupos naci~

_.ais -, e de outro lado, por pequenas empresas capitali~
~as nacionais. A fragilidade do capital nacional exige a
- stante regulação do Estado. Completando esta estrutura
estão os serviços complexos e diferenciados, necessários
_ara a expansão do capital, coexistindo com "formas de or
ç an í.z açâo da produção não capi·talistas ou informais, cria
~as e recriadas pelo capital e inúmeros tipos de ocupaçao

yecária" (46)•

O capitalismo brasileiro está subordinado ao
yocesso de acumulação mundial, e é esse processo que de-

=':'ne,em Gtlima instância, a conformação da estrutura pr~
~ tiva que vai estabelecer a estrutura do emprego e as ca
yacterísticas do mercado de trabalho no País. No caso das

\

~5) OLIVEIRA, F. A Economia brasileira: crítica a razao
dualista, op. cito

~6) CASIMIRO, Liana Maria Carleial de. Acumulação capita
lista, emprego e crise: um estudo de caso. são Pau-
lo, USP, 1985. p. 70 (Tese de Doutorado - mimeo).
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economias subdesenvolvidas, e mais espeicifcamente, no ca
so do Brasil, temos um Estado.que não intervém substan-
cialmente 'na reprodução da força de t.raba Lho ; inibindo de
forma crescente os benefícios sociais que o Estado pode-
ria prestar aos trabalhadores, uma vez 'que seus recursos
devem ser alocados, principalmente, para intensificar o
processo de acumulação de capital.

A acumulaçã6 interna deve se adequar â valoriza
çao do capital transnacional, como demonstra Oliveira:
"( .•. ) no fundo, as decisões são tomadas tendo em vista,
em primeiro lugar, o processo interno de reprodução do ca
pital, e as políticas das empresas tentam extrair dessa
diretriz básica a compatibilidade com seus respectivos
pr~cessos de reprodução do capital ao nível dos seus con~
.. t .. ;,(4 7 ) . .. dJun os supranac1ona1s. . Por 1SSO, os 1nvest1mentos e
vem se dirigir, sobretudo, para os setores de bens durá-

eis.

. Numa economia onde sao estreitas as bases pre-
vias de acumulação, esta só pode Be expandir através de
um aumento na taxa de exploração da força de trabalho, o
que proporcionará os excedentes in~ernos para a acumula-
ção. Para intensificar a exploração da força de trabalho
e conter os salários - refreando, consequentemente, a
classe trabalhadora -, e indispensável a ação do Estado,
o que demonstra mais urna vez, a necessidade de mecanismos
políticos para regular o funcionamento da sociedade. O Es
tado intervém através de seus mecanismos de política eco-
Á ômica e, algumas vezes, ut.L'l í za= se também, de seus apare

hos coercitivos.

Os mecanismos de política econômica utilizados
elo Estado - desde o governo Vargas, com a implantação

do salário mínimo e a regulamentação das relaçôes entre
capital e trabalho ,permitiram a redução do salário
real e estimularam a introdução de tecnologia vinda do ex
~erior. A importação de tecnologia ocorreu porque não hou
'e uma acumulação prévia do capital, que possibilitasse a

(47) OLIVEIRA, F. A Economia Brasileira: crítica a razao
dualista, op. cit., p. 50
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produçâo de bens de capital, da forma como estavam sendo
requeridos pelo avanço da indústria de forma que a produ-
ção se 'tornasse comparável à dos países desenyolvidos. A~
sim, os países estrangeiros fornecem tecnologia avançada,
porªm sem a transmissão do conheciment~ tªcnico, necessá-
rio para que o processo de acumulação se internalize.

A entrada de tecno~ogia moderna no Brasil, per-
mitiu que os ganhos de produtividade se acelerassem, pois
com uma produção maiqr por indivíduo era possível a expan
são do exªrcito de reserva, mantendo os mesmos níveis sa-
l~riais, que já e~am baixos (48) . Alªm disso, os ganhos de
produtividade eram consumidos pela indústria, promovendo
um diferencial crescente entre lucros e salários. Os bai-
xos custos dos salários e o aumento de produtividade con-
duziram a uma aceleração no processo de expansão capita-
lista;

BCME -BIBLlOT-·'"-- •...•~''"''

Se, por um lado, essa massa de excedente possi-
bilitava 'investimentos maiores no setor de bens duráveis,
por outro lado, acentuava a concentração de renda no
País. Essa concentração de renda era condiçâo necessária
para que se constituísse um mercado consumidor dos produ-
tos gerados nos setores de ponta.

O Estado, então, vai intervir, procurando adap-
tar a demanda final e intermediária à oferta desses seto-
res, o que e uma' condição fundamental para que o capital
continue seu processo de valorização. Assim,a atuação do
Estado se faz de maneira a implantar uma forma de acumula
çao excludente, isto ª. pela repressão dos salários de
uma parcela da população,' Lnt.er f e.re na d Lst.rí.buã çâo da
renda, concentrando-a.

Nos países desenvolvidos ocorre um processo re-
cíproco de determinaçâo entre oferta e demanda, interagin
do'uma sobre a outra. Nas palavras de Mathias e Salama:

Com efeito, sabemos que a distribuição não pode ser sepa
rada da,produção. A oferta sobredetermina a demanda. Es

(48) Como a tecnologia era importada nao havia necessida
de de esperar o salário crescer para buscar novas
téc.icas de produção.
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sa, em açao de retorno, influi sobre as combinações produ
. .( <19)tivas e, por conseguinte, sobre a ofertall

• Assim, a
oferta ~stimula a demanda que, por sua vez, atua sobre a
produçâo incentivando a busca de novas tecnologias.

Nos países subdesenvolvidos predomina a lógica
da ofera, uma ve z que ; sendo o progresso técnico totalmen
te exógeno, a produçâo so e viável em grande escala, e a
renda existente nâo permite a existência de uma demanda
pré-fixada. A criaçâo de uma demanda a partir de uma· ofer
ta já estabelecida, necessita que o Estado atue concen
trando a renda, a fim de que, cada vez mais, certos seg

entos da demanda tenham correspondência com a oferta de
bens duráveis.

o fato de que a reduçâo dos salários diminuia a
demanqa por esse tipo de bens nâo é significativa, porque
os salários repr-e sent.arn um custo 'para o cap í.ta Lí.s rno - e,
portanto, deve ser reduzido -, enquanto que a diminuiçâo
da demanda, por esses trabalhado~es, é muito pequena.Além

isso, mesmo com a reduçâo dos salários reais individuais,
é possível que a massa de salários global cresça devido ã
incorporaçâo de mais trabalhadores, ou de trabalhadores
.ais qualiificados, nas indústrias.

Assim, interessa mais ao capital obter uma mas-
sa de excedente maior - conseguida·com a elevação da taxa
de exploraçao . -, o que pe rrn í, tirá o pagamento de trabalhad9.
res nâo ligados.diretw~ente à produçâo, mudando a estrutu
ra do emprego e ampliando a demànda pelos bens duráveis,

a vez que esses trabalhadores, além de serem melhor re-
unerados, tem também acesso mais fácil ao crédiLo direto

ao consumidor. A modific~çâo dos empregos, que acompanha
o desenvolvimento dessas indústrias "( .•. ) amplia o leque
salarial, e, ao fazê-lo, permite a uma camada cada vez

aior, tanto de trabalhadores produtivos como improàuti-
11 (50)os, ter acesso ao mercado de bens de consumo duráveis .

A transferência de renda dos trabalhadores mais
pobres p.ara as familias mais ricas, que muitas vezes ocor

(49) MATHIAS, G. &. SALAMA, P. op. ci t. I p. 79

(50) Ibld~, p. 115.
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=e em con3equência do processo inflacionâ~io, diminui a
rocura por bens de consumo não durâveis, retardando o de- .

senvolvimento desse setor; por outro lado, aumenta a de-
-anda por bens de consumo durâveis, din,amizando esse se-
-:.or.Todo esse processo conduziu a uma diferenciação dos
~rabalhadores, favorecendo a expansão de uma . classe mé-
~ia, que emergiu da complexa divisão do trabalho existen-
-:.enas empresas multinacionais e associadas, aqui instala
-as(51), e que se estendeu também ãs empresas estatais. -

Dessa forma, podemos observar que no Sudeste,o~
-e o crescimento econômico se deu centrado na indústria,a
=:asse média surgiu de uma diferenciação na estrutura do
~-prego, que se originou a partir da maior diversificação
~a estrutura produtiva. A estrutura. produtiva que se ins-
~alou no Sudeste se apoia nUma industrialização crescen-
~e, que dâ.origem à classe média,'diferentemente. do 'or-

1

~este - cuja classe média estâ ligada, sobretudo, ao se-
~ r público -, como veremos.nos próximos G.aR"t s. r.

. BCME-t:HtL 1-

Como vimos anteriormente, ao se expandirem, as
:-presas estatais, passam a agir de forma semelhante à em
:-=esa privada. Portanto, buscam também maior eficiência a
:-artir de sua organização interna, objetivando principal-

ampliar seu lucro, em detrimento de suas funções
:-Snlicas. Este fato provoca' uma diversificação de interes
= s no interior do aparelho do Estado, acentuando as con-
~=adições própr~as da politica econõmica adotada.

ai diferentes interesses dos grupos mantidos no
___::erior do Estado geram o aparecimento de tensões inter-

_rocráticas, dividindo o corpo administrativo do Estado.
:~ge, então, uma diferenciação dentro da burocracia es-
::a aI, distinguindo o antigo funcionârio público, que po~
':8 certa estabilidade no emprego e se identifica mais

a idéia de que o Estado deve visar fins públicos; e
:;"executivosde Estado", defensores de uma idéia mais

"erna que concebe o Estado como empresârio. a "executi-
da empresa estatal assume uma imagem tipicamente em-

:-=esarial,o que o separa do Estado burocrâtico (setor Go-
rer o) •

o I :l..J •• -~. 0_. cit., p.. 89.
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Essa divisão torn~-se ainda mais nitida quando

6bservamos que o recrutamento no setor empresarial, e que
se refere principalmente a técnicos de nivel superior, e

. .
feita a partir de critérios pessoais ..Além disso, o sal&-
rio das duas categorias são bastante diferentes. Enquanto
75% dos representantes do setor Governo se situam na fai-
xa de 19-39 sal&rios minimos, no c~so das empresas 83% de
seus representantes se encontram na faixa que vai de 39-
59 ou mais sal&rios minimos, além das gratificações (da-
dos de 1976) (52). Todos eS1;)esfatores fazem com que a

.adaptação entre esses segmentos burocr&ticos que nao
forrnarnuma categoria social homogênea -, ocorra de uma
forma conflitante, .e muitas vezes, através de mecanismos
de cooptação .

.Mesmo havendo essa diferenciação no interior da
burocracia estatal, grande parte desta categoria, consti-
tui parcela importante da classe média, obtendo, muitas
vezes, sal&rios mais altos do que a maioria dos trabalha-
dores ..Tudo isto satisfaz a extratos sociais emergentes,
que aspiram a uma po si.ç ao social compativel 'com o nivel
de escolaridade por eles alcançado.

~ parcela da classe média constituida pelos fu~
cion&rios do setor público assume importância muito maior
no Nordeste, onde o emprego est& iigado, principalmente,a
esse setor. No caso do Sudeste, a maior parte da classe
média est& ligada à indústria, como vimos anteriormente,
embora uma parcela, nao predominante, dessa mesma classe,
se origine dos empregos no setor público. No entanto, e
preciso ressaltar também, que os funcion&rios públicos do
Centro-Sul melhor remunerados estão ligados, sobretudo,às
empresas produtoras estatais, o que nao ocorre no Nordes
te, principalmente em relação ao Cear&, como veremos
adiante.

(52) MARTINS, L. op. cit., p. 217. A evidência apresenta-
da nao se modifica pelo fato dos dados se referirem
ao ano de 1976, que foi um periodo em que a interven
ção estatal j& estava mais acentuada, como veremos
adiante.
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No caso do Brasil, as atividades estatais se ex
pandiram, ampliando o emprego e aumentando o espaço de
atua~ão do Estado na área econômica. Al~m do setor admi-
nistrativo direto - chamado Governo - constitui-se .tam-
bêrn , uma administração indireta- fundos públicos (53), au-
tarquias e fundações -, e um grupo de empresas estatais.
No caso do setor administrativo as atividades estatais
cresceram assustadoramente a partir de atividades justa-
postas que atendiam, sobretudo, a interesses políticos.
Muitas vezes a burocracia pública passa a desenvolver in-
teresses próprios, passíveis de se realizarem atrav~s dos
organismos estatais.

As empresas privadas, transnacionais, associa-
das, m~dias e pequenas, cuja estrutura se baseia numa or-
ganização hierarquizada e no trabalho assalariado, junta-
mente com as empresas estatais constituem o setor formal
da economia. Os trabalhadores que nele estão empregados
usufruem dos seguros sociais, serido que as maiores vanta-
gens, para os trabalhadores, se encontram no setor monopo
lista da economia. Como nos paísei subdesenvolvidos a so-
cialização da força de trabalho ~ bastante limitada, ele
se restringe basicamente ao setor formal(54) ~

Dessa forma, o setor infcrmal torna-se, substan
cialmente importante para a reprodução da força de traba-
lho. Necessitando se reproduzir a partir de sua própria

(53) Os fundos públicos tinham, inicialmente, um caráter
'assistencial.A partir da d~cada de 50 passam a fi-
nanciar obras de infra-estrutura e investimentos in-
dustriais. A partir da segunda metade da d~cada de
60 tornam-se recursos para programas governamentais
de desenvolvimento econõmico. Comentado em MARTINS,
L. op. cit., p.52.

(54) ·Nos países desenvolvidos a intervenção do Estado na
reprodução da força de trabalho, torna-se ~ada vez
mais importante, devido às dificuldades crescentes
de reproduzir as relaçõ~s de dominação. Dessa forma,
a participação da classe dominada, no aparelho de E~
tado, ~ cada vez maior, ampliando as possibilidades
de verem atendidas suas reivindicações.
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remuneraçao, a familia encontra corno Gnica alternativa em
pregar um nGmero maior de seus membros, uma vez que os sa
lãrios ~ã~ baixos. Por~m, corno o setor formal não absorve
a totalidade da mão-de-obra d~sponivel, resta a opçao do
setor informal que passa a crescer mais intensamente. O
crescimento desse setor, nãoobstaculiza a expansão do se
tor capitalista. ~o ~oritrãrio, integra-se a ele, estimu-
lando seu crescimento, corno vimos anteriorDente.

O setor informal absorve grande parcela da· mão-
de-obra nao empregada no setor formal da economia ~II ( ••• )

permite que certos segmentos da produção possam se reali-
zar em condições de exploração da força de trabalho parti
cularmente intensas: trabalho de crianças, salãrios de
adultos muitas vezes baixos, ausência de garantias de em~
p~ego,,(55). Evidencia-se, então, q~~ a estrutura produti-
va - ~ a gestão da força de traba~ho dai resultante -, e
uma consequência da intervenção crescente do Estado, que
d~sde o inicio agiu sobre o desenvolvimento das forças
produtivas, estimulando o processo de industrialização.

Inicialmente ele gerou mecanismos para que o de
senvolvimento da acumulação cafeeita pudesse prosseguir,
criando excedentes para iniciar a industrialização levei
depois quando se tornou necessãrio que a indGstria se
transformasse no centro dinâmico da economia, possibili-
tou a trasnferência dos excedentes gerados no setor agro-
exportador para a indGstriá e criou as oportunidades para
que o capital estrangeiro investisse no Pais, estabelecen
do sua subordinação aos paises centrais. É preciso nao es
quecer que, tamb~m, as classes internas ~mergentes contri
buiram para que o processo de industrialização se desen-
volvesse, a partir das pressões politicas que exerceram
sobre o aparelho do Estado.

Nas palavras de Oliveira: ·"Assim, assiste-se a
emergência e àampliaçã"o das funções do Estado, num perio
do,que perdura at~ os anos Kubitschek. Regulando o preço
do trabalho (... ) ~através da implantação do salãrio mini

oJ, investindo em infra-estrutura, impondo o confisco

(55) S , G. & SALAMA, P. op. cit., p. 65.
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cambial ao café para redistribuir os ganhos entre grupos
das classes capitalistas, rebaixando o custo do capital
na f orrna de subsídio cambial para as importações de equi-
pamentos para as empresas industriais e na forma da expa~
são do crédito a taxas de juros negativas reais, investin
do na produção (Volta Redonda e Petrobrãs, para exemplif!
car), o Estado opera continuamente transferindo recursos
e ganhos para a empresa industrial, fazendo dela o centro
do sistema,,(56).

2.5. O aprofundamento da atuação estatal: Brasil pós-1964

Como vimos, a partir da década de 50 aprofunda-
se, ainda mais, a intervenção do Estado, estimulando a in
dustrialização e ampliando a participação do capital mul-
tinacional. A partir desse· período, que coincide com o g~
verno Kubitschek, o desenvolvimento industrial passa a
ser a meta prioritãria. Atingi-la não significa mais de-
senvolver a indúst~ia nacional, más expandir a industria-
lização a partir das corporações multinacionais, cujo ca-
pital se internaliza no Brasil. As condições para o desen
volvimento dessa industrialização são dadas pelo Estado,
que chega a comprometer a receita fiscal do período fi-
nal da deéada de 50 e início da década de 60 - além de
emitir meios de pagamento para cobrir seus déficits de
caixa. A inflação provocada pela política do governo
agravada ainda mais no govern~ de Jãnio Quadros - inibe a
poupança, aumentando o déficit governamental.

É nessa situação que João Goulart assume o .po-
der no Brasil. Ocupando a presidência devido à renúncia
de· Jãnio Quadros, não encontrou apoio político forte que
possibilitasse a aplicação de um plano de estabilização.
Esse tipo de plano deveria controlar o processo inflacio-
nãrio e buscar um maior equilíbrio no balanço de pagamen-
tos através de políticas ortodoxas.

A estabilidade da economia se fazia necessãria

(56) OLIVEIRA, F" A Economia Brasileira: critica a razao
dualista, op. cit., p. 19.
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para que se obtivesse o apoio dos credores internacionais,
liberando mais recursos e reestruturando o pagamento da
dívida existente. Por outro lado, as pressõ~s internas
das classe3 sociais - inclusive da classe trabalhadora
levou o governo a ações contraditória.s e populistas, im-
possibilitando a negociação externa e o controle da crise
interna.

Assim, o governo Goulart nao praticou grandes
mudanças na política econômica, o que levou o Estado a
uma ·crise fiscal, desagradando a classe proprietária. Co-
rno o' sistema político democrático, vigente no período,não
foi capaz de manter. a situação desej ada pela burguesia,
isto é, transferindo os custos e permitindo que a classe
proprietária se ap~opiasse dos benefícios, esta" (... ) re
.tirou paulatinamente seu apoio ao regime político, recu-
sando-se a arcar com os custos do crescimento do estado,
crescimento este que se constituía numa contrapartida ne-
cessária da industrialização. Ao. mesmo tempo, a classe.
proprietária se recus6u a conceder quaisquer benefícios
materiais significativos aos trabalhadores, respondendo
aos aumentos de salários nominais com aumentos mais do

.. " (57)que proporclonals em preços '.

A inflação acelerada e a incapacidade do gove~
no em expandir a receita tributária de forma que atendes-
se suas necessidades, impediu o governo de se legitimar,
levando-o a perder tanto o apoio popular corno o apoio
das classes dominantes e das forças polític~s. Isto condu
ziu o País a uma crise econômica e política, que terminou
com o golpe de 1964.

As forças políticas militares que emergiram vi-
toriosas se identicavam inteiramente, com as classes pro-
prietárias - tanto nacional corno estrangeira -, e tinham
o apoio da classe média, persuadida pela propaganda ideo-
lógica da burguesia. Assim,posicionaram-se de forma con-
tr~ria aos movimentos trabalhistas e à democracia populi~
ta, uma vez que era necessário continuar transferindo ren
da do trabalho para o capital, a fim de que esse prosse -
guisse 'se valorizando, pois é através da acumulação de ca

(57) '.~- ,-;: , G. op . c i t ., í? 2 O •
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pital que a burguesia mantém seu poder de dominação na
sociedade.

Tendo como objetivo prioritârio manter e acele
rara expansão dq capital - sobretudo o capital multina-
cional e associado -, o Estado acentua ainda ma í.s sua in-
tervenção, agindo de forma autorit~ria e centralizadora,
utilizando-se, muitas vezes; dos aparelhos repressivos e~
tatais e para-estatais. Os mecanismos de mercado são uti-
lizados com menor intensidade, pois não mais atendem ao

·processo de acumulação de capital, sendo preciso contro-
lar 'tantos os custos nas empresas, como o consumo da pop~
lação, através do rebaixamento do salârio real.

BCME-BlBLlO EA centralização crescente e necessâria uma vez
que o capital multinacional e associado precisa da ajuda
do Estado para continuar crescendo e se diversificando.
Uma das primeiras dedisões que o governo tomou foi incen-
tivar a expansão dos investimentos estrangeiros no Pais.
Em fin~l de agosto de 1964 foi revisada a lei de remessa
de lucros~ coma finalidade de atrair, para D Brasil, ca-
pitais estrangeiros.

Porém, mesmo com o apoio do Estado o capital
transnacional só irâ penetrar massivamente na economia
brasileira a partir de 1967/68, depois de haver ocorrido
um processo de oligopolização mais intenso das empresas
Ja ',instaladas, aumentando a lucratividade, que se encon-
trava baixa, o que desestimulou, no início da década de
60, os investimentos estrangeiros do País.

Essa penetração mais acentuada do capital es-
trangeiro, leva a uma intensific~ção da fragilidade da in
dústria' nacional - devido às limitações estruturais - pro

ovendo uma diferenciação dentro da classe burguesa. Essa
diferenciação levou a política do governo, pós 1964, a
acelerar o processo de concentração e centralização do ca
pital no Brasil.

Porém, nao bastava a expansao dos investimentos
estrangeiros para que o processo de industrialização pro~
seguisse. Uma vez que esse processo estava sendo retarda-
do pela crise fiscal do Estado porulista, anterior a 1964,
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tornava-se indispensável uma reforma tributária que permi
tisse ao Estado prosseguir desempenhando seu papel na eco

. .
nomia. Além disso, os recursos forillncentralizados pela
União e os estados e municipi6s perderam totalmente sua.
autonpmia, tornando-se extensões administrabivas do gove~
no central.

Nas palavras de Bodea: "Além da quase inexistên
cia dos instrumentos clássicos da politica macro-econõ i
ca a nivel da esfera de competência dos Estados, ~stes
ainda foram vitimas de uma' super-centralização dos pode-
res politicos e administrativos em Brasilia durante o re-
gime autoritário que se inaugurou em 1964,,(58). Isto con-
duziu os estados e municipios ao despreparo para enfren-
tar e solucionar as crises conjunturais que surgiram,mais
recentemente, no Pais.

o crescimento dos recursos centralizados pela
União se deu a partir do aumento da arrecadação tributá-
ria e da expansão de recursos extra-orçamentários, atra
ves da criação de grandes fundos e de outros organismos
de captação de poupanças (59) . O Estado teve uma particip~
ção crescente também como agente financiador: em 1984,dos
empréstimos totais feitos para o setor privado 45,56% se
originaram de instituições oficiais(60).

A ampla participação do Estado na formação bru-
ta de capital fixo pode ser observada pelos seguintes da-
dos: 19% a 28% ae 1950 a 1964 e 34% de 1964 a 1969. Em
1975 a participação do Es~ado já havia crescido para

(58)BODEA, Miguel. Desemprego: como combatê-lo? In: Simpó-
sio Brasil-Europa. Campinas. Cartograf, 1983. p. 44,-
(Coleção ILDES n9 7).

(59) Em relação à arrecadação tributária, os impostos di-
retos vem aumentando sua participação na arrecadação
principalmente, devido ao crescimento da receita ge-
rada pelo imposto de renda.' Quanto aos impostos indi
retos, temos um crescimento continuo das contribui -
çoes feitas para a previdência social. Comentado em
MAlA GOMES, G. op. cito

(60) F :ÕG~, !1 ário Estatistico do Brasil; 1985.' Rio de
-e_r
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43,6% e em 1980 o crescimento continuou, chegando a parti
cipação do Estado na formação bruta de capital fixo, a
56,2%.' ,

Essa participação do Estado é muito mais inten
sa no Nordeste, ~m relação a fo~mação bruta de capital f!
xo referente às entidades de governo. Como podemos obser
var pela tabela abaixo, a participação do Estado na forma
çao bruta de capital fixo, em 1975, foi de 40,5%, referi~
do-se 26,9% as empresas estatais e 13,6% às entidades de
governo. Já em 1980 essa participação havia crescido para
45,3%, sendo 29,9% referente' às empresas estatais e 15,4%

,aos orgaos do governo(61).

TABELA I'- Participação do Estado na Formação Bruta de Ca
pital Fixo BCME -BIBLIOTEC

Brasil NordesteAnos
empresas
estatais

entidades
governam. Total empresas

estatais
entidades
governam. Total

1950-1964
1964-1969
1975
1980

19;,a28%
34%

26,7%
45,6%

16,9%
10,6%

43,6%
56,2%

26,9%
29,9%

13,6%
15,4%

40,5%
45,3%

Fonte:' Plano de Controle Macroecon6mico - julho/87

COmparando-secom os dados- referentes ao Brasil, pS2,
demos ,observar que, enquanto a formação bruta de capital'
fixo referente às empresas estatais, em 1980, alcançava
45,6% no Pais como um todo, esse percentual era de apenas
29,9% no caso do Nordeste. No entanto, em relação às enti-
dades g.overnamentais ocorre uma inversão; enquanto no Bra
sil, a formação bruta de capital fixo para os órgãos do gS2,
verno, atinge o percentual de 10,6%, no Nordeste esse per-
centual sob~ para 15,4%. Fica claro, então, qua o Estado
produtor se faz presente com menor intensidade na região

ordestina, como est~daremos a seguir.

(61) BRASIL, Ministério da Fazenda. Plano de Controle Ma-
croeco.ô ico, Brasilia, 1987.
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A maior parte das empresas criadas recentemente
sao subsidiárias de outras já existentes e que proc uram
" (... ) garantir insumos, inatérias-pr imas e serviços, ou
de alargar sua atividade na comercialização dos produ-
tos" (62). Esse crescimento d partici~ação do Estado está
ligado, principalmente, a~processo,de urbanização e indus
trialização que continuou a se expandir depois de 1964.
Os recursos obtidos pelo governo central permanecem contro
lados pela União, atrav~s do Minist~rio da Fazenda(63), o
que, .por um lado lhe possibilita financiar a infra-estrutu
ra requerida para o crescimento das empresas multinacio-
nais e capitais a ssoc í ado s , 'e por outro lado, ma ntern a de-
péndência dos demais estados e municípios da Federação.

No primeiro caso, quando financia a infra-estru
ura necessária para estimular o desenvolvimento da indus-

trialização o Estado brasileiro facilita o processo de mo-
.opolização de setores importantes da economia e promove
a acumulação capitalista, sobretudo do capital mutlinacio-
.al e associado; Assim, deixa de alocar os recursos de fOE
.a a atender às necessidades internas, realizando uma pro-
5ução dirigida para a d~manda externa, o q~e torna, cada
··~z mais difícil satisfazer as demandas internas, sobretu-

o dos trabalhadores, e elevar as condiç6ei de vida da po-
pulação. Para o governo a prioridade ~ manter o crescimen-
~o econ6mico, enquanto que o nível de emprego e o bem es-
~ar da população tornaram-se objetivos secundários.

Em relação à dependência dos estados e municí-
ios as transferências f~derais comprovam a pouca autono-
ia que lhes ~ conferida pelo poder central. No período en

(62) BELLUZZO, Luiz G. A intervenção do Estado no período
recente. Ensaios de Opinião, são Paulo, 5:26-27, abro
1977, ,p. 26.

63) ° Executivo e responsável pelo orçamento das empresas
estatais enquanto que o Congresso apenas no orçamento
da administração direta e de alguns orgaos da adminis
tração indireta. Comentado em SANTOS NETO, José Luis.
° Estado no processo de acumulação cap'italista: O pa-
pel das empresas estatais. Fortaleza, UFC, 1984. p.
89. (Tese de Mestrado) .
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tre 1950 - 1970 os gastos da União passaram a oscilar en-
tre 45 e. 53,7% e o dos estados entre 34,9 e 46,7% do total
d ' (64) t t'" - dos gastos governamentals i. enquan o a par lClpaçao a
União na receita Lributária total do País passa de 49,5%
em 1960 para 57,5% em 1981, e a participação dos estados
declina de 44,5% para 38,4%, entre esses mesmos dois anos.
Os' municípios, em 1981, participavam em apenas 4,1% da re-
ceita tributária total do país(65). Assim, os estados e n~
nicípios tornam-se dep~ndentes politicamente dos recursos
concentrados pela União, e passam a dirigir seus gastos,s~
bretudo para satisfazer as necessidades do capital, manu-
tenção da ordem social, restando pequena parcela para ser
dedicada ao bem estar social.

C E-

TABELA 11 - Participação na Receita Tributária do País

Anos União Estados Municípios

1960
1981

49,5%
57,5%

44,5%
38,4%

~onte: Martins, Luciano - Estado Capitalista e Burocracia
no Brasil pós-64.
Revista Retratos do Brasil

MeSmo nao privil~giando o bem-estar social, a
partir de meados da década de 60, o apoi.o dado pelo Estado Cent.raL
para que as forças produtivas continuassem se desenvolven
do, a pouca utilização da capacidade produtiva então exis-
~ente e as condições externas favoráveis, permitiram uma
rápida retomada do crescimento econômico. De 1968 a 1974
a economia brasileira cresceu a taxas anuais que variaram

(64) AFONSO, Carlos A. & SOUZA, Herbert de. O Estado e o
desenvolvimento capitalista no Brasil: A crise fiscal.
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977. p. 47.

(65) MARTINS, L. op. cit., p. 44. A fonte dos dados refe-
rentes a 1981 foi a Revista Retratos do Brasil. São
Pau_o, ~d. Política, 1984. vol. 2, p. 464.
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entre 8,8% e 14% sendo a inflação- mantida ao nível de 20%
anuais, ap~oximadamente(66).

ESSapD?Speridade ·beneficiou, sobretudo, as
classes proprietãrias e a classe m~dia ~lta, atrav~s de
uma concentração crescente da· renda, não trazendo muita

antagem para a ma~sa dos trabalhadores. Essa concentração
e renda pode ser observada quando comparamos dados de di-

=erentes períodos da economia brasileira.

Em 1960~ os 50% mais pobres dividia. 17,4% da
renda nacional, enquanto que os 20% mais ricos ficavam com
5 ,8% dessa renda. Jã em 1970 os 50% mais pobres havia~ d!

inuído sua participação na renda para 14,9% enquanto que
ricos aumentaram sua participação para 61,9%

esse quadro continua se agravando: em
pobres recebem ap,enas 12,2% da renda, en-

(67)mais ricos auferem 64,6% dessa renda .anto os 20%

~.;BELA 111 - Distribuição da Renda no Brasil

Anos 50% mais
pobres

1960 17,4%
1970 14,9%
1983 12,2%

20% mais
ricos

54,8%
61,9%
.64,6%

nte: Revista Retratos do Brasil

o fato de haverem sido beneficiadas as classes
;roprietãrias e m~dia alta, assegurou a estabilidade do re
;;'e político implantado no País, uma vez que a classe
__ rguesa novamente conseguia transferir os custos e se
a_ropriar dos benefícios. O objetivo ~a classe proprietã -
r_a de se apropriar dos ganhos gerados pelo crescimento
_ onômico foi alcançado porque o Estado, pós 64, utilizou
- política salarial como um dos principais componentes de

66) MAlA GOMES, G. op. cit., p. 57,
67) Re ista Retratos do Brasil, op. cit. ,vol.12,n9 29,p.170.
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sua politica econômica, facilitando a transferência de ren
da. do trabalho para o capital.

Segundo Maia Gomes "( ... ) enquanto a "produtiv~
dade do trabalho" medida pelo crescimento do produto per
capita cresceu 70% de·1964 a 1976, e enquanto a "produtiv~
dade média do trabalho". mais do que dobrou (..'.), no mesmo
periodo, o "fator produtividade" usado para reajustar salá
rios cresceu apenas 37% entre· 1964 e 1976,,(68). (grifo~

se ::::-,-,1do autor).

Evidencia-se, então, que a maior parte dos ga-
nhos de produtividade foram apropriados como lucros adiciQ
nais~ graças a lei salarial vigente no periodo. Apesar de
toda prosperidade e de um aumento acentuado nas taxas de
pr0dutividade do trabalh9,o saláriominimo real nao aumen-
tou. Ao contrário, "( ...) há uma queda de cerca de 60% do
valor real do salário,minimo, entre 1964 e 1982. A única
pequena variação em sentido oposto ocOrreu em
81 (.•. )"(69).

1980 -

Mas nao foi somente através da lei salarial que
o governo conseguiu reprimir a classe trabalhadora e dimi-

uir seu poder de barganha. A lei do FGTS (Fundo de Garan-
ia P9r Tempo 'de Serviço), implantada no governo Castello

Branco, propiciou o aumento na rotatividade da mão-de-obra
e diminuiu os custos de previdência ·social para o conjunto
das en:presas. Além disso, os, aparelhos coercitivos do Est~
do atuaram sobre,os sindicatos e os movimento dos trabalha
dores, tornando as ·greves ilegais, punindo os trabalhado-
res mais ativos, e controlando cuidadosamente as ativic3.a-
des da classe trabalhadora. Esse controle sobre os traba-
lhadores é uma preocupação constante da classe proprietá-
ria brasileira e se manifesta desde o periodo colonial(70~

(68) MAlA GOMES, G. op. cit., p. 56
(69) lbid., p. 52
(70),A manutenção de um baixo custo da força de trabalho

'não 'estimula a busca por novas tecnologias e tende a
refo'rçar a posição do Pais na divisão internacional
do trabalho. Além disso, a concentração da renda, re~
tringindo o mercado interno, inibe a procura de novas
prod oes q e poderiam concorrer no mercado externo.
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o crescimento econômico acelerado, que vinha
ocor+endo desde o golpe militar até os primeiros anos da
década" de 70, começou a decair, por volta de 1973, quando
a inflação recomeçou a crescer. Esse fato, levou a classe
média a r~duzir seu apoio ao governo militar. Na tentati
va de manter o crescimento, o qover no Geisel utilizou-se
de empréstimos externos e manteve elevadas as despesas g~
vernamentais. Essa política comprometia grande parte da
receita gerada pelas exportações, uma vez que o ritmo de
acumulação" de capital no Brasil depend ía , num nível eleva
do, da importação de bens de capital.

Por outro lado, a receita tributária nao estava
acompanhando o crescimento das atividades. estatais. Esse
crescime~to decorria da própria necesidade do processo de
industrialização. Todo esse processo levou a desacelera -
ção do crescimento e a um aumento significativo da infla
ção, reduzindo a legitimidade do ~egime militar. Os traba
lhadores, perdendo. de forma cresc~nte seu poder aquisiti-
vo, reagiram. Assim, pressionado pelos trabalhadores, que
se manifestaram através de inúmeras greves, o governo Fi-
gueiredo modificou a lei salarial, concendo alguns benefi
cios à classe ~rabalhadora, embora persistisse o arrocho
salarial.

Essa atitude reforçou, ainda mais, a insatisfa-
çao da classe proprietária, que passou a protestar contra
a intervenção crescente do Estado na economia e contra o
crescimento do setor produtivo estatal. Porém, o cresci-
mento desse setor estava profundamente ligado às necessi-
dades do processo de acumulação de capital privado, embo-
ra demonstrasse a debilidade desse setor na economia. In-
clusive, podemos encontrar a explicação para o apoio da
classe" burguesa ao regime militar, até o final, justamen-
te nos entrelaçamentos pessoais que se formaram entre o
capital local, o capital estrangeiro e o Estado.

Buscando manter a legitimidade do regime mili-
tar, o governo Figuéiredo procurou prosseguir com o cres-
cimento econômico, mas por volta de 1981, a recessao tor-
nou-se inevitável. A única alternativa para o Estado foi,
então, e 1983, buscar o apoio do FMI (Fundo Monetário
Inter ac~o.a~), e seguir a sua política ortodoxa, demons-
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trando, uma vez mais, a subordina~ão do Eitado brasileiro
na divisão internacional do trabalho. A política econômi-
ca do governo, embora única para todo País, procurou se
adequar às especificidades regionais, como veremos adian
te. Em 1985 termina o período do governo militar, depois
de intensas manifestações públicas', assumindo um governo
civil, que inaugurou o período chamado de "Nova Repúbli-
ca" .

2.6. A "Nova República"

o período inaugurado como "Nova República" ini
ciou-se em 1985, com a passagem do poder para as mãos de
~ governo civil. Porém, essa transição c9meçou a se esb~
çar já a'partir de '1984, através de intensas manifesta-

oes populares, ocasionando mudanças políticas e econômi-
as, isto é, possibilitando um~ participação maior dos d~

versos segmentos sociais e buscando estabelecer uma polí-
~ica econômica menos restri~iva. 'A retomada do crescimen-
-o a partir de 1984 - ap6s o período recessivo de 1981-

3 -, favoreceu essas mudanças, tanto da situação políti-
_a como da si~uação da economia.

A crise recessiva de 1981-83 provocou efeitos
.portantes sobre a economia brasileira. Reduzindo os sa-

:ários reais e os investimentos, promoveu uma diminuição
~as atividades produtivas o que acabou conduzindo ,a uma
~ eda na receita tributária. Este fato, levou o governo a
=:nanciar seus débitos, de forma crescente, da mesma ma-
_eira que em outras ocasiões, isto é, através do aumento
~a dívida pública interna, elevando cada vez mais a dívi-
~a já existente.

liA crescente transfer~ncia de mais-valia aos
aplicadores financeiros passou a ser sustentata pelo endi
:idamento público, cujo avolumamento c.anceroso representa
-a criação em escala gigantesca de capital ficticio. Tudo
'sso culminou com enorme expansão do aparelho de interme-
iação financeira, sendo o capital aplicado no "comércio
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de dinheiro", o mais lucrativo,,(71).

o crescimento do endividamento pGblico continua
ocorrendo em rítmo acelerado. Em dezembro de 1986 a dívi-
da interna pGblica estava em 156,7 bilhões de cruzados e
em maio d~ 1987 ~la já havia crescido para 474,1 bilhões
de cruzados. Nesses dados não estão computadas as LBC's,
excluídas pelo Banco Central sob o argumento de que es-
ses papelS não são de responsabilidade direta do Tesouro
Nacional. Porém, se incluirmos esses titulos, teremos uma
dívida de 359,2 bilhões de cruzados em dezembro de 1986
e de 987,4 bilhões de cruzados em maio de 1987(72).

Em 1984, a economia brasileira recomeçou acres
cer estimulada pelo aumento das exportações que, juntame~
te com a queda nas ~mportações, possibilitou o .aparecime~
to de elevados saldos na balança comercial do Brasil, o
que permitiu o pagamento dos jtiros da dívida ~xterna e a
recomposição das reservas cambiais.

Porém, não foram somente as causas econõmicas
que contribuiram para estimular o crescimento. As expect~
tivas geradas pela alteração no equilíbrio geral das for-
ças políticas no PaIs, buscando finalizar o regime mili-
tar, colaboraram também, para que se criassem perspecti-
vas favoráveis ã'retomada do crescimento econômico.

No entanto, o crescimento que prosseguiu em
1985, tinha caracterIst.í.cas diversas daquele que ocorreu a partir.
de 1~84. O impulso para o crescimento, em 1985, se devia,
sobretudo, ao aumento da demanda interna e não mais ãren
da.gerada pela elevação das exportações. Assim, o cresci-
mento passava a ser comandado pela demanda interna, que
procurava satisfazer suas necessidades, e não mais pela
demanda externa.

Esse crescimento, estimulado a partir da dema~
da interna, foi possível porque a organização e"amplitude

(71) SINGER, Paul. O Dia da Lagarta: Democratização e con-
flito distributivo no Brasil do cruzado. são Pau~o,
Brasiliense, 1987. p. 34

(72) Re'ista Senhor, são Paulo, n9 326, 16/jun/07.
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das reivindicações da classe trabalhadora se generaliza-
ram, atingindo divcr~as categorias. O movimento operário
obteve conquistas salariais, apesar. das tentativas do go-
verno procurando limitar seus ganhos, 'porque a atitude do
governo deveria ~er condize~te com a pressão dos movimen-
tos populares, que viabilizaram sua chegada ao poder.

O crescimento promovido no sentido de atender
as necessidades da demanda interna não ~ compativel com
um crescimento voltado para fora, atendendo às necessida-
des de acumulação do capital internacional. Segundo Sin-
ger,' não ~ possivel 11 ( ••• ) umapolitica econômica contrá-
ria aos interesses dos credores externos e internos sem
~omper abertamente com as forças politicas que os repre-
sentam"(73) .

Assim, durante 1985, a açao do Estado nao se de
c' . orientando-se por movimentos contraditórios e con-_lnlu,
=litos entre os diversos orgao~ de seu aparelho, que man
tinham .c r ed í.t.o restrito, juros altos e controle de pre-
ços, ao mesmo tempo em que se recusavam a efetuar cortes
generalizados no gasto .público.

No principio de 1986, a aceleração inflacioná-
~ia levou o governo a implementar uma reforma monetária,

rovocando uma mudança radical na pol:tica econômica do
governo. O Plano Cruzado, como foi chamado, tinha como ob-
~etivos principais reduzir a inflàçào, sem dimin~ir o

rescimento econômico, atrav~s do congelamento de preços
e salários. O discurso político utilizado, quando da apre
sentação do Plano, visando atuar de forma favorável e es-
~imulante sobre a população, era de que a inflação deve-
~'a ser reduzida a zero. Embora se colocasse ênfase . na

inflação zero" era do conhecimento de todos a impossibi-
:idade de se atingir tal objetivo.

Em outras palavras, a intervenção do Estado na
economia se torna totalmente abrangente, procurando disci

linar a ação de todos os agentes econômicos, impedindo
_ e as elevações de custos fossem transferidas para os

P. op. cit., p. 50.
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preços. A reforma monetária posstbilitou a centralização
excesSiva do poder nas mãos do' governo federal, viabiliz~
do tanto pelo apoio popular como pelo aumento da-partici-

- ' (74)paçao do Estado na renda nacional .

'~redistribuição da renda nao ocorreu somente
em relação ao governo. Como a fiscalização do' aparelho a~
ministrativo do Estad6 não pode ser exercida com eficiªn-
cia sobre os diferentes setores da economia, sobretudo os
setores competitivos ou que não possuem produtos padroni-
zados, os preços continuaram subindo, apesar do congela-
mento. Por outro lado, nos setores onde o governo conse-
gue controlar, os preços sãd mantidos de forma a co pen-
sar os aumentos inevitáveis que ocorrem sobre os produ-
tos nao controlados.

Isto leva a uma redistribuição dos lucros entre
os diversos setores da economia, sendo que aqueles que
tem seu lucro reduzido diminui a produção, dada a baixa
na sua margem de lucro. Quando isso acontece nos setores
básicos da economia, a redução na 'produção impede o cres-
cimento'dos setores que dependem dos insumos fornecidos
por essas empresas. Tudo isso leva a uma desestruturação
do parque produtivo, o que se reflete no mercado de traba

(74) A participàção do governo na renda nacional aumenta
porque "A estabilizaç~o dos preços eliminou a desva-
lorização dos tributos, acarretando sensível eleva-
ção do valor real da receita fiscal. Além disso, a
mudança da correção monetária dos títulos da dívida
pública - de mensal para anual - ocasionou uma perda
de valor dos mesmos, na medida em que pesiste a ex-
pectativa de alguma inflação residual. Deste mod%s
encargos financeiros do orçamento público federal f.2,
ram substancialmente reduzidos. E o governo vai apr.2,
veítar a esperada elevação da demanda por moeda para
emitir, injetando o dinheiro na circulação mediante
compra dos seus próprios t.It.ulosv. o que deve resultar em
significativa redução da dívida pública". (grifo do
a O~). Citado em SINGER, P. op. cit., p. 71.
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lho, desorganizando a economia (75) .

A centralização do poder decisório nas maos do
governo central, impediu que as decisões fossem tomadas
no momento adequado e de forma correta, dada a inoperân-
cia do setor administrativo governamental. Além disso, a
atitude autoritária do governo federal, manifestada atra
vés de sucessivos decretos-lei., frustrou a população que
havia se mobilizado por uma democracia, possibilitando a
mudança de um governo militar para um governo civil.

Esta explanação, bastante geral, nos remete a
conclusão de que, para que possamos prosseguir num proce~
so de mudanças sociais e econômicas, uma das alternativas
possíveis seria que o governo descentralizasse as deci-
sões, permitindo e ~stimulando a participação de diversos
segmentos da sociedade civil, e a negociação periódica e~
tre as diversas classes sociais, o que não significa aca-
bar com a luta de classes, próprias do' sistema capitalis-
ta.

No entanto, o descompasso entre as transforma-
çoes econômicas e sociais e o processo põlítico, nos im-
pede de prever o rumo da economia brasileira num futuro
próximo. Nas palavras de Singer: "Será necessário que seu
fracasso se patehteie e que as forças sociais definam de
form~ mais clara seus projetos para que a alternativa da
regulação política da distribuiçãoda renda venha a ser tentada
com seriedade. Mas deve vir a sê-lo, pois esta parece ser
a única alternativa consistente com a democracia política
que se pretende implantar no país"(76).

2.7. Considerações Finais

Temos então que, a centralização estatal que
ocorreu no Brasil, principalmente, após 64, fortaleceu o
poder central tornando possível a manutenção da dependên
cia das classes dominantes locais, que por sua vez, refor
çam o poder central através de sua fidelidade, ao mesmo

(75) Ibid.
(76) Ibi .I . 179.
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tempo' em que o governo federal nao interefe no poder des-
sas classes a nível local. A concentração dos recursos p~
Ia União, possibilitou o investimento dos mesmos, nas di-
ferentes regiões, de forma .desigual. Muitas vezes foram
investidos nas áreas menos desenvolvidas, como forma de
diminuir tensões sociais, o que levava a uma ação do Esta
do descontínua e transitória.

Esta forma de atuação do Estado provoca um de-
senvolvimento desigual entre as diversas regiões do Pais.
Na realidade, já é próprio da dinâmica do capitalismo es-
se tipo de desenvolvimento desigual, porém, esse processo
se acentua, uma vez que o Brasil já se encontra inserido
de forma subordinada na divisão internacional do trabalho.
'Como todo esse processo de desenvolvimento da industriali
zaçao brasileira, estimulada pelo Estado, ocorreu concen-
trada na região Sudeste, mais particularmente em são Pau-
lo, acabou por se acentuar a divisão interreglonal do tra
balho existente no Brasil.

Assim, embora o Estado Central aplique as mes-
mas políticas econômicas para todo País, sua atuação apr~
senta especificidades próprias em cada região', influen-
ciando no desenvolvimento das forças produtivas -e, cons~
quentemente, da indústria -, e dando conformações diver-
sas ao mercado de trabalho nas diferentes regi6es, de
acordo com as necessidades de acumulação capitalista.

A inserção subordinada do Nordeste na economia
brasi~eira se deve ã divisão regional do trabalho que se
estabeleceu no Brasil, buscando atender ao objetivo prio-
ritário do Estado capitalista, isto é, promover a acumul~
ção de capital. Como o Estado brasileiro está submetido ã
divisã9 internacional do trabalho, a valorização do capi-
tal si~nifica em última instância, a valorização do capi-
tal mundial.

Assim, o Estado vai atuar na região nordestina
procurando manter a acumulação capitalista a nível nacio-
nal, mesmo sendo necessário - para atingir esse objetivo-
retardar a evolução das forças produtivas locais, e man-
ter formas de produção e reprodução da força de trabalho
nao ca_~~a istas. No entanto, a permanência dessas formas
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de produção e reprodução da força de trabàlho, e a atuà-
ção do Estado, por vezes retardando a evolução das forças
produt.ivas locais, se deve t.ambernas forças políticas in-
ternas da região, que buscam manter seu poder através da
manutenção da estrutura econômica e política regional.

Assim, nos proxímos capítulos, procuraremos es-
tudar a conformação da estrutura de produção e de poder
local, retomando a questão da ação do Estado na região e
procurando entender a posição ocupada pelo Nordeste na di
visão interregional do trabalho. Retomaremos também, a
questão da formação da estrutura de poder vigente na re-
gião, buscando entender sua atuação com e através do Esta
do, e como esse fator influencia na conformação da estru-

. tura produtiva e de emprego, encontradas ~o Nordeste.
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.CAPTTULO II'I

A ATUAÇÃO DO ESTADO NO NORDESTE

3.1. Introdução

A partir do desenvolvimento do processo indus-
trial concentrado no Sudeste, intensifica-se a divisão in
terregional do trabalho, levando o Nordeste a desempenhar
um papel complementar em relação à acumulação do Sudeste.
A origem dessa divisão interregional do ttabalho esti no

·desenvolvimento desigual, próprio do modo de produção ca-
pitalista, que atua diferentemente nas diversas regiões,
~etermin~ndo as fun~6es que estas regiões devem desempe-
nhar no processo de acumulação e reprodução do ·capital.

Essa atuação desigual nos diferentes· espaços le-
va ao aparecimento. de especificidades ~róprias à realida
de social de cada região, de acordo com à função que exe~
ce no processo global de crescimento capitalista. Assim,
para que possamos entender essas especificidades, é preci
so situar a região na totalidade da quaLfaz parte e nao es-
ouccer que "(..:)0 processode nuclearização da acumulação so-
mente se torna p~ssível através da complementaçã6 advinda
da pe!iféria, dado a própria natureza concentracionista
do capital.,(l). (grifos do aut.or).

Porém, não somente as caracteristicas da indus-
trialização brasileira, que concentrou o desenvolvimento
desse processo no Sudeste, inibiram o pleno desenvolvimen
to·das forças produtivas no Nordeste. As forças políticas
existentes na região, buscando manter a estrutura de po-
der vigente, influenciaram, muitas vezes, na ação do Esta
do a nível local.

No Nordeste ainda prevalecem relações sociais
ao. capi talistas, sobretudo no campo, onde predominam re-

(1) PERRUCI, Gadicl. A Formação histórica do Nordeste e a
questão regional. In: MARANHÃO, Silvio (org.). A Ques
tão ordeste. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1984, p.
I .
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lações de trabalho cornO a parceria, a meação e o cambão,
e no, setor informal urbano, onde amercantilização da fo!
ça de 'trabalho não se generalizou totalmente. Essas rela-
ções não capitalistas constituem uma necessidade paré que
a acumulação ,a nivel nacional prossiga, mantendo-se a es-
tabilidade social na região, corno'veremos adiante.

Neste capftulo, procuraremos fazer urna anilise
da região nordestina e da forma corno o Estado atua na re-
gião, influenciando o avanço das forças produtivas, que
se dá através dos progressos tecnológicos e da maior esp~
cialização na divisão social'do trabalho. Partimos, do

,pressuposto de que esse avanço caracteriza um maior ou me
nor grau de industrialização, e esse gra~ representa o nf
iel de dêsenvolvimento do capitalismo na região.

A ação do Estado na região nordestina _procurou,
desde o infcio, atender aos donos do capital -local manten
do, assim, o "status quo" vigente -na reglao, o que origi-
nou urna economia baseada, pjincipalmentei numa agricult~
ra, ind~stria e serviços com baixa produtividade, embora
esses três setores possuem espaços modernizados. Essa es-
trutura produtiva entretanto, não é incompatfvel com o
processo de acumulação capitalista que se desenvolve a nf
vel nacional. se

Procuraremos então, analisar a função compleme~
tar que o Nordeste desempenha ~o processo de acumulação

,global do capital, procurando identificar as razoes histó
ricas que originaram esse processo, e como atuam os gru-
pos sociais presente na região. Procuraremos entender,tam
bêm, corno o Estado, ~tuando de forma assistencialista e
paternalista, na região, favorece os interesses de deter-
minada~ classes, impedindo a organização de outros segme~
tos da sociedade civil.

Esse entendimento da reglao Nordeste, estari ba
seado no marco teórico explicitado anteriormente, onde
procuramos demonstrar corno o desenvolvimento capitalis-
ia evolui para uma forma concentrad~,e desigual, e de que
maneira as forças polfticas, entrela~adas com ~s forças
econômicas, influenciam nessa evolução.
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3.2. Drigens da Região Noideste

A exploração do Brasil pelos portugueses inicio~
-se pelo Nordeste", atrav&s das plantações de cana-de-açQ

"car, cujo produto era bastante procurado no mercado euro-
peu. Assi~, nos d6is primeiros s~culos da colonização,
foi o Nordeste a região mais explorada do Brasil. O cres-
cimento dos engenhos de açúcar levou à necessidade de ex-
pansão da produçio do gadó, que nao podia, entretanto,ser
desenvolvida nas ~reas pr6ximas aos engenhos.

Isso fez com que a atividade criat6ria se esten-
desse at~ o Maranhão, atrav&s de um processo de crlaçao
extensivo, ocupando grandes terrenos pr6ximos às pasta-
gens e rios naturais. A exist~ncia de um ~ercado exclusi-
vo no litoral, a doàção de amplas extensões de terra (se~
marias) atendendo ao objetivo de Qcupação do solo, asso-
ciado à exig~ncia de pouca mão-de-obra e capital para ini
ciar e manter a atividade, .impu Ls i.on ararn o desenvolvimen-
to das fazendas e garantirem odominio de"poucos sobre
grandes lotes de terra.

Essas ~reas - que desenvolviam uma pecuária ex-
tensiva ao lado de culturas de subsistência -, nao pos-
suiam grande expressão econõmica, pois não se ligavam di
retamente ao mer~ado internacional. Estavam, as~im, suboE
dinadàs ao capital mercantil cujos movimentos de reprodu-
çao se encontravam nas atividadesaçucareiras.

"Essas terras foram ocupadas lentamente e o apar~
cimento dos primeiros núcleos urbanos se deu ligado as
atividades criat6rias~" A introdução da charqueada intensi
ficou a comercialização nos municipios da capitania, pois
al~m de diminuir os prejuizos com o transporte do gado vi
vo - muitos morriam antes de chegar ao destino -, ainda
permitiu a diversificação da exportação de produtos (pe-
les, couros).

Por volta do s~culo XVII, a luta contra os holan
deses, expulsando-os do território brasileiro, fêz com
que a Holanda, juntamente com a Inglaterra, iniciasse a
produção de açúcar nas Antiihas, concorrendo com o prod~
to brasileiro e levando-o a decair.



118.

o que impediu a dccad~ncia mais acentuada da eco
nomia nordestina, nesse período, foi a intensificação da
cultura de algodão na região, a partir da sqgunda metade
do s~culo XVIII. Essa cultura desenvolveu-se, sobretudo,
no sertão, onde dominava a atividade pecuiria, devido as
condições naturais propícias ao cultivo do algodão, prin-
cipalmente o de fibra longa, cuja demanda estiva se expa~
dindo largamente após a Revolução Indus~rial, e.a conse-
quente expansão da ind6stria t~xtil que vinha ocorrendo
na Inglaterra.

A produção nas regiões onde o algodão era culti-
~ado se organizava de forma diver?a da reglao açucareira.
As culturas de algodão se davam em pequenos espaços dis-
persos, formando uma estrutura fundi5ria'onde se combina-
vam o latif6ndio e o minifúndio. Por um lado, era possí-
vel manter a pecuiria. extensiva que se consorciava com as
culturas' de algodão, uma vez que, posteri~rmente à colhei
ta, o algodo~l servia de alimento para o gado. Por outro.
lado, a produção de aigodão era feita por meeiros ou pos-
seiros que associavam essa produção ao cultivo de produ-
tos alimentares necess5rios à sua própria. subsistência.

Essa estrutura produtiva, baseada. numa organiza
ção da produção não capitalista permitia uma intensa ex-
ploração do trabalho. Essa exploração ocorria porque o
produtor (meeiro, parceiro), al~m de entregar parte do
que produzia ao proprietirio das terra~, como p~gamento,
precisava se submeter a intermediação comerçial ; desses
propriet5rios, reduzindo· ainda mais seus ganhos. Por ou-
tro lado, 'produziam sua própria subsist~ncia, diminuindo
o custo de reprodução .de sua força de trabalho. Dessa for
ma, mantinham uma'baixa produtividade, inibindo o avanço
das forças produtivas.

Mas ~ es~a estrutura produtiva que permite ao ca
pital internacional prosseguir se valorizando, uma vez
qu~ ele domina a esfera da circulação. Isso ocorria por-
que o algodão possuía um baixo valor. como mercadoria, o
que era viabilizado pelo baixo custo de reprodução da for
ça de trabalho, que produzia sua pr6pria subsist~ncia. E~
s~ fato P?ssibilitava a venda do algodão por um preço re-
duzido. renda se dava atrav~s do~ fazendeiros, que fa-
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zem a intermediação entre os pro~utores e·o mercado inter
nacional, atrav6s de recursos vr6prios ou financiamentos
feitos peio capital internacional.

Assim, mesmo lucrando com a irrtermediação comer-
cial, os fazendeiros conseguiam repassar o algodão ao mer
cado internac~onal por um preço baixo, atend~ndo as neces
sidades de valorizaçã6 do capital internacional. Comprov!
-se, então, cõmo a manutenção de uma organização da prod~
ção não tapitalista,que inibe o avanço das forças produ-
tivas, atende aos .int eresses de acumulação do capital in-
ternacional. Com tudo isso, a região algodoeira e pecua-
ria acabou por ampliar seu poder sobre o espaço nordesti-
no, onde se desenvolvia a atividade açucareira.

A exploração do trabalho não apenas favoreceu a
acumulação, mas tamb~m, consolidou o poder da classe domi,
nante na região: a classe dos proprietários de terra
tanto na região do algodão-pecuária como do açúcar - que
sempre tiveram ~mplo poder sobre a região por eles domina
da, em consequência do próprio processo de colonização
que dividiu a população - de. foima rígida - em dois gru-
pos sociais bastantes distintos: um formado pelos propri~
tários de terras, detentores do poder político e militar,
e outro formado pelos escravos e trabalhadores pobres.

o domínio dos proprietários rurais "( ...) era
fund~mentado na legi51ação 4ue conferia a~s proprietá-
rios, os "homens de bens", investidos nos cargos pela via
eletiva, funç6es ~dministr~tivas, judiciais e policiais e
sobretudo fora dela, usurpando at ri.bui çô es da administra-
çãogeral, menos pela rebeldia dos proprietários e isola-
mento dos domínios e mai~ pelo compromisso criado entre o
Estado português e.os proprietários, principais agentes
do processo de cOlonização,,(2).

o Estado colonial nao era suficientemente forte
para controlar de maneira efetiva a totalidade do territó

(2) LEMENHE, Maria Auxiliadora. ~ansão e Hegemonia Urba
na: o c~so de Fortaleza. Fortaleza, UFC, 1983, P: 20.
(Tese de Mestrado - mimeo).
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rio nacional e enfrentar o crescente poder local da oli-
garquia rural. Por isso, adotou uma política de coexist6~
cia pacifica, omitindo-se, e permit~ndo "( .. '.)um desen-
volvimento hipertrofiado do poder local, o qual desempe-
nhava,. em 6ltima instãncia, uma grand~ parte das funç6es
do Estado, além das do capital,,(3). Entretanto, o poder
local sempre precisou 'do apoio do governo ce~tral, a fim
de assegurar a sua i~gitimid~de.Esse apoio do Estado, no
entanto, caracterizou-se, durante longo período, muito
mais .pel~ omissão, ao que por uma intervenção ativa.'

Segundo Bursztyn(4), a forma assistencial com
que o governo central manteve a dependência do poder lo-
cal, aliviando, 'principalmente, os efeitos das secas, de
forma descontínua e transitória, o fêz assumir um cara-
ter "autoritário por omissão", o que permitiu a coexistên
cia patífica com os senhores de terras locais, tornando

I

intocável seU poder ha região. E dessa forma que as carac
terísticas autoritárias e paternalista do Estado central
se repetem ao n-rvel do poder local e, somados ao pa tri ar
calismo, refletem a forma que ass~mem as oligarquias da
Ee de r a ç'âo .

BeM!::: -BIBL!

Se gundo Werneck Sodré "Tra tava-se de entregar ca-
da Estado federado, como fazenda particular, a oligarquia
regional que o dominasse, de forma a que esta, satisfeita

.em suas solicitaç6es, ficasse coma tarefa de solucionar
os problemas desiesEstados, inclusive pela dominação,com
a força, de quaisquer manifestaç6es de resistência (...).
Um acordo entre as oligarqu i.as.e o centro permitia a este
governar em paz, comp rome t endo+s e a não se imiscuir nos
assuntos _.péc~liares ,aos Estados, assuntos que seriam re
solvidos segundo os interesses de cada uma das oligar-
quias assim oficialmente instalada(5).

Dessa posição - assumida pelo governo central e

(3J BURSZTYN, Marcel. O Poder dos donos. Petrópolis, Vo-
z e s '. 198 5. p. I 59.

(4) Lbid ,
(5) WERN:éK SODRE, Nelson. ln: CUEVA, Au gus t in . O Desenvol

e to do capitalismo na América Latina. são Paulo,
5 .
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pela o Ligarqu ia local - surgiu.umaIntcrdopondéncí a entre as
esferas' central e local de poder. Nas palavra.s de Correia
de Andradc: "Daí, do ponto de vista político, constituir-
se a reglaonordestina no grande ponto 'de apoio aos gover
nos mais iepressivos e conservadores, atrav~s de uma hi-
bil política de barganha. A velha oligarquia "agriria con-
~egue manter sob se~"controlc alguns espa~os de poder, 50

bretudo o poder local, a nível de município, apoiando for
ças maisretr6gradas.da política nacional nos setores es-
tadual ~ federal (...). Em compensação, atrav~s de uma po
lítica paternalista, o Governo Federal consegue manter os
privil~gios do grupo dominante, at~ o momento em que es-
tes interesses não se conflitam diretamente com os do
grande ca~ital e as press6es do mesmo provoquem o fecha~
mento dos espaços de que as oligarquias rurais ainda dis-
põem,,(6).

Por~m, essa inter-relação entre poder local e
central, nem sempre foi mantida pacificamente, surgindo,
ap6s a independência, conflitos entre elementos da classe
dominante local e o poder central,. A oligarquia rural se
divide. Alguns senhores de terras, sentindo sua autorida-
de diminuída, em relação à autoridade portuguesa, que co~
cedi~ certo poder de mando aos seus representantes - fun-
cionirios indicados pela Coroa, como capitães-mores, juí-

"zes de fora e missionirios -, aliam-se aos comerciantes a
eles-associados e procuram"defender seus interesses, bus-
cando a autonomia. das oligarquias regionais, independente
mente ·do poder central.

Por outro lado, os grandes proprietirios rurais
que temiam a libertação dos escravos e a perda do monop6-
lio da terra, juntamente com os funcionirios de altos po~
tos da burocracia do Rei, se colocam contra essas id~ias.
Sucedem-se., então, ós conflitos, ta~to a nível local, en-
tre as oligarquias que ~uscam a hegemonia na Província,~o

(6) CORREIA DE ANDRADE, Manuel. Formação econômico~social
e processos políticos no Nordeste brasileiro. In: ~~~
RANHÁO, Silvio Corg.). A Questão Nordeste. Rio de Ja-
neiro Paz e Terra, 1984. p. 38.
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mo a nível regional, na defesa dos intere~ses econ6micos
do Nor~este junto ao governo ~entral.

Torna~se, ent~o, necess~ria uma progressiva cen-.
tralização do poder ..Para conseguir a centralização mon~~
quica, o governo central contou com a ajuda da Inglater-
ra - cujo objeti~o era ~onservar seu poder sobre o merca-
do brasileiro -, e fêz restrições político-administrati-
vas ãs cãmaras municipais, reduzindo, consequentemente' o
poder das oligarquias regionais. Assim, a Constituição de
1824 caracteriza-se por acentuada centralização do poder.
Este procedimento conduziu â centralizaç~o de toda renda
tributãria do Imp€rio no Ri~ de Janeiro, o que originou
uma dependência das províncias, do governo central, uma
~ez que inexistiam fontes de renda .provinciais.

Entretanto, o interesse .das classes dominantes
em expandir a produç~o e a exportação, aumentando a acumu
lação, não só ~.as prov Iric í.a s , mas no País como um todo,
levou o governo central a conceder uma certa descentrali-
zação, permitindo ãs oligaquias iegionais exercer seu po-
der a ~ivel das províncias. Na realidade, es~e poder sem-
pre existiu durante todo período histórico, apesar da mar
cante influência do governo central, que atenuou, por ve-
zes, seu car~ter autorit~rio atrav€s do paternalismo.

Essa estrutura de poder,própria da regi~o nor-
destina - etamb€m de todo' território brasileiro - se
originou da estrutura agr~ria vigente na reglao, cuja ca-
racterística era a propriedade da terra extremamente con-
centrada possibilitando aos propriet~rios deter o poder
local, evidenciando a grande influência da força política
na região. A concentração fundi~ria levou a que predomi-
nasse na região nordestina relações de trabalho como a
p arceria e o assalariamento, nos gr~ndes latifúndios.

A parceria € mais comum nesse tipo de estabeleci
mento) permitindo uma maior exploração da mão-de-obra,uma
vez· que' <? parceiro conjuga o plantio das cul turas de sub-
sistência - para seu sustento e da família -, com a cultu
ra que o propriet~rio da terra comercializa, ou com .a pe-
cu~ria. Os assalariados, em menor número, podem ser temp~
r~rios o ermanentes. Como afirma Ferreira, o setor agri
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cola caracteriza-se "( ...) por formas arcaicas de -produ-
ção onde p redorn í nam a eco.nomia de subsistência nos rilini-
fGndios integrada aos latifGndios relativ31uente improdutl
vos, dedicados em maior escala is culturas comerciais e a
pecua riazaç ào extensiva (...),,(7).

Uma mudança estrutural nas relações de produção
vigentes não foi estimulada, por um lado, proque havia
terra cultivável suficiente para permitir que o plantio
se realizasse atrav€s do uso extensivo -da terra, mantendo
baixos tanto os custos de produção da mão-de-obra, como
os níveis de preços em relação ao produtor. Por outro la-
do, qualquer modificação no uso e posse da terra levaria
i mudanças nas relações de poder existentes, o que era
contrário aos interesses da oligarquia agrária(8). Nas p!
lavras de Ferreira "( ...) qualquer tentativa de modifica-
çao na estrutura de uso e posse da terra significaria uma

- -

contraposiçao aos interesses da oligarquia agráiia da re-
gião, que detinha ern suas mãos o-ap arat o estatal. Em ou-
tros termos, detinha o poder político-inititucional que,
em Gltima instância, seria o elemento responsável pela
viabilização da reprodução do capital a nIvelo regi 0-
nal,,(9).

Assim. sao conservadas formas de produção nao ca
pitalistas naoma{or parte do territ6rio nordesiino, sobr~
tudo na região dos sertões. Isto significa que a geraçao
de renda de natureza monetária: € bastante restrita para
o pequeno produtor, o que inibe a expansão do consumo e,
consequentemente, do mercado interno.

Embora o crescimento da cultura algodoeira tenha
possibilitado uma expansão monetária na economia nordestl
na, nã~ contribuiu para modificar estruturalmente as reI!
çoes produtivas. Mesmc assim, a expansao do algodão impul

(7)fERREIRA, Assuero. O Nordeste brasileiro, contraponto
inacabado da acumltlação? Revista de Economia polItica.
São Paulo, l(3):71-87, jul/set., 1983. p. 84.

(8) Ibid.
(9) Ibid. p. 75.
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sionou a economia nordestina porque, al6m de propicia~ a
cxpansao monetiria da economia, referida acima. sua realj
zaçao se dava externamente - da mesma forma "que o caf~ -.
e a sua produção era estimulada por u~a demanda interna-
cional crescente."

A realização do valor do ijlgodão externamente a
reglao. se acentua quando se implantam, no Nordeste, em-
presas estrangeiras de processarnento da pluma do algodão.
Essa~ empresas visam sobretudo, a exportação e compram
"praticamente, toda produção do semi-irido. Por outro la-
do, o açúcar ji se tornava "um produto marginal no mercado
mundial, e a ind~stria t~xtil, qu~ começa a se desenvol-
ver nessa região - paralelamente ã produção de açucar

"~ limitada pela demanda externa do algodão, o que leva a
indfistria"local a se especializar na fabricação d~ produ-
tos inferiores.

BCI'v E- E
A influ~ncia da deman~a internacional pelos pro-

dutores primários brasileiros, afetando, com sua varia-
ção, a pr6dução- das diversas regiões - no caso, expansão
do algodão e do caf~ eretração do açficar"- se explica p~
Ia l6gica do desenvolvimento capitalista que necessita
ser desigual para que a valorização do capital internacio
nal possa prosseguir. Assim, dentro da l6gica capitalis-
ta, a produção brasileira deve ser adequada "ao lugar que
o Pais ocupa na divisão internacional do trabalho, como
procuramos evidenciar no capítulo anterior. Por ;utro la-
do, a manutenção d'esse tipo de produção, at ende aos in-
teresses da classe dominante local, urna vez que mant~m a
estrutura de poder.

Enquanto"a cultura do algodão se expandia, a pr~
dução de a.çúcar permanecia retraída, o que levou" a um
crescente poder - a nível local -, da classe dos proprie-
tirios"rurais da zona algodoeira-pecuiria. A oligarquia
rural da zona açucareira, buscando a sua sobrevivência
utilizou-se de mecanismos de defesa que recriavam rela-
ções de produção não capitalistas nessas áreas, como o
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- - (10)"cambao" e o "barracâo" , urna. vez que essas relações

de piodução eram mantidas pelós propriet5rios da reglao. .
algodoeira-pecuária desde o início, e era essa fração da

'oligarquia rural que estava ampliando ~eu poder a nível
local.

Batrav~~ de~sas relações de produção arcaícas
que o setor produtor de açúcar procura prosseguir acumu-
lando internamente, evitando a queda total da produção
açucareira, urna vez que, nos períodos normais ~ pos~ível
explorar mais intensamente a força de trabalho, lcvando-a
a produzir sua própria subsistência e trabalhar nas ter-
ras dos proprietários por u~a remuneração reduzida e, por
vezes, mesmo sem nenhuma remuneração, possuindo apenas o
direi t o de cultivar parte da terra do fazendeiro para ob-
ter sua própria subsistênci~. AI~m disso, parte da produ-
çao ~ cedida ao proprietário, que se encarrega da comer-
cialização.

-Já nos períodos de crise, a força de trabalho em
pregada se \.olta integralmente pa~a as atividades de sub~
sistên~ia, viabilizando a manutenção dos bai~os custos do
proprietário e a manutenção da dependência e da explora-
ção do produtor direto. Assim, embora permitam a continui
dade· da acumulação a nível interno impedem, a longo pra-
zo, um aumento na produtivi~ade, inibindo a capitalização

'e o avanço das forças produtivas. Mais uma vez, o proces-
so de acumu laç ào mundial e a correlação de forças poli ti·-
cas internas, impede o adiantamento das forças produtivas
locais.

A atuação do Estado na região - que sempre se ca
racterizou por um caráter assistencialista, uma vez que
se limitava à transferência de recursos, nos períodos de
seca, qe forma descontínua e transitória -, não estimulou
a transformação da est~utura produtiva da região. Ao con-
trário, as açõ~s do Estado, muitas vezes reforçaram a ma-

(10) Ver OLIVEIRA, Eranc i sco de. Elegia para wna Rení~gí~o.·
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1985. que analisa mais
profundamente esse processo.
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nutenção dessa estrutura, de forma a atender aos interes-
ses dO'p~der local e ã valorização do capita~ internacio
nal. "Somando+ se a outras condições, isto imobilizou a ex
pansão capitalista no Nordeste, enquan~o essa expansao
se mostrava vigorosa e atingia etapas mais avançadas em

~ d - (11)outras areas a Naçao" .

A manutenção dessas formas nao capitalistas de
produção e reproduçã? da força de trabalh~, não significa
que o capital deixou de buscar sua valorização. Evidencia
-se como, muitas vezes, o Estado inibe a acumulação a fim
de manter a estabilidade social e se legitimar, para que
a acumulação a nível nacional possa prossegu i r . No momen-
to em que a relação social de produção não pode mais con-
finuar, torna-se necess~rio substiiuir "( ...) a hegemonia
das c~assesdominantes locais (...) por outras de car~ier
nacional ~ internacional,,(12). E~sa atuação do Estado de-
monstra claramente, sua captura pelos grupos dominantes
locais, sobretudo pela oLe ga rqu ia algodoeira-pecuária.

As instituições estatais que se fixaram na re-
gIao, neste período, como o DNOCS: dedicaram-se a atender
principalmen~e, os interesses do poder local. Nas pala-
v ras.de Maranhão: "( ...) essa insti tu i ç âo dedicou-se, so-
bretudo à construção de barragens para repressamento de

,~gua para utilização em períodos de seca, e a construí-
Ias exatamente nas propriedades de grandes e médios fa-
zendeiros: não 'eram barragens p~blicas, na maioria dos c~
sos. No que diz respeito q outros programas pode-se dest~
car a construção de uma rede de estradas não pavimentadas,

.mas de boa qualidade, na ~rea do chamado POlígono das Se-
cas. Essa rede de estradas de que dispunha o Nordeste se-
mi-~rido servia sobretudo à circulação do algodão. Isto
óbvJamente nao seria significativo não fora o fato de que
o algodão era praticamente a única mercadoria da re-

(11) CARVALHO, Inai~ Maria Moreira de. A Questão Nordeste
de tantas soluções. São Paulo, USP, 1986. p. 20. (Te~
se de Doutorado - mimeo) .

(12) 0_:: EIRJ , F. op . c í t .• p . 32.
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,- ,,(13) ( "f d t)glao, . grl"O o au oro

Assim, o Estado contribui para consolidar a es-
tiutuia de produção e domina~ão vigente no Nordeste, tor-
nando-se impossivel dissociar o capital e o Estado, nessa
regiao. Era também, através das instituições do Estado
que a oligarquia rural se apropriava das tr~nsferêllcias
de recursos feitas pelo governo central, nos períodos de
seca , Como esses recursos chegavam sempre atrasados, eram
os fazendeiros e comerciantes locais que financiavam as

, .

frentes de. trabalho promovidas pelo Estado, para auxiliar
as famílias mais carentes. Q~ando os recursos chegavam,
passavam diretamente para as mãos dos financiadores, que

'cohravam preços altos pelos produtos que haviam forneci-
do. I ~E-B,SLlOTEC

Assim, as secas passaram a ser mais uma forma de
enriquecimento dos grupos dominantes locais. Portanto, os
fazendeiros locais - ligados também ao capital ~omercial
-, reforçaram, cad-a vez mais, seu domínio a nível regio-
nal, utilizando-se do aparelho eitatal para ~tingir seus
interesses, e mantendo os demais grupos soh sua depedên-
cia, de forma a impedir uma melhor organização da socieda
de civil.

3.3. A Intervenção do Estado no processo de
Nacional"

" In t e g r a ç âo

Emhora a oligarquia algodoeira-pecu5ria tenha am
pliado seu poder a nível local não' detinha, assim como a
oligarquia açucareira, a hegemonia a nível nacional.' ·Aos
poucos a regiao cafeeira foi se tornando o centro dinâmi-
co da acumulação capitalista brasileira, favorecendo um
processo de industrialização que se concentrou no Sudes-
te. .As'sim , embora a nível local, o poder das oligarquias
rurais nordestinas tenha se mantido intocado, ap6s a se-
gunda metade do século XXX, ocorre no 'Brasil uma reorgani
zaçao das classes dominantes, tornando-se os c~feiculto-

(13) MARANHAo, Silvio. Estado e Planejamento regional: a
experiência do Nordeste hrasileiro. ln: MARANHAO,Si!
via (org,}. A Questao Nordeste, Rio de Janeiro, Paz
e ~ T~a 1984. p. 88.
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res a classe hegemSnica a nivel ,nacional.'

Como procurai~mos evidenciar no caprtulo ante-
rior, a acumulação cafeeira possibilitou o desenvolvimen
to das forças produtivas na regiio Sud~ste, como conse-
quência do processo de industrialização. O crescente de-
senvolvimento daindustrializaçlio, transform~ndo o Centro
~Sul no nGcleo da a~~mulaçio capitalista nacional, passou
a exigir um certo grau de homogeneização da reprodução do
capital, nas diversas regiões do País, para que a acwnula
çao capitalista pudesse piosseguir.

At€ por volta da d~cada de 1950, o desenvol~imen
to do capitalis~o nacional não atingiu um nível suficien
te, capaz de permitir a expansão e unificação do mercado
ínterno. Entretanto, ji começa a ~~ esboçar uma reorgani-
zaçio"da economia nacional, fortalecendo-se a acumulação

I

e a concentração de "capital no Sudeste, ao mesmo tempo em
que a economia rural nordestina se ~nfraquece"(14) ."1\0 s~
tor agrário norde st i.n o , o sistema produtivo tem de recor-
rer ao mercado do Sudeste, exportando mat~ria-prima e pr~
dutos ~grícolas de subsistência. O excedente' demogrifico
emigra par~ aquela regrao não somente forçando o achata -
mento salarial corno tamb~m fornecendo força de trabalho
sem rienhum custo econSmico, enquanto os grupos dominantes
locais constituem passivaminteum mercado consumidor dos

"manufaturados do Sul"(15).

No No r'dest e a ação do Es t ado continuou sendo ba-
sicam~nte assistencial, atrav~s de transferência, sobretu
do nos períodos de seca, quando as condições de vida da

.pop~lação nordestina tornavam-se insuportáveis. Essas in-
versões federais nao eram reprodutivas, servindo apenas
como subsídio ao consumo da população carente. Da mesma

(;4) O enfraquecimento da economia rural nordestina se de
ve ao fato de que, após perder o mercado internacio-
nal- tanto de açGcar como de algodão- vai perdendo
também, o mercado de mat~rias-primas para areglao
Sudeste, urna vez que essa região passa a produzir,
em melhores condições) .osbens primarios de 'quenecessí ta.

(15) ~E r-. G. op , c i t , , p. 23.
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forma, os investimentos diretos do Estado, se limitaram a
lnvers6es nos setores de infra-estrutura e serviços, em-
campando algumas ferrovias deficit&rias e c~iando a CHESF
(Companllia Hidro-el~trica do S~o Francisco); al~m disso;
cri6u instituiç&cs como o IAA (Instituto do AçGcar e do
Álcool), destinadas a dar assistência à região.

Na realidade, a criação do IAl"..,já se constituía
numa intervenção mais raciorial do Estadri, procurando ini-
ciara unificação do mercado nacional. Sob o discurso de

,que .a instituição iria defender a atividade açucare ira
nordestina, o IAA implementou uma política que regulava
as quotas de produç~o e esfabelecia preços ffi1n1mospara o. ...• .açucaro Entretanto, esses mecanismos do governo reforça-
ram a permanência das relaç6es de produção arcaicas, que
hiviam se· estahelecido na região açucare ira do Nordeste .
Isto fêz com que o Ceritro-Sul tivesse ganhos de produtivi
dade maibres, vencend6 a concorrência e ampliando sua pro-
d - ~ (16)uçao de açucar .

Fica claro, mais uma vez, como as forças políti-
cas dominantes da reg1ao, influenciam na ação do Estado,
huscando manter a estrutura de poder vigente. Embora apli
cand o me caní smo s que não impedis sern a acumulação de cap i-
tal, o Estado não estimula mudanças na estrutura local.
Tudo isso contribuiu para inihir a capitalização do Nor-
deste, submetendo a burguesia regional à burguesia da re-
gião cafeeira, hegemônica a nível nacional.

As.sim, enquanto no Centro-Sul, desde a d~cada de
30, o Estado já atuava como produtor, no Nordeste sua

-, id f .. " (17)atuaçao neste s ent í o ,01 p rat í.c ame nt e 1nex1stente' ',o

(;6} Urna análise ~ais completa da intervenção do lIA en-
contra-se em OLIVEIRA, F. op. cito

(17) Nesse trabalho é f ei ta urna distinção entre setor
direiamente produtivo'estatal e investimentos em ca-
pital fixo social. Segundo Hirschman "capital fixo
social é geralmente definido compreendendo os servi-
ços básicos, sem os quais as atividades primária, s~
cundária e terciariamente produtiva não podem funci~
nar". citado em HII<SCHMAN, Albert. O. ,Estratégia do
Desenvolvimento Econômico. Rio de Janeiro, Fundo de
L....... ra 1961.
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que permitiu aos grupos dominantes locais' manterem a es-
trutUra de produção vigente, Uma vez que a atuação pater-
nalista do Estado brasileiro não impôs mudanças estrutu-
rais b5sicas, necessirias ao ~esenvolv~~ento das forças
produtivas •.

No Sudeste, onde a indústria ji começava a se
tornar o centro din~~ico da acumulaçio, era preciso dis-
simular o conflito entre capital e trabalho; o Estado pr~
dutor, iriternalizando· esse conflito, permitia que essa
dissimulaçio ocorresse, estimulando o processo de indus-
trializaçio. Por~m, no Nordeste, onde as condições mate-
iiais permaneciam sem mudan~as, e o ~onflito de classes
era explícito, a atuação do Estado se tornava mais impor-
tante como repressor e mantenedor da ordem vigente.

At~ àquele momento interessava mais aO Estado a-
I

tender às classes dominantes locais, manter a estabilida-
de soci~ e o apoio político da Região, do que estimular
o avanço ~as foiças prbduti~as locais, mesmo porque elas
ainda não estavam impedindo o avanço do capitalismo a ní-
vel nacional. A manutenção dessa estrutura sótio-econômi-
ca no Nordeste, onde predominava a concentração fundii
ria, inibia "·C ••• ) o aumento da produção e da produtivid!
de, tima maior criação de empregos e o avanço da moderniz!
ção e do desenvolvimento sótio~cultural na região nordes-
'tina"(18).

Este fáto, levou a um d~scompasso entre as re-
giões,prejudicando o.proc~sso. de acumulação nacional.Bu~
cando não sufocar o processo de acumulaçio nacional, o E~
JadQ hrasileiro implementa algumas políticas, procurando
unificar o mercado nacional. Entre essas políticas estão
a abolição de barreiras alfandeg&rias entre os estados da
fediração, a instituição do imposto de consumo ea aboli-
ção da capacidade dos estados de legislar sobre com~rcio
exterior .

.Dessa forma a .integraçãà da produção e dos merca
dós tornou-se prioritária, levando o Estado a agir de for

(18) C RV LHO, I.M.M. op. cit., p,327.
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.ma diferente em relaç~o ao Nordeste. O objetivo b5sico
era conseguir um crescimento jazoivel para cada região,
de acor do com a espec i f icidade s regionais e com as neces
sidades de um mercado unificado. Começa, então, a consolj
dar-se uma divisão interregional do trabalho, necessiria
para que a acumulação do capital a nível naciOllal possa
prosseguir.

Assim, embora procurando nao modificar a corre
lação das forças políticas locais, o Est ado procura unifi
car o espaço nacional, de forma a atender aos interesses
da classe dominante do País, 'isto 6, a cohtinuidade' do

·processo de valorização do capital. Essa uniformização
do espaço nacional nio significa qu~ formas n~o capitali~
tas de p~oduç~o - s6bretudo no campo - deixarão de eX1S-
tiro Embora a tend~ncia seja o desaparecimento dessas for
mas a medida em que o capitali~mo avança, isto não tem se
verificado historicamente de forma completa, sendo sua
perman~ncia muitas'vezes, vantajosa para que o desenvolvi
mento capitalista prossiga.

A pequena produção, submetida ao capital indus-
trial e financeiro se dedica, principalmente, ã produção
de bens que não proporcionam grande rentabilidade, permi-
tindo, com isso,.ao grande capital aplicar em produções
mais rendosas. No caso da agricultura, a pequena produção
se de dica m ai s ao eu1tivo dos .aIimentos , Possib iIitando
aos grandes proprietârios aplicar seu capital na pecuá-
ria, .que ~ mais ren t àvel , além de manter baixo o custo de
reprodução da força de trabalho. No caso da indastria, o
grande capital deixa espaços para a pequena produçao, au-
mentando ou reduzind~ esse espaço de acordo com a rentahi
lidade que a aplicação do capital possa proporcionar.

Assim, visando uma integração nacional e o desen
volvimento do nacleo industrial e agrícola do Sudeste',' o
governo iniciou o "~C.") estabelecimento de novos polos
regionais de modo articulado, objetivando a expansão do
mercado nacional, um aproveitamento mais intensivo dos re
cursos e potencialidades de cada regiao e o estabelecime~
to de uma nova coer~ncia e tomplementariedade (~ic) entre
a sua produção e mercados, com consolidação de uma nova
di -i ão . - r egional do tra~alho que favorecesse a maxi-
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m í za ç âo das taxas de crescimento, e o avanço do cap i t al ís
mo na sociedade nacion~1,,(19)~

A açio do Estado, buscando a uniformização das. '

regiões, € diferenciada, pois o capitalismo não se desen-
volve de forma homog~nea em todo territ6rio nacional. As-
sim, as formas mejcanti~ - mesmo que dominantes a 'nfvel
riacional-, podem não estar generalizadas, e a criação de
condições materiais,pelo Estado, não são suficientes pa-
ra que essas relações se estabeleçam nas diversas regi-
ões. B preciso que a estru'tura s6cio-econ6mica vigente
na região, seja reestruturada.

Para promover essa reestruturação, o Estado na-
cional encontrou obst5culos, impostos pelas classes domi~
n~ntes locais. Embora o poder local nio fosse heg~monico
a ,:ryivelnacional, detinha o dom fn io político regional,
que atendia, com sua' lealdade, os interesses de legitima
ção do Estado c~ntral. Para superar a obstaculização cri~
da pelas classes domin~ntes 'regionais, o Estado contou
com o apoio do capital externo, que procurou solucionar
o impas~e atrav€s de um programa de modernização localiza
da, como veremos adiante.

As estrat€gias utilizadas mantinham o poder nas
mios do bloco dominante local, o q~e interessava ao gOVC!
no central, uma vez que este mant€m a depend~ncia do esta-
do como forma de'leg±timar ~eu pr6prio poder. O governo
central continuâ concentrando em, suas mãos o sistema fis-
cal e transf~re recursos para a classe dominante 10cal.Es
ta por sua vez, distribui seletivamente os recursos, e
conJiciona a sobreviv~ncia das demais categorias sociais.
Por outro lado, a oligarqula local mant€m sua fidelidade,
garantindo a manutenção do poder central, que, em última
anilise, € controlada pela burguesia do Centro-Sul.

Assim" mesmo procurando não contrariar as clas-
ses dominantes da região, o Estado acentua ainda mais sua
atuaçao no Nordeste, com a criação do Banco do Nordeste
do Brasil (~NB). O Banco do Nordeste do Brasil surgiu em

{19) Iói p. 182,
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]952, sob a denominação de banco de desenvolvirncnto,embo-
ra essa instituiçJ:ofossc mista executando funções de ban
co comercial, banco de cr6dito especializado e banco as-
5istencial. Constitui-se'praticam~nte, no Gnico banco ex-
clusivamente reg íoria I ainda, existente no Pn is , e sua ori-
gem se deve i busca de soluções para os problemas da re-
gião Nordeste, sobretudo as .secas ~eri6dicas que ocorrem
na região.

o objetivo ~isicodo Banco foi, inicialmente, fi
nanciar principalmente projetos agrícolas e industriais
e, em menor escala, projetos come~ciais. No entanto, a
ação do Banco tem se ampliado financiando investimentos
de infra~estrutura como energia, transportes, saneamento,
e .desenvolvimento urbano, realizados por "governos esta-
duais e muni~ipais, e .incentivando outras atividades VIn-
culadas e aprogramas de desenvolvimento regional. Além
disso, o Banco procura prestar assistência técnica a agrl
cultores e industriais da regiâo~ realiza e divulga estu-
dos e ~esquisas e promove programas de treinamento para
formação e aperfeiçoamento de pessoal.

Os recursos iniciais provinham, em sua maior pa~
t~, de uma parcela da receita tribut~ria nacional, sendo
depois substituídos pelos recursos provenientes do progr~
ma de incentivos fiscais 34/18 - FINOR. Com a redução des
ses recursos o Banco passou a dar maior ênfase a~ seu as-
pecto comercial, captando recursos de outros bancos naci~
nais e de empréstimos externos. Assim, os projetos finan-

•ciados pelo BNB passaram a ser selecionados com maior ri-
gor e por um custo financeiro mais elevado, o que favore-
ce a oligarquia dominante local."

Procurando viabilizar a integração do espaço na-
cional, a fim de permitir a continuidade do processo de
acumulação nacional e, ao mesmo tempo, não contrariar as
classes dominantes da região, mantendo, dessa forma, a es
tabilidade social, o Estado atua através do planejamento
conservando seu controle sobre a região, e estimulando o
processo gl05al de valorização.

O planejamento do Estado na região começa a se
efetuar a partir da criação do.GTDN (Grupo de Trabalho p~
ra o ento do ordeste), em 1959, que deu base
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para o aparecimento da SUDENE. O estudo realizado p~lo
GTDN, apresclltava os' principais problemas nordestinos,qúe
levavam a grandes di~paridaJes regionais. Segundo os t~c-
nicos, esse desequilíbrio .,...cuja tendencia era se agravar
- dif icu 1tava o de senvo Lv im~n to bras i 1eiro. A part ir des-
sas conclusões, apresentaram um plano de .desenvolvimento
regional que visava desenvolver o Nordeste de forma que
essa região alcançasse o grau de'desenvolvimento j~ atin-
gidopelo Sltdeste.

A implantaçao da SUDENE encontrou inúmeros oóst~
culos por parte da 0ligarq4ia dominante da reglao. Sentin
40 que suas formas de reprodução ~stavam ameaçadas pelo
processo de integraçao nacional, as oligarquias nordesti-
nas começaram a buscar mecanismos quê viábilizassem a ma-
nutenção da sua posição de mando na região, mesmo ~eduzi~
do o seu poder ao nível mais local. Por outro lado, a ne-
cessidade de dar continuidade ao processo de acumulação
capitalista brasileiro, levou a classe dominante do Sudes
te - t~mb€m hegem6nica a nível nacional -, ~ defender a
implantação do órgao de planejam~nto estatal, no Nordeste,
sob o argumento de que as verbas enviadas' para a reglao
eram gastas improdutivamente, o que seria corrigido com a. '

implantaçao' do novo órgao estatal. Finalmente, apos um pe
ríodo de conflitos entre as classes dominantes do Nordes-
te e Sudeste ~ que se explicitou através do Congresso Na-
cional ~ a SUDENE foi criada, ficando sob a orientação
direta do Estado·central.

O conflito gerado pelo processo de criação da
SUDENE, d~monstra claramente a força política existente
na região, tanto que, procurando defender seus interes~
ses, a oligarquia'rural se utiliza de mecanismos quein-
viabilizam alguns projetos desse 8rgão, sobretudo em rela
ção ao setor rural, mantendo, dessa forma, a estrutura 10
cal, como 'analisaremos no próximo ítem.

A partir da criação da SUDENE o Estado passa, e~
tão, a agir de forma planejada e, apesar de utilizar ins-
trumentos econ6micos, tinha, sobretudo, objetivos políti
cos, o 'que levou i mudanças de cima para baixo. Na reali-
dade a ação planejada do Estado visava eliminar os confli
tos e_-~e pital e trabalho, que se intensificavam no
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Nordeste(20), e possihilj~ar a penetraç~o'do capital. .
poljst~ na regi~o, viabilizando a continuidade de sua
mulação a nivel nacional.

mono
acu

Entre as principais propostas contidas no GTDN
estavam a industrialização da região. a implantação de
uma agricultura moderniiada na zona úmida do Nordeste e a
expansio da fronteira .agrícola at~ o Maranhão. Por~m, co-
mo anilise do FTDN se baseava no pressuposto dualista, 1S
to ~, considerava o Nordeste uma região aut6noma, co~ um
sistema econ6mico ·distint~ e separado do sistema do Cen-
tro -Su L, houve dificuldades para que os .cb j e t ivos propos-
tos fossem atingidos.

Mas as dificuldades maiore~ foram encontradas no
plano político. Por um lado; a manutenção da rigidez na
estrutura fundiária nordestina, i~pedindo a mercantiliza
ção das terras, foi ~ma imposição da oliga~quia agrar1a
aliada às polítjcas do Estado. sendo um dos fatores que
inibiu o avanço pleno do capitalismo a nível regional.
Portanto, a determinação da intervençao do Estado no Nor-
deste ~', em última instancia, resultado do prider das clas
ses dominantes locais e de suas alianças com o poder cen-
tral, impedindo qualquer açao que contrariasse seus inte-
resse básicos.

Por outro lado, embora o discurso apresentado no
planejamento do Estado, explicitado no GTDN, e incorpora
do pela SUDENE," definisse um programa de desenvolvimento
para o.Nordeste, a realidade era que o planejamento esta-
tal visava atender os interess"es da classe dominante a ni'
velnacional, introduzindo o capital monopolista do Sude~
te na região, a fim de que a acumulação capitalista, a ní
vel nacional, não fosse interrompida.

Procurando conciliar simultaneamente, os interes
ses das classes dominantes local e nacional, a ação plane
ja4a do Estado, a partir do final da década de 50, se efe

()O) Um 'exemplo da intensiiicação desses conflitos.é a or
ganização cada vez mais forte dos trabalhadores. ru-
rais através das Ligas Camponesas. Sobre o assunto
-e T •••••~rElRA., F. op , cito
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tivou atrav~s de programas agririos localizados e da mo-
dernização da indústria nordestina, levando à expansão de
certas ~tividades e ao desaparecimento de outras, que po-
derio ~er recriadas sob formS capitalista ..

No entanto, as modificaç6es ocorridas na região,
inclusive devido a atuação da SUDENE, se referem muito
malS ao processo de ·industrialização, do que a mudanças
significativas no setor rural, como veremos adiante. Essa
ação não promoveu o ~vanço pleno do capitalismo a nfvel
regional, mas con~olidou a divisão interregiona1 d6 traba
lho entre as regiões brasileiras.

3.4. A Ação do Estado noSeto~ Rural

A partir da década de 50, como vimos no capítulo
anterior, o padrão de acumulação ,nacional se modifica, co.!!
centrando-se cada v ez mais, formando uma estrutura oligo-
po List a ..A indu_strialização se expande sob a liderança c~
da vez mais acentuada do capital internacional, que exige
para que continue a crescer, a cohso1idação de uma econo-
mia na~iona1 no Brasil.

No entanto, at~ o início da década de 70, a açao
planejada do Estado, em relação ã área rural nordestina,
não foi muito significativa. A partir dessa data o Estado

.passa a planejar e desenvolver um processo de moderniza-
ção limitado a ~ertós espaç~s da região, de forma que a
estrutura agrafia. concentrada n~o se transforme totalmen-
te. Ess a moderni zação signj.ficalevar certas áreas a prod~
zir de forma capitalista, istó e, com tecno10gia avançada,
que permita grande produtividade.

A adoção, por parte do Estado, de medidas que
promovem uma modernização dentro de espaços 1imitados,ma~
gina1izando a maior parte da popu1açio rural, ~ possível
devido ao caráter autoritário que caracteriza o Estado
brasileiro. Assim, juntamente com o capital internacion~l,
o Estado mant~m a aliança com os grupos dominantes 10-
~ais, legitimando-se, ao mesmo tempo em que atende às ne-
cessidades de acumulação do capital nacional e internacio
na l ,

a a ça do Estado com.o capital internacional
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pode'ser observad~ atrav6s da atuaç~o do Banco Mundial,
que .i.nv e s te na r e gião, fLnan c .i and o . para o governo, pro j e-
tos a~rrcolas. Entretanto, ~ atuação do Banco Mundial n~o
se restTinge ao financiamento de projetos agrícolas. Ini-
cialmente, o Banco Mundial financi~va, principalmente,gra~
des projetos de infra-estrutura econ6mica. Passou a privi
legiar depois, projetos agrícolas de irrigaç~o, crgdito,
agricultura e pecuiria, objetivando minimizar a desigual-
dade crescente no campo, a fim de evitar instabilidades
sociais. Por~m, o Banco Mundial insiste em que parte do
financiamento, destinado por essa instituiç~o aos proje-
tos agrícolas, seja aplicado na melhoria da infra-estrutu
ra dis regiões onde se localizam os projetos agrícolas
menciona~os.

Sob essa perspectiva e que começou a ~e desenvol
ver os Planos de Desenvolvimento Rurais Integrados(PDRI).
Os PDRI's visavam obter tanto um,retorno econ6mico como
um retorno político. Sendo"assi~, as ireas escolhidas pa-
ra aplicação dos PDRI's deveriam apresentar alta produti-
vidade e nao atingiros interessespolíticosdos grandes Iatifun-'
díários regionais. Nas palavras de Bu rsztyn 11 Po i ass im que o
imperativo da rentabilidade do capital investido se imp6s
como determinante, paralelamente,ê claro, aos fatores de
ordem política"(2l).

O Estado procurou pr?mover o desenvolvimento dos
PDRI's em áreas onde predominassem os minifúndios, pois
ne~sas ireas o crescimento demogrifico pressiona a frag~
~entaç~o crescente das terras, o que s6 g viivel através
do uso de tecnologias mais avançadas que compense a redu-,
ção do espaço cultivido com o aumento da produtividade.

Procurava, assim, atingir virios objetivos: sem
modificar a estrutura fundiiria concentrada, existente na
região, possibilitava uma maior produção de alimentos"
necessiria para rebaixar o custo de reprodução'da fOTça
de' trabalho urbana -, melhorava as condições do pequeno
produtor selecionado pelo programa, possibilitava a a~-
pliação do mercado interno e elevava o potencial de capi-

. , N. op , c i t , p . 113,C2l)
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talização politica.

Como colocaBursztyn "I; eLev ad.a densidade demo-
gr5fica representa uma maior potenciaJidade'de irrupção
'de lutas políticas " dada a caracterização de uma "questão
social". Mas ela significa,' por outro lado, também um po-
tencial de capitalização política ~ ou seja, de legiti~3-

. 1 . . ,;(2L) ( .çao - ma i s re evante, em termos qua nt i t at í vo s . grl-
fos do autor).

Os PDRI's procuram também melhorar a infra-estru
tura, nas ~reas selecionadas para aplicação do programa,
através de projetos de eletrificação rural, construção de
estradas vicinais, construção de ~rmazéns, etc.. Procu-
ram, também, desenvolver os empreendimentos nos centJ;OS'
urbanos próximos, atrav é s de políticas semelhantes às apLi.
cadas para a área rural.

Dessa forma, dirigidos pela açao do Estado, obj~
tfvam evitar o êxodo rural para as grandes cidades, aco-'
lhendo 'nesses pequenos centros a mão-de-obra, que emigra
da área rural. No entanto, o desenvolvimento desses cen-
tros urbanos atrai uma população rural de'áreas mais dis-
t~ntes,' fora dri espaço atingido pelo PDRI. Isto faz com
que surjam, nesses centros, problemas de desemprego e fa-
velizaçâo, semelhantes aos que ocorrem nas grandes cida-
des.

O interesse básico do capital internacional, ao
investir nesses projetos, é ampliar o mercado consumidor
interno e possibilitar a expansão da acumulação do capi-
tal monopolista. Assim; o capital promove a modernização
no campo, pois embora o desenvolvimento capitalista na
área rural não impeça a reproducâo.iamp.liada do capi.tal,.servindo
mesmo de apoio à essa reprodução, o aumento progressivo
da defasagem entre o desenvolvimento capitalista das di-
versas áre~s, pode acabar por criar obstáculos à valoriza
çao do capital.

Como o Estado nacional nao tem capacidade de rom
per com as aliCtnças políticas que "C...) limitam a adoção

(22) I 1 . 114.
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de estrat6gias transformadora da estrutur~ rural - aliis,
(...), estas transformações não representam uma contradi
ção pa~a ã interdepend~ncia poder local/poder central - o
pr ôprio capital se encarrega 'de reso 1ver. esse impus se,,(23!

Entretanto, as politicas aplicadas nos PDRI's aca
bam por beneficiar, principalmente, os grandes produto-
res, uma vez que os ~r~ditos. se destinam, prioritariamen-
te, para a pecuária e as culturas de exportação, que se
desenvolvem nas gran~es fazendas, e a melhoria na infra-
estrutura valoriza a terra, impedindo o acesso dos peque-
nos produtores. Al~m disso, devido o tamanho da produção
e a manutenção da estrutura· comercial tradicional, os
grandes beneficiãrios das melhorias infra-estruturais con
tinuam sendo os grandes proprietirios. Finalmente, a sele
ç'âo dos produtores feita nos PDRI"s; promove o exoco ru-
ral, da mesma forma que os polos irrigados, como veremos,
a seguir.

'''Assim sendo, alêm. do paternalismo oficial nos
períodos de seca, o Estado também, intervém, de forma pro-
gramada, a fim de promover certas transformações na re-
gião, que possamadaptá-la aos novos imperativos tanto do
capital como, e principalmente, da le~itimação do Doder
central" (24). A interferência do Estado feita por meio
de um planejamento impõe uma lógica capitalista ao desen-

.volvimento da reg1ao, atendendo os interesses do capital
internacional se~, no entanto, atingir diretamente o po-
der dos "coroné'is" que tenderao.a desaparecer a longo pr~
zo. Para tanto, o planeja~ento é implementado atrav~s de
politicas e instituições aplicada~ especialmente em esp~
ços determinados, onde se processa a modernizaçao sem que
seja necessirio transformar,a curto e médio prazos, a to-
talidade do território e da sociedade.

Essa intervenção do Estado ·se efetiva atrav~s da
centralização do sistema fiscal, que concentra os recur-
sos nas mãos do governo central. Dispondo dos fundos pú-
bli.cos,·o governo federal cond ici ona sua distribuição

(23) Loi.d .

(24) Ib'

p. 112.

, p • 29,
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atrav6s dos mecanismos de cr6ditó - a fatores que propor-
cionem algumas mudanças na organização social da produção.
modificando a estrutura sócio~econômica rural: Ao mesmo
tempo, controla as oligarquias dominantes locais~ 'permi-
tindo suasobreviv~n~ia, atrav6s da concessão de recursos
pGblicos, de acotdo com a fidelidade que essas oligar-
quias·mant6m em relação ao poder central. Pelo lado dos
trabalhadores, os conflitos sociais são contidos, na maio
ria das vezes, de fotma violenta e autorit~ria. Apenas
nos momentos em que o governo central sentia nece~sidade
de maior legitimação, usava um discurso mais social, in-
cluindo em suas polfticas a, redistribuição de alguns 10-
tes.de terra.

BCME -B BLlOTE
As políticas aplicadas pelo Estado assumem for-

mas diversas como cooperativas e perímetros irrigados,
a16m üos PDRI's,já mencionados. As cooperativas objetivam
desenvolver as forças produtivas atrav6s da união dos pr~
dutores rUrais,-que devem assimilar uma mentalidade empr~
sarial. O Estado impede a emancipação financeira dessas
cooperativas, para que possa manter sua tutela sobre elas,
evrt anúo que princípios "soci aLí zan t es" sejam estimula-
dos.

Os perímetros irrigados- cuja formulação se dá
depois de 1970 ~, prop6e "C ••• ) cr{ar alguns polos rurais
de desenvolvimento, espalhados estratégicamente pelo ter-
ritório da região Nordeste, de maneira que esses núcleos,
onde a organizaçã6 da. prod~ção seria mais pura em termos
capitalistas, pudessem resolver dois problemas: por um l~
do,precisava-~e f~ear o fluxo migratório que era respo~
savel por uma perda absoiuta de população em algumas loca
lidades; por outro, esse~ p6los deveriam assegurar o for-
necimento de alimentos aos grandes c~ntrbs urbanos, sem
que uma reestruturação fundiária generalizada fosse neces
sária,,(25). C~rifos do autor). No entanto, o crescimento
desses perímetros tem sido pouco expressivo, como podemos. .
observar pelos seguintes dados: do total da área irrigada
com recursos públicos, em operação no Nordeste, em }985,

(25) Ibi p . 109.
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isto é, 152.883 ha, apenas 23.46~ (35.878-ba) se destina-
ram p~ra os palas irrigados, assentando 7.172 famrlia~(2~j

Os alimentos produzidos pelos polos rurais ser-
vem tamb6m,para fornecer insumos baraios para as indGs-
trias ali~enticias de grande porte, instaladas na região,
como por exemplo a empresa Peixe, que uti Iiz a a produção
de tomates do perime~ro irrigado de Sumé, no estado da Pa
raiba(27) . Isto ocorre porque hg um aumento no fornecime;
to das m~terias-primas, o que, somado i estrutura oligop~
lista das indGstrias brasileiras - inclusive alimenticias

-- representa uma pressao para baixo nos preços dos produ-
tos agrícolas.

Neste caso, a produção capitalista na atividade
agrícola é vigvel porque permite uma integração entre a
produç~o agrícola e a indGstria monopolista, estimulando
a acumulação no setor industrial.' Por outro lado-, possi-
bilita uma remuneração - mesmo que baixa -, para a ativi-
dade agricola. Porém a modernização no campo não elimina
as formas não especificamente cap~talistas de organização
da produção, pois necessita dessas formas para se expan-
dir, e por isso as recria, conviverido com elas.

"Por outro lado,-a ênfase na agricultura empres~
rial e moderna como mecanismo de combate i pobreza sempre
foi algo totalmente descabido em termos da realidade nor-
destina, contribuindo, ant~s, p~r~ acentuar a concentra-
ção fundi~ria (çom a retenção de terras ociosas para esp~
culação, o fechamento da fronteira e o surgimento e agra-
vamento de conflitossocia"is),. a expropriação, p rolet ar í

zação e expulsão de trabalhadores do campo, e a pr6pria
queda do seu padrão de sUbsistência,,(28).

Dessa forma, é através de modernizações
ciais, que a presença do Estado começa a penetrar
vez mais no interior nordestino, efetuando mudanças

par-
cada

que

(26) FERRE IRA IRJvlÃO,José et. aIi i. A agricul tura i1~l'iga::.
da no Nordeste: avaliação do seu impacto sobre o em-
pr~go, a renda e o aumento do excedente comercializ~
velo Recife, UFPE/PIMES, 1985. p. 10 (mimeo).

(27) BU S:T
(28) C

t-l. op. c i t., p. 87.
I.M.M. op. cit., p.254.
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respondam ~s necessidades de desenvolvimertto das forçis
produtivas e ampliando o mercado capitalista, urna vez que
os p~quenos produtores const~tuem um grupo cujo nível de
consumo ~ irris6iio. AI~m disso, 6 preciso considerar o
aspecto de que o avanço tecnol6gico no campo tem corno con
sequência'a elevação dos custos de produção, uma vez que
o camponês deixa, progressivamente ~e produzir para auto-
consumo, assalariando-se, e a especulaç50 fundiiria tende
a elevar a renda da terra.

O· campones que deixa de produzir o essencial pa-
ra a reprodução de sua força. de trabalho, tem que suprir
suas necessidades atrav~s do mercado. Essa socialização
da reprodução da força de trabalho eleva os custos, que
se refletem no aumento dos preços no mer~ado. Segundo Ma-
th i as e Salama: "A venda do produto no mercado \ com efei-
to, serve - entre outras coisas ~ para a reprodução da
força de trabalho. O endividamento, a elevação da renda,
e - no caso que mais particularm~nte nos interessa aqui -
a socialização da força de trabalho levam a uma elevação
dos custos, que seri mais ou menos compensada pela alta
dos preços,,(29).

Assim, a limitação ao acesso ã terra, leva a
maior parte da força de trabalho a não produzir mais sua
subsistência, tendo que suprir suas necessidades bisicas
comprando os gêneros de primeira necessidade, cujos pre-
ços elevados, diante do salirio deprimido, leva ao empo-
brecimento dos trabalhadores. Esse fato se evidencia pelo
crescimen t o do assaLariament o no campo, que foi de 89,37%
entre os anos de 1975 e 1980(30).

Para manter os preços baixos, segundo Nakano, s~
ria preciso estimular a produção familiar, produtora, so-
hretudo, de alimentos. Emhora estes produtores estejam
"C ••• ) totalmente integrados a mercados capitalistas ~le-
namente desenvolvidos, não somente do'lado do mercado de
produtos, onde todas as mercadorias produzidas pela for-

(29) MATHIAS, Gilberto & SALAMA, Pierre. O Estado Super-
desenvolvido. são Paulo, Brasiliense, 1983. p. 107.

(30) GE Censo Agropecuârio, Rio de Janeiro, 1975 e
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-ça de trabalho familiar sao injetadas, como do lado do
mercado de terra, de dinheiro, de meios de produção e de
consumo e inclusive do mercado de trabalho,,(3l), as condi
ç6es de reprodução da pequena Ullidade agricola incorporam
no preço ~penas o custo de reprodução familiar, diminuin-
do, portanto, o preço dos alimcnt~s, porque o produtor
mercantiliza a sua produção, por~m hão se proletariza, is
to ~, ele vende o que produz, por~m não a sua força de
trabalho.

No caso do Nordeste, a distribuiçao de terras de
forma concentrada, estabelecida desde o periodo colonial,

.permitiu, como vimos, a consolidação de uma estrutura de
poder, dando aos propriet5rios de terra força politica su
ficiente'para manter a rigidez da estrutura fundi~ria. Es
ta rigidez impediu que se estabelecesse uma m~rcantiliza
ção das terras, cujo resultado seria o aparecim~nto de p~
quenos produtores independentes, propriet5rios de estabe-
lecimentos razo~veis, capazes de; por um lado, absorver
de forma produtiva, a tecnologia moderna 'criada pelos se-
tores oligopolistas industriais e, por outro lado, forne-
cer produtos agricolas em grande escala para .possibilitar

-a expansao industrial. Em outras palavras, para estimular
a expansao industrial - e, consequentemente, a evolução
das forças produtivas -, a agricultura deve gerar mercado
para os ~rodutos industriais, ao mesmo tempo em que forne
ce matérias primas e alimentos .em grande escala para esse
setor.

No Nordeste, os mecanismos utilizados pela poli
tica econômica do governo, estabelecendo urna política de
preços minimos e fornecendo crédito a taxas de juros bai-
xas para os grandes propriet~rios, possibilita a manuten
ção de' grandes latifundios improdutivos o que atende aos
interesses da classe dominante local, urna vez que subsi~
dia seus custos, além de promover a concentração da renda
no setor agropecu~rio. Nos latifúndios onde se desenvolve
um 'processo de modernização - e que utilizam suas terras
para culturas de exportação e para a pecu~ria -, a concen

(31) NAKANO, Yosh~aki. Taxa de lucro na agricultura.Re~i~
ta de Econonda política. São Paulo, 1(3) :3-16, jul/:,--
se- 981.
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ttaçãu da renda se di atravSs da apropriação
de produtividade, pelos grandes propriet5rios,
mento dos produtores diretos:

dos ganhos
em detri-

Por~m, mesmo nos latifandios, onde predomina uma
organização da p~odução tradicional, as desigualdades na
distribuição da renda se acentuam, a favor dos proprieti
rios, uma vez que estes se apropriam do excedente gerado
pelos produtores, atrav~s da intermediação comercial e do
pagamento da renda da terra. No caso do' Nordeste, o paga-
mento da r6nda fundiiria ultrapassa o preço de mercado da
terra alugada, constituindo-~e numa forma de exploração
.abusiva da força de trabalho rural, não possuidora de te!
raso Segundo Manuel Figueroa' "o valor monet5rio da renda
em esp~cíe que o motador anualmente paga por hectare re-
presenta entre lQO e 30Q% do valor comercial da' terra que
ocupa" (32). (Figueroa apud Carvalho). BCME.- JBLJ

A elevação da renda da t~rra imp~e um 6nus cres-
cente ao capital do pequeno'produtor, o que torna a pro-
priedade concentrada da terra um obstáculo ao desenvolvi-
mento do capital na ~gricultura(33). Portanto, a rigidez
da estrutura fundiária nordestina, impedindo a mercantili
zação das terras pela imposição da oligarquia agrária
aliada ~s politicas do Estado, foi um dos fatore~ que ini
biu o avanço pleno do capitalismo a nivel regional.

(32) FIGUEROA, Manuel. O Problema agrário no Nordeste do
Brasil. 1n: CARVALHO, Jos~ Otamar de. O Nordeste se-
mi~árido: questões de Economia polftica e de Polfti-
ca Econ6mica. Campinas, UN1CAMP, 1985. p. 172. (Tese
de Doutorado - mimeo) .

(331 O desenvolvimento do capital na agricultura nao sig-
nifica que a pequena produção deixará de existir. ~
preciso não esquecer que as contr~dições próprias·do
capitalismo, não permitem um processo de desenvolvi-
mento linear, que destroem inevitavelmente as rela
ções sociais de produção não capitalistas; ao contr~
rio., o capitalismo necessita de outras formas de re-
produção do ~apital e, por isso, as recria, fixando
os limites que devem ser ocupados pela pequena prod~
ç
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A estrutura agrária concentrada, possibilitando
uma exploração acentuada dos produtores rurais tanto
atrav~s do pagament~ da renda da terra, como atrav~s da

_intermediação comercial '-, al~m da ma~ginalização de um
grande nGmero de'produtores causado pelos programas dos
polos irrigados - que beneficiam de forma seletiva um nu-
mero limitado de famílias -, leva 'ao empobre~imento dos

- b] d - - - (34)tra a11a ores ruralS e provoca sua emlgraçao .

Os mais atingidos pela mis~ria sao, sem dGvida,
os pequenos propriet~rios e os trabalhadores sem terra,
que nao possuem meios de produção e insumos suficientes e
nao tem fácil aces~o ao mercado.-Geralmente, eles se dedi
cam ~ plantação de culturas alimentares - quase sempre p~
ra autoconsumo. Estas culturas são as primeiras a entrar

-em crise quando ocorre um período de seca, o que leva o
pequeno,produtor a ficar a mercê dos grandes comercian
tes, ou então, migrar para as cidades, abandonando suas
terras. Assim, "As s e.c as cumprem pois o duplo-e perverso':'
papel de instrumento de expropriação dos pequenos propri~
tários do seu meio essencial de ,produção e de agente de
concentração da propri"edade fundiáriall(35).

Ai~m disso, o caráter paternalista do Estado bra
sileiro se reflete nas posições assumidas pelas oligar-
quias locais. Desde o período colonial, os proprietários
de terra - chamados "c cronê í s" (36) - tomaram para si o p a

(34) Os pequenos produtores, proprietários dos pequenos
lotes de terra, embora emigrem nos períodos de seca,
tendem a retornar quando as condições crnratícs -siD rraís

f~voráveis, uma vez que possuem seu pedaço de terra.
(35)'CARVALHO, José Otamar de op. cit., p.,202.

(36) "Esa denominacion tiene su origen en el período deI
Imperio, cuando 'el monarca otorgaba el título de Co
ronel 'de Ia Guardia Nacional aIos terratenientes con
el objetivo de constituir una fuerza militar que ma~
tuviera el orden en el interior deI país". Citado em
FERNANDES, Adelita Neto Carleial. LaFuer~a de Traba-
jb Estatal en Ceará 1980/86. M~xico, Universidad Na-
cional Aut6noma de M~xico,1986. p. 65 (Tese de Mes-
•..•..ado - mimeo).
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'~el paternalista e assistencial~ suprinindo as necessida-
des mínimas de subsist~ncia dos trabalhadores rurais - p~
quenos 'proprietários e trabalhadores sem terra~, ao mes-
mo tem~o que os mant6m dependentes devido is condições de
mis~ria em que vivem.

A manutenção dessas condições ê necessária para
que a oligarquia agi~ria legitime sua dominação. Essa do-
minação exercida pelos "coron~is", mantendo a depend~ncia
dos trabalhadores ru~ais, inibe a organização dos mesmos,
impedindo seu ace~so ao Estado, e reduzindo as p6ssibil!
dades de verem suas demandas atendidas. Assim, o ,-Estado
atende, cada vez mais, somente ~s reivindicações das elas
ses dominantes locais.

vários são os fatores que 'provocam a migração do
setor, rural para o urbano. O' crédi to rural efetuado pelas
instituiç&es governamentais para'o Nordeste, privilegiam
a pecuária e a agricUltura_de produtos destinados a aten-
der um m~rcado-mais amplo do que o mercado local. Essas
culturas não são, geralmente, praticadas pela pequena pr~
dução, 'que se dedica, fundamentalmente, ao cultivo de ge-
neros alimentícios básicos. Esse fato se torna bastante
evidente quando observamos que ,re ... ) em 1977, a mandioca
respondia por lU,2% do produto agrícola regional e so con
tava com 3,0% dos crEditos de custeio alocados pelo SNCR
l'Sistema Nacional de Cr~dito Rural) na região. Já a cana
que no mesmo ano corresponâia a 17,1% do produto agríco-
la, recebia 36;1% do total de crédito de custeio do Nor-
deste"C371. .

O pr6prio Estado, então, acaba provocando a mi-
gração, quando dirige r~cursos para o campo privilegiando
culturas de exportaçâo - e as de integração com a agro-
indflstria, o que beneficia os grand~s latifundiários, co-
mo jâ haviamos observado. Os recursos repassados pelo Es-
tado sâo efetivados através de programas que determinam o
que, como, quando, quanto e onde produzir, além de estab~-,
lecer nos programas, uma tecnologia avançada - o que in-
teressa' i indústria sulista, pois esta pode escoar sua

(37) BURSZTYN, M. op . c í t ; , p. 37.
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produç50 de miquinas agrícolas
~randes agricultores.

acessível somente .va os

Tudo isso facilita o crédito apenas para o gra~
-de agricultor, di~inuindo, cada vez mais, as ireasdesti-
nadas i produção de alimentos e cult~ras para autoconsu-
mo. Somado a essa situaçio, o uso cada vez maior de ireas
agricult~veis para a criação de gado, provoca a expulsão
de um grupo crescente de famílias para os centros urba-
nos .:

Mesmo a aprovaçao, pelo Estado, do Estatuto da
Terra (1964), que transmitia a mensagem de uma legislação
protetora dos trab~lhadores rurais, não representava uma
real preoc~pação do governo com as ques~6cs sociais. O
projeto visava, principalmente, reduzir os conflitos fun-

'diirios existentes no· campo, acenando com a possibilidade
de modernização, tanto para os grandes corno para os pequ~
n~s proprietirios. Na realidade, essa legislação serviu
apenas para acelerar a modernização no campo, ' .atendendo
is necessidades de avanço do capitalismo; serviu também
corno instrumento de legitimação ·utilizado pelo Estado,que
apresentava um discurso progressista. Evidencia-se, por-
tanto, a p~edominância dos interesses dos grandes produt~
res, a nível do Estado.

Se inicialmente, a migração campo-cidade se con~
tituia num impulso para a reprodução ampliada do capital-
criando um exérci~o industrial de reserva -, com o tempo,
o aumento massivo dessa migração se transf6rma num obsti-
culo i acumulação capitalista por duas raz6es: a) a neces
sidade de ampliar o eiército de reserva € menor do que o
numero de trabalhadores que vem ,do campo; e b) a redução
na produção de alimentos - típica da pequena propriedade-
eleva o custo de reprodução da força de trabalho. Por is-
so, o Est~do começa a intervir no campo a fim de reduzir
as migrações, uma vez que a reserva de mão-de-obra exis-
tente nas cidades ji não estava sendo totalmente absorvi
da, e a produção de alimentos b~sicos apresentavam urna
crescente redução. ,

A intervenção do Estado se d~ acompanhada dos i~
.ves i o os do Banco Mundial cuja.filosofia, ,e~plicitada
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ant cri ormen te, procura evi ta r as tcns õe s saei ais, fieand o
e13ro que o objetivo ·prioritirio ~ o prosseguimento da
acum uIação cap i talis ta, porém sem romp cr com. as forças p~
líticas locais. A concretização da ação federal se di
através do emprego da mão-de-obra ociosa, tanto pequenos

~ .proprietarlos como trabalhadores sem terra. No caso des-
ses ~ltimos, a migração ~ muitas ve~es definitiva, pois
nao existem razões que as façam retornar.

A mão-de-obra rural ociosa - que o governo proc~
ra fixar no campo - é utilizada em obras de infra-estrutu
ra e ·melhoria das propriedades, o que eleva a renda da
t~rra) beneficiada com essas mode~nizações. Por outro la-
do, a impossibilidade de se estabelecerem pequenas pro-
priedades, devido i.rigidez da estrutura ~undiiria, ·além
do assalaiiamento crescente, promovendo wn desaparecime~
to gradual das demais relações de produção, leva à redu-
ção dos produtores de gêneros de primeira necessidade,
el~vando seu~ preços na medida.em que tamb~m a demanda.
por esses bens aumenta.

BCME-BISL . T

Esses fatores acabam por resultar na migração da
população rural, de forma que a intervenção do Estado
atinge o objetivo inverso ao qual se propõs, que era o de
fixar o homem ao campo. Assim, a mão-de-obra rural se des
loca para as cidades devido à condição de mi~~ria em que
vive, e não devido a necessidade de força de trabalho nos
centros urbanos. As migrações não solucionam o problema
do desemprego e subemprego na reglao, uma v~z que o pro-
blema esti na baixa produtividade dos diversos setores e
na concentração da renda nas mãos dos proprietirios do ca
pital.

Torna-se claro corno, embora atendendo ã acwnula
ção do capital internacional, o Estado permanece limitado
em suai políticas pela força da oligarquia rural que,al~m
de inibir o ~vanço das forças produtivas, sobretudo no
campo, mant~m subordinada a classe dos trabalhadores ru-
rais, impedindo sua organização e se~ acesso ao Estado.E~
te processo de dominação se repete a nível urbano; porém,
a maior· diversificação das classes sociais, nos .centros
urbanos, estabelece uma ação diferente do Estado e um a
orga diferente a nível da sociedade civil.



149.

3.5. A Ação do Estado no Setor Urbano

" Mesmo com a m~dernização de alguns e~paços no s~
tor rural, o impedimento da transformação total da estru-
tura agriria, pela oligarquia rural da ~egi~o, e a função
da definiç~o do Nordeste na divisão interregional do tri-
balho, retardou o desenvolvimento pleno da in~ustrailiza-
çio na região. Isto iignificaque o grau de desenvolvime~
to do capitalismo a nível local ainda é baixo, não haven-
do penetrado plenamente na região.

o intenso processo de urbanização que começa a
ocorrer nas cidades nordestinas se deve, sobretudo, às mi
grações campo-ci~ade. Em relação a Regi~o . Metrop~litana
de Fortaleza - que é o objetivo central desse trabalho _,o
isto termina por definir seu tipo ~~ urbanizaç~o, que dei

·xa en t'âo de apresentar componentes dinâmicos, isto é, a
I

urbanização nao ocorte por motivo de atração par~ a cida-
de, uma vez que ela não oferece novas oportunidades de e~
prego, nem melhores condições de vida. Os indivíduos vem
do campo por fatores de expulsão, "buscando na cidade con-
dições de sobreviv~ncia~

A at~ação do Estado na reglao, se deu de forma a
aten~er às necessidades do capital nacional e internacio-
nal, condicionando o desenvolvimento da reglao Nordeste à
.própria expansão do Centro-Sul, que é o núcleo da acumula
çao capitalista brasileira."jlém disso, a açao do Estado
foi limitada pe1aforça polític~ das classes dominantes
locais, como vimos, o que reduziu as possibilidades de de
senvolvimento da indústria nordestina. Assim, enquanto o
parque industrial do Sudeste ampliava-se e diversificava-
se, a indústria nordestina mantinha uma base técnica es-
treita, o que a tornou obsoleta e incapaz de concorrer
com as indústrias do Sudeste.

Embora a indústria moderna e a agricultura atra
sada nao sejam incompatíveis, uma vez que a última permi-
te a continuidade dos mecanismos de acumulação, no caso
d6 Nordeste, como vimos, a estrutura agriria prejudicou o
desenvolvimento capitalista permitindo a ocorr~ncia de
uma migração excessiva, que superlotou os centros urbanos,
além de rO'ocar o encarecimento dos g~ncros alimentícios,
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necessirios para a reproduç50 da força de,trabalho. Al~m
disso, a organização da produç50 nas bases descritas, li-
mitaram' o 'mercado nordestino, uma vez que os proprietá-
rios rurais satisfaziam suas necessidades de consumo atra
v~s da importação, eos trabalhadores iurais tinham um
consumo limitado, dado os baixos salirios e a não moneta-
rização completa do setor rural.

Assim, o crescimento industrial que começa - a
ocorrer no Nordeste,jnicialmente, a partir do processo
de urbanização, n~o afeta a indGstria do Centro-Sul, pois
as empresas que se formam são de pequeno e m~dio porte,
utilizando, basicamente, capital familiar. "Enfrentando
dificuldades ta~b~m no que se refere ã c~pitalização, as
indGstrias nordestinas se constituiram como um grupo red~
zido e desintegrado de empresas pouco poderosas, voltadas
essencialmente para o beneficiamento dos produtos agríco

I

Ias regionais ou para a produção de bens de consUmo maIS
imediato ,(como as indGstrias t~xteis e de produtos alime~
tares), com possibilidades bastante escassas no caso de urr

processo de competição,,(38).

Buscando modificar essa estrutura do setor indus
trial da região, o Estado estabelece um planejamento com
objetivos desenvolvimentistas, agindo sobre o desenvolvi-
mento do capital na região,'uma vez que esse desenvolvi-
,mento deveria ocorrer de forma integrada ~ e subordinada-
ao processo de a~umuiação de capital no Sudeste.

Portanto~ não pod~mos entender o processo de de-
senvolvimento das forças produtivas no Nordeste de ,forma
autônoma, uma vez que o programa do Estado visava a, so-
bretudo, permitir a continuidade da acumulação capitalis-
ta a nível nacional e nao propriamente resolver as dispa-,
ridades regionais. Assim, o process6 de ':industrialização
nordestina não pode ser entendido como um processo total-
mente autônomo, pois está vinculado à acumulação de capi-
tal a nível nacional - que é comandado pelo capital inter. , -
nacional -, tendo dessa forma, sua autonomia restringida
e' subo rd-i n ada à expansão do centro hegemônico.

(38) C ··.·LHO,I.M.~!. op. cit.,p. 25.
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a falo da indG tria nordestina sc desenvolvcr· de
forma subordinada a indGstria do Sudeste, somado i capac~
dade das indGctrias da rcgiio do Ccntro-Sul de fornecer
produtos dc melhor qualidade e preço ".(... ) destrói at í vi
dades industriais. no ordeste uma vez.que foram rcduzidas
as barrciras de comunicaç~o'c transporte do país. a ~or-
deste se coloca então, como produtor.dematérias primas e com-

.prador de produtos mdus tri.alí.zudosv As desigualdades regionais
se agrav am mais ainda, gerando insistentes denúncias de
amplos segmentos da sociedade nordestina, inclusive dos
movimentos populares. E é todo este quadro, aliado às gr~
ves ~onsequ~ncias das secas periódicas, que proplCla as
c.ond i çô es de cri acàe da SUDENE, qu e se constitui num mar-
co de açao planejada do Estado, na Região,,(39).

A modificação no setor industrial do '-ordes e le
vou a indGstria nessa jegião, a desenvolver-se TIalS o
sentido de permitir a'continuidade do processo de acum Ia
ção, que j~ "inha se desenvolvendo no Sudes e. A crla ão
da SUDE E, embora tenha gerado grande expec a<-i-a e· e!':1-

prego industrial na região, fazendo com que os ú lt í mos
anos a maior parte dos no rdest i no s v i nd os do ~ ••po se fi-
xassem principalmente, nas grandes capitais regionais,
n50 proporcionou um desenvolvimento da indGstria capa: e
gerar empregos em nGmero cada vez maior, o que p0ssibili-
taria a absorção da mão-de-obra imigrante.

Segundo Teixeira, "Embora diversificado; o par-
que industrial. regional surge bastante concentrado, o que
permitiu o aparecimento de uma multiplicidade de empresas
de dimensões reduzidas, atuando naqueles espaços nao ocu-
pados pela grandeindústria,,(40). Essa estrutura demons-

(39.) CASIMIRa, Liana Maria Carleial de. Acumulação cap i t a-
list~, emprego e crise: um estudo de caso. S~o Pau-
lo, USP, 1985. p . 91. (Tese de Doutorado - mimeo).

(40) TEIXEIRA, Francisco José Soares. Acumulação, divisão
interr~gional do trabalho e absorç~o de mão-de-obra.
Fortaleza, UFC, 1983. p. 87. (Tese de Me st rado
m im e o ) •
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tra a função que a ind~stria do Nordeste dever~ desempe-
nhar na divisão interregional do trabalho. O Nordeste, e~
tão, deveri produzir ·bens intermedi~rios, aq mesmo tempo
em que se reforça a função regional de consumidora dos
bens prod~zidos extra-regionalmente.

A funç~o complementar da tnd~stria nordestina se
evidencia pela mudança observada na estrutura produtiva
industrial da regi~o, depois daimplantiç~o, pelo gover~
no -atrav~s da SUDENE -, dos incentivos do sistema 34/18
.- FINOR, que captam, para o Nordeste, capitais extra-re-
giona1s. A maior parte dos investimentos ~ realizada pelo
grande capital nacional e transna~ional, sediado no Sudes
te, que expande suas empresas - já existentes no Centro-
Sul - aproveitand~ o sistema de incentivos mencionado.

se -B1BLI
A expansão dessas empresas pode ser verificado

quando confirmamQs que dos 16 subsetores que formam a es-
trutura industrial do Pais, 11 estão se reproduzindo na
estrutqra industrial do Nordeste~ atrav~s das empresas
m ai s .impo rt ant es desses subsetores e ramos industriais (4l~
Isto significa que estas empresas estão buscando consoli
dar a posição importante que ji posseum no ramo indus-
trial onde estão instaladas, e preser-ar urna parcela mai-
or do mercado brasileiro.

E, portanto, atrav~s de mecanismos fiscais e fi-
nanceiros que o Estado promove de forma deliberada e pla-
nejada a industrialização nordestina, trans~ormando a es-
trutura produtiva industrial implantada inicialmente, re-
fDrçando a divisão interregional do trabalho, já inicia
da. Essa ~titude leva a uma homogeneização do espaço eco-
nômico nacional confirmando a hegemonia da burguesia ·ln-
ternacional-associada do Centro-Sul.

Porem , a bur gues ia internac iona 1-as soci ada do Su
deste mesmo·sendo hegemônica - dado o processo de ,desen-
vo~vimento da industrialização brasileira, corno vimos
e utilizando-se politicamente da SUDENE, como instrumento

(41) OLIV.EIRA, Francisco de. A Economia da dependência. im
perfeita. 49 ed. ,.Rio. de Janeiro, Graal, 1984~p.64.
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para assegurar essa hegemonia, tem sua posição reforçada
tambEm pelo predomínio do capital comercial na região,que
al~m de inibir o processo de' industrialização regional,
divide o poder e o acesso ao Estado com a oligarquia ru-
ral.

Como o processo de industrialização ocorre obje-
tivando atender os interesses da burguesia sediada no ce~
tro dinâmico da acumulação, o perfil das indústrias que
se instalam no Nordeste, tendem a assumir as característ~
cas oligopolistas das indústrias sulistas, rompendo pro-
cessos t~cnicos tradicionais, j~ empregad~s na região.

Assim, nas palavras de Oliveira IIC ••• ) o perfil
industrial "planejado" para o Nordeste ~ uma extensão
das ativid-a-d-esindústriais j~ implantadas, notadamente no
Sudeste. Ademais, as "plantas" que se instalam, penetram
num espaço não monopolizado e j5 com caracteiísticas oli-
gomonopolistas, utilizando-se de tecnologias que aumentam
substancialmente a produtividade da mão-de-obra que, al~m
de criarem "barreiras" à entrada de novas firmas, estrei
tam as possibilidades de expansão do emprego na Indús-
tria,,(42) .

As empresas que tem prioridade nos investimentos
do 34/18 - FINOR' são as indGstrias chamadas dinâmicas
p rodut oras de bens .in t erme d i ari.o s , que sofrerão um proce~
so de transformação fora da Reg iao -',emdetrimentodas indus'-
trias tradicionais, instaladas anteriormente na Região.
Os cinco gêneros que concentran 60% dos recursos do siste
ma de incentivos são: química, metalGrgica, minerais nao
met5licos, material el~trico e de comunicaçio e papel e
papelio.

Por outro lado, as indústrias tradicionais nor-
destinas obtiveram menos de 30% dos investimentos. A con-
sequência desse fato ~ que as indústrias tradicionais,que
em:1960, representavam 75% do Valor da Transformação ·In-
dustrial da Região, respondem hoje por menos de 50%, en-

(42) OLIVEIRA, A~cio Alves ~e.Industrializaçio do Norde~
te: uma evidência empírica de seus efeitos. Fortale-

29, (Série Rcj.atcr.io de Pesquisa,nY25).
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"quant~ que os segmento~ produtores de bens intermedi~rios,
aumentaram sua import5ncia de" 16% par~ 41%, no Valor da
Transfbrmaç~o Ind~stri31 da Regi~o," entre 1950 e 1975(43~

A implantaç~o dos segmentos industriais produto-
res de ben~ inter~edi~rios transformou o Nordeste, tamb~m
em consumidor dos bens de capital e bens finais Iproduzi-
dos no Sudeste, inibindo os efeitos dinimicos que a indus
trialização poderia ter sobre a Regi~o. "Afirma-se, as-
sim, a complementaridade do parque manufatureiro nordes-
tino em relação a outras regloes. Essa é uma mudança lm-
portante, resultado da integração inter-regional que, co-
"~ndada pelo grande capital, se realizou nas últimas déca
d ,,(44)as .. BCME -8 BLr" -r··--··.•

A estrutur~ industrial do Nordeste, então, sofre
profunda transformação, de forma a atender às necessida-
des de acumulação nacional. Inverte-se a .impo rt anc i a das
indústrias: as indústrias tradici~nais; que atendem - ao
mercado local, onde predomi~a um baixo nível de renda,pe!
de a importincia para as indústrias dinimicas, que aten-
dem às necessidades de acumulação capitalista. São essas
as indústrias privilegiadas pelo sistema de incentivos i~
plementado pelo Estado. Uma comparaç~o entre a estrutura
industrial do No~deste, por volta de 1962, e a estrutura
industrial originada do sistema de incentivos 34/18 - FI
NOR, evidencia esse ponto. Enquanto a Estrutura do Valor
Adicionado na Indústria de bens de capital e intermedii
rios, em 1962, era de 29,2%, a de bens de consumo era de
70,4%; em 1969, as Inversões por classe de Indústria"- se
gundo projetos aprovados até 1969 - era de 67,1% para
bens de capital e int~rmediirios e 32,7% para bens de con
sumo(45) .

(43) ARAOJO, Tinia Bacelar de. Industrialização do Nordes
te: intenções e resultados. In: MARANHAO, ~ilvio(Org)
A Questão Nordeste. Rio de Janeiro, Paz e Terra,1984
p . 74.

(44) Ibid., p . 76.
(45) OLIVEIRA, F.Elegia para uma Re(li)gião, op , cit.,

p. 128.
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Mais uma vez o planejamento do Estado cria condi
ções.para a acwnulaç~o nacionil, sob o discurso de que se
objetiva wna "integração nacíonal" baseada no desenvolvi.

.mento homog~neo das diferentes regiões. A homogeneização,
no entanto, se refere mais ao tipo de tecnologia escolhi
da, que deve seguir o padrio oligopolista ji instalado no
Sudeste. A escolha da tecnologia ~ determinada mais pelo
grau de competitividade intercapitalista existente entre
as empresas - o que é uma determinaç~o própria do desen-
v01vimeno do capital -, do que pelo custo da mão-de-obra.
Assi~, o capitalismo impõe o.uso de maquinarias cada vez
mais modernas, buscando aumentar a produtividade e am-
pliar as margens de lucro.

No caso do. Nordeste, a escolha de técnicas empr~
gadoras de capital de forma intensiva, se deve ao fato da
ind~stria nordestina ser complemehtar ~ indGstria do Su-
deste, devendo, portanto, seguir o padrão de competiç~o
intercapita1ista ji existente no 'centro dinâmico de acumu
laç~o. Por ourto lado, os incentivos fornecidos pelo Est~
do através de mecanismos fiscais, subsidiou o capital fi-
xo, ampliando ainda mais a taxa de lucro. No entanto, a
escolha de tecnologia ultrapassa a ajuda fornecida pelo
Estado, ocorrendo independentemente dessa ajuda. Portanto,
o baixo custo da' força de trabalho na região nao influen
ciou na escolha de tecnologias intensivas em mão-de-obra.

Segundo uma pesquisa feita por Ferreira, em
1978, (46) a parcela de salirios tem apresentado uma ten-
.dência decrescente, não podendo, portanto, ser a causa da
baixa taxa de absorç~o da mão-de-obra. Segundo essa mesma
pesquisa, entre 1970 e 1975, o sa1irio m~dio na ind~stria
nordestina cresceu menos ao mesmo tempo em que a produti-
vidade'm~dia aumentava nessa mesma indústria. "Em termos
reais, o que se verificou foi que o salirio m~dio no Nor-
deste cresceu a uma taxa inferior ao ialirio m~dio no Bra
si~, 4,10% e 4,58% ao ano, respectivamente. Outrossim, a

(46) FERRElRA, Ass ue ro , A Dinâmica da exp ans âo industrial
recente no Nordeste. Revista Econ6mica do Nordeste

~ aleza, .!i(2) :219-245., abr.jjun., 1983.
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"produtividade médja real, na indústria de
no NorJeste, cresceu a uma ta~a superior ~
nal, 1"1;63 e 8,73%, respcctivamentc,,(47).

transformação
média nacio

~mbora os diferenciais entre salário e produtivi
dade - que sustentam as taxas de fucro e estimulam a acu-
mulação -, ocorra em todo pa{s, ess~ tend~ncia tem sido
mais acentuada no Nordeste, pois enquanto a cião-de-obra
nordestina recebe salários inferiores ~ mão-de-obra do Su
deste, a diferença entre a efici~ncia p~odutiva do Nordes
te e do resto do Brasil, está se tornando cada vez menor.

~ "Entre outras coisas, a ocorrenCla desse fato, se
deve a pouca organização dos trabalhadores "nordestinos,
al~m da 6ferta exce~siva de mão-de-obra face a uma estru-
tura industrial que já se instala de forma oligopolista .
Todo esse processo aprofunda a mercantilização da força
de trabalho no Centro-Sul, enquanto que no J ordeste conti
nuam a predominar formas não capifalistas de produção, em
determinadas regiões.

BCME -BtBLfOTE
A estrutura industrial nordestina, alemae nao

absorver uma grande parte da força de trabalho, devido
-ao uso de tecnologias intensivas em capital, naocontou

tão intensamente como no Centro-Sul, com a participação
do Estado corno produtor. Por~m, a expansão do ~apital mo-
nopolista sediado no Centro-Sul, exige a transformação de
toda riqueza nacional - inclusive a parte captada pelo Es
tado - em capital produtivo, integrado ao processo de va-
lorização.

Assim~ os recursos obtidos pelo Estado através
de mecanismos fiscais, corno o 34/18 - FINOR - que signifi
cam redução do imposto de renda devido pelas industrias
sulistas -, levam à formação do capital estatal, na medi-
da em que ê um fundo de captação públ~co, atendendo às"ne
cessidades de acumulação capitalista, urna vez que os re-
cursos transferidos para o Nordeste deveriam ser aplica-
dos de forma reprodutiva, conduzindo ao aparecimento do
Estado produtor no Nordeste.

(47)Ibid., p. 240.

C 4 J . , A. O. op. ci t ,
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Es sa Eo rma çâo ele capital estatal 'advém , em últi-
m:l an5lisc, da extr:lção de tr:lbalho não pago da classe
trabalhadora em geral, uma vez que são recursos obtidos
através ele impostos e taxas devidos pelas empresas do Su-

,deste. Dessa forma os investimentos públicos, no Nordes-
te, que haViam sido em sua maiori~ orientados para obras
de infra-estrutura e serviços, passaram a ser destinados
a empres:ls produtivas, necess5rias para subsidiar o cres-
cimento industrial na reglao.

A.orientação dos recursos estatais, inicialmente,
sobretudo para o setor de serviços públicos e infra-estru
tura, objetivava preparar as condições para que a indus-
'trialização se desenvolvesse no Nordeste. O investimento
em infra~estrutura,. embora não tenha efeito direto sobre
a produção final, estimula a implantação de atividades di
retamente produtivas.

Segundo Hirschman(48), no~ países subdesen ol\i
dos, onde há escassez de recuros, muitas vezes se investe
em capital fixo social (49), gerando uma capacidade de for
necimento excessiva, o que induz a implantação de empre-
sas produtivas, uma vez que a parcela de custos provenle~
te do setor de serviços públicos, será baixa.

No caso ,do Nordeste, o Estado depois de implan-
tar serviços de infra-estrutura, criou também empresas e~
tatais fornecedoras de insumos.bâsicos, facilitando a pe-
netração dos oligopólios instalados no Sudeste. Assim,
após ~ final da década de 50, a infra-estrutura já impla~
tada anteriormente pelo Estado, e a criação de empresas
estatais produtoras de insumos necessários para o desen-
volvimento das indústrias oligopolistas, somados aos in-
centivos fiscais oferecidos pelo governo, viabilizaram a
penetração e a expansão do capital internacional-associa
do sediado no Centro-Sul.

Por outro lado, as empresas estatais instaladas
no Nordeste não foram em grande número, limitando-se a

(48) HIRSCHMAN, A."O. op. cito
(49) ~ composto pelo setor de serviços públicos, sobre tu-

o nergia e transporte.
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prestar serviços de infra-estrutura ou, então, fornecer
insumos b5sicos. Assim, em nGmero reduzido, a maioria de-
las ~st5 ligoda ~s 5reas químicas e petroqulmlcas, uma
vez que o Nordeste possui recursos naturais valiosos "nes-
se setor. (Ver Anexo I).

Concentram-se, principalmente, no Estado da
Bahia - onde se instalou o Polo Petroquímicio de Camaça-
ri - e em Pernambuco - onde se destaca a ALUNE(Companhia
de Alumínio do Nordeste). Na Bahia temos ainda a NITRO-
F~RTIL (Fertilizantes Nitrogenados do Nordeste S/A), a
USIBA (Usina Siderúrgica da Bahia S/A) e a Caraíbas Me-
tais S/A, Indústria e Com~rcio. Nos demais estados, a
atuação estatal se restringe aos serviços básicos - como
eletricidade e abastecimento, principalmente -, excetuan
do-se o Rio Grande do Norte, onde está instalada a ALCA-
NORTE (Alcalis do Rio Grande do Norte) e' o Maranhão, onde
estão a ALCOA, AL~~R e VALE DO RIO DOCE, sendo os proje-
tos dos dois últimos estados, bastante recentes.

" BCM~ -BJBLtOTEC

Dessa forma, a participação do Estado como prod~
tor atende, sobretudo, ~ necessidade de realização do ca-
pital monopolista, que já encontrava limites ~ara sua acu
mulação no espaço sulista. Por outro lado) as empresas es
tatais implantadas no Nordeste, al~m de viabilizarem a
acumulação do ca~ital monopolista privado naci6nal, esti-
mula sua própria valorização, uma vez que a acumulação nas
empresas estatis e privadas ocbrre de forma interdepen-
te. f dessa forma que o Estado age sobre o desenvolvimen
to das forças produtivas, dirigindo o processo de :indus-
trialização.

Por~m) mesmo atuando como produtor~ a participa-
çao do Estado, neste sentido, no Nordeste, não ~ inten-
sa, como vimos, o que fez com que as classes dominantes
locais não vissem o Estado como uma pr~sença co~traditó-
ria, agente da divisão social do trabalho. Assim, o Esta-
do,:no Nordeste, embora contribua para promover a acumula
ção a nível nacional, conduz tamb~m a um desenvolvimento
capitalista menos intenso na região, subordinado-a ao de-
senvolvimento capitalista do centro dinãmico brasileiro,
no caso o Sudeste.

Esse desen olvimenta menos intenso do capitalis-
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mo no Nordeste reforçJ o poder das classei dominantes 10-
'cais - donos do capital agraiio e comercial -, inibindo a

organlZaçGO de outros segmentos da sociedade civil. Por
outro lado, a mud~nça na estrutura industrial da reglao
conduz ao aparecimento de uma classe m6dia local, uma vez
que se modifica a estrutura do emp~ego regional e surge
a necessidade de ampliar o mercado interno para os bens
manufaturados do Sudeste.

A atuação do Estado, articulando a indústria nor
destina à indústria do Sudeste, e participando do proces-
so produtivo, através das empresas produtivas estatais,
aprofundou as disparidades intra-regionais, concentrando
~s indústrias em torno das cidades de Recife e Salvador,
e secundariamente, de Fortaleza. A distribuição dos recur
sos captados pelo sistema de incentivos fiscais. 34/18 FI-
NOR, privilegiou os estados da Bahia e Pernambuco.

~Entre 1960 e 1976, o numero de empresas implant!
das com esses recursos, na Bahia e em pernambuco, era de
232 e 295, respectivamente, enquando que no Ceará que
vinha em terceiro lugar -, haviam sido implantadas somen-
te 152 empresas(50). Além disso, quando obs~rvamos as
maiores empresas nacionais, em 1986, podemos constatar
que, dentre as mil maiores, por faturamento, 51 se encon-
tram na Bahia, 24' em Pernambuco e somente 9 no Ceará. Da
mesma 'forma, entr~ as mil maiores, por lucro 53 estão
na Bahia, 35 em Pernambuco e apenas 12 no Ceará(5l).

Podemos concluir que essas diferenças se devem,
sobretudo, ao fato de que a implantação de ,serviços de
infra-estrutura ocorreu inicialmente nos estados da Bahia
e Pernambuco, se expandindo pelo restante do Nordeste,po~
teriormente. Um exemplo desse fato é a geração de energia
elétric~, a baixo custo, que foi conseguido na Bahia e em
Pernambuco, já em 1953~ com a criação da CHESF. No entan-
to, no caso do Ceará, isso somente foi 'possível a partir

(50) SUDENE. Incentivos Fiscais e a criação de empregos
no Nordeste. Fortaleza, SUDENE/CAEN, 1979;.p. 22 (S~

rie"Populaçao.e Emprego' n'? 7)., '0," .' ,,'",

(51) e "ista Visão. Quem 6 quem na economia brasileira.
93 .
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de 1966, no governo Vfrgi1io T~voia, o que dificultou ain
da mais o processo de industrializaç~o nesse estado, uma
vez que.a energia usada anteriormente provinha de usinas
termoelétricas.

3.6. O Norde ste na "Nova Repúb 1ica'"

Este último ftem surge numa forma mais destaca-
da, porque procura elucidar a forma de emprego no Nordes-
te, isto é? como o setor público é imp~rtante sob esse as
pecto; além disso, procura-se evidenciar como essa forma
de emprego se acentua nos perfodos de crise, sendo um ins

'trumento utilizado pelo Estado para aliviar as tens6es
sociais.

Como procuramos. 'evidenciar no capftulo ante-
rior, por volta de 1980, começam a surgir os indfcios da
crise econômica·e polftica que o Brasil iria enfrentar,
como consequência da política econom ica implementada nos
anos anteriores. Os investimentos privados começaram a d~
clinar, diminuindo de intensidade também no Nordeste, re-
duzindo os recursos da região. Os investimentos públicos
também se reduziram, declinando 11% em 1980, tomando-se

b '. (52) d-por ase o ano anterior . Soma as a seca, que se ini-
ciava no Nordeste, estas circunstâncias agravaram o pro-
blema de emprego'e as condiç6es de vida, sobretudo nas-areas metropolitanas, uma vez Hue, mesmo a regiao Sudes-
te - absorvedora tradicional da mão~de-obra emigrante lo-
cal ~ estava estimulando migraç6es de retorno, diante da
situação de desemprego provocada pela emergência da .cri-
se.

No entanto, o Produto Interno Bruto (PIB) do Nor
deste cresceu, de 1980 a 1986, a uma taxa média anual de
7,4%, enquanto que a economia brasileira como um todo se
expandia a uma taxa média anual de 2,7'%. Além disso, e~se
crescimento ocorreu, no Nordeste, com maior ~estabilidade

(52) C. R rALHO, I.~I.t-!.op. cito p . 258.
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do que no Brasi1(53). No pcrfodo de 1980 a 1983 o PIB
destino cresceu a taxa m~dia Dnual de 4,5%, enquanto

I b . . d c c l i , - 1 4° . (54)P BrasIleIro ecllnava a razao ce 1, b anuaIS .

nor
o

Para podermos entender essas diferenças nas ta-
xas de crescimento do Nordeste e ~o Brasil, ~ preciso ana
lisar os diversos setores da economia. Essa análise, rea-
lizada por Maia Gomes(55), proporcionar~ a base para o
prosseguimento desse estudo. As razões do crescimento do
PIB nordestino,. não podem ser encontradas no setor agrop~
cuário pois este declinou 5,2%, devido ~ seca de ·1979-
83 (56). O crescimento industrial no Nordeste também -.nao
explica a diferença de crescimento do PIB, pois embora a
recessão tenha atingido com menor intensidade o setor ln-
dustrial-nordestino, este decaiu de 2,2% entre 1980 e
1983, enquanto que, no Brasil, o decréscimo foi em média
de 4,8% ao ano (57) .

Entretanto, o setor terciário·cresceu a uma taxa
média anual de 8,4%, no Nordeste, nos anos de 1980-86, e~
quanto no Brasil esse crescimento atingia uma taxa média
anual de 3,1%. Além disso, esse crescimento se deu com
maIor estabilidade no lordeste. Esse fato se torna ainda
mais evidente, quando observamos que entre 1980-83, o
crescimento do setor serviços foi nulo no Brasil e no Nor

- - ., -d' . d' 7 8o (58)deste a expansao atlnglu taxas me las anualS e ,&
Esses dados sugerem que esse setor - cujas flutuações são
bastante dependentes de polítlcas econômicas de curto pra
zo - foi o responsável pela diferença no crescimento do
PIB nordestino e brasileirG.A explicação se torna ainda
mais clara quando observamos que o único setor da econo-

(53) M.AIA GOMES, Gustavo. Da recessão de 1981-83 aos im-
pactos do Plano Cruzado, no Brasil e no Nordeste: um
alerta para o presente. Bo1~tim S6cio-Econômico do
Nordeste. Recife, 1(1) :55-168, mar., 1987 (SUDENE)
p. 61

(54) Ibid., p. 63.
(55) Ibid. ,
(56) Ibid., p . 65.
(57) Ibid. , p. 69.
(58) Ibid. , p. 71.
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111141 que
se, foi
de 5,2%

registrou aumento de emprego, no perIodo de
a administra~50 pGblica, que crcsceti a uma

. (59)ao ano no Brasil e 7,6% no Nordestc· .

cri-
taxa

Por outro lado, as atividades financeiras foram
estimuladas - principalmente no Nordeste ,ondepredomina o c~
pital comercial e .bancâr í.o - pela elevada inflação e pelo dé-
fici t fiscal do governo. Enquanto os investidoresconcorriamen-
tre si.buscando proteger seus ativos da desvalorização, o g~:
verno demandava recursos, permanentemente, para, . cobrir
seu déficit, emitindo títulos da dívida pGblica. S inte-·
ressante notar como, embora possuindo uma base capitali~
t a não de senv oIv ida'plenamente, o. setor financeiro nordes
tino é, contradit~riamente, bastante desenvolvido.

o investimento pGblico, que havia declinado en-
tre 1979-80, voltou a se expandir a partir desse ano, ex-
pandindo' a formação bruta de capi tal fixo do setor públi-
ca, entre 1980 e 1983, a uma taxa média anual de 6,9~, e~
quanto -rio Brasil essa 'mesma taxa declinava a uma média

. (60)anual de 0,7% . Foram os setores que receberam majori-
tãriamente, os investimentos pGbiicos, juntamente com as
atividades financeiras e a const~vção civil, os setores
responsáveis pelo crescimento acentuado do PIB nordestino,
entre 1980-83.

Por outro lado, de 1980 a 1983, o emprego na ad-
ministração publica direta cresceu 25% no Nordeste, en-
quanto que,. no Sudeste, este crescimento fo~ de l2,4%(6l~
Com isto o governo procurou evitar a queda da demanda
agregada e, consequentemente, dos níveis de renda e prod~
to. A intervenção do governo na economia, expandindo o em
prego e.mantendo a acumulação capitalista, torna-se evi-
dente. O crescimento maior do emprego público no Nordeste
demonstra a política econômica compensatória utilizada p~
10 Estado; procurando aliviar as tensões locais, uma vez
que o nível de vida da população regional, em períodos
nor-ma i s , já é insatisfatória, agravando-se ainda mais nos

(59) Ibid., p. 84.
(60) Tbid., p. 100.
(61) Tbid·., p . 106.



163 .
períodos de crise. .-., c

Quando a economia regional recomeça sua expansão,
a difer'cn~a na taxa média anual de crescimento .do PIB nor
destino e brasileiro diminui; embora a taxa do 'ordeste.
continue maior: 10,21 no Nordeste e 7,9% no Brasil.
se deve, sobretudo, ao setor"agropecu~rio qu~ atingiu uma
taxa média·antial ~e Frescimento,entre 198~ e 1986,
9,3% enquanto a taxa brasileira foi de apenas 0,6%; e ao
setor serviços, cujo.ciescimento total, de 1981 a
foi de 36,2i enquant6 a taxa do Brasil como um todo
de 23,3%. Ji o setor industrial nordestino, embora tenha
se expandido, o f~z de forma m~nos acelerada que o setor

" "

industrial brasileiro: enquanto, no Nordeste, entre 1983
e 1986, a indústria cresceu 21,8%, a indústria brasileira
apresentou um crescimento de 29,6%(62).

Isso

-,de

1986,
foi

Esses dados demonstram qne a intervenção do go-
verno, investindo di~etamente na região nordestina, se r~
duziu, embora i?so não signifique que o Estado tenha dei-
xado de atuar na economia. Sua atuação apenas se modifi-
cou, uma vez que ele passou a intervir indiretamente,atra
vés de políticas expansionistas - a nível nacional -, es-
timulando o crescimento do setor privado. Por outro lado,
se t?rna clara a predominância do capital comercial e a
importância do setor público no Nordeste, quando observa
mos que a indústria nordestina cresceu menos que a indús-
tria nacional, enquanto que.'o setor t erc i.àrio teve '. um
crescimento bastante superior no Nordeste, em' relação ao
Brasil. Mais uma vez, evidencia":se a subordinação da re-
gião n6rdestina i divisão ~nte~regional do tiabalho, e a
importância do capital comercial, aliado ao Estado, na
conformação da estrutura" produtiva e de emprego na re-
. -glao.

As políticas compensatórias, utilizadas pelo go-
verno, no período de crise, buscando minimizar as tensões
sociais, continuam a ser aplicadas, mesmo após o perrodo
chamado "Nova República", em 1985. O paternalismo do go-
verno federal a~arece claramente no discurso do Presiden

(62) Ibid., p . 122
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te Sarney, pronunciado na SUDENE em 1985. Sob o discursO
já usual de mudança,·o. Presidente afirma: "Não venho aqui
para repetir a ret6ri~a dos conv~nios. Venho. para dar or-
dens de Presidente ..E v~-las obedecidas. O Nordeste val
~uncionar.· O Nordeste vai ser Brasil.~(63)~ (grifos nos-
sos). No entanto, os PInnos'de Emerg~ncia e as transfer~n
cias continuam sendo a solução: I~sseguro-Ihe~ que aqui
rio Nordeste não haveri corte de verbas .. (... ) Criamos o
Plano de Emerg~ncia, pela primeita vez tivemos dotaç6es
disponíveis para a agricultura - cerca de 8 trilh6es de
'cruzeiros - > trabalha-se dia e noite" (64). (grifos nos-
sos). Mesmo assim, a~ promessasde.melhoria no desenvolvi
mento dos 6rgãos estatais, acabaram por não ser ·cumpri-
das: lIA SUDENE prec isa rev iver. Se ri autarquia espec ia I
para recrutar de novo os nossos melhores talentos. Seri
fonte de debate, germinadora de sOluç6es, teri prestIgio ..
e teri força. (... ) O.Governo Federal aplicari na recons-
trução imediata do desastre das enchentes cerca de 3 tri-
Ih6es de cruzeiros. Iremos aco~~anhar desempenhos, super-'
visiona'r, -cobrar os resultados" 65). (grifos .nos sos ).

Embora existisse um clima bastante favor5vel pa-..r~ que as mudanças se concretizassem, elas ficaram a ·nl-
vel.do discurso do Estado, não se realizando. A persist~~
cia do gove~no federal em praticar politic~s paternalis-
tas e populistas, o descaso com a fiscalização e o melhor
funcionamentu dos 6rgãos estatais', inibem a evolução das
forças produtivas e retardam a penetração completa do ca-
pitalismo a'nível local.

As consequ~ncias são ainda mais evidentes para o
estado do Ceará, onde o Estado empregador assume .~grande

.importância, principalmente devido à forte atuaçã?, ·dos
grupos dominantes locais, que limitam a ação do Estado e
a organização da sociedade civil, inibindo o avanço das
forçaspro~utivas locais~

(63) Disc0rso do Presidente Jos6 Sarney na sede da SUDENE,
no· Recife em 24.05.85,por ocasião de sua visita aque-
la cidade.
T i

-- - .
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CAPíTULO IV

A AÇÃO DO ESTADO NO CEARÁ

4.1. Introdução E.-C BL TEC

O estado do Cearã encontra-se inserido na região
Nordeste que, corno vimos, estã em posição subordinada ao
Sudeste, dentro da divisão interregional do trabalho que
se estabeleceu no Brasil. As disparidades intra-regionais
agravam ainda mais a situação do estado, uma vez que e du
pIamente afetado.

A estrutura produtiva do estado· do Cearã se ca-
.racteriza por um baixo grau de industrialização e por um
amplo setor de serviços, porém com baixa produtividade.
Em relação ao setor agrãrio este apresenta uma estrutura
c6ncentrada, predominando a relação latifGndio-minifGndi~
A estrutura produtiva descrita acima pode ser evidenciada
pelos seguintes dados: em 1983, ~ parti6ipação no ~roduto
Interno Bruto (PIB), do setoragropecuãrio era de 7,57%;no
setor industrial era de 23,6%, enquanto que o setor servi
ços participava em 68,~3%. (1)

Essa estrutura produtiva afeta a conformação do
emprego no estado do Cearã, tanto urbano como rural, e
sua manutenção ã viabilizada pelo Estado que, aliado as
classes dominantes locais - oligarquia rural e donos do
capital comercial -, procura atender aos interesses des-
sas classes, ao mesmo tempo em que estimula o processo de
acumulação a nível nacional.

É essa atuação do Estado, mantendo o predomínio
do capital agrãrio e comercial - muitaz vezes entrelaça-
do -, e afetando, como consequência, a estrutura produti
va e a conformação do emprego no Cearã e, principalmente,
na· Região Metropolitana de Fortaleza, que serã objeto des
se capítulo.

{I) ESTATíSTICA DA AGROPECUÂRIA CEARENSE. Fortaleza, CEPA
: _}:1-9l, abr., 1986.
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Tentaremos distinguir dois aspectos na inter~e~-
çao do Estado sobre·o.mercado de trabalho no Ceará. Por
um lado, iremos observar sua ação indireta, quando pr~
cura estimular a acumulação privada de capital, atuando
sobre a estrutura produtiva e o mercado de trabalho. Por
outro, tentaremos identificar sua atuação direta,
quando ~urge como empregador, objetivando, sobretudo, ocu
par a mão-de-obra.

Buscando indicar o lugar ocupado histõricamente
.pelo estado do Ceará e pela cidade de Fortaleza no proce~

so de valorização do capital a nivel nacional e interna-
?ional, procuraremos atingir o o~jetivo proposto no ini-
cio desse trabalho, isto é, entendera atuação do Estado
sobre o desenvolvimento das forças produtivas e as conse-

.q~ências 'que dai decorrem para a conformação da e~trutura
produtiva e do mercado de trabalho, e para a organização
dos diversos segmentos sociais da sociedade civil, na Re-
gião Metropolitana de Fortaleza.

4.2. Inserção do Ceará na Economia Nacional

Foi a partir da cultura.do algodão que o Ceará
se integrou à economia internacional, deixando de ser
fitilsomente como ponto de apoio aos viaj~ntes que iam de
Pernambuco para o Maranhão. Os estudos históricos sobre o
Ceará confirmam o inicio tardio ~e sua participação mais
ativa na vida ecOnômica do Pais. Entre outras explicações
para a ocorrência desse fato, podemos nos apoiar em Le-
menhe(2) e explicá-lo pela mentalidade mercantilista por-
tuguesa da época, que procurava encontrar em suas colô-
nias metais preciosos, ou então promovia a agricultura de
produt6s que pudessem favorec~r sua balança comercial, fa
zendo entrar na Metrópole mais ouro para ser acumulado.
Não atendendo a esses requisitos, o Ceará foi relegado a
um plano secundário durante longo periodo, tendo sua admi

.nistração submetida a Pernambuco e possuindo.apenas uma
guarnição militar para assegurar a posse da terra.

(2) LEMENHE, Maria Auxiliadora. Expansão e Hegemonia Urba
na: o ca~o de Fortaleza, Fortaleza, UPC, 1983. Tese
de Mestrado mimeo).
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Como vimos no capítulo .anterior,· a necessidade
de se desenvolver a criação de gado afastada dos engenhos

. .
de açGcar, levou à ocupação extensiva do território at~ o
Maranh~o. Ess~ ocupação se féz atrav~s da doação de gran-.
des lotes d~ terra, levando à concentração fundiária lo-
cal. A atividade criatória foi, durante longo tempo, a
principal ativid~de .d~s~nvol~ida nessas áreas, ao lado de
culturas de subsistência e,~ais tarde, da cultura do al-
godão. Este fato manteve a região subordinada à reglao
açucáreira cit~ o moménto em que ocorreu a decadência do
açucar brasileiro'no mercado internacional, como verifica
mos no capítulo anterior.

A criação de gado permitiu que se desenvolvesse
nova atividade econômica na Colônia, e levou à maior ex~
ploração do interior brasileiro. Embora o clima da região
semi-arida não fosse propício pa~a a agricultura, apresen
tava boas condições ~ara desenvolve~ a pecuária. Al~m di~
so, a necessid~?e de pouco capital para iniciar a ativid~
de e o apoio oficial dado pelo governo para combater ou
escravizar os silvícolas que habitavam a terra, estimula-
ram a penetração do sertão e a ocupação crescente das ter
raso

BCM- - IBLIOTEC 1

Embora as fazendas tenham sido implantadas utili
zando-se de m~todos rudimetitares, a produção do gado cres

'ceu, devido à possibilidade de.instalação próximo aos
rios e a existência de veg~tação natural suficiente para
alimentar o gado. O estímulo para a atividade criatória
contribui para o desinteresse pela exploração agrícola,
cuja produção visava apenas atender às necessidades de a~

- t.ocoris urno. Este fato, somado as instabilidades cli.máti-
cas, levou o sertanejo a não se fixar sempre num mesmo 10
cal.

Por outro lado, os grandes 'proprietários de ter-
ras viviam nas casas grandes das fazendas, tirando de
su~s terras todo o necessário para sua subsistência e de
sua fami~ia. Os proprietários das fazendas de gado - doa-
das comá sesmarias, como vimos -, levavam uma vida muito
mais simples do que os proprietários dos engenhos de aç~~
caro O gado fornecia alimento e o couro do qual se faziam
todos os utensílios dom~sticos necessários. Próximo as
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choupanas onde viviam os vaqueiros,
produtos necessários para atgnder o
mo a mandioca, o milho e o feijão.

eram éultivados os
consumo imediato, co-

Dessa forma, os proprietários de terra que se
instalaram, inicialmente, noesta4o do Ceará, deram ori-
gem a uma oligarquia agrária diferente daquela que se de-
senvolveu nos engenhos de açúcar. liAunidade econômica da
fazenda resultava da sua unidade social. Cada fazenda re-
presentava uma família, caracterizada pelo extremo patri-
arcalismo peculiar às coletividades pastoris. Laços de p~
rentesco unem todos ao Senhor. Havia os parentes sanguí-
neos (legítimos e ilegítimos) e o restante, em numero
maior, por parentescos canônicos ou.convencionais. Nestes
últimos, .encontravam-se os moradores e agregados. são as
relaçôes do regime do compadrio, dos domínios ruraisll(3).

Essa forma de organização social levou ao desen-
volvimento de uma economia não mo~etarizada, uma vez que
cada fazenda era atito-suficiente. Por~m, .as consequências
dessa auto-suficiência por parte das unidades econômicas
são muito amplas. A precariedade das comunicaçôes e a li-
berdade concedida pelo Estado, possibilitou o aparecime~
to de uma justiça social local que conduziu, muitas ve-
zes, ao II ( ••• ) desmando e abuso de poder dos potentados
encarregados da administração daqueles núcleos·populacio-
nais mais distan·tes" (4) •

Foram esses proprietários de fazendas que deram
origem a oligarquia rural que se estabeleceu no estado,c~
mo classe dominante, associando-se, mais tarde, ao capi-
tal comercial e submetendo ao seu domínio os demais gru-
pos sociais. Políticamente limitou a ação do Estado cen-
tral na região, procurando sempre defender seus interes-
ses, como estudaremos adiante.

Embora a produção das fazendas as tornasse auto
su~icientes, o com~rcio do gado, sobretudo com pernambu

(3) GlRÃO, Valdelice Carneiro. As Oficinas ou charqueadas
no Ceará. Fortaleza, Secretaria de Cultura e Desporto,
1984, p. 75.

(4) Ibid., p. 93
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co, levou a intensificação das trocas entre o litoral e o
interior. A necessidade de fiscalizar a arrecadação - que'
provinha quase que exclusivamente da pecuária, uma vez
que o algodão só'passou a ser comercializado a partir' de
1777 ,levou à dinamização da ação colonizadora.

Começava, então, a se modificar a economia de
subsistência da Capitania do Ceará, aumentando as transa
ções comerciais e desenvolvendo-se os centros urbanos. As
trocas aumentaram ainda mais com o comércio propiciado p~
Ia charqueada, dando início a um mercado interno, até en-
tão inexistente. Porém a seca de 1790-1793, levou 'a uma
grande redução do rebanho cearense ocasionando o desapar~

/.cimento de muitas charqueadas.

No entanto, o desenvolvimento da economia cearen
se prosseguiu a partir da cultura do algodão, cultivado
em larga escala e dirigido ao ~ercado internacional. A Re
volução Industrial ocorrida na Inglaterra, leva a um au-
mento na demanda por algodão, o que impede a decadência
mais acentuada da economia nordestina e insere a região
algodoeira-pecuária na economia internacional.

Com a expansão do algodão a estrutura de produ-
çao, no Ceará, que estava organizada de forma rião capita-
lista, combinand.o a atividade criatória à cultura do alg~
dão e às culturas de subsistência, permite a continuidade
da relação baseada no latifún~io-minifúndio, característi
ca, até hoje, da zona semi-árido nordestino. Foi dessa
form~ que se manteve o poder local nas mãos dos grandes
fazendeiros e comerciantes - muitas vezes a mesma pessoa
-, que capturam o Estado, a fim de que este reforce as
condições de produção e dominação vigentes, como já fói
analisado quando estudamos o controle político exercido
sobre '0 DNOCS, que esteve, durante longo tempo, nas maos
da oligarquia algodoeira-pecuária, especialmente a do es-
tado do Ceará.

A expansão da produção de algodão, integrando o
Ceará ao mercado internacional, promoveu um aumento do
contingente populacional, expandindo ainda mais os nu-
cleos urbanos já existente~, principalmente o de Fortale
za, cujo porto concentrava as exportações de produtos
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agrícolas - sobretudo o algodão '- e as importações, favo
recendo a.acumulação da burguesia comercial e dos propri~
târios.rurais. A gradativa iQtensificação dai trocas con-
centrou em Fortaleza grande número de ~ens comercializá-
veis, o que provocou o aparecimento de firmas comerciais
que garantiram a ampliação do capital nas maos dos comer-
cinantes aumentando 'sua capacidade de acumulação.

Os comerciantes se transformam numa nova fac cão

do grupo dominante, que irá deter, juntamente coma oli-
garquia rural, o poder de 'decisão no estado do Ceará(5).
Essas duas facções da class~ dominante não estão obriga-
toriamente separadas, pois os grandes proprietários ru-
rais e comerciais se integram, possuindo grandes exten-
soes de terra ao mesmo tempo em que estão ligados aos ne-
gócios da indústria e do comércio.

Assim, Fortaleza, sendo um.polo intermediário en
tre a produção_do Estado e o ~ercado externo ~ nacional e
internacional - transformou-se em sede também, do capi-
tal comercial. A àinamização do comércio, ampliando as
rendas públicas, fez com que Fortaleza fosse escolhida co
mo sede político-administrativa da Capitania do Ceará,ser
v í.ndo aos interesses do Império português (6), pois se to~
nou do interesse da Hetrópole a criação de um aparato bu-
rocrático e fiscal, através de uma câmara municipal. Para
Port~gal, a instalação do corpo aQ~inistrativo era essen-
cial, pois só assim havia possibilidade de físcalizar o
recolhimento dos ~ributos e ordenar as relações sociais,
tanto no setor agrário como no comercial.

A criação de uma câmara municipal interessava
também, e principalmente, aos fazendeiros que buscavam
através dela reforçar seu poder econômico, através de po-
sições de controle político, a fim de defender seus inte-

(5) Mesmo nao fazendo parte das classes dominantes meneio
nadas, não se pode esquecer '0 poder de decisão, a ní-
vel de Est~do, que está nas mâos de altos funcioná-
rios do Governo, muitas vezes associados ao Estado,c~
mo veremos adiante.

(6) LEMENHE, M.A. op. cito
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~esses em rel~ção a outros fazendeiros e, também, contra
a autoridade wetropolitana. Assim, Fortaleza passou a de-
sempenhar também,_ funçõ~s burocrãticas. Segundo Lemenhe,
as vilas ••(...) surgem ieproduzindo o padrão colonialista
do capitalismo mercantil PQrtug~s quê sempre se valeu das
vilas para promover a expansão da produção, comercializa-

" (7)çao e captação de tributos, .

Para desempenhar as funções comerciais eburocrã
ticas, desenvolvem-se obras e serviços pGblicos, amplian-
do o nGmero de consumidores do nGcelo e, portanto, estim~
lando o comércio. Assim, a estrutura de Fortaleza se for-
ma, desde o início; baseada no desempenho da dupla função
- comercial e burocrãtica -, que a caracteriza até hoje.

4.3. Estrutura Agrãria no Cearã

o estado do Cearã possui clima seco e quente,po~
suindo mais de 90% do seu tertit6rio inserido no semi-ãri
do nordestino;-se dedica basicamente à pecuãria e à prod~
ção de algodão e de culturas de ,subsist~ncia. Nos Gltimos
anos intensificou a pr6dução de produtos 'agrícolas expor-
tãveiscomo o caju e o cÔco. No caso do caju a participa-
çao do Nordeste, em 1985, foi de 75% e em'relação ao côco
foi de 19,8%(8).

A concentração da terra é bastante ace~tuada, d~
finindo uma estru~ura agrãria centrada no latifGndio-min~
fGndio. Essa concentração pode ser evidenciada pelos da-
dos do Censo Agropecuãrlo, demonstrando que, em 1980, os
estabelecimentos menores de 100 ha representando 9013%,OC~

pavam uma ãrea total de 32,9%, ~nquanto que os maiores de
1000 hà, representando 0,4% do total dos estabelecimen
tos, ocupavam 20,5% da ãrea total(9).

Essa estrutura fundiãria inibe a evolução no se-
tor agrãrio devido às condições técnicas de produção, uma
ve2 que os grandes estabelecimentos dedicam-se sobretudo,
à pecuãria e às culturas de exportação, como o algodão

(7) Ibid., p. 29
,(8) Estatística da Agropecuãria Cearense, op. cito
(9 FIBGE, Censo Agropecuãrio, Cearã, Rio de Janeiro,1980.
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e o caju - cuja produção ê estimulada pela política do go
verno -, deixando as lavoura~ de subsistência para os pe-
queno& produtores.

Dessa forma, os grandes latifúndios sao pratica-
mente improdutiv6s no que s~ ref~re ã agricultura de ali
mentos. Essa fonna de utilização da terra pode ser compr~
vada pelos dados seguintes: em 1980 as lavouras ocupavam
3.169.183 ha enquanto que as pastagens utilizavam
4.035~572 ha(lO). Nesses latifúndios a$ relações de produ
ção predominantes, entre o fazendeiro - proprietário de
terras - e o produtor direto' são geralmente nao capitali~
tas como a parceria, o cambão, o aforamento e a meaçao, o
que acentua a subordinação do produtor direto ao grande
latifúndiário.

A pecuária e as culturas exportáveis sao pratica
das de forma extensiva, uma vez que o incremento de prod~
ção decorre da incorporação de novas áreas e não do aumen
to de produtividad~ em áreas já cultivad~s, o que leva a
redução crescente da área ocupada pelos pequenos . produ-
tóres. Além disso, o pequeno produtor não tem acesso ao
crédito e possui um nível baixo de informação, o que leva
a utilizar-se, geralmente, de técnicas tradicionais e pre
datórias como a queimada, o que determina uma baixa produ
tividade, nessas' propriedades, tornando-as mais vulnerá-
veis aos efeitos das secas periódicas.

A inexistência de uma estrutura de comercializa
çao adequada e a dificuldade de acesso a assistência téc-
nica, que lhe ensine a utilizar formas mais avançadas' de
produção, inviabiliza o uso, pelo pequeno produtor, de
técnicas mais avançadas que ele muitas vezes desconhece
QU não possui meios para aplicá-Ias. Assim, as estiagens
tornam-se um fator agravante das condições de vida desses
produtores.

Somando-se ã esses fatores é preciso ainda consi
derar a inexistência de cooperativas e associações que
possibilitem ao produtor comercializar sua produção a pre

(10) Estatística da Agropecuária Cearense, op. cito
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ços justos. As sí.m, "O que ocorre hoje é a' apropriação dos
excedentes dos produtos agrícolas pelos ' intermediãrios,
que os compra ante s da co Lheí, ta a preços baixos, venden-
do-os depois, apreços mais'altos" (11) .

É dessa: forma que a estrutura fundiãria permite
aos grandes latifundiãrios apropriarem-sé das terras mais
férteis, deixando para os pequenos agricultores os solos
piores que serão utilizados nas culturas mais vulneráveis
aos prejuízos. Da mesma forma que no restante do Nordes-
te, a rigidez da estrutura fundiãria e a permanência de
relaç6es de produção não cap~talista, inibem o avanço do
capitalismo a nível local, viabilizando a predominância
do capital agrãrio e comercial.

"A conjugação de todos estes fatores incrementa
a taxa migratória, provocando um inchamento nas cidades,
em função do esvaziamento nas áreas rurais, ~eforçando a
id~ia de que no Estado do Ceará, 'o fenômeno das migraç6es
rurais-urbanas, e~tã mais ligado às próprias formas da
evolução da atividade econômica eda estrutura de seu
meio rural, do que aos fatores conjunturais como secas e
enchentes" (12) .

B

A expulsão da população rural levou a uma cres-
cente urbanização das cidades nordestinas e, consequente-
mente, de Fortaleza, cuja base produtiva, bastante reduzi
da, não apresenta grande dive~sificação e integração ocu-
pacional. O intenso processo de urbanização que se desen-
volveu em Fortaleza, se deve, sobretudo, à conformação da
estrutura agrãria, descrita acima,' que impede um maior de
senvolvimento da região como um todo, uma vez que mantém
baixos os níveis de produção e produtividade da agricult~
ra.e pecuária tornando rígida a oferta de alimentos e ma-
térias-primas, e impedindo a integração da maior parte do
mercado existente no campo.

(11) CASIMIRa, Liana Maria Carleal de. Seca, momento para
repensar a Dobreza do Nordeste. Fortaleza, IEL-CE,
1984. p. 38.

(12) Ibid., p. 21.
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A permanência dessa situação se deve - como ana-
lisamos anteriormente.- à rigidez da estrutura fundiária,
impedindo que se estabelecesse uma mercantilização das
terras, o que conduziria. ao aparecimento de pequenos pro~
dutores. A política econômica do governo também viabiliza
a manutenção de grandes latifGndios improdutivos, uma vez
que o Estado procura atender os interess~s da oligarguia
local. Como vimos, a oligar~uia rural se formou a partir
da instalação das fazendas criatórias, consolidou .seu po-
der político na região, desde o período colonial, manten-
do Seu domínio de forma patriarcal e autoritária. A condi
ção de miséria prevalecente no campo leva a população a
r:nigrar.

Os migrantes acentuam o problema de desemprego e
súbemprego na região, tornando-se difícil absorver a mao-
de-obra excedente vinda do campo, uma vez que a base pro-
dutiva da Região Metropolitana de Fortaleza, segundo Casi
miro(13) I possui reduzidas formas de geraçao de valor. Na
realidade, Fortaleza é sobretudo, um espaço onde se real!
zam as trocas do que e produzido no interior do estado
e dos bens produzidos no Centro~Sul. Ent~e outros, os re-
sultados de uma urbanização definida a partir dos impul-
Sos migratórios campo-~idade~ de forma crescente, sao a
favelização, a delinquência e o aumento da violência nas
cidades.

Por outro lado,. as condições precárias ~mque vi
vem os trabalhadores rurais nordestinos, promovendo a mi-
graçao campo-cidade em busca de melhores condições de vi-
da, leva a uma diminuição do número de pessoas dominadas
pelos." coronéis" que passam a exercer menor controle so-
cial e político na área rural. Procurando evitar a redu-
çao de seu poder, os "coronéis" passam a praticar os mes-
nos mecanismos de dominação nas áreas urbanas, como vere-
nos adiante. Assim, objetivando manter seu poder político
as oligarquias agrárias reforçam a associação que manti-
nham, desde o período colonial, com o capital comercial,

(13) CASIMIRO, Liana Maria Carleial de. Acumulação Capi-
talista, emprego e crise: um estudo de caso. são Pau
10, ·USP, 1985, (Tese de Doutorado - mimeo)
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acentuando, em Fortaleza, sua função de espaço realizador
do valor produzido no'campo, função essa exercida, como vi
mos, desde o Imp~rio~

Ál~m disso, buscam ocupar c~rgosque confiram
grande poder de decisão, nás instituições burocráticas do
Estado - sediadas em Fortaleza -, procurandoinstitucion~
lizar sua dominação. Essa ocupação dos çargos politicos
locais se dá com o apoio do governo central, que exige,
em troca, a fidelidade dos9rupos locais não contestando
suas politicas e orientações a nivel nacional.

A partir ~essa aliança o estado do Ceará - como
os demais estados nordestinos -, recebe transferências do
governo federal, p~incipalmente nos periodos de seca,qua~
do os proprietários do capital na região apelam para os
efeitos da estiagem e apresentam como única solução o in-
gresso de recursos externos. Assim, a seca ~ colocada co-
mo um problema prioritário, desviando para segundo plano
a verdadeira raiz do problema que e a estrutura agrária.

Mais recentemente, a ação do Estado, no setor r~
ral, tem sido praticada, tamb~mi atrav~s das cooperativas
9 polos irrigados;- como vimos no capitulo anterior. Essa
prática visa, sobretudo, promover uma modernização par-
cial e limitada, de forma a não modificar a' concentração
fundiária, o que iria contrariar os interesses das clas
ses dominantes locais. Por outro lado, a necessidade de
diminuir o fluxo migratório e atenuar as tensões sociais
no campo, levou o Estado, atrav~s do DNOCS, a promover o
desenvolvimento de polos irrigados, geralmente ligados a
agroindústria ou à cooperativas, que adquirem a totalida-
de da produção. A consequência d~sse tipo de intervenção
~ a marginaliZação da maior parte dos trabalhadores ru-
rais, como já estudamos anteriormente.

Intervindodessa forma, o Est.ado central transferiuo pa-
'pe~ de mediador, entre os recursos e a população, para
uma burocracia constituida por funcionários federais, o
que reforçou a atitude da oligarquia rural, buscando car-
gos politicos que lhe assegurassem o poder de decisão. A
?cupação.desses cargos trou~e para as cidades os mesmos

ecanisrnos clientelistas us ados no campo, viabilizando
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"( ... ) os padrões tradicionais de dominação politica vi-
gente na região, com a utilização de verbas e das insti-
tuições' dó aparelho do Estado" (14) .

4.4. A Indústria e o Comércio Cearense'

A estrutura produtiva da indústria 6earense se
caracteriza por um numero grande de pequenas e médias em-
presas, quase inexistindo grandes complexos oligopolistas
integrados nacionalmente. As pequenas empresas que ocupam
até 50 empregados, constituem a maioria, sendo em numero
de 5.365 empresas. Já as médias, que ocupam de 50 a 500
individuos, e as grandes, c~m mais d~ 500 empregados,apr~
sentam um número muito mais reduzido: 268 e 25, respecti-
vamente (15) .

Nas palavras de Sampaio Filho "A indústria cea-
rense, (... ) caract.erLz a=se por possuir um parque manufa-
tureiro de pouca densidade industrial, decorrente de sua
dimensão, de sua pequena integração e diversificação e da
ausência de segmentos de forte poder germinativo, apesar
de sua 'relativa coerência com a dotação de fabJres 10-
cais,,{16). .

Como vimos no capitulo anterior, a necessidade
de manter a continuidade do processo de valorização do c~

.pital,.a nivel nacional, levou o Estado central a iniciar~
uma politica de ~lanejament6 mais racional, para o Nordes
te. Através da 'SUDENE, o govern~ pretendia atingir vários
objetivos na região ..porém, principalmente, devido as
pressões politicas exercidas pelas classes dominantes 10-

.cais, a ênfase da açao da SUDENE, foi sobre a industriali
zaçao da região.

(14) CARVALHO, Inaiá Maria Moreira de. A Questão Nordeste
de tantas- soluções. são Paulo, USP, 1986. p. 277.
(Tese de Doutorado - mimeo) ..

(151 FI~GE. Censo Industrial, Ceará, Rio de janeiro,1980.
(16) SAMPAIO FILHO, Dorian. A Industrialização do -Ceará:

empresários e entidades. Fortaleza, SENAI-CE,1987,
p. 71.
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A atuação da SUDENE em relação ao Ceará, no 'en-
tanto, somente se iniciou a partir de 1963, quando passou
a conceder recursos a pequenos investidores cearenses. Di
ferentemente dos demais ~stados nordestinos, no entant6,
a industrialização cearense, até 1978, reforçou a manuten
ção das indGstrias tradicicinais já existentes, ao invés
de estimular o crescimento das indGstrias chamadas dinâmi

.cas (17). Em 1978, o numero de .í.ndust rias trad icionais era
de 72, enquanto que existiam apenas 37 indGstrias-dinâmi-

(18)cas .

A partir de 1978, o planejamento estatal buscou
modificar as bases ,do sistema produtivo cearense, através
da criação do 111 Polo Industrial do Nordeste, no estado
do Ceará, que pass~u a receber mais incentivos da SUDENE.
A'implantação do 111 Polo Industrial do Nordeste;' objetiv~
va expandir e diversificar a indGstria do estado, a fim
de contribuir para um-maior equilíbrio no crescimento dos
estados brasileiros e procura~ solucionar o problema dq
desemprego e subemprego urbano. .

BCME - ) t I
Porém, a implantação do 111 Polo ocorreu num pe-

ríodo desfavorável para a economia nacional e regional
'1979-81), o que limitou a execução do programa proposto.

Assim, mesmo obtendo alguns resultados positivos, não se
conseguiu absorver um grande contingente de mão-de-obra .
Em relação aos recursos originários da SUDENE, até 1984,
enquanto a Bahia e Pernambuco recebiam 37,3% e 1~,2% res-
pectivamente, o Ceará recebia apenas 8,8%, aproximando-se

- -
muito do Maranhão, que é o estado que lhe segue na ordem
de recebimentos, com 7,8%(19).

Entre outras razões, as- dificuldades enfrentadas
pelo Ceará no seu processo de industrialização se deve a

(17) são qenominadas indústrias tradicionais aquelas que
utilizam mais trabalho do que capital, como a indús
tria têxtil, alimentícia, etc. Indústrias dinâmicas
são aquelas que utilizam tecnologia de ponta, e por-
tanto utilizam capital mais intensivamente, como as
indústrias de bens intermediários.

(18) SAMPAIO FILHO, D. op. cit., p. 63
(19) Ibid., p. 68.



intervenção do Estado em relação aos inve~timentos dire-
tos, s~br~tudo em infra-estrutura, uma vez que estes oeor
reram tardiamente nesse estado, apresentando' " relativo
atraso em relação aos estados da Bahia,e Pernambueo. O
Ceará não contava com ~~a infra-estrutura portuária, rodo
viária e de comunicações, al~m do suprimento,de energia
hidroelétrica, a qual só veio a ocorrer a partir de 1966,
na cidade de Fortalezá.

Além de não 'investir diretamente em capital fixo
social, o Estado também não implantou empresas estatais
produtoras de insumos básicos, que estimulassem a indus-
trialização local, mesmo po~que a in~xistªncia de perspec
tiva de desenvolvimento a médio prazo, de um parque indu~
t.rial moderno, inviabilizava a implantação dessas empre-
sas, ~ois, corno vimos,' a acUmulação interna das empresas
publicas se faz de forma interdependente com a élcumulação
das empresas privadas.

Atuando dessa forma, o Estado nao se posicionou
como agente do desenvolvimento Lndus trLaI no Ceará, agin-
do de forma diferente daquela que assumíu em relação a in-
dústria do Sudeste. Somando-se a essas dificuldades, te-
rnos também que o mercado interno tinha proporções reduzi-
das e havia uma distância maior entre os centros fornece-
dores de insumos e os centros consumidores de bens inter-·

'mediários e finais. ,Tudo isso acentuou o 'predomlnio do ca
pital comercia~, caracterizado pela expansão 'das ativida-
des terciárias nos centros urbanos.

Embora, tI( ••• ) o capital comercial não gere lu-
,cro r subtraindo o seu do capital industrial fi ( ••• ). (20) é ele

que, no Nordeste, e também no Ceará, domina o capital pro
dutivo, sobretudo através da aliança que seus proprietá-, ' ,(21)rios tem corno o Estado. Segundo Carvalho ,os propri~
tários do capital comercial, possuidores de grandes super
mercados, bancos e shopping-centersr dominam o setor pro-

(20) CARVALHO, José Otomar de. O Nordeste semi-árido:gues
tões de Economia Polltica e Polltica Econõmica.' Cam-
pina~, UNICN1P, 1985. p. 208(Tese de Doutorado-mimeo)

(2~) Ibid.
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dutivo agrário e industrial porque regulam essas ativida
des, determinando a produção, de acordo com seus interes-
ses. I~so ~ possivel, porque este capital, sendo apenas o
capital dinheiro usado pelo comerciante, pode se trans-
formar em capital financeiro, necessário ao impulso das
atividades produtivas as quais se'associa. Al~m disso
"( ... ) na composição do capital industrial propriamente
dito há uma forte presença de atividades produtivas da e~
fera da circulação, como o transporte, o beneficiamento e
o empacotamento de mercadorias, estreitamente relac~ona-
das aos i~teresses do capital comercial" (22).

A importância do capital comercial e agrário po-
de ser facilmente observada quando estudamos a formação
e as caracteristicas dos principais grupos econômicos cea
renses, o que foi feito tendo como base o trabalho de Sam
paio Filho (23) . SCME-

o grupo J. Macedo originou-se de uma firma de re
presentação comercial de vários produtos. Por~m, o grande
impulso recebido pela empresa foi dado quando Jos~ Dias
Macedo conseguiu a repr-esentacâo exclusiva da vHllys Over
land no Nordeste do Brasil, atrav~s da intervenção politi
ca de seu irmão, que obteve a licença para importação do
jeep fabricado pela Willys nos Estados Unidos.

A partir do capital acumulado com a representa-
çao da Willys, J. Macedo proc~rou investir no mercado de
trigo - dominado pelo monopólio estatal na compra do
grao,-, o que conseguiu graças a intervenções politicas.
Em 1955, entrou em funcionamento o Moinho Fortaleza, que
levou o grupo ao predominio na indústria de trigo, sendo
essa sua base de sustentação. A ocupaçao de cargos polit~
cos p~r membros da familia e um fato constante, garanti~
do o poder e a expansão do grupo a nivel local e nacio-
nal.

o grupo se expandiu, ,possuindo hoje, na area in-
dustrial, 6 moinhos e 9 empreendimentos espalhados pelo

(22) Ibid., p. 247.
(23) SM1PAIO FILHO, D. op. cito
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Brasil. No entanto, o grupo atu~ na are a comercial atra-
v~s de 13 empresas entre representações e distribuidoras

. 'de produtos do próprio grupo, ficando clara a forte pre-
sença de atividades da esferá da circulação compondo o ca
pital industrial do grupo J. Macedo. Alêm disso, atua tam
bêm na atividade agropecuária, atravês de 3 empresas que
se dedicam a plantaç~o de cajueiros e, principalmente, a
pecuária.

o Grupo Edson Queiroz surgiu a partir da cbmer-
cialização e distribuição 'de gás liquefeito de petróleo,
no Nordeste. Apesar das dificuldades para recarregar os
botijões - uma vez que esta' operação era realizada nos Es
tados Unidos -, Edson Queiroz insistiu atê conseguir uma
autorização do governo para recarregar os botijões ' com ó

gás nacional existente em Mataripe. A partir daí, a empr~
sa ganhou grande impulso e hoje Q grupo cobre a maior
área de distribuiçã~ de gas liquefeito de petróleo, no
Bz a s Ll ,

Ligado a sua principal materia-prima - o gás
o grup6 iniciou suas atividades industriais atravês de
duas empre~as metalGrgicas. Alêm disso, o grupo se diver-
sificou, atuando na agropecuária e agroindGstria (benefi
ciamento de castanhas de caju), distribuição de águas mi-
nerais, mineração, mercado ~mobiliário, comunicações, se-

'tor de investimentos e educação. Como podemos observar,
grande parte das atividade~ do grupo estão ligadas ao se-
tor agrário, possuindo grandes extensões de terras desti-
nadas, sobretudo, à pecuária i ,e ao setor de serviços e
distribuição, ,onde predomina o capital comercial.

o Grupo Jereissati originou-se da firma Carlos
Jereissati& Cia., que foi um desdobramento dos negócios
comerciais da família. "Entretanto, achamos importante sa
lientar que a consolidação econômico-financeira desta em-
presa está diretamente ligada à influência politica que
de$frutava seu líder, Carlos Jer~issati, que desde 1950,
havia a~s~midoa presidência do PTB cearense, partido en-
'- . ,(24)tao no poder' .

(24) I id., p. 85.
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A influência politica de Carlos Jereissati fez
com·que obtivesse, com facilidade, licenças de importa-
ção, o que impulsionou gran~ementeseus neg6cios que esta
vam ligados, principalmente, ao setor importador. A par-
tir dai ampliou suas atividades atuando no ramo imobiliã-
rio e agropecuãrio. Em relação à ind~stria, suas ativida-
des se iniciaram quando adquiriu as ações da Siqueira Gur
gel Ltda.

Atualmente o Grupo e considerado como um dos
mais s6lidos grupos econômicos genuinamente nordestino.
Atuam em todo Brasil nos setores imobili~rio, agropecuã -
rio, hoteleiro, mineração, metalúrgico, industrialização
de alimentos, moagem de trigo, fabricação de refrigeran-
tes e implantação e administração de shopping-centers. p~
rém, a maior parte das empresas do grupo Jereissati, en-
contra-se no estado do Cearã, principalmente.na Região M~
tropolitana de Fortaleza. Mais uma vez podemos observar
que o grupo possui grandes extensões de terra, e suas ati
vidades estão profundamente ligadas ao capital comercial.

BeM IBL10TECA
Finalmente, o grupo M. Dias Branco iniciou-se a

partir dos neg6cios de panificação desenvolvido pelo imi-
grante português Manuel Dias Branco. A panificadora da
qual era proprietãrio deu origem à maior empresa do atual
grupo M. Dias Branco, isto é, a Fãbrica Fortaleza, que
produz massas e biscoitos. Atualmente as atividades do
grupo estão ligadas à agropecuãria, construção civil, in-
corp?ração imobiliãria, serviços de automotores, turismo,
além da produção de alimentos. A atuação primordial do
grupo, portanto, se refere às atividades comerciais e de
serviços, além de atuar também, no setor agropecuãrio.

A partir dessas observações, torna-se clara a
predominância das atividades comerciais e de serviços, e
a ligação entre o capital comercial e'os proprietãrios de
grandes extensões de terra. Além disso, as grandes empre-
sas cearenses mantém seu modelo tradicional de empresas
familiares;, uma vez que continuam sendo controladas por
seus fundadores e proprietãrios.

"Isso nos permite afirmar que a sociedade cearen
se cO.tinua subordinada aos interesses do capital comer-



182.

cial~ conservador por natureza, e dominadO pelos grandes
proprietários rurais, os gra~des comerciantes, os grandes
incoiporadores imobiliários,. induitriais conservadores,
banqueiros e seus respectivos representantes, situados na
esfera politica e na máquina do Estado" (25) .

Por outro lado, a predominância do capital comer
cial viabiliza o aparecimento de grande número de interm~
diários que ocorre mais intensamente entre o produtor e o
atacadista -, o que amplia as margens de comercializaçâo,
beneficiando os comerciantes e prejudicando os produtores
e consumidores. Finalmente, o capital comercial interme-
dia as exportações de mat~rias-primas, integrando o Ceará,
na divisâo interregional do trabalho no Brasil.

É assim que o capital mercantil inibe o progres-
so pois, mantendo o capital na esfera da cir~ulaçâo imp~
de a dinamização e evolução da$ forças produtivas. A manu
tenção desse quadro torna-se possivel,tamb~m, pela força
politica das classes dominantes - comercial e agrária
que limitam a açao do Estado, buscando atingir seus inte-
resses.

Dessa forma, acentuaram-se as caracteristicas co
merciais dos centros urbanos nordestinos, e notadamente
Fortaleza, que j~ vinham se desenvolvendo desde o período
colonial. Assim,'a base produtiva da Região Metropolitana
de Fortaleza não é amplamente .desenvolvida, com uma divi-
sao social do trabalho pouco diversificada e cujas "for-
mas qe geração de valor são extremamente reduzidas, se
constituindo, a RMF '[Região Metropolitana de Fortaleza],
muito mais num espaço de realização da produção de bens
elaborados em outras regiões" (26) .

Esses fatores demonstram que as atividades liga-
das ao setor terciário, e que se desenvolveram na Região
Metropolitana de Fortaleza, não se expandiram a partii do
crescimento do setor industrial local, mas foram impulsi~
nadas por ligações comerciais e bancárias extra-regionais,

(25) Ibid. , p. 71
(26) C SIMIRO, L.M.C. Acumulação capitalista, emprego e-

crise: um estudo de caso, op. ci t. , p. 80.
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promovendo uma urbanização mais ligada aos movimentos de
expulsão campo-cidade~ É essa estrutura pouco diversific~
da do setor terciári6 que comanda, majoritariamente, o
.processo de urbanização da Regiã6 Metropoliatana de Forta
leza.

No entanto, embora o setor terciáriotenha se ex
pandido muito, a modernização e, consequentemente, a mai-
or produtividade, ainda não se desenvolveu completamente
neste setor. Enquanto alguns serviços prestados por insti
tuições bancárias e financeiras e por órgãos do governo
são bastante modernos e eficientes, outras atividades,que
çonstituem a maioria, continuam apresentando baixo indice
de produtividade. É o caso do setor informal que cresceu
r~pidamente - como·em todo Brasil - prestando serviços uE
.banos, e realizando a.produção industrial, sobretudo da-
queles bens fabricadqs no Sudeste. Assim, o setor infor-
mal, da mesma forma que no Centro-Sul, serve de apoio pa-
ra a capitalização industrial'- sediada no Sudeste -, uma
vez que se encarrega da venda da produção das ind~strias,
permitindo que o lucro gerado po~ elas possa ser reinves
tido na produção. se E- L

Como o Estado' nao utiliza os fundos p~blicos pa-
ra auxiliar a reprodução da "força de trabalho, é também
através do setor informal que os trabalhadores, em Forta-
leza, buscam sua reprodução. O setor informal torna-se
extremamente importante na absoição da mão-de-obra que se
dirige do campo para os centros urbanos, reproduzindo de
forma não capitalista atividades do setor terciário que
se articulam com setores capitalistas modernos, auxilian-
do sua expansao.

4.5. Estrutura Produtiva e de Emprego na Região Metropoli
tana de Fortaleza

A permanência de formas nao capitalistas de pro-
dução no setor primário e a fragilidade do setor secundá-
rio, acabam por restringir a possibilidade de emprego ao
setor terciário e ao setor p~blico. Isso oCorre, porque a
estrutura produtiva da Região Metropolitana de Fortaleza
i~ basei~ na predominãncia do setor terciário - comandado
e_ ca_ital comercial e bancário - e do setor administra
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tivo do Estado.

A importância desses dois setores PQdeser com-
provada quando observamos que entre as empresas cearenses.
colocadas entre as mil maiores do País, em 1986, predom~
nam as de capital comercial como o Romcy S/A - Ind. e
Com. e a LudgrenTecido~ S/A - Casas Pernmabucanas, ou en
tão, são grupos de economia "mista ligados ao Estado como
a Coelce e a Teleceará~ As empresas mais ligadas ao setor
industrial se encontram associadas ao capital do Sudeste,
como e o caso da Finobrasa (Fiação Nordeste do Brasil
S/A) que faz parte do grupo Vicunha S/A - Indústria Têx-
til de são Paulo, que investiu na região através do FINO~
ou integra um dos grandes grupos locais corno o Moinho For
taleza S/A, pertencente ao grupo J~ Macedo, mencionado an
teriormente(27) .

Este fato faz com que a Região Metropolitana de
Fortaleza, e mesmo o estado do Ceará, não apresente uma
ampla geração de valo~, toinando-se extremamente dependen
te das transferências federais, Uma vez que predomina da
sua estrutura produtiva, o setor terciário. A participa-
çao do setor terciário no PIB tem sido crescente como po-
demos observar pela tabela abaixo:

Tabela IV - Produto Interno Bruto a Custo de Fatores por
Setores Econômicos"

Agrope- Indústria % Serviços %cuária %

1970 468.904 17,46 668.175 24,88 1.548.513 57,66
1975 2.562.561 "18,59 3.193.896 23,17 8.028.163 58,24
1980 34.504.610 16,68 51.239.759 24,77 121.117.800 58,55
1983 149.581.329 7,57 466.170.971 23,6 1.359.409.084 68,83

Fonte: Estatística da Agropecuária Cearense

(27) Revista visão. Quem é quem na Economia Brasileira,
set., 1987. Os dados referentes a Finobrasa e a Vi-
c nha são da Revista Senhor n9 319, abr., 1987.
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° setor terci~rio, bastante heterog~neo, e uma
das maiores fontes geradoras'de emprego na região que,ju~
tamente com o setor p~blico,' está propiciando o apareci-
mento de um segmento médio regional - situado, sobretudo,
nas maiores áreas metropolitanas - responsável por grande
parte da demanda efetiva da região. Isto significa que o
capital comercial continua a predominar na região, inte--
grando o mercado nacional e subordinando o capital indus
trial. Esses fatores levam ã união dos interesses comer-
ciais da região com os de grupos do Sudeste do Pais e a
reunião, num so individuo, de grandes fazendeiros e comer
ciantes nordestinos.

CME - r:;) IIõ::Jl_ I

No setor terciário; ao lado de atividades organ!
zadas de' forma moderna, aparecem .í.númeras atividades org.9;
nizadas de forma não capitalista, caracterizando o chama-
do setor informal. t este segmento do setor teiciário que
garante grande parte do emprego na Região Metropolitana
de Fortaleza, além de possibilitar também, a aquisição
dos meios de subsist~ncia pela força de trabalho,das clas
ses de menor renda, como vimos anteriormente.

"Assim, as formas de ocupação da força de traba-
lho sao reduzidas e instáveis. Tanto no Setor Secundário
como Setor Serviços proliferam atividades não-organizadas
capitalisticamente, predominando as atividades informais.
são várias as formas de subemprego e a grande dificuldade
na obtenção de emprego condiciona uma constante mudança
de ocupaçao e até mesmo de posição na ocupação, ou seja,
alternãncia de periodos nos quais o individuo é empregado
com outros em que trabalha por conta_pr6pria,,(28).

Essa estruturação do emprego, embora instável,
.promove uma diversificação dos diversos segmentos da so-
ciedade civil urbana. Assim, uma grande parte da popula-
ção empre~ada no setor formal do comé~cio - grandes 'lo-
jas, bancos, supermercados - começam a constituir uma
classe média, juntamente com uma parcela dos servidorespú-
blicos locais, como veremos adiante. Por outro lado, os

(28) CASIMIRO, L.M.C. Acumulação capitalista, emprego e
crise: um estudo de caso, op. cit., p. 80.
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trabalhadores do setor informal, mant~m-Se ocupados, ob-
tend6 ger~lmente uma baixa rehda. Por~mr como as ocupa-
ções são instáveis, os individuos podem estar empregados
no setor formal, em dado momento, e em,outro, encontrar-
se ocupado no setor informal, sobretudo nos periodos de
crise, quando a oferta de foiça de trabalho ~upera as
oportunidades de emp~ego. Essas mudanças se refletem so-
bre a estrutura de classes na Região Metropolitana de For
taleza, que oscila continuamente, impedindo umá nltida
conformação das classes sociais.

Desenvolveram-se, então, na Região Metropolitana
de Fortaleza, atividades ligadas principalmente, ao se-
tor terciário, comandadas pelo capital bancário e comer
qial e pelo setor p6blico, sendo raras as atividades de
transformação. Este fato pode ser comprovado quando obseE
vamos que .87,5% dos empregadoresest á no setor terciário e,
principalmente, no comércio, onde estão 50% dos emprega-. ,( 29)dores ,.

Pelos fatores apontados," temos então que, a ger~
çao de "emprego urbano está ligada~ sobretudo, ao setor
Serviços, que se desenvolveu à partir do crescimento das
atividades comerciais e bancárias, dominadas pelo capital
comercial. Considerando o pequeno crescimento do setor i~
dustrial e seu reduzido efeito sobre a geração de empre-
go, e observando-se.o crescente n~ero de trabalhadores
vindos do camp~, e que não encontra, na Região Metropoli-
tana de Fortaleza, oportunidade" de emprego, temos' então
um alto Indice de desemprégo'~a região.

o desemprego na Região Metropolitana de Fortale-
za pode ser evidenciado pelos dados do SINE-Ce: o desem-
prego global, que apresentava tendência decrescente desde
1984, quando a taxa caiu de 19,24 para 15,01 em 1985 e
11,30 em 1986, cresceu para 14,71 no pen61timo trimestre
de 1987. Isso pode ser explicado pelo fato de que em 1984
saiamos de um periodo recessivo .e em 1986 houve uma mudan
ç a 'radical com o Plano Cruzado, cujos efeitos prejudici-

. (3 O)alS sobre o emprego começaram a aparecer em 1987 . .

(29) Ibid .., p. 194
(30) Dados fornecidos diretamente pelo SI E-CE.
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A partir do que foi exposto, e possível entender
como o Estado, buscando não modificar a estrutura de po-
der vigente, uma vez que é pressionado pelas forças polí-
ticas locais, e procurando, ao mesmo tempo, não obstaculi
zar o processo de acumulação de capital(31), influ8ncio~
na conformação da estrutura produfiva local, o que condu-
ziu à conformação do mercado de trabalho vigente na re-
gião. Mas a ação do Estado é ainda mais extensa e direta,
uma vez que atua, também, como empregador. A atuação do
Estado como empregador, pode ser considerada como uma pr~
tica histórica, utilizada desde o início da urbanização
de Fortaleza.

Com o crescimento do desemprego" o Estado - bus-
cando evitar tensões soc.íaí.se manter o mercado regional -, inte~
sificou essa prática, ampliando o emprego público, de for
ma a absorver grande parte do contingente de força de tra
balho, através de seus órgaõs, estabelecidos em Fortaleza
desde que ela foi ~scolhida como' iede político-administr~
tiva, no período do Império Português.

No caso do Ceará, a intervenção do Estado se ca-
racterizou por uma expansao dos órgãos públicos de forma
incoerente e desorganizada, que tinha como objetivo prin-
cipal atender a demanda por trabalho. Esta atitude provo-
cou grande ineficiência no aparelho do Estado, pois gerou
superposição de órgãos e atribuições nas instituições pú-
blicas. De acordo com Fernandes "Antes de 1962, anterior-
mente a Ia introducción de Ia planeación gobernamental
(... ) e istian 20 organos públicos. En los anos seguintes

hasta 1983, en un período de 20 anos, la evolucion de la

(31) ~ preciso nao esquecer, que o objetivo prioritário
do Estado capitalista é permitir que a acumulação de
capital prossiga a nível nacional. Porém, por vezes
o Estado, para atingir esse objetivo, ne ce'ssí.t.a in-
tervir de forma a obstaculizar o processo de acumula
ção a nível regional, durante certo período, a fim
de manter sua legitimidade, e prosseguir criando con
dições para que a acumulação prossiga, posteriormen-
te.
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estatización en Ceará atingió un perccntajede 202% (...)"(32~

o crescimento acentuado dos órgãos públicos no
Ceará "não significou a implantação "de empresas públicas
produti vas, mas o crescimento do número de órgãos adm í.n í.a

trativos e empresas públicas prestadoras de serviços bás~
cos, muitas das quais são empresa~ de economia mista. (Ver
Anexo 11). A expansão acelerada dos órgãos públicos in-
teressa à classe dominante, que tem no aparelho adminis -
trativo do Estado a forma de l.eg,,!"lizar,através de normas,
o seu poder. Para eles essa expansão significa maior nÚffie
ro de empregos, aumento do poder aquisitivo de uma parce-
la razoável dos trabalhadores - o que expande o mercado
interno -, além de evitar tensões sociais e minimizar os
conflitos com a população.

Por isso, o emprego público nao cresce, na re-
gião, de acordo com o aumento da "demanda por serviços pú-
blicos, nem é limitada pelos recursos destinados à remun~
ração do funcionalismo; seu crescimento está condicionado
sobretudo, a fatores políticos. Esse fato pode ser expli-
cado porque a minimização dos conflitos é uma das formas
de manutenção do domínio e legitimação do poder das oli-
garquias agrárias e comerciais, uma vez que os indivíduos
beneficiados com o emprego público sentem-se constrangidos
em lutar contra "quem lhes deu o emprego. Ao mesmo tempo,
torna-se quase uma exigência manter o vínculo político, o
que garante o poder local, as~egurando votos, e criando
no meio urbano a mesma forma de paternalismo existente no
seto~ rural, e para a qual a população já foi condiciona-
da.

Essa vinculação existe também, a nível dos car-
gos mais altos, onde a liberação de recursos e a maior ou
menor 'fiscalização na sua aplicação depende da fidelidade
a determinados grupos políticos. Asssim, "( ... ) o emprego
público é um elemento histórico inegável da prática polí-

(32) FERNANDES, Adelita Neto Carleial. La Fureza de Traba
jo Estatal en Ceará 1980/86. México, Universidad Na
cional Autónoma de México, 1986 (TeseMestrado - mimeo).
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-t í.ca de aliciamento e sujeição"(33).

Tudo isso e possivel porque, apesar da moderni-
zaçao no discurso e nas t~cnicas empregadas pelo Estado,
no que se refere às relações de trabalho, ~ mantido o con-
servadoris~o atrav~s da prãtica clientelistica(34). Esta
atitude privilegia alguns grupos, mant~m as diferenças so-
ciais gritantes que se observa na Região Metropolitana de
Fortaleza, e colabora para uma concentração maior de renda
pois, dada a prãtica clientelistica, são as famílias de
mais alta renda as efetivamente privilegiadas (35), uma vez
que, essas familias tem maiores possibilidades de "pen~
trar" o Estado. BCME-

.Entre os elementos que formam esse grupo, estão
aqueles que ocupam cargos dom poder de decisão. 'Esse seg-
mento social que poderia, muitas vezes, se organizar a paE.
tir da sociedade civil, procurando, atrav~s d6 Estado, lu-
tar por suas demandas, não o faz porque encontra-se subme-
tido politicamente aos grupos dominantes,' do qual ~ paren-
te, amigo, ou então, recebeu o emprego.

A existência de uma burocracia estatal ~ fator
imprescindivel para a legitimação do poder central uma vez
que os instrumentos de controle usados no setor rural nao
tem efeitos tão eficazes em relação aos trabalhadores urba
nos. Dessa forma, o paternalismo do Estado continua atuan-
do atrav~s do clientelismo, embora as decisões do governo
central estejam nas mãos de uma tecnoburocracia auto-sufi-

pouco disposta a atender ãs demandas sociais ,e po-
.:. '.

CASIMIRO, L.M.C.Acumulação capitalista, emprego e cri
se: um estudo de caso, op. cit., p. 38

(34) "Uma das características bãsicas do mercado de traba-
lho capitalista ~ a impessoalidade, os crit~rios sel~
tivos rígidos, os quadros hierãrquicos definidos,~udo
isso estabelecido previamente e adotado com rigor. "C!
tado em CASIMIRO, Liana Maria Carleial de & GONDIM,

Linda Maria de Pontes. Mercado de Trabalho, Condições de
Vida e Relações de Poder na Região Metropolitana de
Fortaleza. Espaço & Debates. são Paulo, 1(20):26-51,
jan/mar, 1987.

(35) ;:.S::.IRO,L.M.C. Acumulação capitalista, emprego e
estudo de caso) op. cito
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líticas da região .

. N,o caso do estado do Ce ar â , a burocracia mais
bem remunerada ~, sem dGvida, a que possui, em al~uns mo-
men~os, poder de decisão, embora não seja proprietária do
capital e apenas se integra ao aparelho de Estado na medi~
da em que sustenta e viabiliza os interesses das classes
dominantes. ~ssa tecnoburocracia, que ocupa" alguns setores
da administração local:" "locus" tamb~m do poder da classe
dominante- controla fluxos relevantes da despesa poolica,
e seu poder advém, principalmente, do fato de administrar
esses importantes fluxos de renda, que recebe do governo
central, condicionando, assim, a existência de outros gru-
pos sociais. são, portanto, administradores do capital e
surgem como detentores do poder apenas de maneira forma~.

Surge, assim, uma certa "dominação burocrática",
onde os segmentos tecnoburocratas e gerenciais do. Estado,
passam a identificar seus próprios interesses com os das
classes hegemônieas. Deixam então, de aplicar, pesquisar e
ampliar seus conhecimentos t~cnico~ sobre a realidade re-
gional, elaborando modelos adequados à essa realidade e
considerando os aspectos sociais, a"fim de não contrariar
os interesses dominantes, arriscando sua carreira e preju-
dicando sua atuação profissional.

No caso do Ceará, os tecnoburocratas tem somente
uma autonomia relativa, cerceada pelas determinações ge--
rais estabelecidas pelas classes dominantes locais. Procu-
ram, principalmente, defender seus cargos através de sub-
missão ~olítica a grupos hi~rarquicamente superiores. Es-
ses cargos são importantes porque lhes confere prestígio e
poder de decisão sobre algumas camadas sociais, apesar da
limitação que lhes é imposta por políticos mais poderosos.
A nível local, fazem parte dessa tecnoburocracia, familia
res de políticos cearenses e indivíduos que pertenciam a
lideranças oposicionistas e são nomeados pelo Estado para
ocupar cargos importantes. Nesse Gltimo caso, o objetivo "é
neutralizar e/ou manipular o movimento dos opositores, vin
culando-os aos aparelhos estatais.

A tecnoburocracia mencionada se torna a distri
buidora doa recursos enviados pelo governo centralr assu-
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mindo o papel de mediador entre o Estado e o povo. A ma nu-
, tenção do poder por essa tecnoburocracia conseguida, mu~

tas vezes, atrav~s do voto pe~soal ~ interessa ao Estado
central, uma vez que ela possibilita a continuidade de
sua legitimação. Esse, por sua vez, evita mudar totalmen-
te a estrutura social local existente. Conclui-se, portan-
to, que os mecanismos permanecem os mesmos mudando apenas
os sujeitos que fazem a mediação.. Os tecnoburocratas mantém
as mesmas características dos antigos "coronéis", porém
são mais racionais do ponto de vista econômico, o que pode
levar o Estado a se apoiar neles se a estrutura s6cio-eco-
nômica vier a se modernizar.

Enquanto isso, a disputa por cargos políticos de
destaque significa ~a forma de manter o poder, e o setor
público passa a distribuir empregos, pois esses represen-
tam votos e uma maior participação no poder sobre a socie-
dade. Aparecem, então, as alianças entre os políticos tra-
dicionais e a burocracia estatal, a fim de que se mantenha

(36) .a mesma estrutura de poder local.. .BCME _ I· Li E.

Temos então que, a categoria social dos funcio-
nários públicos nao e homogênea, devido a forma discrimina
t6ria como são recrutados esses empregados pelo Estado. O
que os unifica e O fato de viabilizarem as funções do Est~
do, enquanto parte desse aparelho, possibilitando a manu-
tenção do poder estatal. Porta~to, é principalmente, a for
ma de recrutamento clientelística que divide os funcioná-
rios ~úblicos, distribuindo seletivamente os cargos que
ocupam e aos quais correspondem salários e condiçôes de
trabalho diferentes. O que é ainda mais grave é a acentua-
da diferença de salários que existe para a mesma funçãó,
nos diversos orgaos públicos.

A divisão da categoria dos funcionários públicos
permite uma estratificação maior das classes sociais na Re
gião Metropolitana de Fortaleza. Embora uma parcela dos em
pregados públicos componha a classe de baixa renda, temos
que a distribuição seletiva dos cargos promove o apareci-
mento de um grupo. social que constitui, juntamente com uma

(36) BURSZTYN, MareeI. O Poder dos Donos. Petr6polis,Vozes
1985.



192.

parccla dos trabalhadores do setor formal ~rivado, a clas
se média urbana.

Fica ~laro, então, ~ue a classe média, que pos-
sui maior poder aquisitivo, e representa grande parte da
demanda no Nordeste, est~ ligada majoritariamente, ao se-
tor serviços é aosetoi ~Gblico, diferentemente do que
acontece no Sudeste, onde essa classe surge de U1Tladiversi
ficação na estrutura do emprego industrial, como vimos an-
teriormente.

A pr~tica clientelística leva, então, a uma ex-
ploração política dos funcionários e, sobretudo, a uma dis
criminação entre eles, o que provoca grande desinteresse
pelo trabalho e pela busca de melhorla dentro da profis~
sao. Esse fato se torna ainda mais grave quando se obser-
va um grande nGmero de indivíduos ,colocados em cargos, pa-
ra os quais foram destinados sem um prévio e adequado cri-
tério de seleção, o que piora significativamente a qualida
de dos serviços pGblicos.

° descompromisso com o trabalho provoca a baixa
produtividade, sobretudo porque o emprego pGblico visa,
principalmente, ocupar as pessoas, e não fazê-Ias traba-
lh~r(.37). Todos esses fatores não estimulam o aperfeiçoa-
mento do trabalhador pois a 'condição para obtenção do em--
prego se prende mais as relações pessoais do que ao seu ní
vel de escolaridade, ou às suas aptidões profissionais_ É
preciso mencionar também, que as. diferenças no tratamento
dos funcion~rios, nosdiveysos cargos, provoca a competi-
ção entre elesl criando, por vezes, até certos ressentimen

~ tos (38) .

Podemos concluir, então, que o Estado tem grande
Lrnpo.r t ânc í.a em relação ao emprego, tanto' ao nível de absor
ção de mão-de-obra, quanto ao nível de remuneração. Procu-

'rando demonstrar essas afirmações, utilizaremos a partir
da~uí, os dados obtidos através de uma pesquisa direta,
feita na Begião.Metropolitana de Fortaleza. Essa pesquisa

(37) CASIMIRO, L.M.C. & GONDIM, L.M.P. op. cita
{38 :::::R1' A mss , A. J.C. op. cita
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abrange 313 famílias na egião Metropolitana de Fortaleza
e foi efetivada a partir de levantamentos de" campo feitos
em 1979 e 1983. Revel~ uma população residente em 1979 de
1894 pessoas e, em ~983, de 1820 ~esso~s. Nesse trabalho
so foram utilizados os dados referentes à pesquisa efetua
da em 1983.(39).

Em relação a absor~ão de mão-de-obra, como cita
Casimiro(40), 35,4% do total de empregados está no" setor
público em geral. Em relação aos demais estados da Região
ocupa o terceiro lugar em percentagem de emprego público
em r~lação às demais atividades econBmicas(4l). Quanto a
melhor remuneração dos funcionáriqs públicos, esta pode
ser facilmente comprovada quando temos que, em 1983, 72,9%
dos empregados na empresa privada ganhavam até dois salá-
rios mínimos, enquanto que, no mesmo ano,
empregados no setor público estavam nessa
lado, na faixa de dez salários mínimos ou
dos empregados na empresa privada e 12,9%
na empresa pÚblica(42).

apenas 43% dos
faixa. Por outro
mais, havia 2,3%
dos empregados

A importância do empreg6 público" e facilmente
comprovada, também, através de wna análise da situação oc~
pa'Cional de -231 famílias na Região Metropolitana de Forta-
leza. Do total da renda salarial auferida por essas famí-
lias 64% advém do setor público e 36% deriva dos salários
dos membros da família empregados no setor privado, como
pode ser observado na tabela v.

aC

(39) Pesquisa desenvolvida pelo CAEN - Curso de Mestrado
em Eco'nomia da Universidade Federal do Ceará, sob a
orientação da professora Liana Maria Carleial de Casi
miro

(40) CASIMIRO, L.M.C. Acwnulaç"ão capitalista, emprego e
crise: wn estudo de caso, op. cit., p. "149.

(41) FER ANDES, A.N.C. op. cit., p. 136
(42) CrtS::::.·''''PO,L. 1. C. Acumulação capitalista, emprego e

estudo de caso, óp. cit., p. 162.
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Tabela V - Origem da Renda Familiar (em cruzeiros)

Tipo de'
Emp.r es a-:
••••...•»> Renda

N9 de
Pessoas Renda Familiar Renda

%

Público
privado

161
214

23.671.875
13.547.288

64%
36%

Fonte: Pesquisa direta - CME - CAEN

~ interessante notar que apesar da maior parcela
da renda dessas famílias ter origem no setor público, e
menor o número de membros das famílias que estão emprega~
d6s nesse setor. Enquanto no setor~rivado estão trabalhan
do. 57%'dos membros assalariados dessas famílias, apenas 43%,
trabalham no setor público. Isto significa que menos pes-
soas da família precisam trabalhar, quando estão effiprega-
dos no setor pú61ico, uma ve~ que a remuneraçao e melhor.

Como o percentual da força de trabalho da regiãor

empregada no setor público, é relativamente alto, - corno
observamos anteriormente - podemos concluir que grande
par~e. da demanda efetiva da região provém dos empregados
públicosr sendo portantor garantida pelo Estado. Este fato
& evidenciado quando observamos que das famí lias, cuj a ren-
da total atinge mais de dez'salários mínimosr 19,8% estão
no setor público e apenas 4r8% estão empregadas no setor
privado(43). (TapeIa VI).

(43) Pesq isa desenvolvida pelo CAENr citada anteriormente ~
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T~bela VI - Renda por Faixa de Salário

-----
de P)Íblico· Privado

'mores -
Faixa de . N9 de .N9 de9, %·Salário "'-J Famílias ,0 Famílias

menos de 1 11 9,9 26 17,7
1 a 2 s .m. 24 21,6 45 30,6
2 a 5 s.m. 37 33,3 56 38,1
5 a 10 s.m. 17 15,4 13 8,8
+ 10 s.m. 22 19,8 7 4,8

Fonte: Pesquisa direta - CME - CAEN

Quando comparamos os ganhos entre indivíduos que
trabalham no setor público e no setor privado, . exercendo
as mesmas funções, tor'na= se ainda mais evidente a supe r í.o= .

ridade do salário no setor público. Da análise de diversas
.funções.exercidas no setor público e privado, resultou que

75% dessas funções são melhor remuneradas pelo setor públ!
co, sendo que nas 25% restantes o~ salários não apresentam
diferenças significativas entre os dois setores, como pode
ser comprovado pela tabela VII. (44)
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Tabela VII - Salãrio por Ocupação (em cru~eiros)

Ocupação
Salãrio m~dio por hora

traba1hâda (Cr$ 1983)

Público Privado

1.459,50 1.123,40
4.365,25 1.661,65
4.384,47 3.167,47
1.221,80 1.747,21
2.083,04 1.047/89

2.503,32 1.125,93
11.166,49 1.848,54

5.755.,86 4.846,63
9.942,44 1.710,50
2.5'93,90 1..262,50
3.688,10 2.567,80
2.407,17 1.900,95
4.1,49,47 3.544,54
3.598,67 2.054,68

581,80 958,92
980,60 763,62
708,11 799,41

2.537,19 1.173,92
2.331,01 1.933,33

Gráfico
Tesoureiro
Contador
Almoxarife
Datilógrafo/Digitador
Aux. Administrativo
Chefes de Seção
Assessor e Assistente
Administrativo
Bancários
Aux. de Enfermagem
Téc. de Laboratório
Prof. primário
Prof. secundãrio
Secretar,ia
Porteiro
Serviço de Limpeza
Zelador/Vigia
Motorista
Telefonista

Fonte~ Pesquisa direta - CME - CAEN

Além de remunerar melhor, o emprego público ofe-
rece maior estabilidade e,mais garantia, pois dos empreg~
dos que trabalham no setor privado 74% tem carteira assina
da, enquanto que no setor público, esse ~ercentual atinge
91%, considerando celetistas e estatutãrios (Tabela VIII) .
Além disso, enquanto na empresa privada apenas 21,6% dos
empregados estão hã mais de 5 anos na função, no setor pu-
b Lí.oo esse percentua1 sobe. para 57,1% (45) (Tabela IX)

(45) r
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Tabela VIII - Trabalho com vinculo emprcgaticio

Vinculo Pública Privada
N9 de
Pessoas % N9 de

Pessoas %

s/carteira 15
c/carteira assinada 71
estatutário 15

9

44
47

56
157

26
74

TOTAL 161 100% 213 100%
Fonte: Pesquisa direta - CME - CAEN

Tabela IX - Tempo de Serviço.
ec E- I·' LI TE

Tempo de ~ Pública PrivadaServiço "..,-
~Tip·o de N9 de % N9 de %Em resa Individuos Individuos
até 1 ano 27 16,9 82 38,5
1 a 5 anos 41 25,6· 85 39,9
5 a 10 anos 29 18,1 27 12,7
+ 10 .anos 63 39,4 19 8,9

Fonte: Pesquisa direta - CME - CAEN

Todos esses fatores contribuem para que a maior
parte dos recursos obiidos,· através de transfer~ncias ou
resultantes da receita tributária estadual, sejam utiliza-
dos para financiar a folha de pagamento dos empregados dos
órgãos estaduais, que vem aumentando de forma expressiva.
Este fato torna-se evidente quando observamos que a recei-
ta tributária do estado do Ceará - que é sua maior fonte
de recursos -, cobria, em 1983, apenas 94% da folha de pa-
gamento; este fato vem agravando-se, pois, em 1985, a ré-
ceit~ tributária ccbria apenas 90;94% dos gastos com pes-
soal.

Em relação â receita total própria do estado (r~
ceita global menos transfer~ncias federais -. inclusive
tra~s=e~~nc~as de capital), te os que, em 1985, 89,86% des
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sa receita se destinava ao pagamento de pessoal. Essa si-
tuaçãb ~ menos grave do que em 1983, quando a arrecadação
total própria do estado nao era suficiente sequer para co-
brir a folha de pagamentos pois a arrecadação total foi de
85.825.415 mil cruzeiros e a folha ~e pagamentos atingiu o
montante de 86.142.110 mil cruzeiros(46).

Isto significa que quase a totalidade dos recur
sos obtidos estão sendo destinados ao pagamento dos funcio
nários, sendo esquecidos os investimentos em serviços bási
cos e obras públicas, do interesse da coletividade e, cuja
demanda cresce, assim como a demanda por emprego, a par-
fir das crescentes migrações. A impossibilidade do governo
estadual para atribuir recursos aos invest-imentos é signi-
ficativa, pois enquanto a folha de pagamento do _estado co~
respondia, em 1985, a 45,27% da despesa total do estado,
as despesas de capital participavam em somente 11,55% des-
sa despesa(47).

Assim, o crescimento acelerado do emprego públi-
co e a política de "favores" levou O estado a uma divida
significativa em final de 1985. Nesse ano.a receita total
do estado, incluindo as transferências federais, não foi
suficiente para cobrir as despesas totais, isto é, a recei
ta total foi capaz apenas de cobrir cerca de 80% da despe-
sa total, como podemos verificar pelos seguintes dados: a
receita total, em 1985, foi de ~.047.291.952 mil cruzei-
ros, enquanto que a despesa total alcançou o valor de
2.543 ..290.734 mil cruzeiros (48) . -

Em relação ao Município a _.situação é diferen-
te. Em 1987, a receita própria do município foi suficiente
para cobrir apenas 37% da folha de pagamento. Se conside-
rarmos as transferências federais e estaduais - que repr~
sentam a maior parte da receita municipal - e, portantoJ a
receita total do município, podemos constatar que a folha
de pagamento atinge 69,6% dessa receita.

(46) Orçamento do Estado do Ceará, Exercício Financeiro de
1987, Suplemento do D.O. n9 14.475 de 17.12.86.Impre~
sa Oficial do Ceará, 1986.

(47)
(48) =__ .
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As transferências federais e estaduais, como'foi
mencionado, representarn a maior parte da receita munici-
pal, chegando a ser mais que o dobro de sua receita pro-
pria; enquanto as transferências feder~is e estaduais em
1987, foram de 2.052.611 mil cruzados, a receita pr6pria
do municipio atingiu somente 723.929 mil cruzados. Esse fa
to demonstra claramente, a centralização a que o municipio
se encontra submetido, acentuando sua dependência.

Em relação à despesa total, em 1987, os dados de
monstram que esta representou quase o dobro da receita to-
tal. Enquanto a despesa total realizada foi de 5.448.665
mtl cruzados, a receita total foi .de apenas 2.776.540 mil
cruzados, incluindo as transferências federais e esta
duais. Da despesa total,- 35% foi destinado à folha de paga
mento e 4~% para amortização da divida p0blica.

Embora.aumentando nominalmente, a receita total
veo apresentando uma tendência decrescente em termos reais,
com exceçao do ano de 1986, quando houve um crescimento
real de 94% que pode ser atribuido ao Plano Cruzado - de
clinando para (-6%) em 1987. O me~mo aconteceu com as re-
ceitas pr6prias, que aillnentaram 85% em termos reais, em
19'86, e cairam em (-40%), em 1987. BeM ..61' L o e.

Em contrapartida, as despesas aumentaram, em ter
mos reais, sobretudo as despesas com pessoal. A despesa tQ
tal cresceu 46% em 1985 e 66% em 1986. Já as despe sas com
pessoal cresceram 80% e 120% em 1985 e 1986, respectivamen
te, o que podemos atribuir ao fato de 1985 ter sido um ano
eleitoral(49) .

O fato do emprego p0blico, no Ceará, crescer
através do setor p0blico administrativo do Estado, torna a
região cada vez mais dependente do poder central. Isto
acontece pqrque os trabalhadores do setor administrativo
não colaboram para o aumento da produção corrente, sendo
apenas consumidores, isto é, ele não geram valor. Assim,
quando um individuo se torna funcionário p0blico, passa a
ter o direi to a uma renda que não foi gerada por uma eleva

(4.9) ados fornecidos diretamente pela Prefeitura Munici-
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.ção na produção, havendo então, um aumento de consumo sem
awuento recíproco de produção: A consequência é um aumento
de preços, pois haverá um aurrientona procura por mercado-
rias sem que tenha havido aumento na produção das mesmas.
Esse aumento de preços provoca o aumento das exportações
de mercadorias praticadas por outras regiões, onde os pre-
ços dessas mercadorias não subiram. Essas exportações vao
procurar satisfazer as necessidades de abastecimento da re
gião, atraídas pelo a~~ento dos preços locais.

Isto afeta a balança comercial do estado, que
procura solucionar o problema diminuindo ~eus gastos em in
vestimentos, pressionando o governo federal para que aumen
te as transferências de recursos, ou aumentando seus em-
préstimos· internos e externos (5O). Tudo isso se torna ain-
da mais grave num estado como o Ceará, onde a geraçao de
valor está limitada pelo capital comercial e, cuja inser-
ção na divisão interregional do trabalho, o subordina ao
processo de industrialização, sediado no Sudeste e comanda
do pelo capital internacional.

4.6. Situação mais recente do estado do Ceará·

As políticas compensatórias utilizadas pelo go-
verno federal em relação ao Nordeste, no período entre
1980 e 1986, estudadas no capítulo anterior, tendem a agra
var as tendências apresentadas ·pela estrutura produtiva e
de emprego, no estado do Ceará, e na Região Metropolitana
qe Fortaleza. Isto ocorre porque, como vimos, o Estado não
atua como produtor no Ceará, e os investimentos públicos
diretos se destinam, principalmente, a obras de infra-es-
trutura e serviços públicos.

Como a prática do empreguismo e do clientelismo
e bastante intensa neste estado, podemos concluir que ~ i~
tervenção governamental, entre 1980 e 1986 - notadamente

(50) MAlA GOMES, Gustavo. Da recessao de 1981-83 aos impac
tos do Plano Cruzado, no Brasil e no Nordeste:um aleE
ta para o presente. Boletim Sócio-Econômico do Nordes
-e. Recife, l(l) :55-168, mar., 1987 (SUDENE).
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nos arios de crise - at~ou fundamentalmente sobre o empr~
go na,administração pública, aumentando a renda e a deman
da, sem' um awnento correspondente de produção. Isto signi-
fica que o estado do Ceará tornou-se ainda mais dependente
do governo ,central e das mercadorias fabricadas fora da re
gião.

Essa dependência do estado do Ceará em relação
ao governo central se torna clara quando observamos que a
receita própria do Estado(51) tem apresentado uma tendên -
cia decrescente na participação da receita total efetiva.
Em 1970, ela representava 78%'da receita global, caindo
para 69% em 1981 e para 62% em 1985. Por outro lado, as
transferências federais vem aumentando sua participação na
receita t6tal: em 1~81, as transferências federais partic!
param em 30,17% da receita global, e em 1985, essa partici
paçao já chegava a 37,42% da receita total(52). (Tabela X).

Tabela X - Participàção das Transferências Federais na Re-
ceita Global do Estado

Anos Receita própria

1970 78 %

1981 69 %
1985 62 %

Transferências
Federais

30,17 %

37,42 %

Fonte: Análise da Situação Financeira do Estado do Ceará-
IEL.

Isto significa perda de autonomia por parte do
estado em relação ã União, "( ...) ficando, desta forma,
mais vulnerável ãs determinações do Governo Central na con

(51),Receita própria do estado e o somatório das receitas
tributárias, patrimonial, industrial, de capital (ex-
cluindo as transferências federais) e das receitas di
versas.

(52) IEL-Ce. Análise da situação financeira do governo do
do Ceará. Fortaleza, 1982. Os dados referentes

- são do Orçamento 00 Estado, já citado.
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'dução de seus próprios projetos sócio-econômicos" (53) .

As transferências federais sao a segunda mais im
portante fonte de recursos do estado do Ceará, sendo a pr~
meira e mais importante, a receita tributária que, em 1985

t· . 51 14o d .t 1 do estado (54). Epar lClpava em , ~ a recel a gera n-
tre os itens que compôem essa receita, o mais importante é
o rCM, cuja participação no valor global da arrecadação
tributária, em 1985, era de 98,14%(55). Esse fato demons-
tra a excessiva centralização do Estado no Brasil, concen
trando os recursos na União, .e transferindo-os, posterior-
mente, aos estados e municipios.

Foi por isso que no governo de Gonzaga Mota,qua~
do os recursos arreçadados pelo estado não eram suficien-
tes para cobrir as despesas totais, nem mesmo aquelas ref~
rentes à folha de pagamentos, o.pagamento dos. funcionários
pGblicos estaduais foi realizado através de cheques resga-
táveis no comércio local, através de compras e/ou pagarne~
tos de dividas. Esse procedimento - popularmente conhecido
por pagamento através de "gonzaguetas" - reforça a idéia
de ligação do aparelho de Estado com o capital comercial,
urna vez que as "gonzaguetas" só podiam ser descontadas se
o funcionário adquirisse parte delas em mercadorias de cer
tos estabelecimentos comerciais.

Do que foi exposto, ~orna-se evidente que o en-
trave no desenvolvimento do Ceará se deve a não evolução
das f?rças produtivas, o que retarda a penetração completa
do capitalismo a nível local. Essa evolução das forças prQ
dutivas não ocorreu em maior proporção porque o processo
de industrialização se viu obstaculizado pela modernização
limitada no setor rural, pela predominância do capital co-
merciai, pela subordinação da regldo à divisão interregio-
nal do trabalho e pela própria ação do Estado.

Assim, apesar de algumas modernizações, sao man-
tidas na região, cert.as relações de produçâo atrasadas, so
bretudo no setor rural, além de práticas conservadoras, co

(53) rbid., p . 10.
(5'%
(55

~ ill ento do Estado do Ceará, já citado anteriormente.
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mo o clientelismo, a nIvel do emprego pfiblico. Em relação
ao emprego no setor priVado urbano temos que o retardamen
to na evolução das forças produtivas levou à'formação de
lli~aestrutura industrial pouco diversificada, baseada es-
,sencialmente, em pequenas e mêdias em~resas, que mantêm r~
lações de trabalho conservadoras. Assim, os empregados co~
tratados são, geralmente, parentes de empregados antigos,
o que demonstra que o recrutamento não ê 'feito de forma im
pessoal, pr6pria do capitalismo desenvolvido.

Esse tipo de atitude por parte do empregador"
(... ) indica simplesmente o' recurso a mecanismos patrimonia-
Lí-st.as para atender" de' forma mais rápida e talvez mais ef i-
ciente, à necessidade de controlar a mão-de-obra. Com efei

, ,

to~ o fato de serem 'admitidos, de preferência aqueles que
sao parentes dos operários mais antigos e dos "bons" oper~
rios suqer e que estamos diante de uma estratégia inibidora
de comportamentos contestat6tios, já que é provável que o

.trabalhador recêm-admitido se esforce para se "ajust.ar",de
, - ~ (56)forma a nao comprometer o operario parente" ,.

.Ó»- , ' ;:::tG! - RI" LlOTECA,No setor terclarlo, a re~~ e,~ra5a~0 que se
desenvolve nas atividades comerciais e de serviços é mais
f Lex Lve L, dev Ldo à inexistência de um processo de trabalho
bem definifo - padronizado e hierarquizado -, muitas ve-
zes predominando o emprego de maneira informal. O que agr~
va ainda mais o problema de organização dos trab~lhadores
no setor de comércio e serviços, é a grande incidência de
trabalhadores informais, os quais dificilmente são agentes
políticos enquanto trabalhadores. Este tipo de atividade
dificulta a organização dos trabalhadores, enquanto classe
mesmo porque esse espaço está sub9rdinado aos interesses
do grande capital, que pode aumentar ou reduzI-Io para
essas atividades, de acordo com seus interesses. - "'--~'~""'"~'~-,'l. ,

•• ,.~#"

Dessa forma, o urbano, na Região Metropolitana
de Fortaleza, não se constitui num espaço onde se explici-
tam'os conflitos entre capital-trabalho, uma vez que a
maioria dos trabalhadores não está diretamente submetido a
relação capital-trabalho, o que inibe a organização da so-

L.M.C. & GONDIM,·L.M.P. op. cit., p. 31.
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ciedade. Estes fatores podem t~mbém explicar a fragilidade
dos sindic~tos na Região Metropolitana de Fortaleza, nao
sendo considerado um instrumento de poder dos trabalhado-
res. Sendo assim, os trabalhadores possbem pequeno poder
de barganha para aumentar o preço de sua força de trabalho
a partir das relações de· produção, uma vez que nao estão
inseridos num mercado· de trabalho onde se desenvolvem rela
ções de produção capitalistas plena~ente desenvolvidas.

No entanto, mais.recentemente, é possivel obser
var algumas mudanças nas formas de organização da socieda-
de civil. Buscando melhorar suas condições de vida, os in-
divíduos passam a se organizar a partir dos seus locais de
moradia, visando encontrar soluções para as questões de
consumo coletivo. Sob esse aspecto podemos observar que a

.classe· trabalhadora, procurando melhorar as condições para
t

sua reprodução, começa a se relacionar com o Estado, uma
vez que é ele o principal provedor dos bens e serviços co-
letivos necessários ã reprodução dos trabalhadores urba-
nos. Portanto, a prática política 'dessa classe, inicia-se
a partir das organizações formadas nos locais de mora-
d' (57) .la .

Embora o movimento de bairro tenha crescido sig-
nificativamente, e preciso nao esquecer que seus movimen-
tos encontram-se divididos na Região Metropolitana de For-
taleza, seguindo ·diferentes'linhas de atuação, muitas ve-
zes direcionados apenas por grup? de vanguarda, sem a cons
ciência política de todos os membros da comunidade. Além
disso, o Estado tem procurado cooptar e controlar o movi-
mento, que cresce cada vez mais, na atuação política lo-
cal, pressionando na formulação de políticas públicas, que
t d . . d' - (58).a en am suas relVln lcaçoes .

"Neste quadro, as lutas por melhores salários de
.senvolvidas no local de ·trabalho têm uma estreita relação
com as lutas pelo acesso ã moradia e a bens de consumo co-
letivo, que se desenvolvem no lo6al de moradia, já que am-
bàs são instrumentos para a melhoria das condições de vida

(5 -,
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dos trabalhadores e de suas faml1ias. No primeiro caso,
tal melhoria é possibilitada diretamente pelo aumento do

'poder'de compra dos assalariados; no segundo caso, tanto
os assalariados como os ocupados no setor informal e os de
sempregados podem beneficiar-se na redução do custo de im-
portantes itens da: reprodução da f or ç a de trabalho, como
habi tação e serviços de saneamento, transportes e saúde" (5;))

Paralelamente ao fortalecimento dos movimentos
de bairro, tem ocorrido, mais recentemente, algumas greves
razoávelmente prolongadas e intensas, demonstrando maior p~
der de barganha, como foi o caso dos motoristas de ônibus,
na Região Metropolitana de Fortaleza. Embora os sindicatos
cóntinuem fracos, a luta por melhores condiçôes de trabalho
e de vida tem crescido na região.

Além disso, alguns outros fatores novos tem sur-
gido, tanto a nível local como a nível nacional. Em rela-
.çao ao estado do Ceará, a eleição, pelo povo, de um governa

.dor como Tasso Jereissati queJ embora comprometido com as
classes dominantes, apresenta característi6as diferentes
dos governadores anteriores, uma vez que não pertence à oli.
garquia conservadora, desenvolvendo idéias mais progressi~
tas e racionais.

BCME-

A nlvel nacional, tem se fortalecido particos e
grupos políticos a partir das classes sociais, como é o ca-
so da UDR (União Democrática Ruralista), que congrega os Ia
tifundiários do País. Em relação aos trabalhadores desenvol
veu e se fortaleceu a CUT (Central Única dos Trabalhadores)
e a CGT (Confederação Geral dos Trabalhadores). Além disso,
.alguns candidatos a deputado do PT, com maior expressao
eleitoral, nas eleiçôei de 1986 tem base no s~tor rural. O
aparecimento desses grupos nos leva a questionar sobre qual
a possib~lidade de mudança, ou de manutenção e reforço da
estrutura social vigente.

Temos ainda que, a expansão do emprego· público
tão importante no Nordeste - tem um limite, que está se

(58) Ibid.
(59) : _ ., p. 45.
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aproximando rapidamente, jã surgindo reações por parte do
Estado em relação ao n~~ero e aos salários do funcionalismo

. .
pfiblico. Al&m disso, existe a necessidade de avanço das for
ças produtivas, a partir do Sudeste, como caracteristica- .
prõpria do s:stema capitalista.

Todos esses fatores deixam em aberto a questão
da'possibilidade ou nã~de ruptura do modelo que tem se de-
senvolvido até hoje no Brasil em geral e no ~ordeste, en
particular. Poderá haver melhor organização da socied~de c:
vil, de forma que as classe~ dominadas penetren mais no Es-
tado, forçando mudanças nas atitudes políticas, na medida
em que seus interesses sejam ~tendidos? Ou a existªncia dos
elementos mencionados levarão a uma cristalização da estru-
tu~a social vigente, no Brasil e no Nordeste? Embora não te
nhamos uma resposta definitiva, consideramos que a única
via' para mudança ainda é a via polLtica.
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. CONCLl)S.ÃO

A par-t í r da refer-ência teórica utilizada nesse trabalho, que
procurou entB~r.o papel do.Estado na teoria econômica, foi possível
perceber a cQ~plexidade do bloco no poder, formado por uma diversidade
de classes dominantes, que apresenta~ contradições e articulações, l~
vando b mudanças na correlação de forças existente na sociedade. A tra
ves do estudo das diversas teorias que demonstram a evolução nas for
mas de reprodução do capital, dentro do modo. capitalista de produção,
procuramos identificar a influência do Estado, buscando entrelaçar o

econômico eo político, ate o periodo atual; quando predomina o capit~
lismo monopolista.

Assim, embora possamos considerar·o Estado o lugar onde se
exerce o poder polftico, não devemos esquecer que as relações de púder
se estabelecem a nível da sociedade e se'explicitam através do :Cs~ado,
que pode contribuir para modificar a correlação de forças existente,
reforçando ou enfraquecendo as posições dos difel~ntes grupos sociais.

Baseados no referencial teórico, foi possivel estabelecer as .
'diferenças na atuação do Estado nos paises desenvolvidos e subdesenvol
vidos. Nos paises qesenvolvidos a intervenção do Estado é limitada p~
Ias classes sociais, e o papel do Estado é, principalmente, de apoio
para que o capital privado prossiga se valorizando. Porém, no caso dos

_.paises subdesenvolvidos, o Estado se constitui no agente do desenvolv!
mento, o que nos leva a concluir que as mudanças não dependem so e
principalmente das variações no econômico e.no spcial, mas também, do
desenvolvimento politico, como influência principal no processo de mu

.danças de um pais,

Embora as crises politicas possam surgir ano~r~ia de
crises econômicas, não é necessário que a sequência seja esta. Muitas
vezes as crises poli ticas é que dão orí.gern à crises economí.cas, Além
disso .uando o.processo de crise e/ou de mrdanças tem inicie, passa a

eroepende te entre as esferas ec .~ ica e
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(1)
t í.ca, que influenciam-se mutuamente.

Nas paí avras de Maia Gomes ,,(.•• ) as similaridades entre o
processo econômico e o proceaso poli t í.co são bem mais sigrüficati vas
do .que as disti;Jções que pOssam ser traçadas entre os dois. Em adição
a isso, a interação entre estes dois processos é sempre tão forte que
torna irrelevante a tentativa de compreender um sem entender.o ou
t

,,(2)ro.

o Estado intervém ativamente na definição da alocação e ex-
tração de recursos na sociedade, regulando a participação de grande nu
m&ro de grupos sociais, alem de formular politicas e controlar, no ca
so.dos países subdesenvolvidos, os centros de decisão. Isto não sign!
fica, porém, que o Estado seja hegemônico.

Nas palavras de Corazza "No sistema capitalista, hegemônico
e o capit.al e não o Estado. Isso não significa, no entanto, que o Est§:
do opere como mero instrumento do capital. Não, o capital é hegemÔnico,
mas não tem autonomia absoluta de movimentação. Seu processo de valori
zação 'não se dá no vazio, mas num quadro institucional e num contexto
politico garantidos pelo Estado.,,(3)

o papel autoritário do Estado nos paises subdesenvolvidos p~
de ser observaa.o claramente no caso do Brasil, cuja colonização se deu
a partir da exploração do Pais, através da produção agr-Ícoí.a, realiza-
'da em grandes plantações e apoiada no trabalho escravo. Esse tipo de
exploração visava possibilitar o aCÚmulo de riqueza na MetrÓpole, p~
movendo seu desenvolvimento.

(1) MAlA GOMES, Gustavo Estado e Capitalismo no Brasil contemporâneo:
uma interpretação global. Recife, PlMES, 1985.

(2) Ibid., p. 174.

(3) CO_tAZZA . Gentil Teoria Econômica e Estado (de Quesnay a I<eynes).
_e5es FEE nº 11. 1986; p. 101.
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Assim, o Brasil foi inserido, desde ° inicio, numa divisão
í.nternacíonat do tr-abalho, desenvolvendo uma economia bas ícemente a
groexportadora, e penetrando no proéesso de industriaHzação somente
quando o capít.al, a níve l mondí al , já se encontrava concentrado, assu
mí.ndo a forma monopo.l í s t;a. Como a industrialização br'así Leí.r-ase desen
volveu a partir da região'Sudeste, ,surgiram disparfdades regionais, 1e
va~do a uma divisão interregional do trabalho, o que conQuziu a u~a a

tuaçãodiferente do Estado nas diversas regiões.

Em relação ao Nordeste, ,a ação paternalista e patrimonialis-
ta do Estado, inibiu o desenvolvimento de forças politicas a partir da
sOciedade civil, concentrando o poder nas mãos das classes dominantes
locais. Assim, mantendo a estruturasócio-econôrnica vigente, o Estado
reforçou a permanência das relações de pl~dução. Dessa for~a, o desen

1

vo lvimento do Ceará foi retardado devido ao 'não avanço das forças Pr'Q

dutivas porque o Estado é dominado pela oligarquia rural e por aqueles
que personificam o capital comercial, que inibem a penetração corrplete.
do capitalismo a nível local. Há um pacto, entre Estado; capital agr~
rio e capital comercial.

se -c:..-

No caso do Ceará, e mais especificamente da Região Met.ropoli
't.anade Fortaleza, que se constitui num espaço concreto e particular,
que aPresenta espec::ificidades prÓprias, delineando um determinado tipo
de Estado capitalista; temos que esse Estado age sobre a estrutura p~
dutiva e de emprego, tanto indiretamente - influenciando no desenvo.lv [

,mento das forças produtivas -, como diretamente, quando atua como em
-pregador. Os segmentos da sociedade civil nao se encontram organizados,

constituindo una estrutura social onde as poaí.çoes das diversas
ses não se definem com clareza.

clas

As causas da ocor-renc í.a desse tipo de estrutura social podem
ser ldentificadas a partir de uma análise das condições materiais de
vida na R~gião Metropoli tana de 'fortaleza. É preciso r-econhecer'"( ... )
a importância das condições materiais de existênda - em particular, a
quelas decorrentes do lugar ocupado no processo de produção - para a

-~ao da consciencia de classe 'e
,

a pra ica .4-":
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o As mudanças, portanto, dependem também das formas e -açoes
que os diferentes grupos sociais desenvolvem, buscando modificar a

correlação de fOl~as existente na sociedade e uma maior participação
nas decisões. Assim, pod~~ significa, além de relações de dominação
e subordinação, a atuação de diversos segmentos da sociedade, mesmo
limitados pelas estruturas sociais, pois os indivíduos podem agir, u

-oma vez que a opçao de luta e individual.

No caso da Região Metropolitana deo Fortaleza, a intervenção
do Estado, .afetando a estrutura de produção e de emprego, e sua atu~
çao como empregador, levou à constituição de um mercado de trabalho

.com car~cteristicas que inibem o pleno exercício do poder pelas clas
•

ses trabalhadoras. Isso dificulta a-união e.organização dos trabalha
dores, embora essa_.dificuldade possa ser maior ou menor, dependendo
da posição e da consciência do trabalhador.

No setor privado, o predomínio do emprego no terciario, e o
baixo grau de desenvolvimento industrial, permitem a manutenção de re
lações de trabalho conservadoras, que l~forçam a impossibilidade de
uma organizaçao maior dos trabalhadores.

Em relação aos trabalhadores,empregados pelo Estado, pud~
mos constatar que a forma de cORtratação clientelística, baseada em
critérios estritamente políticos, possibilita o aparecimento de vínc~
los poli ticos, que inibem qualquer ação contestatória. Além disso, e~
sa forma de contratação desestimula o trabalho e a profissionalização,
cria~do uma diferenciação entre os servidores públicos, o que impede
a formação de uma categoria funcional unitária. De certa forma é po~

(4.) CASIMIRO, Liana aria Car-Ieí al de & GONDLTvJ, Linda Maria de Pontes
Mercado de TrabaJ o, co~dições de vida e relações de poder na Re
gião Metropoli ta:a e For- ~ za. Espaço &. Debates. são aulo, 1

(20): 26-51, jan./ 2õ.
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s ÍveI 'irc usi 'e, fazcr uma anal ogí a entre o emprego público, a nivel
urbano, e a pratica da suje í çao desenvolvida nas arcas rurais pelos
"coronéis".

caracteristicas, associadas aquelas do setor indus
trial, impedem que se estabeleçam principias básicos de profissional i-
zação no mercado de trabalho local. Na realidade, essas evidências são
compat íve í s com o quadro de baixa escolaridade .e reduzida qual í I'í.caçao

que existe em Fortaleza, sendo também elementos que contribuem para d~
ficultar a transfonnação deste quadro vigente. Em outras palavras, não
.ha estimulos, a partir do mercado de trabalho, para uma adequada e

ria capacitação profissional; tudo isso tende a ser substituido,
, - . (5)pratica, pelas re Iaçoes pessoais. II

,
se
na

Assim, os trabalhadores têm buscado novas maneiras de lutar
por melhores condições, de vida, como por exemplo, através dos movimen-
tos de bairro. A estreita relação entre local de trabalho e local de
moradia, no capitalismo, penmitem que as lutas buscando melhorar as
condições de vida dos trabalhadores, possa~ se efetuar tanto no local
de trabalho como fora dele. Em espaços como a Região Metropolitana de
Fortaleza, onde a organização dos trabalhadores a partir das relações
capital-trabalho não' está plenamente desenvolvida, a fonna mais viável
de luta ocorre a partir das organizações de bairro, que fortalecem o
poder dos trabalhadores em relação ao Estado.

Simultâneamente ao crescimento dcs movimentos de bairro, p~
demos observar, também, outras mudanças que demonstram uma reorganiza-
ção e novas fonnas de participação da sociedade civil, como a greve
dos motoristas de ônibus da Região Metropolitana de Fortaleza, a elei-
ção de Tasso Jereissati e a assoc íaçao poli tica de alguns grupos soci
ais (UOR, CUT, CGT) , que foi discutido no capitulo quatro.

Fica, então, a questão de saber se essas Dudanças levarão a

(5) Ibid., p. 31.
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..modificações nos fatores que têm Irribído o processo de acurnrl açao lo-

cal de form- endógena e autônoma. Como vimos, o processo de industria-
lização foi obstaculizado pela modernização limitada que ocorreu no se
tor rural, inibindo a evolução das forças produtivas. Isso foi poss2:.
vel, porque o Estado é dominado pela oligarquia rural e por aqueles
que persor.ificam o capital comercial, que alia~-se ao Estado, a fim de
manter a estrutura de poder vigente.

,Esses fatores levam a falta de organizaçao dos trabalhadores
e segmentos mais fracos da sociedade civil, permitindo que o Estado se
articule com as classes dominantes e atenda seus interesses, garanti!2
do sua domi-nação sobre as demais categorias sociais locais. Permite,
também, que o Estado atenaa, por outro lado, às exigências da acumula
ção capitalista nacional, comandada peLo capi tal internacional, manten
do a região subordinada, duplamente, a esse processo.

Portanto, para que a regiao possa apresentar uni desenvolvi -
mento mais satisfatório, melhorando as condições de vida da população,
e estimulando o surgimento de novas oportunidades de trabalho, e prec2:
so que o Estado incentive a industrialização, promova mudanças
ficativas na estrutura do setor agráriO, e estimule a expansão dos in
vestimentos, arnpliando o mercado de trabalho. Para que ocorram essas

, ,
mudanças e necessario que a sociedade participe mais intensamente das
decisões pollticas, buscando modificar a correlação de forças existen
te..



I3IBLIOGRAFIA

1. AFONSO, Carlos A. & SOUZA, Herb~rt de - O Estado e o Desenvolvimen
to Capitalista no Brasil. A Crise Fiscal. Rí.o de Janeiro, paz e
Terra, 1977.

2. ALTHUSSER, Louis Ideologia e Aparelhos .Ideológicos do Estado.
3º ed., Lisboa, ·Editorial Presença/Martins Fontes, 1980.

3. ANDERSON, Perry .- Linhagens do Estado Absolutista. são Paulo, Bra
.siliense, 1985 .

.4. AZAMBUJA, Darcy - Teoria Geral do Estado. 19º ed., Porto Alegre,
Globo, 1980.

5. BARBOSA, Raul O Banco do Nordeste do Brasil e o Desenvo1vimen-
to Econômico da Região. Fortaleza, B~~, 1979.

BCME - 6!BL Tro<:..'b-''''''

6. BELLUilZO,Luiz G. - A Intervenção do Estado no periodo Recente. En
saios de Opinião. são Paulo, ~: 26-27, abr., 1977.

7. BOBBIO, Norberto - O Futuro da Democracia (uma defesa das regras
do jogo). 2ª ·ed.,·Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1986.

8. BOCCARA, Paul O Capitalismo l\1onàpolista de Estado - Tratado Mar
xista de Economia po1itica. Lisboa, Seara Nova, 1977. (Coleção
Universidade Livre vol. I, 11, 111, IV).

9. BODEA, Miguel - Desemprego: Como Combatê-1o? Simpósio Brasil-Eu-
ropa. Campinas, Cartograf, 1983. (Co.leçao IWES nº 7).

10. BRASIL. Ministério da Fazenda. Plano de Controle Macroeconômico,
1987.

11. BRASIL. Secl~taria de Planejarr~nto e Coordenação da Presidência da
República. Plano de Ação Governamental, 1987-1991.



mo no NOIueste. PetrÓp01iS, Vozes, 1985.

13. CANO, Wilson - Raizes da Concentração Industrial em são Paulo.2ª
ed., são Paulo, T.A. Queirúz, 1981.

14. CARDOSO, FernandoHenrique -As Classes nas Sociedades Capit~
listas Conternporaneas , Revista de Economia Poli tica. são Paulo, .
2 (5):5-28, jan/mar.1982.

·15. CARDOSO, Fernando ·Henrique - A Questão da democracia contemporâ-
nea. Ensaios de Opf.ní ao , são Paulo, ~: 21-24, abr-, 1977.

16. CARDOSO, Fernando Henrique - Expansão Estat81 e Democracia. En
saios de Opinião. são Paulo, 5: 18~20, abro 1977 .

17. CARDOSO, Femando Henrique •° Estado na America Latina. In: PI
NHEIRO, Paulo Sérgio (coord-) - ° Estado na Állerica Lat í.na,
Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977, vol. 2.

18. CARDOSO DE MELLO, João Manuel
são Paulo, Brasiliense, 1986.

° Capitalisrro Tardio. 5ª ed. ,

19. CARDOSO DE MELLO, João Manuel ° Estado Brasileiro e os Limites
da "Estatização". Ensaios de Opinião. são Paulo, 5: 14-16, abro
1977.

20. CARNOY, Martin - Estado e Teoria política. Campinas, Papirus,
1984.

21. CARVALHEIRO, Nelson - Intervenção do Estado: Keynes e Kalecki.
Revista de Economia Pol:Í.tica.são Paulo, Z(2):105-123, abr/jun.
1987.

22. CARVAU-10, Inalá Maria Moreira de - A Questão Noroeste de tantas
soluções (o discurso e a prática" do planejamento regional). são"
Paulo, USP, 1986. (Tese de Doutorado).

23. CARVAU-10, José Otamar de ° Nordeste Semi-Árido: Questões de
Economia.Politica e politica Econômica. Campinas, U..!C_~.?1985.



215.

(Tese de Doutorado).

24. CASll>iIRO,Liana filariaCarleial de - Acumulação 'Capitalista, Em
prego e Crise: um estudo de caso. são Paulo, USP, 1985. (Tese
de Doutorado).

25. CASIMIRO, Liana Maria Carleial de Seca: Momento para Repensar
a Pobreza do Nordeste. Fortaleza, IEL-Ce, 1984.

26. CASIMIRO, Liana Maria Carleial de & GONDIM, Linda Maria de Pontes
- Mercado de Trabalho, condições de vida e relações de poder na
Região Metropolitana de Fortalezâ. Espaço & Debates. são Paulo,
l(20):26-5l, jan/mar. 1987.

27. CASTRO, Antônio Barros'de A Viabilidade da Moratória Unilate -
ralo In:STAHL, Heinz-Michael (org.) Brasil-Europa Ocidental:
Como sair da crise? Carrpinas"Cartograf, 1983. (Coleção
n'Q 6).

ILDES

28. cEARÁ. Fundação Instituto de Planejamento do Ceará (IPLANCE). Rela
tório SEST. 1986.

29. CORAZZA, Gentil - Teoria Econômica e .Estado (de Quesnay a Key_
nes). Porto Alegre, Teses FEE nº ,11, 1986.

30. COUTINHO, Carlos Nelson - A Dualidade de Poderes - Introdução
Teoria Marxista de Estado e Revolução. são Paulo, Brasiliense,
1985. (Coleção lº vôos nº 29).

,
a

31. COUTINHO, Luci ano'G. ° Setor produtivo estatal, autonomia e li
mites. Ensaios de Opinião. são Paulo, 5: 28-33, abro 1977.

32. CUEVA, Agustin - ° Desenvolvimento do capitalismo na América La
tina. são Paulo, Global, 1983.

33. DEAN, Warren - A Industrialização de são Paulo. 2ª ed., são Pau
10, Difel, s.d.

34. DINIZ, Eli EmpresáriO, EstadQ e Capitalismo



216.

1945. Rio de Janeiro, paz e Terra, 1978.

35. DRAIBE,Sônia - Estado e Industrialização no Brasil: 1930/1960.
Rio de Janeiro, ·paz e Terra, 1985.

36. ENGELS,Friedrich - A Origem da famÜia, da propriedade .privada

e do Estado. 10ª ed., Rio 'de Janeiro, Civilização Brasileira,

1985.

·37. Estadstica da Agropecuária Cearense. Fortaleza, CEPA,1:'< 1):1-91,
abro 1986.

38. FALEIROS,Vicente de Paula - A politica Social do Estado Capita.

lista - as funçõ·es da previdência e da assistência sociais. 4ª
ed., são Paulo, Cortez Editora, 1985.

39! FE~~ES, Adelita Neto Carleial - La Fuerza de Trabajo Estatal

en Ceará 1980-86. México, Universidad Nacional Autónomade Mexi

co, 1986. (Tese de Mestrado).

40. FERREIRA,Assuero - A Dinâmica da, Expansão Industrial recente

no Nordeste. Revista Econômica do Nordeste. Fortaleza, 14(2):
219-245, abr/jun., 1983.

41. FEPREIRlI.,Assuero O Nordeste brasileiro, contraponto inacaba

do da acumulação? Revista de Economia politica. são Paulo, 3

(3):71-87, jUl/set., 1983.

42. FERREIRAIRl\1ÃO,Jose et alii - A Agricultura irrigada no Nordes-

te·: avaliação· do seu impacto sobre o emprego, a renda e o au

mento do excedente comercializável. Recife, UFPE/Pimes, 1985.

43. FIBGE.AnuáriO Estatisticó do Brasil, Rio de Janeiro, 1985.

44. 'FIBGE. Censo Industrial do Ceará, Rio de Janeiro, 1980.

45. FIBGE. Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário; Região Nordeste,
\

1985.

45. FOOI', Francisco & LEÜJ.\JARDI,Vic tor His ória da I s ria e do



217.

Trabalho no Brasil. são Paulo, Global, 1982.

47. FURTADO, Celso Formação Econômica do Brasil. 17ª ed., são Pau
10, Companhia Editora Nacional, 1980.

48. GIRÀO, Valdelice Carneiro - As Oficiras ou charqueadas no Ceará.
Fortaleza, Secretaria de Cultura e Desporto, 1984.

49. GONDTI~, Linda Maria de Pontes Teorias sobre o Estado e Politi-
cas de Planejamento Urbano no Capitalismo Periférico. Fortaleza,
CAEN, 1984. (Textos CAEN nº 50).

50. GORENDER, Jacob - Questionamentos sobre a Teoria Econômica do Es
cravismo Colonial. Estudos Econômicos. são Paulo, 13(1):7-39,
jan/abr., 1983.

51.-HIRSCHMAN, Albert O. - Estratégia do Desenvolvimento Econômico.
Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 1961.

, . '" ,52. HIRSCHfv'lAN,Albert O. -. Poli tica Economica na. America Latina. tis
boa, Fundo de Cultura, 1965. se E-

53. HOL.A.NDA,Ní Lson - O BNB como Banco de Desenvolvimento - caracte
risticas, limitações e potencial idades. Fortaleza, BNB, 1974.

54. IEL-CE - Avaliação da Poli tica Industrial do Ceará - uma contri
buição ao debate. Fortaleza, IEL - Instituto Euvaldo Lodi, 1983.

55. JOUVENEL, Bertrand de - As Origens do Estado Moderno - uma histó
ria das idéias.politicas no séc. ·XIX. Rio de Janeiro, Zahar,
1978.

56. KALECKI, 'Michael - Crescimento e Ciclo das Economias Capitalis-
tas. 2ª ed., são Paulo, Hucitec, 1983.

57. KALECKI, Michael - Economia. são Paulo, Ática, 1980 (Coleção
Grandes Cientistas Sociais nº 16).

58. KEYNES,· John Maynard - A Teoria Geral do Emprego,
·,oeda. são Paulo At as 982.



218.

5$. LElVIENHE,Marta Auxí li adora

de For-t.al eza , For-t.al eza, UK:, 1983. (Tese de M<7.strado).

60. LESSA. Car-Ios Ouínze al10S de pol~!~.~'l.~onômic~. são Paulo, 13r~

siliense, 1975.

61. LUZ, Ní c í a Vilela - A Luta pela Industrialização do Brasil. 2ª

ed., sã.o Paulo, Alfa-Ômega, 1978.

62. !VlA.IAGOMES,Gustavo Estado e Capitalismo no Brasil Contemporâ-

neo: uma intel~l~taçào global. Recife, PL~S, 1985.

63. !'lAIAGOHES,Gustavo Da Recessão de 1981-83 aos impactos do Pl~

no Cruzado, no Brasil e no Nordeste: um alerta para o presente.

Boletim Sócio Econômico do Nordeste. Hecife, l(l):55-68, mar.,

1987. (SUDENE)

64. MARANHÃo, Silvio A Questão Nordeste. Rio de Janeiro, Paz e Ter

ra, 1984.

·65. MARTINS,Carlos Estevam 'l'ecnocra.cia e Capi talismo. são Paulo,

Brasili~nse/CEBRAP, 1974.

66. ~Yffi'l'INS,Jose de Souza - A Reforma Agrária e os limites da Demo

cracia na "Nova República". são Paulo, Huc í tec , 1986.

·67. MARTINS,Luc í ano ..:.. Estado capjta~ista e burocracia no Brél:-'2i1~2

64. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1985.

68. MARX,Karl & ENGELS,Friedrich - A Ideologia Alemã (Feue rbach ) .5ª

ed ; , são Paulo, Hucitec, 1986.

69. I1L6,RX,Karl A Origem elo Capital - a acurTn.ÜaçãoDrimi tiva. 5ª

ed., são Paulo, Global, 1985. (Coleçã.o Bases nº 3).

70. Ml\RX,.Kanl - ,Çontribuição à critica da Economia Poli tica. 2ª ed.,

são Paulo, Lí.vr-ar-ía Mar-tí.ris Fontes Eelitora Ltda, 1983.

71. MATI-lIAS,Gi1berto & SALAMA,Pierre O Estéljo SuperdesE:'I,·olvido.

são Paulo, Brasiliense, 1983.



219.
A72. MUTTI, An onio & SEGATTI, Paolo A Burgues í a de Estado·- estrLl

tura e ftrQl"S da empresa publica .. Rio de Jane í ro , Zahar , 1979.

73. l'lAKA1;O,Yoshiaki - A Destruição da Renda da Terra e da Taxa' de
Lucro na Agricultura. ~evi?ta de Eco!lomia Poli tica. são Paulo,
l(3):3-16, juJ/set, 1981.

74. NOBRE, Geraldo - Ceará: Energia e Progresso. Fortaleza, Imprensa
Oficial do Ceará, 1981.

75. NOVAIS, Femando A. Portugal e BrasU na Crise do Antigo sis
tema Colonial (1777-1808). 3ª ed., são Paulo, Hucitec, 1985.

76. OFFE, Claus - Pl~blemas Estruturais do Estado Capitalista. Rio
de Janeiro, Te~po Brasileiro, 1984.

77. OLIVEIPA, Aécio A1ves de Industrialização do Noràeste: uma e-
vidência empirica de seus efeitos. For-t.al eza , CAEN, 1983. (Se r-í.
e Relatório de Pesquisa nQ 25).

78. OLIvEIRA, Francisco de & ~~ZZUC~~LLI, Frederico Forum: A Cr-ise
da Teoria Econômica. In: OLIVA, Aloizio Mercadante (org.) - A
Crise Econômica Brasileira. são Paulo, EDUC, 1984. (Cadernos
PUC, 18).

79. OLIVEIRA, Francisco de - A Economia Brasileira: critica à -razao
'dualista. PetrÓpolis, Vozes, 1981.

80. OLIVEIRA, Francisco de - A Economia da Dependência Imperfeita.4ª
ed., Río de Janeiro, Cr'aal , 1984.

81. OLIVEIRA, Francisco de Elegia para uma Re(li)già8. Rio de Ja .

neiro, Paz e Terra, 1985.

82. OLIVEIRA, FraDcisco de - A Esfinge do tempo: para onde vai o so
c í.al í smo? Revista de Economj.a PoÜtica. são ?aulo, 1(2): 139-
145, abr/jun., 1981.

83. OLIVEIRA, Francisco de Es ado e ciê _'a Eco ica:



220.

çào da Economia para uma teoria do Estado. Ensaios de O~iniào.
são Paulo, 5: 9-13, abro 1977.

84. OLIVEIRA, Francisco de ° Estado e o Urbano no Brasil. -Espaço g~

Debates. são Paulo, 6: 36-5~, 1982.

85. POULANTZAS, Nicos 9 Estado_, o poder, o soc í a'li srro , 2ª ed., Rio-
de Janeiro, Graal, 1985.

-86. POULA~ZAS, Nicos Ideologia na Ciência Social. In: BLACKBURN,
Robin Ideologia na CiênciaSoc~al. Rio de Janeiro, paz e_
Terra, 1982.

87, POULANTZAS, Nicos - Poder Politico e Classes Sociais. são Paulo,
Mar-t.í.nsFontes, 1977. (Série Novas Direções).

88. PRADO, Eleutério F.S. - Emprego e Setor Público no Brasil. Estu
dos Econômicos. são Paulo, 12(2): 5-14, a.go/nov. 1982.

89. Revista Retratos do Brasil, são Paulo, vo l , 2 e 12, nº 29, 1984.

90. Revista Senhor, são Paulo, nº 326, -16 jun/1987.

91. Revista Visão - Quem, é Quem na Economia Brasileira. são Paulo,
set. 1987.

se E-BtBLI T ~

92. RICAPDO, David ~ Principios de Economia politica e Tributação.
são Paulo, Abril Cul tural, 1982. (Coleção "OS 'Economistas").

93. RISCHBIETER, Karlos -A Crise de Transformação na Economia Bra
sileira. In: STN{L, Heinz-Michael (org.) Brasil Europa Oci
dental: como sair da crise? Campinas, Cartograf, 1983. (Coleção
ILDES nº 6).

94. SALINAS, Júlio Abulafia - AutorHarismo e Decadência Poli tica: um
estudo de caso. Revista Dados. Rio de Janeiro, 18: 57-80, 1978.
(PUblicação de Pesquisa IUPEFU).

95. SN~AIO FILHO, Dorian - A Industrjalização do Ceará - empresári-
os e entidades. Fortaleza, PublicaçÕeS S= ,1987.



221.

96. SI 'D.o.:r, Paulo - Quostão Agr,áda P Campesinato - a i'unciona:!.i-
dane da oequena produção mercantiL são Paulo , Livraria e Edi to
ra Polis Ltda., 1980. (Teoria e Hí ator-í,a, 9).

,97. SANTOS, Theotônio dos Forças Produtivas e Relações de produção
- ensaio introdutório. 2ª ed., Petr:Ópolis, Vozes, 1986.

98. SA TOS NETO, José Luis O Estado no Processo de Acumulação Capi
talista - o papel das empresas estatais. Fortaleza, lJFC, 1984.
(Tese de Mestrado).

99. SEPLAN. Secretaria de Controle das Empresas Estatais.
SEST - Cadastro das Empresas Estatais. 1985.

Relatório

100. SILVA, Sérgio Expansão Cafeeira e Origen~ da Indústria noBra
siL são Paulo, Alfa-Ômega, 1976.

,101. SING~R, Paul - O Dia da Lagarta - Democratização e Conflito Dis
tributivo no Brasil do Cruzado. são Paulo, BraSiliense, 1987.

102. SKIDl\10RE, Thomas Brasil: de Getúlio a Castelo. 5ª E:d., Rio de
Janeiro, Paz e Terra, 1976.

103. SIv1ITH,Ada'11 - A Riqueza das Nações. vo1. I e lI. são Paulo,
Abril Cultural, 1983. (Coleção "Os Economistas").

104. SOUZA, Herbert José de
trÓpolis, Vozes, 1985.

O Capital Transnacional e o Estado. Pe

105. STAHL, Heinz-Michael - Como sair da crise na Europa, no Brasil e
no sistema internacional? In: STAHL, Heinz-Michacl (org.) Bra
sil Europa Ocidental: co~o sair da crise? Campinas, Cartograf,
1983.' (Coleção !LDES nº 6).

la3. 'STRASSER, Johano - A Experiência com o "\:JelfareState" na Alema
nha e propostas para U'11anova organização social. 1n: STAHL,
Heinz-Michael (org.) - !3rasH Europa Ocidental: como sair da
crise? Campinas, Cartograf, 1983. (Coleçac lIDES nr 6).



222.•

For-tal eza, SUDSJ\lE/CAEN, 1979. (Séri e Popul açao E' Emprego n º 7).

108. TElXElRA, Frffi1cisco José Soares Aê~nulação, Divisão Interregio-

nal do Trabalho e Absorção de :'Ilão-de-·Obra. Fortaleza, UF'C,

1983. (Tese de f.lestrado).

109. VIANNA,Sérgio Besserman A Pol itica Econômica no segu.'1do Gover

no Vargas. Rio de Janeiro, BNDES, 1987.

110. WEDDERBURt"J,Dorothy o Estado do bem-estar soc íal : fatos e teo

rias. 1n: Problemas e Perspectivas do Capi t.al í smo, Rio de Ja

neiro, Zahar, 1969.



A N E X O I

ENTIDADES ESTATAIS POR ESTADO DA FEDERAÇÃO

1.1. Rio de Janeiro

COBRA - Computadores e Sistemas Brasileiros S/A
CELMA - Companhia Eletromecânica
ARSA Aeroportos do Rio de Janeiro S/A
TASA Telecomunicações Aeronáuticas S/A
CEASA - Centrais de Abastecimento do'Rio de Janeiro S/A
CETEL - Companhia de Telefones do Rio de Janeiro
EMBRATEL - Empresa Brasileira de Telecomuni~ações S/A
TELERJ - Telecomunicações dO,Rio de Janeiro S/A
DATAMEC - Sistemas e Processamentos de Dados S/A
CMB - Casa da Moeda do Brasil'
IRB - Instituto de Resseguros do Brasil
CQBEC - Companhia Brasileira de Entrepostos e Comércio
CNA - Companhia Nacional de Alcalis S/A
CUN - Companhia Usinas Nacionais
Refinaria Ramiro S/A C E_B'rB~IOTEC"

CSN - Companhia Sider~rgi6a Nacional
COBRAPI - Companhia Brasileira de Projetos Industriais
FEM - Fábrica de Estruturas Metálicas S/A
EMGEPRON - Empresa Gerencial de Projetos Navais
CEPEL - Centro de Pesquisa de Energia Elétrica
FURNAS - Furnas Centrais Elétricas S/A
LIGHT - Serviços de, Eletricidade S/A
CAEEB - Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasi

leiras
CPRM - Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais
CVRD - Companhia Vale do Rio Doce
DOCENAVE - Vale do Rio Doce Navegaç~o S/A
Navegaç~o Rio Doce Ltda.
SEAMAR - Seamar Sh":'



224. '

VALENORTE - Aluminio Ltda.
DOdEG~O - Rio Doce Geologia e Mineraç~o S/A,
Rio Doce Finance Ltd,..
ALUNORTE - Alumina do Norte do Brasil S/A
ALBRAS - Aluminio ,Brasileiro S/A
VALESUL - Aluminio S/A
NUCLEBRÁS - Empresas Nucleares Brasileiras S/A
NUCLAJv1- Nuc Le bras Auxiliar de Mineração SI A
NUCLEN - Nuclebrás Engenharia S/A
NUCLEI - Nuclebrás Enriquecimento Isotbpico S/A
NUCLEP - Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A
PETROBRÁS - Petrbleo Brasileiro S/A
INTERBRÁS - Petrobrás Comércio Internacional S/A
PETROBRÁS distr~buidora S/A
PETRASA - Participação em Empreendimentos e Transpor-

t-es S/A,
PETROFERTIL - Petrobrás Ee rt í-Lí zant es S/A
BRASPETRO - Petrobrás Internacional S/A ' ,

Se E_BlBLIOTECBRASPETRO Algerie S/A
BRASOIL : Braspetro Oil Services Company
PETROMISA - Petrobrás Mineraç~o S/A
PETROQUISA - Petrobrás Química S/A
PETROFLEX - 'Ind~stria ~ Comércio S/A
VALEC - Comércio e Serviços'Ltda.
LLOYDBRAS - Companhia "de Navegação Lloyd Brasileiro
CDRJ - Companhia Docas do Rio de Janeiro
RFFSA - Rede Ferroviária Federal S/A
CBTU - Companhia Brasileira de Trens Urbanos

-~GEF - Rede Federal de Armazéns Gerais Ferroviários S/.
BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social
FINAME - Agência Especial de' Financiamento Industrial
BNDESPAR - BNDES - Participação S/A
CERJ -Companhia de Eletricidade do Estado do Rio de

Janeiro
Centrais Elétricas Fluminenses S/A
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FIBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia c
Estatistica

EMBRAFILME - Empresa Br~sileir~ de Filmes S/A
Universidade Federal Fluminense
Univ~rsidade Federal do Rio de Janeiro
FUNTEVE - Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa
FUNARTE - Fundação Nacional de Arte
EMBRATUR - Empresa Brasileira de Turismo
lAA -·Instituto do Açúcar e do Álcool
IBC - Instituto Brasileiro do Café
CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear
DNER Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
DATAPREV - Empresa de Processamento de Dados da Pre

vidência Social
LBA - Fundação Legião Braail~ira de Assistência
FUNABEM - Fundação Nacional .dp Bem Estar do Menor
lAPAS - Instituto de Administração Financeira do. Pr~

vidência e Assistênci~ Social
INAMPS - Instituto Nacional de Assistência Médica da

Previdência Social
INPS - Instituto Nacional de Previdência Social

1.2. são Paulo I . - [ L Ll0

EMBRAER - Empresa Bra~ileira de Aeron~utica S/A
.ENGEMATIC - Engenh~ria Hidr~ulica e Instrumentação S/A

:Indústria Aeron~utica Neiva: S/A
EAC - Embraer Aircraft Corporation
CEASA - Centrais de Abasteciménto de Campinas S/A
TELESP - Telecomunicações de são Paulo S/A
CTBC - Companhia Telefônica da Borda do Campo
IMBEL - Indústria de Material Bélico do Br~sil

COPASE· Companhia Paulista de Celulose
MAFERSA - Material Ferrovi~rio S/A
COSIM - Companhia Siderúrgica de Mogi das Cruzes
COSIPA - Companhia Siderúrgica Paulista
NUCLEt<0._ - . cIcbr-às de .o..azi ta e As soc í a os ~ a.
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UL1RAFERTIL - Ind~stria e Com~rcio de Fertilizantes
S/A

P~troquimica Uni~o S/A
CODESP - Companhia Docas do Estado de S~o Paulo
CESP Companhia Energética de S~o Paulo
CPFL - Companhia Paulista de Força e Luz
ELETROPAULO - Eletricidade de são Paulo
Escola Técnica Federal de S~o Paulo
Escol~ Paulista de Medicina

..3. Brasilia

INFRAERO - Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aero
portuária

Itaipu Binacional
COBAL - Companhia Brasileira de Alimentos
CIBRAZEN - Companhia Brasileira de Armazenamento
COALBRA - Coque e Álcool da Madeira S/A
ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
TELEBRÁS - Telecomunicaç;es Brasileiras 'S/A
TELEBRASÍLIA - Telecomunicaç;es de Brasilia S/A
PRÓLOGO - Produtos Eletrônicos S/A
SERPRO - Serviço Federal de Processamento de Dados
ELETROBRÁS - Centrais Elétricas Brasileiras S/A
ELETRONORTE - Centrais Elétricas do Norte do Brasil

S/A
PORTOBRÁS - Empresa de Portos do Brasil S/A
BNCC - Banco Nacional de Crédito Cooperativo
BB - Banco do Brasil S/A
CEF - Caixa Econômica Federal
BACEN - Banco Central do Brasil
CEB - Companhia de Eletricidade de Brasilia
EBN Empresa Brasileira ~e Noticias
RADIOBRÁS - Empresa Brasileira de Radiodifusão
CNPq - Conselho acional de Desenvolvimento Cientifi-

co e ':'ecnológico
IPEA - e P a ejame. co Eco. ô.":'coe Socia
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'CFP - Companhia de Financiamento da Produção
·EM~RATER - Empresa Brasileira de Assist~ncia T~cnica

e.Extensão Rural
EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecu~ria
IBDF '- Instituto Brasileiro d~ Desenvolvimento Flores

tal
SUDEPE - Superintendência de Desenvolvimento da Pesca
CODEVASF - Companhia de Desenvolvimento do Vale do

são Francisco
FUNAI'- Fundação Nacional do índio
GEIPOT - Empresa Brasileira de Planejamento de Trans

portes
EBTU - Empresa Brasileira de Transportes Urbanos
SUNAB - Superintendência Nacional de Abastecimento
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma A,graria
UnB - Fundação Universidade 'de Brasilia
PRORONDON - Fundação Projeto Rondon .
SIDERBRÁS - Siderúrgica Brasileira S/A

1.4. Bahia

TELEBAHIA -.Telecomunicações da Bahia S/A.
Caraiba Metiis S/A Indústria e Com~rcio
NITROFtRTIL - Fertilizant~s Nitrogenados do Nordeste

S/A
USIBA - Usina Siderúrgica da Bahia S/A
COELBA - Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia
CODEBA - Companhia Docas do Estado da Bahia
Escola T~cnica Federal da Bahia
UFBA - Universidade Federal da Bahia

1.5. Pernambuco

CEASA - Centr-aí s de Abastecimento de Pernambuco S/A
TELPE - Telecomunicações de Pernambuco S/A
ALUNE - Companhia de Aluminio do Nordeste
CHESF - Co.. an ia Hd dr-oeLe t r-Lca do são Fr-arc' sco
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CELPE - Companhia de Eletricidade de 'Pernambuco
Escola Técnica Federal de' Pernambuco. .
UF.PE - Universidade Federal de Pernambuco
ARTENE- Companhia de Artesanato db Nordesté
CONESG Companhia Nordestina de Serviços Gerais
CONESP -Companhia Nordestina de Sondagens e Perfura-

çoes
SUDENE - Superinterid~ncia do Desenvolvimento do Nor

deste

1.6. Ceará

TELECEARÁ - Telecomunicações do Ceará S/A
CDC Companhia Docas do Ceará,
BNB - Banco do Nordeste do Brasil S/A
COELCE - Companhia de Eletricidade do Ceará
CAGECE - CQmpanhia de Água e Esgoto do Ceará
Escola Técnica Federal do Ceará
UFC - Universidade Federal do Ceará
HCUFCE - Hospital das Clinicas da Universidade Fede

ral do Ceará
'DNOCS - Departamento Nacional de Obras Contra as Se

cas
CEASA - Centrais de Abaste~imentodo. Ceará S/A

-FEBEMCE - Fundaç~o do Bem Estar do Menor. do Ceará
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ENTIDADES ESTATAIS DO ESTADO pO CEARÁ POR NATUR~ZA JURiDIC~

2.1. Autarqui.3_s

AUMEF - Autarquia da Regi~o Metropolitana de Fortaleza
DAER - Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem
DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito
IPEC - Instituto de Previdência-do Estado do Ceará
ITERCE - Instituto de Terras do Ceará
JUCEC - Junta Comercial do Estado do Ceará
~UDEC - Superinteridência- do Desenvolvimento do Estado

do Ceará
SOEC - Superintendência de Obras do Estado do Ceará
SUTEnCE - Superintendência de Transportes Intermunici

pais e Terminais Rodoviários do Estado do Ce,ara

2.2. Fundações

CEPA - Comiss~o Estadual de Planejamento Agricola
FADEC - Fundaç~o de Assistência Desportiva do

do Ceará
FUNCEME - fundaç~o Cearense. de Meteorologia e Chuvas

Artificiais

Estado

FEBEMCE - Fundaç~o Estadual do Bem Estar do Menor do
Ceará

IPLANCE - Fundaç~o Instituto de Planejamento do Ceará
NTCA Fundaç~o , Calç9..-' Nucleo de Tecnologii3-de Couros,

dos e Afins
NUTEC - F'un d aç ao Nücleo de Tecnologia Industrial
PROAFA - Fundaç~o Programa de Assistência às Favelas

da Regi~o Metropoii-tana de Fortaleza
FUSEC - Fundaç~o de Sa~de do Estado do Ceará
FUNSESCE - Fundação dos Serviços Sociais do Estado do

Ceará
FU1TELC - F~. ê- ã -ce ~e_e: caçao ro ~s~aco c
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FUNECE - Fundaç~o Univcrsidade Estadual do Cear~

2.3. Sociedades de Economjas Mistas

CEPESCA - Cear~ Pesca ~/A - Companhia de Desenvolvi -
mento

CEASA-CE - Centrais de Abastecimento do Cear~
CAGECE - Companhia dc Água e Esgoto do Cear~
CODAGRO - Companhia Ce~rense de Desenvolvimento AgrQ,pecuario
CE Ir S - Companhia Cearense de Mineraç~o
CDI-CE - Companhia de Desenv6lvimento Industrial do

Cear~
COELCE - Companhia de Eletricidade do Cear~
COHAB - Companhia' de Habitaç~o do Ceará
EMCETUR - Empresa' Cearense de Turismo

2.4. Empresas Públicas

EMATERCE - Empres~ de Assist~ncia T~tnica e Extens~o
Rural do Cear~

ECETEL - Empresa Cearense de Telecomu~icaç~o
EPACE - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará
IOCE - Imprensa Oficial do Cear~
SEPROCE - Serviço de Processamcnto de Dados do Cear~
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